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CONGRESSO NACIONAL 
1 - EMENDA CONSTITUCIONAL N917 

. Altera dispositivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, in-
trod zidos pela Emenda Constitucional de Revisão hlZ 1, de 1994. ........................................................... 25857 

I 
SENADO FEDERAL 

. 2 - RESOLUÇÃO 

NIZ 118, de 1997, que autoriza o Estado de São Paulo a contratar operação de refinancia­
mento de dfvidas do Estado, consubstanciada nosl contratos celebrados em 22 de maio de 1997, com 
bai;e no protocolo de acordo firmado entre a Uniãol e o Governo do Estado de São Paulo, no âmbito do 
PrOgrama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Riscai dos Estados (Retificação) .......... :..................... 25858 

3 - ATA DA 1761 SESSÃO DÉUBERATI- gada à Rádio Cidade Jandaia Ltda. para explorar 
VA ORDINÁRIA, EM 25 DE NOVEMBRO DE serviço de radiodifusão sonora em onda média 
1.17 na cidade de Jandaia do Sul, Estado do Paraná. . 25866 

t 
3.1 - ABERTURA ' Projeto de Decreto Legislativo nll 138. de 
3.2 - EXPEDIENTE 1997 (nll 470/97. na Câmara dos Deputados), 
3.2.1 - Projetos recebidos da CAmara que aprova o ato que renova a concessão deferi-

dO

J 
Deputados . 'da à Empresa Portoalegrense de' Comunicação 

. Projeto de Decreto Legislativo nll 134. de , .. " . 'LIda. para explorar serviço de radiodifusão de 
1~~7 (011 431/97, na Câmara dos Deputados). .. , ... sons e imagens (televisão) na cidade de. Porto 
q~1t aprova o ato que renova a concessão outor- , , -Alegre. Estado do Rio Grande do Sul .......... :........ 25872 
gada à Rádio Progresso. de Russas LIda. para . Projeto de Decreto Legislativo nll 139. de 
exlolorar serviçO de radiOdifusãosonor'aem onda 1997' (011 47Ú97. na Câmara dos Deputados). 
mÓdia na cidade de Russas, Estado do Ceará. ..... 25859 que aprova o atô que renova a permissão outor~ 

. f ProjàtodeDecreto Legislalivonll' 135. de gada à Sociedade Rádio Difusora Vale doltajar 
19,97 (nIl460i97,'na.~·dos ~dos), que LIda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
aprova o ato que renova a concessao outorgada à ra em freqüência modulada na cidade de Itajar • 

. R(~ ~~,~, R~9uente. Uda.~ para,e~orar .,! .••.••• ç~l$dQde S8n~ C?!ltarina ... , .... , ........... , ............ ~ ....... , 25874 
~:~~de raalOdifusao sonora em on~médla na' .... r • . Projeto- de DecretóLegislativo 011'140; .de . 
C~jad~ de c,&Idas. Nova~. Estad. o de GOIás.,'.,....... 25861 . '1997 (nll 473/97, na Câmarad~Deputados) •• 

., . Projeto de Decreto Legislativo 'nll 136, de I • • .' ql!e. ~r~ya o ato que ~r.'0va ~ .conce~ão outor- , 
.1097 .(nll , 464/97. na. Câmara dos Deputados); I' •...•.. , gada à Rádio Cultura de llhéu.s.ltda. para expIo- . 
q{Je aprova' ·()ato. que 'r~noya:a conCessão da .. .. ' rár serviço de radiodifuSão sonoraemo~d.a m~ . 
R:ade .Tocan~lis,de Comu~icação Ltda. p~ra,ex':: "" dia na cidade de·llhéus; .Sst~do, ~ B",~ia, ,.~" ... ~'.:.. 2~76 
pl:or~,serv~ de radiodifusão ~nora emonda·· .. , ::::'.:. : ·.<projeto de Decreto Legis!ativo "11, 141; de,;. 
rrlédl8 na CldadEf ~e ,Porto NaCIonal. Estado d~ . . 1997 (011 474/97, na. CâlT!ara ,dos Deputados). :~ 

1ilocan:~~~~~; .. ~~~~~·:[~~;~i~~~~··~~ .. ~~~~:·:~~' : 25~ ~ ~ : . ~~ê ~~~:o o p~::~rt::~p:~~oc=~:~'::rv~t~ i 

1997 ,(nll 469/97. na Câmara dos Deputados).. de radiodifusão sonora em onda média na cidade : 
que aprova' o ato que'renová s'conceSsão'outôr-'" '. , .•.• ·décomélioPrÔCÓpiõ,'Ést~dó aõ Paráná.~:::.~.~ .. ':.~· 25878 
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3.2.2 - Parecer 
NI! n4, de 1997, da Comissão de Assuntos 

Econômicos sobre o Ofício nl! S/40, de 1996, que 
encaminha solicitação do Governo do' Estado de 
Minas Gerais, para conceder garantia à operação 
de crédito a ser realizada pela Companhia de Sa­
neamento de Minas Gerais S/A - COPASA, junto 
à Caixa Econômica Federal, rio 'valor de 
R$13.391.403,03, destinada à implantação e am­
pliação dos sistemas de abastecimento de água 
e de esgoto sanitário de diversos m'unicípios da-
quele Estado. ......................................................... 25880, 

3.2.3 -:- Requerimentos 
NI! 1.026, de 1997, de autoria 'do Senador 

Romero Jucá, solicitando ao Ministro da Saúde 
, as informações que menciona ..••.....................•... 25880 

NI! 1.027, de 1997, do Senador Edison Lo­
bão, solicitando a retirada do Projeto de Lei do 
Senado nl! 83, de 1997, de sua autoria; que altera 
dispositivos do Decreto-Lei nll 972, de 17 de ou­
tubro de 1969, dispondo sobre o exercício da pro­
fissão de jornalista, para o fim de criar a figura do 
·Correspondente Interiorano" •............. : ....•. ; .......... " 25881 

NI! 1.028, de 1997, de urgência para o, Ofí-
cio nl! S/94, de 1997, do Presidente, do Banco • 
Centra! do Brasil, encaminhàndo -solicitação do ,- -
GoveRio do Estado do Ceará para contratar 'op8- .­
'ração ae crédito externo, com garantia da União, 
junto, ao BID, no valor de US$115,OOO,OOO.OO, das­
tir1ados à execução do Programa Rodoviário'ciO~' , • 
tadO do Ceará (Projeto de Resolução n2154, d8 .. , 
1.7) ................................ : ................. : .... : ........ ~.: .. : ',25881 

," :NII 1.029, de 1997, de 'u~gê~da para Õ ~ , 
OfrCi~:nl! S/93, de 1997, do Presidente do Ban~ " 
co 'C9.ntral do Brasil, encaminhando' solicitação.' " 
do ,GQvemo do Estado do ~ará para contratar • '~ 
ope~o de crédito. externo, com garantia. ê:ta 
Uaião;' junto ao BID, no valor de US$9,600,OOO.OO, 
destin$dos à execução do Projeto Piloto dO Pro­
grama' de Gerenciamento e Integração -dos' 
Recursos Hrdricos do Estado do Ceará - PRO- '. 
GEAIRH (Projeto de Resolução nll 155, de • 
1 gg7) ............. : .......................... : .......... ~ ..... ::: ... : .. :... ' 25882 

, , ;U.4 - Comunicações da Presidênciâ '", 

'Fixação do prazo' de quarenta e Cinco dias i,. -. 
pàra 'tramitação e abertura dO prazo de cinco dias ' ," 
úteis, perante a Cômissão de Educação, para re- ' 
cabimento de emendas aos Projetos' de Decreto" • 
LegiSlativo nRa 134 a 141 ~ de '1997, lidos ânterioi.:·\ 
mànte: ........................... ~ ....................... ' ....... : .. :.~ .. .'.' .' 25882 

, , , 

',Arquivamento do Ofrcio nll S/40,' de 1996, 
tendo"em vista pârecer da Comissão' de 'Assuntos -, 
EGonÔ'lnicos, lido anteriormente .•.. : ...... ;: ................ : 25882 

'3;2.5 o;..'Discursos do Expediente I, ", , l, " 

SENADORA BENEDITA DA 'SILVÂ - Con-', • 
sitlera9~és. ~obre os' div~~cs aspectos relaciona~, ", -, ~' , 
dos à, violênCia cóntra o' sex() i ' ,~j~;no, a, propósi-. ~ < 

to do "Dia Internacional ~ Nªo-Violência contra 
a Mulher" ................................... ,............................ 25882 

SENADORA EMILlA FERNANDES - Ava­
liação dos ésclarecimentOs prestados pelos Mi-, c­

,nistros Pedro Malan e Antônio Kandir, na seSsão 
,do Co"gr~ ~acional realizada no último sá-' 
bado ................................. : ..................... : ............... ' 25882 

SENADOR CASIWO MALDANER - ~ 
memoração, hoje, do aniVersário de fundação do 
Estado de Santa Catarina ............................. :....... 25894 

SENADOR 'SEBASTIÃO ,ROCHA"- Cons­
trangimento sofrido por S. Exa. ao ser convidado, 

" .' pelo Cerimonial da Presidência, para integrar a 
comitiva presidencial em visita à fronteira do < , ., 

Amapá com a Guiana Francesa, e a poucos mi­
nutos dO embarque, hoje pela manhã na Base 
,Aérea de Brasnia, ser informado que não acom-

,panharia o Senhor Presidente da República ao 
ato oficial naquela fronteira, por ser parlamentar 
integrante da oposição. ......................................... 25896 

SENADOR LÚCIO ALCANTARA ~ Equívo-
co.na adoção da Medida Provisória nll 1.600/97, 

_ . constante do pacote de ajuste fisc81 do Govemo, 
, "Pois possibilita a utiliZação doS reCursos dO Fun-

do cOnstitucional da EdÚC8çãO' - FNDE, origina-
. - riamente destinados ao ensino fundamental, para 

abatimento da dívida pClblica" bem como a utiliza­
ção, também, dOá J'~~,rsos gerados pelas pró­
prias universidades públicas'para tal fim"contr&= 
riando deClaràções do Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, que exclurra das medidas restriti-
vas a Saúde e a Educação .................. ~ .. :............... . 25897 

SR. P.RESIDENTE (Ar.tonio Carlos Maga-
,Ihães) - 'Solid8rizando-se, em nome do Senado 
Federal, com o Senador Sebastião Rocha, pelo ' 
lamentáv.el_EtPis~i?, relatado,por S: Exa,na pre- " 
sente sessao ...... ~................................................... 25898 

SENADOR EDUARDO' SUPL/CY - C0-
mentários àS informações prestadas pelos, Minis- . , 
tros Pedro Malan e Antônio Kandir ao CongreSso 
Naciónal, no último sábado. Necessidade dO Go-

,,. verno priorizar a cobrança da Dívida Ativa da , 
União, que repreSenta dezenas de' bilhões de. ,,;, ~ 
reais, e amenizaria ? ~çrifíéio a que ,está send~ __ ,' '. ~ 
submetida a sociedade brasileira neste momento; 
com o pacote de ajuste f!scaI ......... : .. : ....... : ............ '25898 ,l 

SENADOR· JOSÉ ROBERTO ARRUDA -_ 
,'Esclarecimentos quanto ao pronunciamento do;' 

Senador EduardÕ Suplicy...................................... 25903· 
3:2.6 ~ Corriunlcações da Presidência "" 

"'~ I • • , ' • ~j ~ 

Recebimento da Mensagem nll 201, de' 
1997 (nIl 1.432/97, na oiigem)~ de 24 do corrente, 
pela 'qual o Presidente da República comunica', 
que" se ausentará do Pars no dia 25 do corrente',. , 
a fim de realiZar visita -à fronteira entre o, Brasil e . 
a Guianá Francesa. : ...... :........................................ 25903 
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. IRecebimento do Aviso nll 1.620/97, do Mi- ta e estabelecimento de calendário para a trami-
nistro 'Chefe da Casa Civil, encaminhando cópia tação da matéria. ................................................... 25906 
do Aviso nll 405/97, de 25 do corrente, do Minis- A~o, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
tro cJd' Planejamento e Orçamento, no qual solici- ca, da Medida Provisória nll 1.572-7, em 20 de no-
ta a ~ubstituição dos Anexos I a V, constantes do vembro de 1997 e publicada no dia 21 do mesmo 
projef.o de Lei nl! 82, de 1997-CN, que autoriza o mês e ano, que dispõe sobre o reajuste do salário 
Poder Executivo a abrir aos Orçamentos FISCal e mínimo e dos benefícios da Previdência Social. De-
da sl:tguridade Social da União, em favor de di- signação da Comissão Mista e estabelecimento de 
ve~s Órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, calendário para a tramitação da matéria ..... ............ 25906 
crec:m'o suplementar no valor de R$955.767.787,OO Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
(novJlCentos e cinqüenta e cinco milhões, sete- blica, da Medida Provisória nl! 1.583-3, em 20 de 
cent(ls e sessenta e sete mil, seteGentos e oitenta novembro de 1997 e publicada no dia 21 dÓ mes-
e sete reais), para os fins que especifica (Publica- mo mês e ano, que cria o Fundo de Garantia à 
do eln suplemento a este Diário). ......................... 25903 Exportação - FGE, e dá outras providências. De-l Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- signação da Comissão Mista e estabelecimento 
blica, da Medida Provisória nll 1.507-26, em 20 de calendário para a tramitação da matéria. ......... 25907 
de ~ovembro de 1997 e publicada no dia 21 do Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
mes'mo mês e ano, que dispõe sobre medidas de blica, da Medida Provisória nll 1.589-2, em 20 de 
fortJ~ecimento do Sistema Financeiro Nacional e novembro de 1997 e publicada no dia 21 do mes-
dá 6utras providências. Designação da Comissão mo mês e ano, que altera dispositivos da Lei nl! 
Mista e estabelecimento de calendário para a tra- 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá outras 
mitJ:ção da matéria. ............................................... 259<il3 providências. Designação da Comissão Mista e 

I: Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- estabelecimento de calendário para a tramitação 
blicll, da Medida Provisória nll 1.511-17, em 20 da matéria. ........................... ........ .......................... 25907 
de 110vembro de 1997 e publicada no dia 21 do 3.3 - ORDEM DO DIA 
mesmo mês e ano, que dá nova redação ao. a!1: projeto de Lei da Câmara nll 118, de 1984 
44 {ja Lei nll 4.771, de 15 de setembro de 1965, e (nll 634/75, na Casa de origem), de iniciativa do 
disi>õe sobre a proibição do incremento da con- Presidente da República, que institui o Código Ci-
vensão de áreas florestais em áreas agrícolas na vil. Discussão encerrada, após usarem da pala-
reg'ião Norte e na parte Norte da região Centro- vra os Senadores Francelino Pereira, Humberto 
O~~te, e dá outras providências. Designação da Lucena e Jefferson Péres, as Senadoras Emília 
Coj!"issão Mista e estabelecimento de calendário Femandes e Júnia Marise, e os Senadores Ro-
para a tramitação da matéria. ............................... 25!~ meu Tuma, José Ignácio Ferreira e Pedro Simon, 

I Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- devendo a matéria ser incluída, com exclusivida-
blit:a, da Medida Provisória nl! 1.524-14, em 2.0 de, na Ordem dO.D.ia.da,sessão,deliberativa ordi-
de~ novembro de 1 ~97 e publicada no dia -21 do nária de amanhã, em fase de votação, quando 
mJlSmo mês e ano, que dispõe sobre' a extinção serão prestados esclarecimentos pelo Senador 
dei cargos no âmbito da Administração Pública Josaphat Marinho, Relator-Geral. ......................... 25908 
F~deral direta, autárquica e fundacional, e dá ou- 3.3.1 - Comunica~o da Presidência 
trJiS providências. Designação da Comissão Mis- Agendamento para quinta-feira, dia 27 pró-
tal e estabelecimento de calendário para a trami- ximo, dos Projetos de Lei da. Câmara nlls 73, de 
ta,rão da matéria.................................................... 25/90. 5 1995, 14 e 64, de 1997, e para quarta-feira, dia 3 

~ 
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- de dezembro próximo, do Projeto de Lei do Se-

bllca, dá Medida Provisória nll 1.565-11, em)O nado nll 25, de 1997 - Complementar, e 'dos Pro-
d ~ novembro de 1997' e publicada no diá 21 do "1' jetos de Decreto Legislativo nlls 36, 37, 41, 43 e 
mlesmo mês e arío, que 'altera á 'Iegisíação que ":9T ' 45, de 1997, todas as matérias constantes, ante-

:oISalário-Educação, e dá outras providências. De- ' , rionnente, da Ordem do Dia da sessão deliberati-
sigr-ação da Comissão' Mista 'e estabelecimento va ordinária de amanhã. ........................................ 25926 

, d~ calendáriO. para a tramitação da matéria........... . 2 905 3.3.2 - Matérias apreciadas após a Or-',' t·, Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- ' dem do Dia 
tllica, da Medida Provisória nl! 1.571-8, -em 20 de Requerimentos nl!s 1.028 e 1.029, de 
~ovembro de 1997 e publicada no dia ,21 do mes-. 1997, lidos no Expediente,da presente sessão. 
rilO mês e ano, que dispõe sobr~ ~mortização e Aproyados ........................... _.: ........ _................... 25926 
parcelamento de dívidas,oriundas de contribuiçó- 3.3.3 - Discursos ,encaminhados la pubU-
~)S sociais e outras importâncias dev.idas ao Insti- cação., 
tiuto Nacional do Seguro Social - INSS, e d~ ou- SENADOR ALBINO BOAVENTURA - Na: 

;q1ras providências. Designação da Comissão Mis- cessidade de que o País modemize o seu ensino. 
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profissionalizante. pará que possa enfrentar' to- ' '. 
dos os desafios da globalizaçãoe da economia 
de alta concorrência intemacional. Apelo 'ao Mi­
nistro Paulo Renato de Souza, no sentido de dar 
uma rápida solução ao pleito do povo' goiano. 
para a transformação de sua Escola TécnicaFe­
deral em um Centro Federal de Educação Tecno-
lógica ................................................. ; ................ ~.. :. '25928 

SENADOR JULIO CAMPOS - Reportagem 
da Folha de S.Paulo. de 12 de junho último. inti­
tulada ·Vacina tenta evitar hepatite B em crian­
ça". Enfatizando a importância do Programa de 
Vacinação de Grupos de Risco. do Programa Na­
cional de Imunizações. e a aéertada decisão do 
Ministério da Saúde em vacinar crianças até um 
ano. bem como a premência na importação das 
vacinas necessárias à continuidade dessas ini-
ciativas. .................................................................. 25930 

SENADOR LUCIO ALCANTARA - Defen­
dendo o estímulo às pequenas e médias empre­
sas. através do fortalecimento do Sebrae e do 
seu Programa de Emprego e Renda - PRODER. 
como altemativa à crise social gerada pelo de- ' 
semprego............................................................... 25931 

SENADOR OTONIEL MACHADO - De­
fendendo a agricultura como geradora de rique-' 
za e divisas internacionais. Sugerindo a cria­
ção de um Fundo de Aval para os pequenos e 
médios produtores rurais. associado ao já bem­
sucedido PRONAF - Programa Nacional de 
Agricultura Familiar. no modelo do fundo recen­
temente institufdo pelo Govemo Federal. visan­
do incentivar a produção bens exportáveis. 
através de linhas de crédito e financiamento 
compatfveis com a competitividade do mercado 
extemo. .................................................................. 25932 

SENADOR ODACIR SOARES - Divergên­
cia' de S. Exa. quanto à insistente dispOsição do 
Govemo Federal em eleger o servidor público fe-' , 
deral como alvo constante e preferencial de suas 

. medidas restritivas: Alerta quanto à' celeridade 
exigida pelas autoridades no recadastrarnento' 

., 

I • ... ~ 

r I' "t. 

, ; 

. .. . ~'. " 

dos servidores "não estáveis·. e portanto passf­
veis de demissão. que acarretará inúmeros erros 
e injustiças .. : .. ; ..................................................... .. 

3.4 - ENCERRAMENTO 
4 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM 

SESSÃO ANTERIOR 
Do Senador João Rocha. proferido na ses-

são de 2H 1-97 (Repul?licação) .......................... . 
Do Senador Elcio Alvares. proferido na 

sessão de 24-11-97 (Republicação) ................... .. 
5 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 1730 Sessão Deliberativa Ordinária, 

realizada em 21 de novembro de 1997. e publicada 
no Diário do Senado Federal do dia subseqüente. 

6 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI· 
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
25-11-97 

7-PARECER 
NII 33. de 1997 -CN. da Comissão Mista de 

Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. s0-

bre o Projeto de Lei n2 83. de 1997-CN. que auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento FIS­
cal da União. em favor do Ministério do Planeja­
mento e Orçamento. crécfrto suplementar no valor 
de R$261.238.140.00. para os fins que especifica ... 

8 - ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
NI! 38. de 1997 (Republicação) ................... . 
N2 41.de1997 ............................................ . 
9 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N"s 3.498 a 3.511. de 1997 ........................ . 
10 - MESA DIRETORA 
11-CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
12 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
13 - ÚDERES E VICE-LfDERES DE PAR· 

TIDOS 
14 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
15 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
16 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO' 
BRASILEIRA) 
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CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL NR 17 

Altera dispositivos dos arts. 71 e 7~ , 
do Ato das Disposições Constitucionai,s 
Transitórias, introduzidos pela Emenda 
Constitucional de Revisão nR 1, de ~994'1 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do S, -
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
CO(,11StitUiçãO Federal, promulgam a seguinte Emeh-
da 30 texto constitucional:' I 

Art. 1º O caput do art. 71 do Ato das Dispoti­
çõels Constitucionais Transitórias passa a vigorkr 
corln a seguinte redação: 

"Art. 71. É instituído, nos exercícios fi­
nanceiros de 1994 e 1995, bem assim nos 
períodos de 1 º rie janeiro de 1996 a 30 tle 
junho de 1997 e 1º de julho de 1997 a 31 tle 
dezembro de 1999, o Fundo Social ~e 
Emergência, com o objetivo de saneame~1 to 
financeiro da Fazenda Pública Federal e de 
estabilização econômica, cujos recursos serão 
aplicados prioritariamente no custeio das açõ­
es dos sistemas de saúde e educação, incluin­
do a complementação do recurso de que t.pta 
o § 3º do art. 60 do Ato das Disposiçct>es 
Constitucionais Transitórias, benefícios pr~vi­
denciários e auxílios assistências de pre~ta­
ção continuada, inclusive liquidação de pa~si­
vo previdenciário, e despesas orçamentáHas 
associadas a programas de relevante intetes-
se econômico e social.· I 

Art. 2º O inciso V do art. 72 do Ato das Dispbsi­
ç6es Constitucionais Transitórias passa a vigbrar 
c m a seguinte redação: _ I 

·V - a parcela do produto da arrecada­
ção da contribuição de que trata a Lei cpm­
plementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, 
devida pelas pessoas jurídicas a que sé re­
fere o inciso 111, deste artigo, a qual será/cal­
culada, nos exercícios financeiros de 1994 a 
1995, bem assim nos períodos de 1 º d~ ja­
neiro de 1996 a 30 de junho de 1997 e de 1 º 
de julho de 1997 a 31 de dezembro de 1~99, 
mediante a aplicação da alíquota de setenta 
e cinco centésimos por cento, sujeita a /alte­
ração por lei ordinária posterior, sobre a re­
ceita bruta operacional, como definida ria le­
gislação do imposto sobre renda e prdven­
tos de qualquer natureza;" 

Art. 3º A União repassará aos Municípios, do 
produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza, tal como conside­
rado na constituição dos fundos de que trata o art. 
159, I, da Constituição, excluída a parcela referida 
no art. 72; I, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, os seguintes percentuais: 

I - um inteiro e cinqüenta e seisce1itésimos 
por cento, no período de 1º de julho de 1997 a 31 de 
dezembro de 1997; 

11 - um inteiro e oitocentos e' setenta e cinco 
milésimos por tento, no período de 1 º de janeiro de 
1998 a 31 de dezembro de 1998; 

111 - dois inteiros e cinco décimos por cento, no 
período de 1º de janeiro de 1999 a 31 de dezembro 
de 1999. 

Parágrafo único. O repasse dos recursos de que 
trata este artigo obedecerá à mesma periodicidade e 
aos mesmos critérios de repartição e normas adota­
das no Fundo de Participação dos Municípios, ob­
servado o disposto no art. 160 da Constituição. 

Art. 4º Os efeitos do disposto nos arts. 71 e 72 
do Ato-das Disposições Constitucionais Transitórias, 
com a redação dada pelos arts. 1 º e 2º desta Emen­
da, são retroativos a 1º de julho de 1997. 

Parágrafo único. As parcelas de recursos desti­
nados ao Fundo de Estabilização Fiscal e entregues 
na forma do art. 159, I, da Constituição, no período 
compreendido entre 1 º de julho de 1997 e a data de 
promulgação desta Emenda, serão deduzidas das 
cotas subseqüentes, limitada a dedução a um déci­
mo do valor total entregues em cada mês. 

Art. 5º Observado o disposto no artigo anterior, 
a União aplicará as disposições do art. 3º desta 
Emenda retroativamente a 1º de julho de 1997. 

Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de novembro de 1997. - Mesa do 
Senado Federal - Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente - Senador Geraldo Melo, 1 º Vice­
Presidente - Senadora Júnia Marise, 2º Vice-Presi­
dente - Senador Ronaldo Cunha Lima, 1 º Secretá­
rio - Senador Carlos Patrocínio, 2ºSecretário - Se­
nador Flaviano Melo, 3º Secretário. 

Mesa da Câmara dos Deputados - Deputado 
Michel Temer, Presidente - Deputado Heráclito 
Fortes - 1 º Vice-Presidente - Deputado Severino 
Cavalcanti, 2º Vice-Presidente - Deputado Ubira­
tan Aguiar, 1º Secretário - Deputado Nelson Trad, 
2º Secretário - Deputado Paulo Paim, 3º Secretário, 
Deputado Efraim Morais, 4º Secretário. 
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SENADO FEDERAL 

RESOLUÇÃO N2 118, DE 1997 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
contratar operação de refinanciamento de 
dívidas do Estado, consubstanciada nos 
contratos celebrados em 22 de maio de 
1997, com base no pr:.otocolo de acordo 
firmado entre a União e o Governo do Es­
tado de São Paulo, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajus­
te Fiscal dos Estados. 

Retificação 

No Diário do Senado Federal, de 22 de no­
vembro de 1997, página 25523, primeira coluna, no 
artigo 22, aHnea f, 

. / ': , { 

, .. 
, , , .. 

. .. 

Onde se lê: 

n_ amortização: pela Tabela Price, limitada.a 
13% (treze por cento) da Reéeita Uquida Real Men­
sal do Estado, no caso do saldo da dívidã referida na 
alínea 8, e sem limite de comprometlmer:'lto da recei­
ta líquida mensal do Estado para amortização da dí­
vida referida na alínea b." 

Leia-se: 

n_ amortização: pela Tabela Price, limitada a 
13% (treze por cento) da Receita Uquida Real Men­
sal do Estado.· 

.... • ~ :: f " 

.. 
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Ata da 1761 Sessão Deliberativa Ordinária 

em 25 de no~embro de 1997 
3ª Sessão Legislativa qrdinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio 'Carlos Magalhães e Geraldo Melo 

I 
4S 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 

PRESENTES OS SRS. SENADORES: 
I~bdias Nascimento - Albino Boaventura - Anto­

nio cl!artos Magalhães -Antônio Cartas Valadares -' 
Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bemar­
do Càbral - Cartos Bezerra: - Cartos Patrocinio - Car­
los Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edii son tI.obão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares- Emilia 
Femilndes ~ Emandes Amorim - Esperidião Amin j 
Fernitndo Bezerra - Flaviano Melo - Francelino pere1i1 
rei: - !Freita~ Neto.- Ge~ldo ~Io - G~rson Camata , 
Gilberto Miranda - GUilherme Palmeira - Humberto 
Luceha - Jader Barbalho - Jefferson Peres - JoãG 
Fra~(él- João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Mal L 

. rinho - José Agripino - José Alves - José Bianco , 
José' Eduardo Dutra - José Fogaça ..... José Ignácio 
Ferrl!ira - José Roberto Arruda - José Serra - Júlib 
Can}pos - Júnia Marise - Leonel Paiva - Levy Dias l. 
Lúci/) Alcântara - Martuce Pinto - Nabor Júnior - Ne~ 
Sua/;suna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
Dias' - Otoniel Machado - Pedro Simon - Regina A~­
sUIÍl~pção - Renan Calheiros - Roberto Freire - Rober­
to Requião - Romeu Turna - Ronaldo Cunha Lima ,L 
setlj1astiãO Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vile-
la F lho - Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
,de presença acusa o comparecimento de 66 srb. 
·Se~ladores. ~avendo número. ... regim~~f1I, declato 
aberta a sessao. 

I Sob a proteção cie Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. I I O Sr. 1!! Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 134, DE 1997 

(N2 431/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a cone ~s­
são outorgada à Rádio Progresso de RLs-

I 

sas Ltda. ·.para. explorar serviço de radio-
difusão sonora em ,cmda média na. cidéde 
de Russas, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1!! Fica aprovado o ato a que se refere () 

Decreto s/n!!, de 29 de julho de 1992, que renova; 
por dez anos, a partir de 14de dezembro de 1986,~. 
concessão outorgada à Rádio Progresso de Russa~' 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade~' 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cj:. 
dade de Russas, Estado do Ceará. 

Art. 2!! E~te Decreto Legislativo entra em vigor . 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 373, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1 I! do art. 223, da Constituição Federal, sub~· 
meto à apreciação do Congresso Nacional, acompa; . 
nhadode Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado dos Transportes e das Comunicações, O'; 
ato constante do Decreto que "Renova a concessãO: 
outorgada à Rádio Progresso de Russas Ltda., para: 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda' 
média, na cidade de Russas, Estado do Ceará". 

Brasília, 29 de julho de 1992. - Fernando· 
Collor. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N.I! 83192 DE 11! DE JU­
LHO DE 1992, DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAçõES-

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside-

ração de Vossa Excelência o incluso projeto de de­
creto de renovação do prazo de vigência da conces­
são outorgada à empresa Rádio Progresso de Rus­
sas, Estado do Ceará. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor 
e a estação está funcionando dentro das característi­
cas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos termos do §.31! do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovaçãq somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que a esta acompànha. 

4. Estas, Senhor Présidente, as minhas consi­
derações a respeito do mencionado, projeto de de-
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ereto, que submeto à elevada consideração de Vos-
sa Excelência. 

Respeitosamente, - Afonso Alves de Camar­
go Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 29 DE JULHO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio Progresso de Russas Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Russas Es­
tado do Ceará. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
caput, da Constituição, de acordo com o art. 33, § 
32 , da lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em 
vista o que consta do Processo n2 29.109.000639/86, 
decreta: 

Art. 12 Fica renovada, por dez anos, a partir de 
14 de dezembro de 1986, a concessão outorgada à 
Rádio Progresso de Russas ltda., cujo prazo resi- . 
dual da outorga foi mantido pelo decreto de 10 de 
maio de 1991, para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Russas, Estado do Ceará. 

Parágrafo único. A execução do serviço de ,ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 29 de julho de 1992; 171 º da Inde~ 
pendência e 1042 da República. - FERNANDO 
COLLOR DE MELO. 

Ministério da Infra-Estrutura 
PARECER CONJURlRR-FZAlCOTIDNPV N.º 112/90 

Referência: Processo n.º 29108.000639/86 
Origem: RRlFZAlCoordenação de OutorgalDNPV 
Assunto: Renovação de Outorga -", 
Ementa: Concessão para executar serviço de 

radiodifusão sonora, cujo prazo teve seu termo final 
em 14-12-86. 

Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e ~ vida societária. 
Conclusão: Pela edição de decreto renovando 

o prazo da concessão. 

Rádio Progresso de Russas ltda, concessioná­
ria do serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Russas, Estado do Ceará, reque­
rer renovação do prazo de vigência de sua conces­
são, cujo termo final ocorreu em 14-12-86. 

I - Histórico 

1) Mediante Decreto n.º 78.843, de 26 de no­
vembro de 1976, foi autorizada concessão a Rádio' 
Progresso de Russas ltda, para explora'r, por 10, 
(d~z) anos o serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Russas, 'Estado do Ceará. " 

... 2) A outorga em apreço começou a vigorar em: 
14-12-76, data da' publicação do contrato de conces­
são no Diário Oficial. 

11- Do Mérito 

3) O Código Brasileiro de Telecomunicações, ' 
instituído pela Lei n.2 4.117/62, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o ' 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 (quinze) anos; 
para o serviço de televisão, que poderão ser renova- ;, 
dos por períodos sucessivos e iguais (art. 33 - § 3º). ' 

4) Por sua vez, o Regulamento dos Serviços' 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n2 52.795, 
de 31 de outubro de 1963, declara: 

a Art. ,27 - Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de televisão." 

5) De acordo com o artigo 4º da Lei nº 5.'185, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão' 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perío­
do compreendido entre o 6º (sexto), e o 32 (terceiro) 
mês anterior ao término do respectivo prazo. 

6) O prazo de vigência desta concessão teve o 
seu termo final dia 14 de dezembro de 1986, por­
quanto a outorga começou a vigorar em 14-12-76, 
com a publicação do ato correspondente no Diário 
Oficial da mesma data e o pedido ora em exame foi 
protocolizado nesta unidade regional no di~ 13-10-
86, dentro, pois, do prazo legal. ' 

7) A requerente tem seus quadros societário e di­
retivo aprovados pela Portaria nº 0171FZA, de 111..3-88, 
com a seguinte composição: 

Cotistas Cotas ValorCZ$ 

João de Deus Costa Lima 49.631 49.63100 ,., 
Maria Félix Moreira 41.630 41.63000 

Manuelito Maia Meirelles 37.028 37.028,00. 
-
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rc:;..:o::.:;tl:.:JF:a:.:s ________ ..J....-..=c~o~ta~s~~v!.!a~lo!!r~c!!Z$~1 14-12-86, tendo em vi.sta a data de publicação do 
José ''''elinmon Castro Meireles 37.028 37.02800 contrato de concessão, no Diário Oficial 
~~l~~~==~~~~-+~~~~~~~I 

t"'F....;..ra=n..:.:c,.1s:;::.:c=..o ....;..W::..:e:.:..:n:=;es==....=C=am:.:.,:'.t:;Dle::!I=.o .:.:.M:.::a:.:::ia:...-~3~0.:.::6:=.2.!.1 +~30~.~62=-1!..L00~1 111 - Conclusão 

t"'H..;.;e;.:.;rm=,o~g;r.;le:;.:.n:.:e=-s..:...;R:=.od=n~iQl::lu:=.es=-=O~liv::..:e:.:.:ir.:::a_+-'...::::3~0.:.::6:=.2.!.1 +~30~.~62=-1!..L00~ Diante do exposto, concluímos pelo deferimen-
José Maia Sobrinho 27.046 27.04600 to do pedido, sugerindo o encaminhamento dos au-

rF=ra=-n=-Clf\":';is:'=c=';:ode=Ass=is;'=B~e-z-e-rr-a-N-u-n-es-+"::2.!.7.:'::04:::!.6~-:='27!...:.~046~00~ tos à Coordenação de Outorgas, do DNPV, para 
I submissão do assunto ao Senhor Diretor do Depar-

JoséiRamalho de Oliveira 27.046 27.04600 tamento Nacional de Serviços Privados. 

ZilzolLeandro EvanQelista 18.089 18.08900 É o parecer "Subcensura". 

JosélEdwardo Ramalho Leite 11.010 11.01000 Fortaleza,CE 29 de outubro de 1990. ~ José 
Rairrlunda Ramalho Maciel 17.204 17.204001 de Alencar Rocha Filho, Assistente Jurídico. 

Total.............................................. 354.000 354.ooo,od (A Comissão de Educação.) , 
I I PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

earJlo Nome N2 135, DE 1997 

Direlor-Presidente Francisco de Assis Beserra Nunes (N
2

460197, na Câmara dos Deputados) 

DiJor-Administrativo José Maia Sobrinho Aprova o ato que renova a conces-

j são outorgada à Rádio Pousada do Rio 
Dire to r-Comercial João de Deus Costa Lima Q t. uente Ltda. para explorar serviço de ra-
Diretor-Técnico José Welinmon Castro Meireles I diodifusão sonora em onda média na ci-

~ 8) C 
I dade de Caldas Novas, Estado de Goiás. ' 

umpre ressaltar que, durante o último pé-
ríod de vigência da outorga, a entidade receb~u O Congresso Nacional decreta: 
umal advertência e sofreu pena, conforme se verifida Art. 12

• Fica aprovado o ato a que se ~efere o 
naihformaçãoprocedente da Seção de Fiscalizaçãb, decreto sln, de 16 de maio de 1996, que renova, por 
à !I.! ~O, resultante de processo de apuração de infrk- dez anos, a partir de 11 de maio de 1993, a conces-
çaorlnstaurado na forma da legislação em vigor: Pbr são outorgada à Rádio Pousada do Rio Quente 
infrnção prevista no artigo 63" alínea c do CBT, pe~a Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade 
de (nultade Cr$ 60.OQ(),OO, estabelecida em Portaml'a serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci: 
n2 01514/82, publicada no DOU de19~2~82. dade de Caldas Novas, Estado de Goiás. 

" 9) De acordo com informação da mencionaba . Art. 2º.Este Decreto Législativo entra em vigor 
S~;ão de Fiscalização, a multa foi recolhida conforrt,e na data de sua,publicação~ 
corilprovante cuja cópia consta neste processo à 11.41. ~ENSAGEM Nº 450, Di: 1996 

f. 10) A emissora se encontra operando regulàr­
rneln~e, dentro das características técnicas que lhe 
forl1m' atribufdas, conforme mencionado à fI: 39, pélo 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

set~r de Engenharia desta .Regional. I l 11) É regular a situação da concessionária J!)e­
", ,ra~~!e()Fundo de Fi~calizaç~o das telecomunicaçÕes 

~ " ,::- ~Istel; consoante Irlformaçao de fI. 42.' I 

, Nos, termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § '1 º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos' do Senhor Ministro 
d~ Estado dasComunlcaçóes," o ato constante do 
,Decreto de 16 de maio de 1996, que ·"Renova a con­
ce:;são.da, Rádio Pousada do Rio Quente Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Caldas Novas,' Estado de Goiás.'; 

, ' ' ':>t.1.2>.No ~as.? de uma decisão favorável ao pedi­
dOi de' renovaçao da outorga; a entidade dev~rá 

, ad,aptar o seu capital ao' novo padrão monetário vi-
gente. ,.. . 

, 13) Vale ressaltarquc.: o presente processo es­
tel~e sobrestado; aguardando a complementaçãofde 
dOlcumentos que deverão instruir o pedido I de 
tr~msferência indireta da concessão, cujo processo 
n2

1

291 08.000. 405/87 permanece em exigência nésta 
f\ 3prese~ta~<? ,I 
I" 14) Finalmente observa-se que o prazo de vi­
géncia da outorga deverá ser renovado a partit de 

Brasília, 21 de maio de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPÔSIÇÁO DE MOTIVOS Nº 52, DE 7 DE MAIO 
DE 1996,00 SR. MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES, SÉRGIO MOTI A 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in-

cluso Processo Administrativo nº 50000.009720/92-46, 
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em que a Rádio Pousada do Rio Quente Üda':,con- "to; reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni-
cessionária do serviço de' radiodifusão sonora em cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. I 

onda média, na cidade de Caldas Novas, Estado de Art. 21! EstEl~to somente produzirá efeitos le-
Goiás, sõlicita renovaçaõ"dó 'praio de vigência: de gais após· déiiberação do Congresso Nacional, nos 
sua concessão por mais dez anos. termos do § 31! do art. 223 da Constituição. . 

2) A concessão em apreço foi outorgada à so- Art. 31! Este decreto entra em vigor na data de 
ciedade pelo Decreto nl! 88.186, de 16 de março de sua publicação. [ 
1983, publicado no Diário Oficial do dia 18 subse- Brasnia, 16 de maio de 1996; 1751! da Inde-
qüente, cujo prazo residual foi mantido pelo Decreto pendência e 1081! da República. -, FERNANDO 
de 10 de maio de 1991, sendo o Contrato de Con- HENRIQUE CARDOSO, Sérgio Mota 
cessão respectivo publicado no Diário Oficial em 11 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
de maio de 1983, data em que começou a vigorar a Consultoria Jurídica 
referida outorga, devendo sua renovação, caso defe­
rida, ocorrer a partir de 11 de maio de 1993. 

3) O pedido de renovação encontra-se instruí­
do de acordo com a legislação em vigorar e a emis­
sora está funcionando dentro das características téc­
nicas a ela atribuídas por este Ministério. 

4) Nos termos do § 31!, do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, ao 
qual deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que esta acompanha .. ' 

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. ' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 16 DE MAIO DE 1996. 

Renova a concessão da Rádio Pou­
sada do Rio Quente Ltda., para t!!xplorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Caldas Novas~ Esta­
do de Goiás. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que'lhe conferem os arts.'84, inciso IV, e 
22~ ~a, COfls,tit,uição" e, nº-~Jerrr\(;)$ do art: 61!, ,in-: 
ciso I, do Decreto nl! 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
nl! 50000.009720/92-46, decreta: 

Art. 1 I! Fica renovada, de acordo com o árt. 33, 
§ 31!, da Lei nl! 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
mais dez anos, a partir de 11 de maio de '1993,a 
concessão outorgada, à Rádio Pousada. do Rio 
Quente Ltda., pelo Decreto nl! 88.186, de 16 de mar­
ço de 1983, sendo mantido o prazo residual da' ou­
torga pelo Decreto de 10 de maio de 1991 ,para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, 'na cidade de Cal­
das Novas, Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A execução dó serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este decre-

- , 

PARECER CONJURlMC NR 3Sn195. 

Referência: Processo nl! 50000.009720/92-46 
Origem: Delegacia do MC no Estado de Goiás." 
Interessada: Rádio Pousada do Rio Quente Ltda. 
Assunto: Renovação de outorga. 
conclusão: Pelo deferimento. 
Tratam os presentes autos de pedido de reno~ 

vação do prazo de vigência de concessão para ex": 
piorar serviços de radiodifusão sonora em onda méJ 

di~, na cidade de Caldas Novas, Estado de Goiás,' 
formulado pela Rádio Pousada do Rio Quente Ltda. 

, 2. O pedido foi objeto de análise pela Delega0.' 
cia do MC'no Estado de Goiás, tendo aquela Dele­
gacia concluído favoravelmente ao pleito, consoante 
Parecer/AS/JURlDELlMC/GO nl! 063, de fls. 77a 79; 

, 3. Reexaminadas as peças que constituem·os 
autos do processo, informo, em aditamento asuprá-, 
citado Parecer, que: ' " 

a) o quadro societário da requerente, aprovado 
pelo Decreto nl! 88.186, de 16 de março de 1983 e 
pela Portaria nl! 47, de 14 de dezembro de 1994, tem 
a seguinte composição: 
. -
Cotista .' Cotas Valor em CR$ 

Francisco Hyczyda Costa 384.218 14.896.13186 

Luiz Alberto Garcia 384.218 14.896.13186 

. Total .... ::.: ••• · ••••••••••••••••.••••••• 768.436 29.792.263 72 

b) o quadro diretivo, ,aprovado pelo Decreto 
nl! 88.186, de 1983, e pela Portaria nl! 046,' de 14 de 
dezembro de'1994, é constituído da seguinte forma: 

- -
GERENTE ' Friuidsco'Hyczy da Costa 

GERENTE Luiz Alberto Garcia "I J 

PROCURADOR Carlos Divino de Maria 

PROCURADOR Ivan José Gomes 

PROCURADOR Milton Melo 

PROCURADOR Vicente de Paulo Soares Ferreira 

• 
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Novembro de 1997 DIÁRIO DO ~ ENADO FEDERAL Quarta-feira 26 25863 14. Infor:mo, aind~, que -a outorga em questã9 - O Congresso Nacional decreta: 
começou a vigorar em 11 de maio de 1983, data d~ Art. 1!! Fica aprovado o ato a que se refere o 
publiJação do contrato de concessão no Diário OficiaIJ Declleto sln!!, de 13 de janeiro de 1997, que renova, 
devetldo a llenovação do "seu prazo de vigên~ia ocor-

I
I, por dez anos, a partir de 15 de março de 1995, a 

rerarpartirde11 de maio de 1993. , . concessão da 'Rede' Tocantins .de Comunicação 
/;5. Com estas observações, e considerando o Ltdá.'para explorar, sem direito de exclúsividade, 

pediCllo,'sua documentação e os fundamentos jurídit serviço de 'radiodifusão sonora em onda média na ci-
cos Jque deter:minaram a postura de deferimento dade de Porto 'Nacional, Estado de Tocantins. 
adotcldo, pela Delegacia do MCIGO concluo, igual

1
L • "Art. 2!! Este Decreto legislativo entra em vigor 

men1:e,peIO deferimento do postulado. ' "na data de sua publicação. " 
/6. Estando cumpridas as praxes processuais, n - ., '.. I - ' . 

que 1;8 llefelle à análise técnico-jurídico da matéria, prd- . ,. . 
pon~1O o e~inha~_n~o dos, at;rtos, acompanhadef ." L, MENSAGEM N!! 56, DE 1997 

de ml,inutas dos atos próp, rios - Expos, ição de Motivos e ' . Senho":es 'M-e' mb" ro' s do Congres'so Nac',onal 
Decreto PlleSidencial-, à consideração do Senhor MI- .,,; ':"', ' , ' , 

I I r Nos ter:mos do artigo 49, inciso XII, combinado 
nist~) que, em ,aprovando,ps subrne~erá ao Senh9r com o § 3!! 'do ~artigo 223, da Constituição Federal, 
Plle5;idente da República para os fins pllevistos no Re- submeto à apreciação de Vossas Excelências; 
gula1ménto dos ServiÇos de Radiodifusão:. ,I acompanhado 'de Exposição de Motivos, do Senhor 
. ,', k Posterior:mente, a' matéria deverá ser. objeto ~e Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons-

aprElCiação pelo Congresso Nacional, nos ter:mos do tante do Decreto de 1"3 de janeiro de 1997, que "Re-
§ 3!!f.'dO Art. 223 d~ Constituição.' . L nova a concessão da Rede Tocantins de Comunica-
" Brasflia, 20 de setembro de 1995 • ...:.: Adão P 

I 
ções Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so-_ ~~]I,i Assistente Jurrdico~, _" , " ' I ' ,,' - nora em onda média, na cidade de Porto Nacional, 

'. ',De acoido.À consideração da Sra. Coordenado?!. Estado de Tocantins.. ," 
Brasflia, 20 de setembro de 1995. ~ Maria de B..asfli~:'15 de janeiro de 1997. _ FERNANDO 

Lo Irdes de O. Alkmlm Chefe de Divisão. " I 
' 'I' Aprovo. Submeto ao Senhor Consultor Jurídico. HENRIQUE CARDOSO. 
" '. Brasflia, 20 de setembro de 1995. - Adalzi~a EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NSI 2361MC, DE 16 DE 

'França Soares de Lucca, ",: '. , l "~ÕEZEMBRO DE 1996, DO SR. MINISTRO DE 

"'I' cDooErsdpenAacdHoOra'CONJ'U'RIM' 'c" N~4'.'4.J"6-:2J' 9'5",,'" " "ÊSTADODASCO~ln'.JIC!,ç>ÕES· 
:,' Excelentíssirno Senhor Presidente da República, 

-', Adoto o ~ Parecer CónjúrlMC nSl 3:sn/95, q e ' Submeto à consideração de Vossa Excelência 
Co, ft'ICiuiU pelO, deferime~to d, o pedido"~e rénõva~o o incluso. . Processo Administrativo nll 

do p~o de vigência da concessão para explotar 53000.000945/95, em que a Rede Tocantins de Co-
serviço de radiodifusão sonora aRfonda média, nalci- municação Ltda., solicita renovação da concessão 
da jede Caldas Novas, Estado de'Goiás: for:mulado para explorar serviço' de radiodifusão sonora em 
pelá Rádio Pousada do Rio Quente Ltda. Remetalm- onda média, na cidade de Porto Nacional, Estado de 
se 'os autos à Secretaria de Fiscalização e outo~t9à Tocantins, outorgada conforme Decreto nº 91.133, 
palra que, após as providências complementares, os de 13 de mallÇo de 1985, cujo respectivo contrato de 
en'Caminhe à consideração do Exm2 Senhor Minist '." concessão foi p~blicado no 'Diário, Oficial da União 
, f Brasília, 20 de setembro de 1995. - Antôhlo de 15 de março de 1985, sendo que o prazo residual 
'De,mlngos Teixeira Bedran, Consultor Jurídico. da outorga foi manti~o pelo decreto de 10 de maio 
, .':. ,', ' (A Comissão de EduCé!ção.) de ,19~~. " .. _ 

2) Observo que o ato de outorga original está 
'. - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO amparado juridicamente" considerando as disposi-

'( N° 136, DE 1997 çõescontidas na lei nll 5.785, de 23 de junho de 
.-(Nt 464/97, na Câmara do~ Deputados) , 1972"e no Decreto nSl 88.066, de 26 de janeiro de 

. . . Aprova o ato que renova.a conces- 1983, que a regulamentou, que consideram como , • I 
são da Rede Tocantins de, Comunicação deferidos os pedidos de renovação requeridos na 
Lida. para explorar serviço de radiod"ifu- forma devida e não decididos ao término do prazo 
são sonora em onda média na cidad~ de de vigência da concessão ou permissão, sendo, 
Porto Nacional, Estado de Tocantins. por isso, admitido o funcionamento precário das esta-
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ções, mesmo quando expiradas as respectivas ou- municaçé9s, leis subseqQentes e seus' ,regula:-
torgas. . mentos. .-

3) Com estas observações, Ircitoé se concluir Art. ~ Este ato somente prodUzirá efeitos'~ 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendên- deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § . 
cia de sua renovação, a curto ou a longo prazo; não' 3R do art: 223 da Constituição. _ , .> . 

determina, necessariamente, a extinção do serviço Art~ 3R Este Decreto entra em vigor na data'de 
prestado, podendo o processo da renovação ser ulti-
mado.' . sua publicação. . , 

4) Em sendo renovada'a outorga em apreço o Brasnia, 13 de janeiro de 1997; 17611 da" Inda.:. 
ato correspondente deverá assinalar que a renová:' pendência e 109

R 
da República. - FERNANDO 

ção ocorrerá a partir de 15 de março de 1995. HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. 

5) Nessa conformidade, e. em observância ao 
que dispõem a Lei nR 5.785, de, 1972, e seu regula­
mento, Decreto nR 88.066, de 1983, submeto'o as­
sunto à superior consideração de Vossa Excelência 
para decisão e submissão da matéria, ao CongressO 
Nacional, em cumprimento ao § ~ dó artigo' 223 da 
Constituição. ' " , • . . " 

Respeitosamente, - Sérgio Moita, Ministro de 
Estado das ComUnicações. - "~y, 

LEGISLAÇÃO CITADA .' . 
'. \., , 

DECRETO DE 13 DE JANEIRO DE 1997-
,\ ~ 

r 

Mlr-~IISTÉRI() DAS COMUNICAÇÕES 
Consultoria Jurfdica 

PARECER CONJURlMC Na' osá/94 

'I 

Referência: Processo nR 29109.001075184. VoI2Il, ' 

Origem: Delegacia do MC no Estado de Goiás. ' 

1ntetessad8: Ràdê Tocantins de ~ Uda. , 
Assunto: Transferência Indireta " 

Ementa: Transferência da maioria das cotas 
para novo grupo: -Aumento de capital. Homologação 
de portarias. . h 

Conclusão: Pelo deferimento. 

I-'Relatórlo' , 

Renova a concessão da Rede To­
cantins de Comunicação Ltda., para ex­
plorar serViço ct8 radiodifusão sono'râ em 
onda média, na cidade' de Porto Nacional, A Rede Tocantins de Comunicação·"Ltda, com 
Estado do Tocantins. .,' , sede na cidade de Porto Nacional, Estado' do Tocan- , 

O Presidente da República, no uso das atribui- tins, solicitou autorização para ,transferir a maioria de ' 
- Ih f rt 84' . IV 223 suas cotas para novo cotista, encaminhando a este 

çoes que e con erem os ,a s. ,IncIso' ,"e Ministério a minuta 'de a~eraça;" o contratuaí'e a doeu- ' 
da Constituição, e nos termos do art. 6R,'incisol, do· . 
Decreto n2 88.066, de 26· de janeiro de 1983,'e m~~ta~o~o'co~s.ta.~~mitido... '." ,,\':'1-' "" 
tendo em vista o que constado Processo Adminis- • 2)A sitl,lação anterio~ente autorizada,pel~ , 

,trativo "R 53000.000945/95, Decreta:' , ' ' 'Chef~d~ SerViço,das,.Comunicaç~~sn~ D~leg~ci~, 
, : Art. 1R Fica renovada, de acordo com o art. do Ministério, das Comunicações no Estado, de 

33,§ 3R, dá Lei nR4.117, de 27'de agostade '1962, ~ói~s,'con~táda Portaria n2029,de,21-6-~3,estan~ 
por dez anos, à partir de 15de março de 1995ô'à do os quadros societário e diretivo ,assim consti- ' 
.con6essãoda RedeTocantinsdé' Comunicação' .tufdos:' . ," ,: ' . ""'- ' ''-,.'" ;,~. '~,,-, 

'L.tda.", outorgO adá pelo D, eC,reto nR 91, .133,"de·13 de,' ' ,'; ...... ':'.: ;:-.. '. .. ",' ..•. :" , ." . i -,.,-:-. . " 

março' de 1985, cujo respectivo contrató ~~:.con~' 'eotlsta~'>c~:;,;; , .. 1 -;",:' > ;, "Cc;ta.' ,Vill~em eiS j:' 

cessão foi publicado no Diário Oficial da União de José Eduaroo Siaueira Camoos, 142:000 142.00:U)X),OO 
15 de março de 1985, sendo que o prazo residual MariaAliceRoÍizcâmara"-- '71.000 7UlOO.OOOOO 
da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de mE1.Ío 

. , de 199i, para explorar, sem direitodê,exclusividal.' 
de:se~rViço . de 'radiodifusão" sonora· ém óridá"me~ 

'diâ, na cidade 'de Pórto Nacional, Estado de''to­
cantins. 

p", ~. . .1 ' o .~." •• ~ ~ 

. Parágrafo único. A exploração 'do serviço de 
râdiodifusão, cuja outorga é ré'nova~à por este Óe­
creto, reger-se-ápelo~C6digo'Brasiléiro .deTeleeo-

Mirzé camii'o câ;nara' ,,:. "'28.400 2à~400.000,OO 'l .' 

., MariáFeliéidad~é~raeS CâÍTiarâ ·',t~.2õ014.2Oó.OOOOO' f •• 
, ,. ,"". \ " . 

. Nair de Moréisêê:rT,~ia • .-' 14;20Ó. 14.200.00Q,OO 

Débora Xavier RoCha 14.200 14.200.00000 
" . 

Total.......................................... 284:000 284.(X)().(XOOO 

Gerente Geral: Débora Xavier ROCha. 

• 
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~I) Em decorrência da autorização concedida poderão ser efetivados mediante prévia autorização , 
pela ~ortaria nº 29/93, a entidade arquivou na Junta do Poder Concedente, na forma do dispostos nos ar-
Comercial do Estado do Tocantins a alteração con- tigos 98 ·usquen 101 do Regulamento dos serviços 
tratua!, apresentando a cópia, para aprovação, à De- de Radiodifusão aprovado pelo Decreto nl! 52.795, , 
legacia do MC em Goiás. de 31 de outubro de 1963. 

face à Informação nº 9/93, de fls. 275 dos 9) O art. 89, § 2º do Regulamento, abaixo cita-
autos, o Delegado da Delegacia do Ministério das do, prevê a situação em que se dá a transferência 
ComJmicações em Goiás aprovou os atos prati- indireta: 
cadols pela entidade, nos termos do art. 102 do 
RegJ!lamento dos serviços de Radiodifusão, con-, 
form~3 Portaria nl! 54, de 31 de agosto de 1993/ 
(fls. i~76). ' 

)
4) Ocorre que, em ambas as situações, a de 

auto I~zação para alterar o contrato social da empre1
1 sa e i de aprovação dos atos praticados pela entida I 

de, as autoridades não eram competentes para fazêi 
lo, ~ois não estavam investidas de delegação de 

,com/letência conferida pelo Exm.1! Senhor Ministr~ 
de S.stado das Comunicações, uma vez que, apó~ 
a criação do Ministério das Comunicações pela L~i 
nº 81490, de 19-11-92, cessaram todas as delegaçõe$ 
de dompetência anteriormente concedidas à époc~ 
da e'xistência do Minfra e do MTC. " '/ 

15) A entidade apresentou a minuta da oitava al- , 
teraftão contratual (fls. 311 a 314), onde pretendb 
prorrover a cessão da totalidade das cotas da maiJ­
ria olos cotistas, que se retiram da sociedade, para b 
novi> sócio" e aumentar o capital social pa~a 
Cr$~ .240.000,00 (um milhão, duzentos e quarenta 
mil [cruzeiros reais), mant~ndo a Gerente anteri0r­
mer.lte aprovada, Débora Xavier Rocha, e as demaiS 
clálllsulas do contrato social. ' I I 6) O capital sociul ficará distribuído da seguinte 
forra: I 
Coltista~ Cotas, ValoremC~ 

I ' 
Jo~io da Rocha Ribeiro Dias 1.1'78.000 

I 
1.178.000 00 

D~bora Xavier Rocha 62.000 62.000~ 
I To,tal ..................................... 1.240.000 1.240.000,~ 

" j 7) A entidade, tendo sido informada de 'que ~s 
alt !rações procedidas pfi3la Delegacia doMC no as-, 
tado de:Goiás poderiam ser anuladas,.solicitou ratifi­
b~afão ~\a. Sé~imáAlteração Contràtu~i anexando los 
d "'umentós aa Gerente-Geral, antenormente ap~6-
vaja (fls. 286 a 310), e de novo sócio. > 

11- Mérito> 
i ... '~, • ~ •. • 

I > 8) As al~e.rações dos atos constitutivos ,e ,8 
transferências ·de 'cotas de concessionárias ou'per­
m 'ssionárias de. serviços de raqiodifusão somehte 

"Art. 89 ........... , .................................... . 
§ 1º ...................................................... .. 
§ 2º Dá-se a transferência indireta 

quando a maioria das cotas ou ações repre­
sentativas do capital social é transferida de 
um para outro grupo de cotistas ou acio­
nistas que passa a deter o mando da socie­
dade." 

10) No presente ato, a alienação pretendida 
envolve a cessão da maioria das cotas, enqua­
drando-se na definição do Regulamento, pois o 
mando societário está sendo transferido para o novo 
cotista. 

, 11) Consultado o Cadastro Nacional de, Radio,­
difusão, verificou-se que o novo sóciÓ dá entidade ' 
não ultrapassa os limites fixados pelo artigo 12 do 
Decreto-Lei n.º 236, de 28 de fevereiro de 1967, e 
que a empresa se encontra em situação regular pe­
rante o Fistel, criado pela Lei n.1! 5.070, de 7 de julho 
de 1966. 

, 12) Por se tratar de concessão, compete ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República de­
cidir sobre a matéria, conforme disposto no artigo 
96, item 3, alínea a do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão. 

13) Quanto à legalidade dos atos praticados 
pela Delegacia do MC no Estado de Goiás, propo­
nho que o Ex. I! Senhor Ministro de Estado das Co­
municações homologue as portarias para que as 
mesmas tenham eficácia jurídica e não venham a 
prejudicar a entidade executante do serviço. 

111 - Conclusão 

À vista do exposto e estando devidamente 
instruído o processo, 'concluo favoravelmente ao 
requerido, sugerindo que o assunto seja submeti­
do ao Senhor,. Consultor Jurídico para prossegui-
mento. .. >' " 

É o parecer sub censura. 
,\. " ... -,. " 

Brasília, 21 de fevereiro de 1994. - Arislani de 
Araújo Borges,Mijóler, Chefe,de D!visão. 
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De acordo. À consideração do Senhor Consul- 11 - Diante do exposto, a cláusula Quinta do 
tor Jurídico. Contrato Social passa a vigorar com a seguinte re-

Brasília, 9 de março de 1994. - Gastão César dação: 
de Carvalho, Coordenador. Cláusula Quinta - o Capital Social realizado 

Despacho Conjur/MC nº 132/94 e integralizado é de CR$1.240.000,OO (hum mi­
lhão e duzentos e quarenta mil cruzeiros reais) 
representado por 1.240.000 (hum milhão duzen­
tos e quarenta mil) cotas de CR$1,OO (um cru-' 
zeiroreal) cada uma ficará distribuído da seguin­
te fo"rma: 

Adoto o Parecer Conjur/MC nº 58/94, que 
concluiu pelo deferimento do pedido de transferên­
cia indireta da concessão, formulado pela Rede To­
cantins de Comunicação Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Porto Nacional, Estado do Tocantins. En­
caminhem-se os autos à consideração do Exmº Se­
nhor Ministro para remessa à Presidência da Repú­
blica. 

Brasília, 9 de março de 1994. - Aurélio Wan­
der Chaves Bastos, Consultor Jurídico. 

Cotistas Cotas Valor em R$ 

João da Rocha Ribeiro Dias 1.178.000 1.178.00000 

Débora Xavier Rocha 62.000 62.00000 

Totais .................................... 1.240.000 1.240.000,00 

I - Permanecem inalteradas e re-ratificadas as 
demais cláusulas contratuais. 

i 

REDE TOCANTINS DE COMUNICAÇÃO LTDA 
CGC-MF Nº 01.012.277/0001-05 

Nona Alteração do Contrato Social 

Débora Xavier Rocha, brasileira, casada, em­
presária, natural de Anápolis-GO, residente e do­
miciliada à Rua 01, esquina com' Rua 6, Ed. Tainá, 
Setor Oeste, em Goiânia-GO, Carteira de Identida­
de nº 184.266 - SSP-GO e CPF nº 603.286.571-
15 e João da Rocha Ribeiro Dias, brasileiro, casa­
do, empresário, residente e domiciliado à Rua 1, nú­
mero 480, Setor Oeste, Goiânia - GO, Carteira de 
Identidade nº 1.278 - OAB-GO e CPF nº 
002.761.891-91, únicos sócios componentes da so­
ciedade que gira sob a denominação social de Rede 
Tocantins de Comunicação Ltda., CGC nº 
01.012.277/0001-05, com sede na cidade de Porto 
Nacional-TO, à Av. Joaquim Aires, nº 2393, Centro, 
com Contrato Social arquivado na Junta Comercial 
do Estado de Goiás, sob o nº 52.20042881-3, em 8-
11-84 e alterações posteriores, resolvem de comum 
acordo e por este instrumento particular, alterar o re­
ferido Contrato Sacia!, de acordo com as seguintes 
cláusulas: 

E, por estarem em perfeito, acordo em tudo , 
quanto neste instrumento particular foi lavrado, obri- , 
gam-se -a cumpri-lo na sua totalidade, e, para tanto, . 
assinám o presente em 4 (quatro) vias de igual teor, , 

Retificação do Capital Social 

I - Em decorrência de lapso involuntário, o 
Capital Social foi registrado na Junta Comercial 
como sendo de CR$1.240.000.000,OO (hum bilhão 
duzentos e quarenta milhões de cruzeiros), quando 
na realidade o valor correto é de CR$1.240.000,OO 
(um milhão e duzentos mil cruzeiros reais) conforme 
autorização do Ministério das Comunicações e pedi­
do de Retificação do mesmo Ministério, através de 
Ofício nº 1596/94-DPOUT, dé 16 de 'setembro de 
1994. 

_._-_ ....... lat ........... a_ 

. na presença de 2 (duas) testemunhas que a todo o 
ato assistiram e compreenderam. 

Porto Nacional, 31 de outubro de 1994. - João 
da Rocha Ribeiro Dias-Cotista - Débora Xavier 
Rocha - Gerência-Geral. 

Testemunhas. 1) Anival Teodoro Machado-
2) Octavio Baker. 

, (A Comi são de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 1997 

(Nº 469/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Cidade Jandaia 

. Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Jandaia do Sul, Estado do P~raná. 

O Cóngresso Nacional 'decreta: ' . , 

. Art. 1 º Fica aprovado o ato a qúe se refere o 
Decreto s/nº, de 4 de ~ agosto de 1992, que renova, 
por dez arios, a partir de 11 de deiembro de' 1991, à 
.concessão outorgada à Rádio Cidade Jandaia Ltda., 
para explorar, sem direito da exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora'em onda média na cidade de 
Jandaia do Sul, Estado do Paraná. 

• ...,. ':. :1:"'\' . • • 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

/ 
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Senhores Membros do Congresso Nacional, ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV e 223 da 

Constituição, e nos termos do art. 62, inciso I, do De-
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combina~ 2 6 de 2 de' . d 19 3 d 

do com o § 12 do art. 223 da Constituição Federttl, creto n 88.06 , 6 Janeiro e 8, e ten o em 
submeto à apreciaça-o do Congresso Nacionkl, vista o que consta do Processo n

2 
29105.0009n/91 , 

~ 
I decreta: 

a lmpanhado de Exposição de Motivos do Senhor '-
Mi istro de Estado dos Transportes e das Comu1ni- Art. 1

2 
Fica renovada, de acordo com o art.' 

caçôes, o ato constante do decreto que ·renov~ a 33, § 32, da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
cdncessão outorgada à Rádio Cidade Jandaia:Ltda. por 10 (dez) anos, a partir de 11 de dezembro de 
pilra explorar serviço' de radiodifusão sonora bm 1991, a concessão outorgada à Rádio Cidade Jan-
o~l'da média na cidade de Jandáia do Sul, Estado;1 do dáia Ltda. cujo prazo residual da outorga foi manti-
P iraná". . do pelo decreto sem número de 10 de maio de 

1991, para explorar, sem direito de exclusivida-
Brasília, 4 de agosto de 1992. - Fernando de, serviço de radiodifusão sonora em onda mé-

901l0r. I dia, na cidade de Jandáia do Sul, Estado do Pa-
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N2 160/92, DE 14 DE raná. ' 

JULHO DE 1992 DO SENHOR MINISTRO f DE Parágrafo único. A execução do serviço de 
ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS 0- radiodifusão, cuja outorga é renovada por este de-
MUNICAÇÕES. 'creto,-reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco-
Excelentíssimo SenhOr Presidente da Repú Iica, municações, leis subseqüentes e seus regula-
Tenho a honra de submeter à elevada con~ide- mentos. 

:ação de Vossa Excelência o incluso projeto dê de- Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le-
ereto de renovação do prazo de vigência da co~ces- gais após a deliberação do Congresso Nacional, nos 
são outorgada à Rádio Cidade Jandáia Ltda'tPara termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda Art. 32 Este decreto entra em vigor na data de 
média, na cidade de Jandáia do Sul, Estado d Pa- sua publicação. 

raná. '. I Brasília, 4 de agosto de 1992; 1712 dalnde-
2. O pedido de, renovação encontra-se devida- pendência e 1042 da República. - Fernando 

mente instruído de acordo com a legislação erri vigor Collor. 
e a estação está funcionando dentro das carabterís-

. I 

ticas técnicas a ela atribuídas por este Ministérib. 
3. Nos termos do § 32 do art. 223 da co~stitUi­

, ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
, legais após deliberação do Congresso Naéi6nal a 

quem deverá ser remetido o processo admini~trativo 
pertinente, que a esta acompanha. I 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas consi­
derações a respeito do mencionado projeto I de de­
creto, que submeto à elevada consideração ~e Vos-
sa Excelência. I 

Respeitosamente.- Affonso Alves de Camar­
go Netto, Ministro de Estado dos TransportJs e das 
Comunicações. 1 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 19' 2 

Renova a concessão outo~gada à 
Rádio Cidade Jandáia Ltda. para ~xplorar 
serviço de radiodifúsão sonora ém onda 
média na cidade de Jandáia do Sul Esta­
do do Paraná. 

Aviso n2 986 - AUSG. 

Brasília, 4 de agosto de 1992 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Inocêncio Oliveira 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

Senhor Primeiro Secretário, 
Encaminho a essa Secretária a Mensagem do 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado dos Transportes e das Comuni­
cações, na qual submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante do decreto que renova a 
concessão outorgada à Rádio Cidade de Jandáia 
Ltda. 

Atenciosamente. - Marcos Coimbra, Secretá­
rio-GeraI da Presidência da República. 
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'RADIC'-C'IDADE JANDAIA, LTDA 
, C, G. C .MF ~ 71'. 938.801/000,1-:-27 

QUINTA ALTERACêO"DE CONTRATO SOCIAL 

ANTONIO COSTENARO NETO, brasileiro casado, do comér­
cio, residente e domiciliado em Jandaia do Sul-Pr, na Av. Getúlio 
Vargas, nº 1033, portador 'da Cédula de Identidade RG nº 385.299, 
expedida pela SSP-PR e CPF nº 104.636.589-49, , 

GILMAR'VILLA DE CARVALHO, brasileiro, casado, do co­
mércio, residente e"domicifiado em Curitiba-Pr, na Rua Ivo Leio, 
nº 702, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.541.435 expedida 
pela SSP-PR e CPF nº 299.187.909-20, 

JOSÉ RODRIGUES 80RBA, brasileiro, casado, do comér­
cio, residente e domiciliado em Jandafa do Sul-Pr', 'na Rua Pe. Joio 
Barbieri s/nº,';portador da Cédula de Identidade RS nº 677.716 ex­
pedida pela SSP-PR e CPF nº 024.~95.509-10, 

RAMIRO MARQUES MO~EIRO,' brasileiro, ca~ado, do co­
mérció, residente e domicil'iado em Jandaia do Sul-Pr, na Rua Luiz 
Vienoli, nº 650, portador da Cédula de ldentidad~ iRG' nº 348'.200 
expedida pela SSP-PR e CPF nº 004.555.639-34, 

AMILCAR CRISTOVêO,.'brasileiro, casado, 
residente e domiciliado em Jandaia do 'Sul-Pr, na Rua 
Naves, nº 743, portador da Cédula de identidade RG 
expedida pela SSP-PR ~ CPF nº 004.556.529-53, 

do comércio, 
Senador Souza 
nQ 201.636-2 

HERMiNIO VINHOLI, brasileiro,' casado, do co~ércioi 
residente e domiciliado em Jandaia doSul-Pr, -nà\Rua Pe.Jo3o 8ar­
bieri s/nQ, portador da Cédula de Identidade ,RS,nQ 205.536-8 expe­
d i da pe I a SSP-PR e CPF nº 003. 181. 759~91,i 

• • • IW 

SOCIOS componentes da sociedade que gira sob a denomina~ao social 
de R~DIO CIDADE JANDAIA LTDA., com sede e,~oro .na comarca e muni­
cíPIO de Jandaia do Sul-Pr, na Av. Anunciato Sonni, nº 1673, com 
Contrato Social arquivado na MM Junt~ Comercial do Pa~an. sob riº 
41200149397 por despacho em sessio de 20 de novembro de'i979, Pri­
meira Altera~ão de Contrato Social sob nº 251678 em sessio de 17 
de outubro de 1980, Segunda AJera~ão de Contrato Sociéll sob nº 
325084 em sessio de 01 de mar~o de 1985; Terceirél Altera~ão de' 1 

Contrélto Sociéll sob nº 377290 em,sessio de 24 de· junho de 1987; 
OUélrtél Alterél~~o de Contrato So~iéll sob nº 416882 em s!ssio de 30 
de novembro de 1988, resolvem'em comum acordo alterarem o contrato 
primitivo, mediante as cl'usulas seguintes: 

CL~USULA PRIMEIRA; Em decorrência da 'nova nomencla­
tura da moeda, adotada no Pais, o Capit.l Social, que 1igurava na 
última alteração de Contrato Social, no valor de Cz. 1.000.000,00 
(um milh~o de c~uzados) dividido em.i.000.000 (um milh~o) de quo~ 
tas de CZ$ i,00'(um cruzado) cada uma, passoJa-valer Cr$ 1;000,00 
(um mit"cruzeiros) dividido em .1. 000"(um mil) quotas de Cr$" 1.00 
(um cruzeiro) cada uma. 

, 
, CLÀUSULA SEGUNDA; O capital social que era de CrS 1. 

000,00 (um 'mil cruzeiros), fica elevado para Cr$ 4.500.000.00 
(quatromilh5es e ~uinhentos mil cruzeiros). sendo,o aumento. no 
valor de Cr$ 4.49~.000.00 (quatro milh5es e quatrocentos e noventa 
e nove mi I cruiei ros) ,. súbscritó e i'ntegrai i zàdo pelossó'ciós .nes­
te ato. proporcionalme~te,~ partici~a~~o de cada um nO,capital :~a 
sociedade, da s~guinte for,ma: . ' .' ' 

I 

/ , 

J 
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.1 .. - Cr$ 1.33~.159.94 (um milhão P. trezentos e 
trinta e cinco mil e cento e'~lnquenta e nove cruzeiros e noventa 
e quatro centavos), com saldolda conta "Reserva Especial de Capi­
tal" eKistente no Balan~o Geral de 31,12.90, corrigido moneta~ia­
mente até o valor da BTNF de Fev/91, 

: e . - Cr$ 1.49t396,36 (um milhão e quatrocentos e 
noventa e cinco mil e trezentbs e noventa e'seis cruzeiros e trin­
ta e seis centavos). com salho da conta "Lucros Acumulados" eKis­
tente no 8alan~0 Geral de 31.i2.90, corrigido monetariamente até o 
valor da' BTNF de Fev/91i I "' . 

:3' Cr$ 1.2~0.000,00 (um milhão e duzentos' mil 
cruzeiros), com saldo da conta "Reserva para Aumento de Capital" 
eKlstente no Balan~o Geral d~ 31.12.90. ~ 

I -
CLAUSULA TERCEIRA: Em decorrência da presente alte-

ra~ão, o capital social, no ~alor de Cr$ 4.500.000,00 (quatro mi­
lhões e' qUinhentos mil cruzeiros), dividido em 4.500.000 (quatro 
milhões e quinhentos mil) qubtas de CrS1,00 (um cruzeiro) cada 
uma, fica assim dlstrlbUido:t . I 

SóCIOS' QUOTAS CAPITAL-CrS PORCENT 
---------------------------- -------------------------------------
J . - Antoni oCos tenaro Neto I 765.000 765.000,00 '17, 00 .~ 
2.-Gilmar Villa de Carvalho 765.000 765.000,00 1'1,00 "._.-
3.- José Rodrigues Borba 1 742.500 742.500,00 16,50 ~ ~ 
4.- Ramiro Marques Moleiro 742.500 742.500,00. 16,50 ~ 
5.- Amilcar Cristovão 742.500 742.500,00 16,5/~ ~ 

~::_~~~~~~~~-~~~~~:~------- --_:~~:~~~----_:~~:~~~:~~~--_:~::~-~~-
TOTAIS ....... [4.500.000 4.500.000,00, .100,00,~ 

CLàllSULA QIJBBL, O SDC10 Herminio V'nhóli •.• ""po,,­
suia na sociedade 742.500 (setecentos e quarenta e dois,emil éC\ut­
nhentos) quotas de Cr$ 1,00/ (um cruzeiro)· cada uma, íntei"ramente: 
integr~lizadas, retira-se d~ sociedade cedendo e transferind6' s~~~ 
quotas pelo valor total de ters 12.000.000,00 (doze milhões de cru~'" 
zeiros), ao sócio remanescente Antonio Costenaro Neto. . 

, - - .. 
, CLàUSULA QUINTA: O sócio Gi lmarVi lIa de, C.r\ialho;, ,', 

, quepossuiana sociedade 765. 000~ sétecentos e' sese-efita 'e ',cinco' 
1111'1'> qucitas de' Cr$ 1.00 (udt cruzeiro) cada"uma,,'i'ntê1ramente''inte-"' " 
g~alizadas, retira-se da s~ciedade cedendo e t~ansferind~' suas 
quotas pelo valor total de/Cr$ 1e.3~2.400,00 (doze milh8es e tre­
zentos e sessenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros), ,aos se-
guintes sócios remanescentbs: ' ",' 

.a. - Ântoliio 'costenarJ Neto, 292. 500 (d~zent~se 'noventa', e " 
doiS'-mil e quinhentos) ~uotas, pelo valor de' Cr$ 5.908.500,00 
(cinco milhões e novecehtos e oito mil e qUinhentos cruzeiros), 
b . - José Rodrigues Bt,rba. 1~7.500 (cento e cinquenta e sete 
mil e quinhentos) quota~. pelo valor de Cr$ 3.181.500,00 (tres 
milhões e cento e oitenta e um mil e qUinhentos cruzeiros), 
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c: . - Ramiro Marques Moleiro. 157.500 (cento e cinquenta e se­
te'mil e quinhentos) quotas. pelo valor de Cr$ 3.181.500.00 
(tres milhões'e cento e oitenta e um mil e qUinhentos cruzei­
ros)j 

d. - Amilcar Cristovão. 157.500 (cento e cinquenta e sete mil 
e quinhentos) quotas. pelo valor deCrS 3.181.500.00 (tres mi­
l hões e" cento e oi tenta ,e um mi I e qui nhentos cru'zei ros). " 

, CLÀUSULAS~ Os SOC10S cedentes. Hermínio Vinholi 
e Gilmar Villa de Carvalho, dão aos sócios remanescentes. Antonio 
Costenaro Neto, José Rodrigues Borba. Ramiro Marques Molelro e 
Amilcar Cristovão. plena. geral, e rasa qUlta~ão da cessão de qUO-

tas o~a efetuada;" de~iara~do estes conhecerem a situa~ão economl­
co-financeira da sociedade. ficando sub-rogados nos direitos e 
obriga~ões decorrentes do presente instrumento. 

CLàusULA SÊTIMA: O capital 'social independente da 
retirada de dois' sócios. fi,ca.' inalterado· em seu valor ,de CrS' 
4.500.000.00 ,(quatro'milhõe~ e quinhentos. mil cruzeiros)~ dividido· 
em 4.500.000 (quatro milhões e quinhentos',mil) quotas de Cr$"' 1.00 
(um cruzeiro) cada uma. distribuído entre os sócios conforme se­
gue: 

SOóCIOS . J >~ ... CAPITAL-Cr$ PORCENT 
----~--~~~~----~---~-~~~-------~--~~---~-----~--------._~---------
1.- Antonio Costenaro Neto 
2.- José ,Rodrigues' Borba 
3.- Ram.iro'Marques Moreir.o 
4. - Ami I cár Cri stoviô- ',' 

1:800.000 
, . 900.000 

900.000 
900;000 

1.800.000,00 
900.000,00 
900.000.00' 
900. 000, 00 ' . 

.40,00.~ 

20,00 " 
20,00 X 
20,00 " 

---------------------~~---~------~~-------------------------------
TQTA'IS: . '. :. .. 4.500.000· 4.500.000,00 100,00 ~ 

CLÀUSULA.QITAVA: A sociedade será administrada por 
um ou mais sócios gerentes •. a quem compete privativa ~.individual­
mente o uso da firma e a r~present~~ão ativa e passi~a •. jodicial e 
e"t~ajud1cial ~a socie~ade, sendo-lhes entretanto vedado o seu em- , 
prego. sob quaisquer preteKtos.emopera~ões ou negócios estranhos 
ao objeto social e especialmente,a presta~ão de avais. fian~as. 
endossos. cau~ões ou aceites de favor. . 

. '; 

§ .1. º ":7"" Os sócios gerentes terão seus mandatos. 
por um período de dois anos, sempre iniciando a partir do~ia 01 
do mês de:.rnaio. " 

.1, .. 
. li se Os mandatos dos sócios geréntes' poderão 

ser prorrogados por períodos sucessivos. a cada dois ~nos. 

CLàUSULA NONA i Por deUberacão da sociedade, ; poder' 
ser.designado um sócio supervisor. sem direita a remuneracão pelo 
eNercicio dessa fun~ão, senda o seu mandato par perieda 'igual ao 
dos sócios gerentes. ' ' 
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ÇLlluSUL$ D"'IMA l F i coa i nvea ti do na funcão de .erente 
a partir de 01 ~e maio de lQQ1, o sócio Ramiro Mar-

da sociedade, 
ques Moleiro, 

di$pensado da presta~ão de cau~ão. 

ÇLÀUSULA PÊCIMA~PRIMEIRAh Permanecem inalteradas as 
demais~clâusulas vigentes que não colidirem com as di5Posi~ões do 

presente instrumento. 

E. por assim terem justos e contratados. lavram, da­
tam e assinam o presente instrumento em 3 ttrês) vias de igual 
teor e~orma,juntamente com duas testemunhas, obrigando-se por si 
e seus herdeiros a cumpri-t·o em todos 09 seus têrmos. 

Jandaia do Sul <Pr), 13 de maio de 1991. 

--;;',;to~:~\ll:rh~ Ne tõ 
~~~rYa:hO: 

ristOVdO 
.1 

, ' 

"'--' .~,. 

,. 

t _./1>.' 

(À Çomissão de &:lucação.) 
It ~ ....... " , ., '"' 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Portoalegrense de Comunicação Ltda., pelo Decreto 
N2 138, DE 1997 nº 94.485, de 17 de junho de 1987. 

(N2 470/97, na Câmara dos Deputados) 3) 'O pedido de renovação encontra-se devida-
Aprova o ato que renova a conces- mente instru'ído de acordo com a legislação em vigor 

são deferida à Empresa Portoalegrense e a estação está funcionando dentro das caracterrsti-
de Comunicação Ltda. para explorar ser- , cas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 
viço de radiodifusão de sons e imagens - '4).Nos termos do § 3º do art. 223 da Constitui-
(televisão) na cidade de Porto Alegre, Es- ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
tado do Rio Grande do Sul. legais após deliberação do Congresso Nacional, 

para onde deverá ser remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que esta acompanha. O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 
Decreto s/nº, de 26 de julho de 1994, que renova, 
por quinze anos, a partir de 17 de novembro de 
1992, a concessão deferida à Empresa Portoale­
grense de Comunicação Ltda. para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade de Porto Ale­
gre, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 592, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1!! do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
decreto de 26 de julho de 1994, que "Renova a con­
cessão outorgada à Empresa Portoalegrense de Co­
municação Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão), na cidade de 
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul". 

Brasília, 29 de julhóde1994. - ITAMAR 
FRANCO. ", 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 47/MC, DE 21 DE-
. JULHO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE 

ESTADO DAS COMUNICAÇÕES: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, ' 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in-

cluso Processo Administrativo nº 29790.000839/92, 
em que a Empresa Portoalegrense de Comunicação 
Ltda., concessionária do serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Porto Ale­
gre, Estado do Rio Grande do Sul, solicita renovação 
do prazo de vigência de sua concessão por mais 
quinze anos. 

2) Convém ressaltar que a presente concessão 
foi deferida' originariamente à Televisão Pampa 
Ltda., através do Decreto n2 80.489, de 5 de outubro' 
de 1977, e posteriormente 'transferida, à Empresa 

Respeitosamente, Djalma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações. . , 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 26 DE JULHO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à 
Empresa Portoalegrense de Comunica­
ção Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
caput, da Constituição, e nos termo's do art. 6º, inci­
so I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
nº 29790.000839/92, decreta: " , _ 

Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 32, 
da lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, porrnais 
quinze anos, a partir de 17 de novembro de 1992, at 
concessão deferida à Televisão Pampa Ltda., mediano 
,te D~reto nº 80.489, de 5 de outubro de 1977, e pos­
teriormente transferida à Empresa Portoalegrense de 
_ Comunicação Uda., pelo Decreto nº 94.485, de 17 
de'junho de 1987, éujo'prazo residtÍàl da outorga foi' 
mantido pelo Decreto -de, 10 de maio, de .199t, para , 
executar, séin direito de exclusividade, serviço dera-
diodifusão de sons e imagens (televisão), -na cidade ! , 

de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. , " ",,: '. 
f Parágrafo ú.nico, A execução de serviço de ra~ ,-.-

diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to,reger-se-á pelo :Código Brasileiro' de Telecomuni­
cações, leis supseqüEmies e seus regulamentos. 

Art. 2º Este ato somÉmte produzirá efeitos le­
gais apÓs deliberação do Congresso Nacional, nos 
temos do § 3º do art. 223 da Constituição, 
, Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação. !' • : • 

Brasília, 26 de julho de 1994; 173º da Inde­
pendência e 1'06º da República. - ITAMAR FRAN­
CO, Djalma Bastos de Morais. 
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11- Do Mérito PARECER SEJUR Nº 223/92 

Referência: Processo nº 29790.000839/92 
Origem: DM/RS 
Assunto: Renovação de Outorga. 
Ementa: Concessão para executar serviço de e-

le\lisão cu!o prazo tem seu termo final em 17 ~ 11-92'l 
Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e a vida societári . 
Conclusão: Pelo deferimento. I 
Empresa Portoalegrense de Comunica~ão 

Lt,da., concessionária do serviço de radiodifusãol de 
so,ns e imagens, na cidade de Porto Alegre, Estado 
d~) Rio Grande do Sul, por transferência direta) da 
C<>ncessão, conforme Decreto nº 94.485, de 11J de 
jJnho de 1987, publicado no Diário Oficial, de 1 $ de 
jJnho de 1987, requer renovação do prazo de Isua 
concessão, cujo termo final ocorrerá em 17-11-92. 

l-Os Fatos I 
, 1. Mediante Decreto nº 80.489, de 5 de outubro 

<Jle1977 foi outorgada concessão à Televisão *am­
J)a Ltda. para explorar, por 15 anos, o serviço de ra­
'jiodifusão de sons e imagens (televisão), na ci~ade 
'rje Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 1 

2. A outorga em questão começou a vigor r em 
H de novembro de 1977, data de publica~o do 
contrato de concessão no Diário Oficial. ! 

3. A concessão em tela foi objeto de transfe­
rência direta, mediante Decreto nº 94.485, de~h de 
junho de 1987, publicado no Diário Oficial, de 18 de 
junho de 1987. A entidade utiliza a denominação fanta­
sia TV Pampa, conforme Portaria nº 247, de 16- -87. 

4. Cumpre ressaltar que, durante o p~ríodo 
posterior à transferência da outorga, a entidade so­
freu pena e foi advertida, conforme se verifica ~o do­
cumento de fls. 24, verso, juntado aos autos pelo 
Serviço de Fiscalização desta Regional. I 

As punições aplicadas foram as seguintes: 

a} Por infração ao art. 122, iteJ 34 do 
RSR, por inobservância ao item 2.5.2. da 

. Norma para emissora de TV, aprovado pela 
Portaria nº 38/74, pena de Multa, est~beleci­
da pelo Ofício nº 980/PAE3, de 12-12-89 
(Processo nº 29102.000941/89). I 

b) Por infração ao disposto no item 
2.5.2. da Norma Técnica aprovada pbla Por­
tari.a nº 38/74, pena de advertência~1 estabe­
lecida em despacho do Diretor do ÓNFI em 
11-3-91 (Processo nº 291 02.001405}90). 

•. I 5. De acordo com a informação do SEPRIV 
(fls. 12 e 18) a multa foi recolhida. 

6. O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece prazos de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser reno­
vados por períodos sucessivos e iguais (art. 33, § 3º), 
períodos esses mantidos pela atual Constituição 
(art. 225, § 5º). 

7. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

• Art. 27. Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de televisão." 

8. De acordo com o art. 4º da Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6º(sexto) e o 3º (terceiro) mês an­
terior ao término do respectivo prazo. 

9) O prazo de vigência desta concessão, terá 
seu termo final dia 17 de novembro de 1992, pois 
começou a vigorar em .11-11-77, com a publicação 
do extrato do correspondente contrato de conces­
são, no Diário Oficial de 17-11-77. 

O pedido de renovação da outorga, ora em exa­
me, foi protocolizado nesta Delegacia no dia 23-6-92, 
dentro, pois do prazo legal (fls. 01). 

10) A requerente tem seus quadros societário e di­
retivo aprovados, respectivamente, pela Portaria nº 353, 
de 3-9-90 e Decreto nº 94.485, de 17-6-87, com a 
seguinte composição: 

Cotistas Cot as Valor em Cr$ 

Otávio Dumit Gadret 2.750 2.75000 

ROQer dos Reis 50 5000 

Roberto Saucedo Prado 50 5000 

Total ............................. 2.850 2.850,00 

Diretor Presidente: Otávio Dumit Gradet 
11) A emissora se encontra operando regular­

mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, conforme mencionado a fls. 17. 

12) É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicaçõ­
es - FISTEL, consoante informação de fls. 18. 

13) Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixos pelo arti-
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go 12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei nº 236, de acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
28 de fevereiro de 1967. Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons- , 

14) Finalmente, observa-se que o prazo de vi- tante da Portaria nº 761, de 4 de outubro de 1994, 
gência da outorga deverá ser renovado a partir de que renova a permissão outorgada à Sociedade Rá-
17 de novembro de 1992, tendo em vista a data de dio Difusora vale do Itajaí Ltda., para explorar, sem 
publicação do contrato de concessão no Diário Ofi- direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
cial da União. nora em freqüência modulada, na cidade de Itajaí, 

Conclusão 

Do exposto, concluimos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à 
Coordenação-Geral de Outorgas, do DNPV, para 
submissão do assunto ao Senhor Diretor do Depar­
tamento Nacional de Serviços Privados. 

É o parecer ·sub-censurao. 
Porto Alegre, 7 de julho de 1992. - Maria Tere­

za Fernandes - Chefe Subst. SEJUR - ex-MIN­
FRA/RS 

De Acordo, 
Á CGOIDNPV, solicitando a favor de dar pros-

. seguimento. 
Em 8-7-92. 
Encaminhe-se à Conjur, para o prosseguimento. 
Brasília, 10 de setembro de 1992. - . 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 139, DE 1997 

(Nº 471/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Sociedade Rádio Difuso­
ra vale do ltajai Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de ltajai, Estado de 
Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 761, de 4 de outubro de 1994, que reno­
va, por dez anos, a partir de 3 de junho de 1992, a 
permissão outorgada.à Sociedade Rádio Difusora 
vale do Itajaí Ltda. para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Itajaí, Estado de . 
Santa Catarina. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. ' 

MENSAGEM Nº 876, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, . 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1 º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de· Vossas Excelências, 

Estado de Santa Catarina. 
Brasília, 21 de outubro de 1994. - Itamar 

Franco. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 1491MC, DE 14 DE 
OUTUBRO DE 1994 DO SR. MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria ;,º 761, de 4 de outubró de 1994, 
pela qual renovei a permissão outorgada à Socieda­
de Rádio Difusora Vale do Itajaí Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina . 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma·· 
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruído de acordo com a legislação apli .. 
cável, o que me levou a deferir o requerimento de re~ 
novação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de renovação somente produ­
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
somente produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, para onde solicito seja en­
caminhado o referido ato, acompanhado do Proces­
so Administrativo nº 29820.000010/92 que lhe deu 
origem. 

Respeitosamente, - Djalma Bastos de 
rais. - Ministro de Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA Nº 761, 
DE 4 DE OUTUBRO DE 1994 

Mo-

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, 
inciso 11, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Proces­
sonº 29820.000010/92; resolve: 

1.. Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da 
Lei n!! 4.117, de 27 de agosto.de 1962, por mais dez 
anos, a partir de 3 de junho de 1992, a permissão 
outorgada à sociedade Rádio Difusora Vale do Itajaí 
Ltda. pela Portaria nº 110, de 2 de junho de 1982, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Itajaf, Estado de Santa Catarina.' :; . 
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vc~da por esta Portaria, reger-se-á pelo Código B~asi- 32), períodos estes mantidos pela atual Constituição 
11~'iro de Telecomunicações, leis subseqüentes e (art. 22, § 52). 
seus regulamentos. I 5) Por sua vez, o regulamento dos serviços de 

" 111. Este ato somente produzirá efeitos leraiS Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n2 52.795, de 

t
.pós deliberação do Congresso Nacional, nos ter- 31 de outubro de 1963, declara: 
os do § 32 do art. 223 da Constituição. 

, IV. Esta portaria entra em vigor na data de sua "Art. 27. Os prazos de concessão e 
~)ublicação. permissão serão de 10 (dez) anos para o 

Djalma Bastos de Morais. serviço de radiodifusão sonora e de 15 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E (quinze), anos para o de televisão." 

DAS COMUNICAÇÕES 6) De acordo com o art. 4º da Lei nº 5.765, de 

Serviço Jurídico da Delegacia em Santa Cata ina 

PARECER SEJUR 241/92 

Referência: Processo nº 29820000010/92 
Origem: DMTC/SC 
Assunto: Renovação de Outorga 

, Ementa: Permissão, para executar serviço de 
radiodifusão sonora cujo prazo tem seu termb final 
em 3-6-92. I 

Pedido apresentado tempestivamente. 
Regulares a situação técnica e sua vida SOCIetária. 
Conclusão: Pelo deferimento. I 
Sociedade Rádio Difusora Vaie do Itajar Ltda., 

permissionária do serviço de radiodifusão sonbra em 
1 freqüência modulada na cidade de Itajaí, Estkdo de 

Santa Catarina, requer renovação do prazoj de vi­
gência de sua permissão, cujo termo final ocorreu 
em 3-6-92. 

l-Os Fatos 

1) Mediante Portaria nº 110, de 2 de junho de 
1982 foi autorizada permissão a Sociedad~ Rádio 
Difusora Vale do Itajaí Ltda. para explorar,j por 10 

'anos o serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Itajaí, Estado db Santa 
Catarina. ' I 

2) A outorga em questão começou a vigorar 
em 3 de junho de 1982, data de publicação ~a porta-
ria de permissão no Diário Oficial. f 

3) Cumpre ressaltar que, durante o período da 
outorga, a entidade foi advertida conforme sk verifica 
na informação procedente do Departamento Nacio­
nal de FiscalizaçãO das Comunicações; a fl~. 21. 

11'- Do Mérito r 

4)· O Código Brasileiro de Telecomuhicações, 
instituído pela ,Lei nº 4.117, de 27 de. ~gosto ,de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anbs para o 
serviço ,de radio,difusão, sonor~ a 15 (qui~ze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser renova., 

23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mês 
anterior ao término do respectivo prazo. 

7) O prazo de vigência desta permissão tem 
seu termo final dia 3 de junho de 1992, porquanto 
começou a vigorar em 3-6-82 com a publicação do 
ato correspondente no Diário Oficial de 3-6-82. 

8) O pedido de renovação da outorga, ora em 
exame, foi protocolizado nesta Délegacia no dia 6-1-
92, dentro, pois do prazo legal. 

9) A requerente tem seus quadros societário e dire­
tivo aprovados, respectivamente, pela Portaria nº 253J86 
e Decreto nº 89.627/84, com a seguinte composição: 

Cotistas Cotas Valor 

Carlos Alberto Carvalho Rosa 495 1.980 00 

~N~il=ro~n~M~i~ch~e~ls~o~n ________ -+ ____ ~~5~ __ ~20~0~0~ 

Total 500 2.000 00 

rC~a~~4o~ ________ ~ ________ LN~o~m~e ______ ~ 

Diretor Presidente Flávio Luiz de Carvalho Rosa 

Diretor Gerente Nilton Michelson 

10) A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, conforme mencionado a fls. 22. 

11) É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo dá Fiscalização das Telecomunicaçõ­
es - FISTEL, consoante consulta on line. 

12) Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixos pelo art. 
12 e seus parágrafos,.do Decreto-Lei nº 236, de 28 
de fevereiro de 1967 . 

• i 

13) ,Finalmente, observa-se que o prazo de 
vigência da outorga deverá ser renovado a partir de 

· · .' · 
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3-6-92, tendo em vista data de publicação da Porta- vação da concessão para explorar o serviço de ra-
ria de permissão, no Diário Oficial. diodifusão sonora em onda média, na cidade de 

Conclusão Ilhéus, Estado da Bahia, originariamente outorgada ' 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à 
Coordenação-Geral de Outorgas, do DNPV, para 
submissão do assunto ao Senhor Diretor do Depar­
tamento Nacional de Serviços Privados. 

É o parecer sub-censura. 
Florianópolis, 1'1 de junho de 1992. - Else :..ui­

za Rausch, Assistente Jurídico. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 140, DE 1997 

(Nº 473/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Cultura de Ilhéus 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Ilhéus, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 8 de abril de 1996, que renova, por 
dez anos, a p~rtir de 1 º de maio de 1994, a conces­
são outorgada à Rádio Cultura de Ilhéus Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Ilhéus, Estado da Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 280, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 

1 º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Comunicações, o ato constante do Decreto 
de 8 de abril de 1996, que "Renova a concessão da 
Rádio Cultura de Ilhéus Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onde média, na cidade 
de Ilhéus, Estado da Bahia". 

Brasília, 10 de abril de 1996. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 28/MC, DE 28 DE 
MARÇO DE 1996, DO SR. MINISTRO DE ES­
TADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo' Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in­

cluso Processo Administrativo nº 53640.000086/94, 
em que a Rádio Cultura de Ilhéus Ltda. solicita reno-

na forma de permissão, conforme Portaria nº 494, de ' 
17 de maio de 1946, cuja última renovação, tam­
bém como permissão, deu-se com a Portaria nº 
217, de 10 de novembro de 1981, relativa ao pe­
ríodo de 1 º de maio de 1974 a 1 º de maio de 1984, 
presern~ mente concessão, em decorrência do auto­
rizado aumento de potência de seus transmissores, 
nos termos da Portaria nº 562, de 12 de agosto de 
1982. 

2. Os pedidos de renovação da entidade, relativos 
ao período 198411994 (não renovado) e 199412004 (em 
curso) foram tempestivamente apresentados a este 
Ministério, em 27 de janeiro de 1984 e 31 de janei­
ro de 1993, cujos estudos se concluíram em 27 de 
julho de 1994, na forma do Parecer nº 51/94, dos 
autos. 

3. Observo, no tocante ao período 19'74-
1984, não renovado expressamente, estar o ato de 
outorga original amparado juridicamente, conside­
rando as disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972 e Decreto nº 88.066, de 26··1- . 
83, que a regulamentou, que considera como defe­
ridos os pedidos de renovação requeridos na for­
ma devida e não decididos ao término do prazo de 
vigência da concessão ou permissão, sendo, por 
isso, admitido o funcionamento precário das esta­
ções, mesmo quando expirados as respectivas ou­
torgas. 

4. Com estas observações, lícito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorga ou a pen­
dência de sua renovação, a curto ou longo prazo, 
não determina, necessariamente, a extinção do ser­
viço prestado, podendo o processo da renovaçã<? ser 
ultimado. 

5. Em sendo renovada a outorga em apreço, 
deverá o ato correspondente assinalar apenas o 
último período renovável, ou seja, 1994-2004, uma 
vez que o período 1984-1994 deve ser tido por re­
novado, à vista das disposições legais vigentes sobre 
a matéria. 

6. Nessa· conformidade, e, em obs~r:vânc!é!,' ao 
,que dispõe a Lei nº.5.785, de 1972 e seuregulamen­
to, Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à 
superior consideração de Vossa Excelência, ,para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Na­
ciorial, em cumprimento ao parágrafo 3º, do artigo 
223, da Constituição.' 

Respeitosamente, Sérgio' Motta;·, Ministro de 
Estado das Comunicações. . I ,l 
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LEGISLAÇÃO CITADA 1 na Cidade de IIheús, no Estado da Bahia, requer re-
DECRETO DE 8 DE ABRIL DE 1996. novação do prazo de vigência de sua outorga, cujo 

termo final ocorreu em 1 º-5-84. 
Renova a concessão da Rádio 'ui- 2) Mediante a Portaria MVOP NR 494, de 

tura de Ilhéus Ltda. para explorar se;rvi- 17 de maio de 1946, publicada no Diário Oficial de 
ço de radiodifusão sonora em onda 22 do mesmo mês e retificada em 31 subseqüente, 
média, na cidade de Ilhéus, Estadd da foi autorizada a Rádio Cultura de Ilhéus Ltda., a exe-
Bahia. ! cutar o serviço supramencionado, na cidade de 

O Vice-Presidente da República, no exercício Ilhéus no Estado da Bahia. 
, cargo de Presidente da República, no usol das 3) A outorga em questão foi renovada median-

~ltribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso V, e te a portaria NR 217, de 10-11-81, publicada no Diá-
223 da Constituição, e nos termos do art. 6º, indiso I rio Oficial de 12-11-81, por dez anos, a partir de 1 º 
<to Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 19153, e de maio de 1974, Fls. 180. 
fendo em vista o que consta do Processo Adrl,inis- 4) Em 27-1-84, tempestivamente a entida-
lirativo nº 53640.000086/94, Decreta: I de solicitou renovação da outorga-processo 
~ Art. 1!!. Fica renovada, de acordo com o a~. 33, NR 29107.000.099/84, anexo, cumpre-nos ressal-
§ 3º da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por tar que o mesmo vem desse a sua instauração se 
dez anos, a partir de 1º de maio de 1994, a cohces- arrastando e que só agora, foi totalmente saneado. 
são outorgada à Rádio Cultura de Ilhéus Ltda. illicial- 5) Em 3-2-94 a entidade entrou com novo pedi-
, I 

mente, como permissão, conforme Portaria nj 494, do de renovação, considerando o vencimento da ou-
de 17 de maio de 1946, atualmente, concessao em torga em 1º-5-84. Processo NR 53640.000.086/94. 
'decorrência do autorizado aumento de potên6ia de 6) A Permissão em apreço foi objeto de trans-
, seus transmissores, para explorar serviço de rádiodi- ferência indireta para um novo grupo econômico 
fusão sonora em onda média, na cidade de Ilhéus, através da portaria NR 207, de 23 de outubro de 

, Estado da Bahia. - I 1981, publicado no Diário Oficial de 12-11-81 
: Parágrafo único. A exploração do serviço de fls. 178 a 179. 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este De- 7) Cumpre ressaltar que durante o último perío-
creto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de T elécomu- do de vigência da outorga, a entidade sofreu a pena 
nicaçôes, leis subseqüentes e seus regulamentÓs. de multa-devidamente recolhida, fls. 43 e 53. 

Art. 2º. Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacion~l, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição. I 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na ~ata de 
sua publicação. . I 

Brasília, 8 de abril de 1996; 175º dk Inde­
pendência e 108º da República. :- FERNANDO 
HENRIQUE CA~DOSO, Sérgio Motta. _ .1 

MINISTERIO DAS COMUNICAÇOES 
PARECER SEJUR NR 51/94 

Referência: Processo NR 
Origem: DMC/BA " '" 

, , Assunto: Renovação -da" Oútorga' 
, Ementa: Permissão para executar o sritiço' de 

radiodifusão sonora em onda média,' cujo p~azo teve 
seu tel1'Tlo final em 1 º. de maio de 1984,' pedido tem­

, pestivo. Âegulares a situáção técnica e a vitla socie-
,~ri~ , . 

, Conclusão: Pelo deferimento 
- " 

Dos Fatos _~ 

A 'Rádio Cultura de' Ilhéus Ltda, permissionária 
do Serviço de Rádiod~usão. Sonora em onr média, 

Do Mérito 

8) O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei NR 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazcs de 10 (dez) anos para o 

" serviço de radiodifusão sonora em 15 (quinze) anos 
, para o serviço de televisão, que poderão ser renova­
, dos por períodos sucessivos e iguais (art. 33, pará-
,grafo 3º, períOdOS esses mantidos pela atual consti-
tuição (art. 223, parágrafo 5º) , ' 

, , 9) Por sua vez, o regulamento dos serviços de 
, . radiodifusão aprovado pelo decreto, NR 52.795, de 
:'31 de outubro de ,1963,declara. -' .. 

Art. 27 "Os prazos de éóncessão e per­
missão serão de 10 (dez) anos para o servi­
ço de radiodifusão sonora ê de 15 (quinze) 
anos pa~a o da televisão." . " 

10) De acórdo com,o artigo 4º da Lei NR 5.785, 
de 23 de junho de 1972, ,as 'entidades que deseja­
,r~m a renovação ,do pra2;o-de vigência de,sua outor~ 
ga, deverão dirigir requerimento ao órg~o.~qmpeten­

.. te, no período compreendido entre o sexto e terceiro 
. m,ês anterior ao término do respectivo prazo. 
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11) O prazo de vigência desta pemiiSsão, teve seu O Congresso Nacional decreta: 

tenno finaJ no dia 1 º-5-84, pois começou a vigorar em 1 º- Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere o 
5-74, Fls. 180, do processo NR'45.503I73 renumerando- Decreto slnº, de 2 de outubro de 1996, que renova, 
53000.001615193. O primeiro pedido de renovação da por dez anos, a partir de 1º de maio de 1994, a con-
entidade foi protocolizado em 27-1-84 e o segundo cessão da Rádio Comélio Procópio Ltda. para explo-
em 3-2-94 nesta delegacia, dentro ~,do prazo legal. rar, sem direito de exclusividade,. serviço de radiodi-

12) A requerente tem o seguinte quadro socie- fusão sonora em onda média na cidade de Comélio 
tário e diretivo - portaria NR 207/81, fls. 178: Procópio, Estado do Paraná. 

Cotistas Cotas Valor Cr$ Carao 

Marcelo Kauark Dir. 
Gedéon (eSPÓlio) 5.200.000 5.200.000 00 Superint. 

Fred Gedéon m· 1.600.000 1.600.000 00 

Elias Eid Gedéon 1.600.000 1.600.000 00 

Henrique Casa-
demont Gedéon 1.600.000 1.600.000 00 

Total •••••••••••••••••••• 10.000.000 10.000.000,00 

13) A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das caracteristicas técnicas que lhe foram 
atribuídas, éonforme mencionado às fls. 18,25,32 e 44. 

14) É regular a situação da concessionária pe­
rante o fundo de fiscalização das telecomunicações­
Fistel, de acordo fls. 53. 

15) Consultado o cadastro nacional de radiodi­
fusão, verificou-se que a entidade, seus sócios e diri­
gentes não ultrapassam os limites fixados pelo artigo 
12 e seus parágrafos do decreto lei NR 236, de 28 
de fevereiro de 1967, fls. 453 dos autos principais. 

16) Finalmente, ressaltamos que os presentes 
autos de renovação seguirão apenas aos de NR 
29107.000.099/84, uma vez que as pendências da 
postulantes só foram totalmente saneadas agora. ... 

Conclusão 

. Do exposto concluímos pelo deferimento do pe­
dido, sugerindo o encaminhamento dos autos à Coor­
.~enação-Geral de outorgas para submissão do assun­
to ao Exmº Sr. Ministro de Estado das Comunicações. 

É <> parecer sub-censura. 
- " : : • ~f1:l 25-7-94. -:- . Roberto Loyola Monte da ,SiI-
. '/a, Assistente Jurídico. ' 

'~' ." '" , 

, '(A Comissão de Educação.) ' ... 

~~:'. o 'PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 141, DE 1997 

" " .' ., (NI! 474/97, na Câmara dos Deputados) 

. Aprova o ato"que renova a conces-
~, ''''', .. são . da Rádio ·Cornélio· Procópio Ltda. 

o 'para explorar serviço de radiodifusão so-
" , . nora em onda média na cidade de Corné-

J • ~. " 'lioProcópio, Estado do Paraná •. 

Art. 2º Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 966, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto de 2 de outubro de 1996, que "Renova a 
concessão da Rádio Cornélio Procópio Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Cornélio Procópio, Estado do 
Paraná". . 

Brasília, 8 de outubro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 169IMC, DE,26 DE 
SETEMBRO DE 1996, DO SR. MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administraivo nº 53740.000451/93, 
em que a Rádio Cornélio Procópio Ltda., solicita re­
novação da concessão para explorar o serviço de ra­
·diodifusão sonora em onda média, na cidade de Cor-

• nélio Procópio, Estado do. Paraná, outorgada; origi­
nariamente, conforme Portaria MVOP nº '62,. de ·20 

·de jarieiro de 1947, cuja . última renovação ócorreu 
nos termos do Decreto nº 89.458, de 20 de março de 
1984, publicado no Diário Oficial da União de 21 
subseqüente, por dez anos, a partir de 1º de maio de 
1984, cujo prazo residual da outorga foi mantido 'pelo 

-Decreto de 10 de màio'dé 1991".'.·.· '" ,'.,r '." . 

.. , 2. Observo que'o 'atô'de outorga original'éstá 
amparado juridlcâmérite~'cQnsidêr~:tndo' as' dlsP'c?~içQ­
es cóntidas .na·t~i:rjº5.78~', 'de ?3 cde junHo d~"1'972, 
e no Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
que a regulamentou, que' consideram como :Q~f~i'i-

. c;fo~ os pedidqs d~ re~oy~ç~<? re.q!J~.ripo~ ~a. forma 
devida e não decididos ao término do prazo .. d~ vi­
gência da concessão·ou. permissão, 'sendo, 'por isso, 

,·admitido 'o ,funcionamento ,precário das estações, 
mesmo quando expiradas as respectivas outorgas:'. 
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. '! 3. Com estas observaçóes,.lícito e seco~c,~ir MINISTÉRIO DAS.COM~~~CAÇÕES 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendeffla Consultona'Jundlca 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não deter­
miha, necessariamente, a extinção do serviço pre4ta­
dd, podendo o process<;l da renovação ser ultima~o. ' 
I 4. Em sendo renovada a outorga em apreço, 

dJlverá o ato correspondente assinalar que a rendva­
~io ocorrerá a partir de .1 2 de maio de 1994'

A 

'./ .. 

/1 5. Nessa conformidade,' e em observancla ao 
'q\Je dispõem a' Lei n2 5.785, de 1972 e seu Re9ula­
"il9nto~ ~teto n2 .88.~, de 1983, submet~'o .asSun­
't~) à supenor conslderaçao de Vossa ExcelenclaPara 
decisão e submissão, da matéria ao Congresso NScio­
rlaI, em cumprimento ao § 3Il do art. 223 da Constituição. 
I ' Respeitosamente, Sérgio Motta, Ministre) de 
e:~tado das Comunicações. ..' 

'. ,: 
LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1996 ' 
i -

. Renova a concéssão da Rádio Cor­
nélio Procópio Ltda., para ~xplorar servi-

, ço de radiodifusão sonora el'!' on~ mé­
dia, na cidade de Comélio Procópio, Es-
tado do Paraná~ I 

O Presidente da República, no uso das a~ribui­
'ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, b 223 
da Constituição, e nos termos do art. 62 , incisÓ I, do 
Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983" eltendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo 
nll 53740.000451/93. Decreta: I 

- Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
, I 

§ 311, da Lei n2 4.117, de 27. de agosto de 1962, por 
I dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a cbnces­
são da Rádio Comélio Procópio Ltda., outbrgada 
pela Portaria MVOP n2 62, de 20 de janeiro dé 1947, 
e renovada pelo Decreto nll 89.458, de 20 dei março 
de 1984, sendo mantido o prazo residual da Óutorga 
conforme Decreto de 10 de maio de 1991,' pkra ex­
plorar, sem direito de exélusivid~de, serviçol de ra~ 
diodifulião sonora ,em onda média, na'cidade tl.e Cor- , 
nélio Procópio, Estado do: P~ran~.· .. ' . . ,'. ,I' .,' . 

Parágrafo único .. A exploração do sefiço de 
radiodifusão, .cuj~ ,outorga é r~n<?va~ por e\ste De­

. cret9,reger-se-á pelo Código Brasileiro, de.Te, ecomu­
I ' h~ções, leis sub~üentes e seu~'reglllamelilos. _. 

.. \.; Art.- 211 Este ato somente produzirá efeitos le-
• gais após, deliberação do Congresso Naciohal, nos 
termos do § 32 do art. 223 da constituição'l' 
, ,Art. 311 Est~., Dec. reto entra em vigor na data ~e 
sua publicação. ' " ' . . 

,. Brasília; 2 de' outubro de '1996, 17511 a Inde­
Pendência e 1082 da República.-- Femandb Henri-
que ,Cardoso!.' . ' 

PARECER CONJURlMC N2 334196 I 

R~ferêricia: Processo n~ 53740.000451/93. 
Origem: Delegacia do MC no Estado do Paraná. 
Interessada: Rádio Com'élio Procópio Ltda. 
Assunto: Renovação de .outorga. , , 

" Ementa: Concessão para executar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, cujo prazo teve 
seu termo final em 1 ~ de maio de 1994. Pedido apre­
sentado tempestivamente. Regulares a situação téc­
nica e a vida societária. 

, Conclusão: Pela ratificação parcial do Parecer 
Jurídico n2 46/94 - DRMC/PR, que concluiu favora­
velmente ao requerido. , 

,. Trata o presente processo de pedido de reno­
vação de concessão, formulado pela Rádio Comélio 
Procópio Ltda., concessionária do serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de Comélio 
Procópio,' Estado do Paraná, orig:nariamente, con­
forme Portaria MVOP n2 62, de 20 de janeiro de 
1947, renovada pelo Decreto nll 89.458, de 20 de 
março de _ 1984, publicado no Diário Oficiai da 
União do dia 21 subseqüente, por dez anos, a partir , 
de 12 de maio de 1984, cujo prazo residual da outor­
ga foi mantido pelo Decreto e 10 dá maio' de 1991, 
tendo passado à condição de concessionária em vir­
tude de aumento de potência de sua estação, autori­
zado pela Portaria n2 1.014, de 27 de novembro de 
1981. ' 

. 2. O, assunto foi objeto de análise pela Delega­
cia do MC no Estado do Paraná, tendo aquela Dele­
gacia concluído favoravelmente ao 'pleito, consoante 
Parecer Jurídico n2 46/94, fls. 25/26, dos autos, que 
ratificamos parcialmente, -haja, vista que, posterior­
mente a empresa apresentou' alteração contratual 

'homologada pela Portaria nº 143, de 21 de julho de 
1995, ficando o capital social assim distribufdo:: I' " 

éótistas 
. ,I 

'Cotas 
, 

Valor'em RS 
. .' \ . ' , ' . ~ ~ .. 

Waurides Brevilheri 8.000 8.00000 .. 
Iracema Cárbonieri Brevilhéri' . 

,0 :'1.800 1.800,00 

Adilson Brevilheri 
" , 

'200 , 
20000 

I ~ ',.~ 

, : 1 0.000,00 Total: ... ~ .................................... 10.000 

,3. A outorga original está amparada juridica­
mente nos termos de que 'dispõem a Lei nll 5.785, de 
1972, e o Decreto nll.88.066, de :1983, eis'que o pe­
dido de sua renovação f()i apresentado na forma de­
vida e no prazo ,legal eéom a, doo\Jmentação hábil. 
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• '4.~Nos·ieiTnos-da'·iei, O Pedido ter-se~á como' mas de abastecimento de água e dEles-
deferido; Porquânto' não decidido ao termo da ras- gotó Sanitário de diverSos municipiós da-, 
pectiva conceSsão ou PermisSão: sendo permitido o "quel~ Estad~. ' ", ')" ":,', _ ' '1' 

funcionamento,' em caráter precário, - dOs' serviços ,- Relator: Senador Francelino Pereira 
outorgados e não renovados em tempo hábil, con~ 
,cluindo, deSta formá, que 'a:' terminaÇão do prazo da .' 1- Relatório 

,concessão ou' a pendência da sua renovação, a cur- ,O Sr. Presidente do' B~nco Central do, Brasil 

'. 

to ou longo prazo, não determina,necessariamente, enviou ao Senado, através do Ofício,·S··,n!! 40,. de 
a extinção do serviço prestado. 1996, solicitação do Govemo do Estado de Minas 

5: Isto posto, mantenho, o enténdimento' do ci- Gerais para conceder garantia à operação de crédito 
tado Parecer, propondo o encaminhamento dos pre- a ser realizada pela Companhia de Saneamento de 
sentes autos ao Exm!! Sr. Ministro das Comunicaçõ- Minas Gerais ,S/A - COPASA - junto à Caixa Econô-
es, acompanhados de minuta dos atos de renovação mica,Federal, no valor de-R$13.391.403,03 destina-
correspondentes - Exposição de Motivos e Decreto da à,implantação e ampliação dos sistemas de abas-
- com vistas ao encaminhamento ao Excelentíssimo tecimento de água e de esgoto sanitário de divensos 
Senhor Presidente da República, autoridade compa- municípios daquele Estado. " 
tente para conhecer e decidir do pedido. Posteriormente,em ofício enviado a esta Co-

6. Posteriormente, a matéria deverá ser apre- missão, o Secretário-Geral' do Govemador de Minas 
'. ciada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o Gerais, Sr. José Henrique Santos Portugal, informou 
§ 3!!, do art. 223 da Constituição, para que o ato de que Da Copasa MG apresentou junto à CEF, propos-
"renovação possa produzir seus efeitos legais. ta e documentação para transferir a garantia do em-

BrasOia, 16 de agosto de 1996. - IIna Gurgel préstimo em pauta, do Governo do Estâdo para esta 
Rosado, Assistente Jurídico. ,Empresa.D(Ofício n!! 004197, às fls. ~ do processado.)' 

Aprovo. Submeto ao Senhor Consultor Jurídico. Em vista disso, a solicitação perde o sentido. 
BraSília, 13 de setembro de 1996. -"- Adalzira Fran- 11 "7 V~, to 

, ça Soares de Lucca, Coordenadora de Comunicações. ~ 

DESPAÇHO CONJURlMC NI!473/96: 

, 'Adoto o ParecerConjurlMC nl! 334/96, que 
'conclui. pelo deferimento do pedido de renovação da 
concessão para explorar serviço de radiodifusão' so­
nora em onda média, na cidade de Comélio Procó­
pio; Estado do Paraná, ·formulado pela Rádio Cotné­
'lioPr0c6pio Ltda. Remetam-se os autos, acompa­
nhados das minutas de Exposição de Motivos e,De-

'ereto, à consideração do Exm!! Senhor Ministro;,com 
'vistas:ao encaminhamento ao. Excelentíssimo·Se­

, nhor Presidente da República; 
.' ",', .Brasília, 13de setembro de 1996: -.Antônio·· 

Domingos Teixeira Bedrari, ConsultorJúrídi~o~' " '; 

~, .".. (A Comissão de Educaçãiij '. , , , 
. \ .... 1", '. :~<·"l: .. ,,-.'.~~ ... ,~~~'." ' .. ','.',' " .. 

.. '~,. '" . ,PARECER N2,774;DE1997 , ",,; , 
t;· .:lt: ..... ''':" ..... ~·t .. ·.·".:~~.,··:· : " "" -'.", ~~., .... " ;., 

,;'; ',' . '~D. Comissão'de Assuntos Econôml-
.... '. -- . coa sObre o Ofício 8140, de 1996, que enca- , 
; " J~:' minha solicitação do 'Governo do"ES~do 
.' ~!; .. " ",' de Minas • Gerais, . para conceder garantia à 
, . .'.' operação~':c~~c;». á aerrealiud8 pela 

...... 1." f, ".' ._, . "." } ". ~ 

'.,' ,~ . Çori:Ipanhia.de Saneamento de Minas G. 
~~~>:,.:'..f .... !i "r"'"I',··~ ~'4~ ' •• 

..... ":,, )'.' 'raia SlA'~COP~S~ _·junto à Cai~·Econ~ 
':.~: ~,;',' :'.mica,Federal, .no,vaJor deR$13~391.403,03 
',",,: '! '!destinàdaà~eaInPI~dos,~ 

Nosso voto é pelo arquivamento, na forma do 
, Art. 133, alínea c do Regimento Intemo. 

Sala' da Comissão, 20 de novembro de 1997. -
, 'José Serra, Presidente - Francelino Pereira; Rela­

tor - Roberto Requião - Beni Veras - Pedro SI­
'mon..;. Levy Dias'- José Eduardo Dutra- Sérgio 
Machado - Osmar Dias - Gerson Camata - Bello 
Parga - Lúcio AlCântara - Vilson, Klelnübing, -

,'Eduardo Su.,licy -'José Fogaça.' , , , .' ~ , , 

, , 'OSR~ PR'ESIDENTE (Geraldo Mei()~ O' ~~Pe-
diente lido vai à ' ublicà ão'," o" :.-, '. • ',' ~.. , ' , 

, > ,. ~ • . •• P '.J '-J ç. ~ ~). j " .. 1.' \. ~-'.' • 

Sobre a mesa; requerimento que será lido, pelo 
'Sr. 12 Secretário, Senador Róiiàldo C'únha Lima.::' 

: '.; .)w 1. ' ... ; ." • ,.- - ~. ,:1. 

, " . É lido 'o seguinte: " " ' , f 
,. " .. 

. .. , ". ~, . .. . . ,. . ) .. ' 

. REQ,UI?RIME~ON21:026 DE'1~7 ,,' ," 
.:' .......... A ..... " '.::, .., ...... ''''- ~. I .~_. "" .. , \',' .. Si. 

'~,; .. Senhor Presidente; "." ''',i.' ',,: . _ .... > .. ' 
" , ,Requeiro, nos ; termos 'do artig~ ,50, 'pará9~fo . 
21!e do artigo 216; do. Regimento Interno do'Seriado 

. Federal, sejam.solicitadas ao Exm2 'Sr;'Miriistrô>da 
. , Saúde, as seguintes informações sobre o,pro'grâma 

da Farmácia;Básicá: '.\;-" .:.,',~, :'.<~>', :"1 

" ':', .. 'ar Qual o total'dosrécurSos'destinadosMao:Pro.. 
';grama da ,Farmácia, Básica? , : ' ,~, ,'.' ',>, ,~',.: ;,;-0 

,'" ' .'b)Óuanto.foi destinado'paraa.Região Norte do 
... País, discriminando',Estado ,por,Estado;',':',:,' _' I ,:.";"< 

• ~ • AI .~ • 

1" '. 

.~. 

, ' 
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'. -, C) Do total destinado ao Estado de Roraima do' interior" dentre as previstas no rol de atividades 
, qlanto já foi apliCado e quais os muni~í~ios q~~ fo- 'privativas de jornalistas conforme determina' a legis-
r~m atendidos pelo Programa da Farmacla Básica. lação profissional espeCífica. 
'/ Sala das Sessões, 25 de novembró de.199i~' - A Fenaj informa que é contrária ao teor do 
Senador Romero Jucá. ',. PLS 83/97 apresentado por V. EXª, pelos motivos 
"~I"~ , " '- abaixo-relacionados: 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)"::' 9 re- 1) O decreto 972/69 e'seu instrumento regula-
9Iuerimento"lidO será ~ncamin~a~o à Mesa pa~ade- dor {decreto 83.284/79); já prevêem a faculdade de 
oisão, nos termos do art. 216, IncIso 111, do Regi en- concessão de registro de jornalista aos cidadãos 
t6 Interno. ", ' " brasileiros não detentores de gí~duação em Comu-
J Sobre a mesa, requerimento que será lide? pelo nicação Social _ especialização em Jornalismo -, re-
,k 12 

Secretário Senador Ronaldo Cunha Lima. sidentes nos municípios desprovidos de Faculdade 

É lido o seguinte: de Comunicação Social. Tal registro é legalmente 
REQUERIMENTÔ N2\.027, DE 1997 ,denominado "registro de jornalista provisionado". 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do art. 256, letrà a, do Regi­

:mento Interno d~ Senado, venho solicitar a re~irada 
do Projeto de Lei do Senadon2 83, de 19,97, que al­
tera dispositivos do Decreto-Lei nQ 972, de 17~e ou­
'tubro de 1969 - dispondo sobre o exercício dk 'pro­
fissão de jornalista - para o fim de criar a fig~rã do 
·Correspondente Interiorano". ./ 

O projeto encontra-se presentemente na ~mis­
:, são de Assuntos Sociais, aguardando distribUiçã,6., 
:' , Como registrei nessa proposição de minha au­
, toria, inspirei-me, para apresentá-lo, em antig~ proj~-
to - então arquivado - do eminente ex-Senaaor,Cld 

, Sabóia cujo propósito erá o de amparar os ta~tos re­
pórteres que, no, interior do País, não tinh~m ~0!1di­
çôes de, obter sua carteira profissional de jornÁlista. 

Ocorre que, na mensagem (doc. ane~o) ,que 
r~ebi da Federação Nacional dos Jomalistás, está 
demonstrado que'a atual legislação já amp~ra,.am­
piamente, aquele ,profissional, de imprensa q",b' d~se­
j~~amos .socorre.r~ moti,vo. p~lo, qu~l. não ~~is be justi-
fica a presente proposição. , ' . ' , 

. Sa!~ das Se~sões, ,25 de' ~6vemt)fo ~e 1997: -
Senado'r Edison Lobão~ " ",., . 

r I, .. ~ • , 

. , 'DOCUMENTO ANEXADO 
, . 

FENAJ .of. 204/97., ,,"""" . .';. 
~ I, • J t ~ .' I. I 

" 2) Além disso, os mesmos instrumentos legais 
prevêem a figura do "colaborador". Tal tratativa des­
tina-se àqueles que, embora sendo jornalistas, mas 
especializados em determinado campo do conheci­
mento poderão escrever artigos e comentários sobre 
o tema específico. 

Entendemos que o objetivo da proposição de 
V. ExD .já está plenamente contemplada na legisla­
ção profissional e uma eventual mudançasistemáti­
ca de, concessão de registros poderá acarretar em 
sérios prejuízos aos esforços desenvolvidos pelo Mi­
nistério do Trabalho, Fenaj - Federação Nacional 
dos Jornalistas, ANJ ...,. Associação Nacional dos Jor­
nais, Abert - Associação Brasileira de Rádio e T ele­
~isão, ANER - Associação Nacional'dos Editores de 
Revistas, no sentido dê proceder' a revisão de 
60.000 registros de jornalistas (profissionais e provi­
siônados) concedidos no Brasil desde 1938, tarefa 
esta que se encontra em fase de conClusão. 'c ; , 

, Assim sendo gostaríamos de- solicitar encareci-
. ·damente à V. EXª para que o PLS 83/97.seja,reestu­
"dado e se possível, retirado de sua apreciação. . 
, , ,'Certo de contarmos como apoio de V:. Ex!!, 
aproveitamos para apresentar votos de alta estima e 

. '" consideração. - Américo Antunes, Presidente da 
FENAJ - Francisco SantAnna,'Comissão'de,Revi-
são de Registros: . , " ., 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re-
Brasílié!l~'~ ,d,e: ~~ve':Tlbr? de 1997 querimento que' acaba' ,~e ser liejõ-se'rá incluído 'em 

,~1')1~ .Sr. '. ' .. ', . , ~ ~ ' .. \ . . 
~Se'nador, Edisón , Lobão : 

, .1 " " ~ \.:. .' 1 . • I '. ~ ~ I , \ , 

Senado Federal .. , . ' _ . ," .. ' '. 
N~s~à" " , 

. A FéNAJ - Federação Nacional dos Jornalis-
tâs; entidade' maior e 'representàtiva' dos 31' sindica­
tos estaduais e/ou municípios' existentesl no' país 

, vem através 'desta apresentar- 'nosso'posiéi6namento 
em relação. 'à, criaÇão' da, atividade "corre~polldente 

.-Ordem do Dia, nps term()s do ,R~gim,ento Interno. 
o •• ~ " Sobre a mesa, .requerimentos que ,serão lidos 
.'p~loSr. ,1º Secr~t~rio.em exercício Senador Carlos 
, Patrocínio. . ,~ .. '. "" .'..", 

, " 
São lidos'os segOintes:' ' < , 

of· • • ,'" , 

.,., ...... 
REQUÉFlIM'E~tà. N2 :1028, :OE :1'991 

'i" ..... ," 

': ...... ,' Re'qu'eremos urgência nos ,temos 'do art. 336, 
',alínea b,::do Regimento,lnt'e,mó;, pàra, ° Ofício nQ 94, 
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de 1997, do Presidente do Banco Central do Brasil, Concedo a palavra, por 20 minutos, à Senado-
encaminharido solicitação do Governo do Estado do ra Benedita da Silva, por cessão do Senador France- ' 
Ceará para contratar operação de crédito extemo, lino Pereira. . 
com garantia da União, junto aoBID, no valor de A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ. 
US$115,OOO,OOO.00 destinados à execução do Pro- Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
grama Rodoviário do Estado do Ceará (Projeto de Srs. Senadores, em primeiro lugar, gostaria de agra-
Resolução n2 154, de 1997). decer ao Senador Francelino Pereira, que me cedeu 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1997. - o seu lugar na lista de oradores. 
Sergio Machado - Elcio Alvares - Francelino Pe- Hoje é o Dia Internacional da Não Violência ' 
reira - Jader Barbalho. contra a Mulher e não poderia deixar de me manifes­

REQUERIMENTO N2 1029, DE 1997 

Requeremos urgência,nos temos do art. 336, 
alínea "b", do Regimento Interno, para o Ofício n2 93, 
de 1997, do Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando solicitação do Govemo do Estado do 
Ceará para contratar operação de crédito extemo, 
com garantia da União, junto ao BID, no valor de 
US$9,600,OOO.00, destinados à execução do Projeto 
Piloto do Programa de Gerenciamento e Integração 
dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará-PROGE­
RIRH. (Projeto de Resolução n2 155, de 1997). 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1997. -
Sérgio Machado - Elcio Alvares - Francelino Pe­
reira - Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os ,re­
querimentos serão votados após a Ordem do Dia, 
conforme preceitua0 Regimento Interno da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Pro-
I jetos de Decreto Legislativo de n2s 134 a 141, lidos 

anteriormente, tramitarão com prazo determinado, de . 
45 dias, nos termos dos arts. 223, § 12 e 64, §§ ,22 a 

.42 da Constituição; combinados com o art. 375 '~o " 
Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, inciso li, letra'b,'do', , 
, Regimento Interno, combinado com o art. 42 da Re-. 
solução n2 37, de 1995"do Senado Federal, as ma-, ' 

'térias' poderão receber emendas pelo prazo de .cinco . 
dias úteis; perante'a Comissão de Educação. 

O SR .. PRESIDENTE '(Geraldo Melo) - Foi',er'!.-: 
caminhado à publicação parecer da, Comissão, dê, " 
Assuntos Econômicos concluindo pelo arquivamento', 
do' Ofício n2 -8/40, de 1996; através do qual o .F:'res,i-. '. 
dente do Banco Central 'encaminha solicitação ,do'. ' 
Governo 'do Estado de Minas ,Gerais para contratar, . 
operação de crédito a ser realizada pela Companhia, , 
de Saneamento de Minas Gerais S/A - COPASA-­
junto' à. Caixa"Econômica' Federál. 

" " .' A matéria, vaLao Arquivo: ' 
O SR. PRESIDENTE .(Geraldo,Melo) - Passa~ 

se' à lista de oradores; 

tar desta tribuna. 

"Mais que o corpo, a violência machu­
ca a alma, destrói os sonhos e acaba com a 
dignidade da mulher ... • 

A violência contra a mulher é uma das faces 
mais terríveis da nossa sociedade. É um problema 
social, enraizado na sociedade brasileira por sua 
própria natureza patriarcal, e não uma questão priva­
da. Modificar essa situação, longe de ser um caso 
de pol ícia', depende de medidas que promovam mo­
dificações sociais profundas. Para que isso ocorra, é 
certo que precisam ser revistas as estruturas de po­
der, reordenada a educação das crianças para que 
as formas opressivas que assumem os papéis so­
ciais mulher e homem não se perpetuem. A violência 
de gênero não se limita à violência física nem aos ilí­
citos penais. É preciso ensinar às mulheres que mui­
tas vezes são vítimas sem sequer saber, pois aceita­
ram a violência como fato normal em suas vidas. Os 
homens também devem ser conscientizados de que 
não (! possível continuar a tratar a mulher como coi­
sa, objeto de exercício de direitos da propriedade. n 

(Relatório da CPI que analisou as causas da violên­
cia contra a mulher,'em 1993, na, Câmara dos Depru­
tados.) 

A violência contra.a mulher, precisa deixar de 
ser' ,vista como crime menor. É certo que, diante de 
ter. que escolher entre perseguir um ladrão ou, um 
marido violento, o policial optará, com certeza, pelo ~ 
ladrãQ; já que a violência doméstica é considerada 
menos 'importante, , 

Essa violência, está presente em todas as clas- ,1.' 

ses 'e. faixas etárias, acabando~se ,com o mito de que I 

a '~mulher que,apanha é,ppbre~, pois a opressãonão,., 
se incomoda com classe .econômica. Porém,' a, mu- ,. 
Iher de poder aquisitivo menor demora mais 'a de- . ~ ., 
nunciar a violência e só busca auxflio depois deselJ' ',' ~ 
vítima por várias ,vezes.,lssó ,porque,as ,mulheres de', - ., 
classes mais abastadas, são ,tar:nbém,. mais' Jnfprr:na- , 
das sobre seus direitos. Daí a ímportância.das'cam-
panhas de esclarecimento ,e informação' dã' ôPi'nião .,' , • 

l • ~} ~ t I ~ J ! • , t " 
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pÚ~i~a sobre a violência de gênero· e violêncfá' ê:J~- Além da violência física, as mulheres sofrem 
mé.itlca. I outros tipos de violência, que não são imediatamente I A erradicação de todas as formas de violência visíveis. Dados da Organização das Nações Unidas 
contra a mulher constitui uma das áreas de especi~1 sobre as mulheres, relativos ao trabalho, educação, 
atet,ção da Plataforma de Ação, aprovada na Iv renda, propriedade e condição social, revelam que: 
CO~lferência Mundial sobre a Mulher, prC?movida p~la • as mulheres representam 70% dos pobres do 
ONU em 1995, da qual o Brasil é um dos países sig- mundo; 
natários. I. dois terços dos analfabetos do mundo são 

i A violência de gênero apresenta um quadro es- mulheres; 
tar ·ecedor. No Brasil, a cada 4 minutos, a polícia fe- • as, mulheres constituem, atualmente, 34% 
gisltra uma agressão física contra uma mulher. I E dos trabalhadores em todo o mundo. No entanto, 
oc~me, predominantemente, no espaço doméstiJo. seu salário é 40% inferior àqueles que homens rece-
D~ntre as vítimas de agressão por parentes, as ~Iu- bem por um trabalho semelhante; 
IhE!res representam 65,8%. '. um terço das famílias, em todo o mundo, está 

j 
Levando em consideração que, por muitos é- sob a responsabilidade das mulheres. Entretanto, 

culos, as mulheres têm sido subordinadas aos ~o- elas detêm apenas 5% da renda mundial e menos 
, m jms, as manifestações de violência que acompa- de 1 % de suas propriedades. 
nHam as mulheres por toda vida sempre foram cbn- Milhares de mulheres vivem o drama da violên-
si~feradas normais. Essas manifestações não esbo- cia, que só acabará quando for rompida a barreira 
Ihf~m lugar: ocorrem tanto nos espaços institucio~ais do silêncio, do medo, da vergonha e da impunidade. 
pr~vados, comB" nos espaços públicos. Mas o refer- O silêncio diante da violência é uma arma contra a 
e~ci~1 da vi?lência contra a ~~Iher é o âmbito ~o- mulher. Não podemos desconhecer que essa violên-
méstlco, gerando problemas flslcos, morais e pSICO- cia é um crime. Romper com o medo, a vergonha e 
16~iCOS, gerando consequências nefastas para totlos exigir a punição da violência é a atitude mais digna. 
os membros da família. I As vítimas de violência devem buscar ajuda e de-
I Embora através dos tempos se tenha afirmado nunciar seus agressores. É o único caminho capaz 

sl~mpre o contrário, as mulheres chegaram aos ~ias de romper o ciclo da violência e pôr fim a tantos so-
d!a hoje com a certeza de que a violência é a piorlfor- frimentos. Só assim cairão as tristes estatísticas da 
rr~a de discriminação. Ninguém gosta de empurroes, violência contra a mulher. 
xIngamentos, tapas, facadas e tiros. Ninguém gbsta A violência contra a mulher é um problema de 
d~~ ser importunado e muito menos de sofrer estulpro. saúde. Apesar da violência de gênero ser causa Sig-
~Inguém gosta de ameaças e agressões que h~mi- nificativa da mortalidade feminina, apenas ultima-
I~tlam e causam tantos sofrimentos à mulher. I mente passou a ser considerada tema de saúde pú-

Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de <seo- blica, gerando estudos e estratégias de prevenção. 
f E t ' . ) I Estimativas recentes do Banco Mundial sobre 

gira I~ e s atlstlca '. a o:orr~ncia da violência do-
Tést,ca contra a mulher e tres vezes maior do que os prejuízos causados por doenças associadas à 
o:ontra o homem (32% para 10%), e 63% das agres- violência de gênero dizem que essa violência é a 
J:ões físicas contra mulheres acontecem em suas responsável por um em cada cinco dias de vida saú-
~)róprias residências. .' dáveis perdidos pelas mulheres em idade produtiva. 

1 As mulheres que mais sofrem agressões têm Essas estimativas carecem de estudos 
idade, entre 18 e 29 anos (43,6%), e 30 e 49 anos e investigações que as fundamentem melhor 
1:38,4~o). A Delegacia .Esp~c~alizada no Atendi~ento e de maior sensibilização e interes~edos' 
l~a,Mulher (DEAM) do Distrito Federal registro~, só serviços de saúde para superar' os sub-re-
êste/~:lno, 1991;' quatro mil casos de violênciá do- gistros que prevalecem, porque os profissio'-
!'néstiea, o que correspOride'a um percentual dei 700/0 nais de saúde, dentre outros motivos,consi-
do total das queixas recebidas. Em São Paulo, ~ De- deram a violência assunto da vida pi'ivada, 
legacia . de Defesa, da Mulher registrou, este I ano, na qual não devem imiscuir-se. (Maria Cecí-
mais :d~ 25 mil cásos s6 de lesão corporal. A invisibi- lia de Souza Minayo, em Violência contra '8 ' 
lid~d.~· ~àcial d~: viplência doméstica é fruto de Icren- Mulher já É Proble'mà de Saúde Pública): . , 
çascomo a de que em briga de marido e mulher nin- A violência de gênero vem sendo·~á.j.âcte~iiad~·· 
guérri' mete a colher, que apenas legitimam con~utas cómo uma questão que rep'ercute "às' condiçÕes de ' 
violentas. .' saúde das mulherés, estando associada a maiores 

\ . 
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índices de suicídio, abuso de drogas e álcool, distúr- A violência estende-se aos filhos.' A prática da 
bios gastrointestinais e sofrimento psíquico em geral. violência doméstica é fruto de uma ideologia milenar 
Durante a gestação, a violência doméstica também é e patriarcal, firmada na superioridade do homem e 
constatada, provocando diversos danos à saúde da de seu convencimento de que a mulher e os filhos 
mulher e da criança. são propriedade sua, devendo-lhe obediência e 

Vários estudos mostram que cerca de 25% das cumprimento das ordens impostas. 
mortes de mulheres em idade fértil estão associadas Estima-se que ocorrem no Brasil cerca de cin-
à violência, sendo que mais de 60% delas são co- co mil estupros por ano, sendo que mais da metade 
metidas pelos seus companheiros. desses crimes são cometidos pelos parceiros dentro 

Estudos classificam a violência contra a mulher das casas das vítimas. Está aí, também, a origem, 
em maus tratos físicos, sexuais e psicológicos. ' dos casos de incesto e abuso sexual de crianças e 

As agressões físicas apresentam-se através de adolescentes no Brasil, praticados pelo próprio pai. 
golpes de diversas intensidades: com as mãos com Pesquisas publicadas pelo jornal Folha de S. 
instrumentos ou armas; queimaduras; tentativ~s de Paulo e pelos Cadernos do Centro de Estudos e 
enforcamento, de sufocação e outros. Ação $ocial- CEAS demonstram que: mais de 70% 

A violência sexual, que busca o domínio do dos crimes denunciados de violência contra mulhe-
corpo e da vontade das pessoas, manifesta-se pelo res ocorriam dentro de casa. ' 
abuso, violentação, assédio e estupro. O abuso se- É preciso ensinar -às mulheres, crianças e ido-
xual infantil também é definido como violência do- sos que a violência não pode ser um fato normal em 
méstica, já que é cometido, na sua maioria, por pa- suas vidas. A intimidação é uma das mais fortes e ' 
rentes próximos à criança, e tem maior incidência prevalece no seio familiar. 
sobre as meninas. Projeto de lei de minh~ a~~oria, se aprovado, 

A violência psicológica manifesta-se através de certamente será um passo importante para a supe-
ofensas, humilhações, chantagens, ameaças do tipo ração das relações patriarcais de dominação. 
econômico e emocional e pelo controle do que as Antes de concluir, eu gost(!.r,ia de citar aqui al-
mulheres dizem ou do que fazem. guns mitos e fatos, verdades e mentiras sobre a vio-

As conseqüências da violência de gênero para lência doméstica.' , 
a saúde das mulheres, no âmbito da saúde física Milhares de mulheres '~ivem~ <> d'rama da violê'n- " 
sã~: doenças sexualmente transmissíveis; lesões d~ cia física, psicológica ou, ~exual. ·Isso só vai acabar 
maior ou menor gravidade; inflamações pélvicas; quando for r~mpida a barreira do -m~do, vergonha e 
gravidez indesejada; aborto espontâneo; dores pé Ivi- da crença na impunidade. ' " ,,- -
cas crônicas; dores de cabeça persistentes; prqble- Existem os mitos,faisas Grenças que a maio na 
mas ginecológicos; abuso de álcool e drogas, asma; das pessoas têm em _ relação ao tema e afirmações 
síndrome de irritação intestinal; traumas e lesões- in- que somente ajudam a p~rpe~u~r. 9' problema e não 
capacitantes; e comportamentos-préjudiciàis 'àsaú- a solucioná-lo:·"", ~ •. ; , , " , 
de; como o sexo sem proteção. ,- _ ' - . , ; ,MEmtini :I: "Mulher, fJáscel! P!i~~ ~ofrer". . 

Para a saúde mental, as conseqüências sãofre- ." yerdade 1: Mulher ,nasceu para ser feliz, ama-
qüentemente imprevisíveis e sutis, mas muitas delas da e, respeitada, çornotodos os serés humanos. 
'podem ser detectadas sob as formas de estresse 'p6s- ' , " " ' , ' ,M~ntira 2: ~'O homem, manda: á mulher obedece". 

,-traumático, depressões, ansiedades, disfunÇões 'se- ' " ,Verdade 2: Mulher, não que~, mandar nem ser 
xuais, distúrbios alimentares, deSordens de personali- -, mandada., Quer pensar,junto, de~ic;1ir junto e ser feliz 

-dade e expressões de caráter obsessivo compulsivo:·junto cqm, ~~u qqmp~nheiro, como todos os ,seres 
, .' ~ ': Div~~os estudos 'estabelecem que o principal .' h~manos. ,"" ,,-; - -, " -, I' - - • 

mal-estar que afeta à 'saude das mulheres é 'a'd~- ' -Men!i~a ;3;,M4Iherg()sta de'apanhar. , , 
", ,_; ,".'," 'verdade',3:.Mult)E:}r. gps~~,qe,ser tratada com 

"pressão .. ". " " ,',',', , ,af~,ç~o, (!'ITI,i~ade,~,çompanheirismo,:como todos os 
, , -,·Estatísticas ,aporntam para- as consequencias ,seres,humanos: , " ",' I" " • ',' 

-que trazem para ,a saúde mental das mulheres ,haver " -, : - . M.~n~ira: 4; ,Ás ~ :dri~n'ças: descônhecem ~. ~lima 
-'sofrido ou 'sofrer 'alguma forma de violência.,E~sasi- de.-"iol~ncia.e.m qu~·~iy~,o,c~~al:,.,., . .' . . , . :':::, ' 
tuação se evidencia através de' vários sintomas: 'es- ,': ' 'Verdade 4:, As -crianças .não s6 têm "c(i)'nheci-
tresse pós-traumático; depressão; ansiedade;' disfun- ,> mento como -convivem 'com a violência, senao elas 
çõés sexuais, desordens 'aliméntares'etc. ; :' , ,- J , 'pró'prias' vftimas -das 'agressões::"" ,·,·i'''. 

~ _ , . ' 01- r' \ 1 I, ~ fi t 1 ,.... \ ' .. !' 

, , ;/~s .~!l!~eres.-t~zé,m USO ,intenso dôs~s~rYiços ,:,~ , ., ~~!1!ir~~: Ayi.Ól~~~j~ dC!rrié$~(cà. atilJg~)i'p'enas 
',de saúde., Apesar dis_sq,,~ viol~nçia:r;las relaç!)às_de ,pê~Sd~S das cl~~~~~ ~,o~i~is m~i~;t?~ixas .. : ;::';,' 
, ,gêner.onão ,é.,_c~ntabilizada nos ,cliag~6sticos, realiza- "I. V~r;dade 5:, A. violência d~ -gênero atin1'~:tºdas 

~ dos,·não aparecendo.como tal.nos,·registros médicos~ as&cla~se's sociais' .. ", '.,1.~ • ~ :. c., : ,·,:'j".fJ 



No\<~mbro de 1997, . DIÁRIO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 25885 

-:-I'.Mentira 6: O álcool é a causa da violên.cia d~-' . t A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
mé,tlca. . " J -Agradeço o aparte de V. Exª" Senadora Emilia Fer-

Verdade 6: Por si só, o álcool é responsá el nandes. Sei que V. ExD. também é uma das nossas 
port:vários tipos de violência doméstica, entre elasl,a grandes lideranças em defesa do direito das mulheres. 
violência de gênero. Mas não podemos atribuir so- Hoje é o Dia Intemacional da Não Violência 
me'nte ao álcool a causa da violência doméstica. j contra a Mulher, e estamos envolvidas nessa cam-
. l' Mentira 7: Em briga de marido e mulher nln- panha contra a violência existente no mundo femini-

gu ~m mete a colher. ' ·1 no. É importante estar nesta tribuna neste momento, I Verdade 7: A invisibilidade social para a violên"' quando discutimos o Código Civil, que deu um trata-
cis, doméstica é fruto de crenças como estas, Que mento de muita sensibilidade à questão da família. 
aplenas legitimam as condutas violentas.,/ t Devemos considerar, nesse novo Código, o quanto 

, Mentira 8: A mulher que apanha é a mulher pobre. historicamente a mulher tem. sido violentada na es-
, , Verdade 8: A violência contra a mulher e!>lá trutura doméstica, no seu trabalho e fora do lar. 

p~9Sente em todas as classes e faixas etárias, poi$ a .' Esse tema deveria ser abordado não apenas 
viólência não se incomoda com classe econômica. A por. nós, mulheres; é preciso que os nossos Pares, 
vil>lência é sofisticada. I com o seu conhecimento e sensibilidade, se unam a t, No momento, estamos' assistindo, das mais al- nós nessa grande campanha. 
tas cortes até mesmo às favelas, mulheres compare- Peço que o meu discurso conste na íntegra, Sr. 
ct!ndo às delegacias para registrarem. suas queixas. Presidente. 

/' . A S'" EmiliaFernandes (BlocoIPDT - RS) - Muito obrigada. 
PJ~rmite-me V. ExiI um aparte?', ~ DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
• f, , A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco~T -:- RJ) '. ~ SRA. BENEDrrA DA SILVA EM SEU PRO-
-!concedo um aparte a V. ExiI, Senadora Emilia er- NUNCIAMENTO: ' 
nandes. ' , I 

.. A S'" Emilia Fernandes (BlocoIPDT - RS) - ' Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores: 
"'Iobre Senadora Benedit8 da Silva, desnecesSário 
~~ria fazermos um aparte. Cheguei a este plenáHo e "MaIs que o corpo, a violência ~~ a alma, 
V'. ExiI. já estava manifestando-se em rela~o à destrói os sonhos e acaba com a ~ignidade da mulher .... 

questão do gênero, salientando as ,dificuldades, as 
oliscriminaçóes que a mulher ainda ,sofre, os avan-

'~os;' ()s espa~s que es~amo~ co~quis~ando, asl ver­
dlades e mentIras que tódosos dIas sao mostrttdas 
t~, muitas vezes,' até alimentadas dentro das nossas 

, .l:asas, nos nossos ,locais ,de trabalho, nàs escblas, ' .. 
, I!nfim. 'Então, não cabena neste momentoacreácen­

iar.nada ao que disse V. EX-. Quero apenas cumpri-
, mentá-Ia . pelQseu ~ pronunciamento e dizer ,doi meu 

reconhecImento ao seu trabalho, à süa luta, aG seu 
'espaço. c.onquistado~ de:riti'o· d~sse ·.·mundo prof~nda- , 
mente Injusto 'contra ,a mulher,'contra.a mulher ne-

! gra, • contra a· mulher pObre,' enfim. Não vou' entrar 
em detalhes. porque V.· ExG~ já está fazendo co,side­
rações muito corretas, com dados e evidências que 
'demonstram asdificuidàdes do problema! SerrJ dúvi­
da, asuapresen~ nesta'Càsa 'significa a: lutà Inces­
sante de tódaS"8S' mulheres que, ;muttas' vezes,' vi­
vendo deforma anônima, conseguem; roin (j~têrmi­

,nação, múda~ a,,~úà·hist6ri~;.~ssa· no.ss~ ~IY~J~. i!l'­
. portante na dlreçao de senSIbIlizar maIs as 'pessoas, 
as"famílias, a educação. ·osnossos 'governantes. 

'Não"énenhumJavor que fazem às mulheres, mas é 
a conquista de dividir responsabilidad~so e so~r ,es­
forços que deve, ~er reconhecida. Então,. mt;)us cum­
prin1e~tose a,~~ê~ d~~q~é,j!J~o con9sco: m.uit?s 
. homens certamente, também -estao' nessa catrunha­
da. Esse é o nosso sentimento de esperança el de ex­
pectativa de que as coisas mudem;Muito obri~da:.', 

A violência contra a mulher é uma das faces maisterrfveis 
de nossa sociedade. "É um problema social, enraiZado na soci~ 
dade braSileira, por sua própria natureza patriarcal, e não uma 
queStão 'privada; Modificar essa situação, longe de 'ser um "caso 
de poIfcia", depende de inedidas que prÓlnovam modificações só­
ciaiS profundaS. Para que isso ocorra, é certo que preCisam ser 
revistas: aS estruturas de poder: reordenada 'a 8ducação das 
crianças para que as formas opressivas que essumem os .papéis 
sociajs' "mulher" e "homem" não sé perpetuêm. A violência de gê­
nero não se limita à Violência ffsica nem aos ilícitos pénâís.' É pre­
ciso ~nar às mulheres qUe muitas vezes sãovftimas :Set:" ~ 
quer saber, pois aCeitaram a violência. como fato norrrJal em suas 
vidas. Os homens também devem serconscientizados de que 
não é pOssf"el continUar a tratar à mulher como coisa, objeto de 
exercfcio de"direitos da propriedade". (Relatório dá CPI queanall· 
I'~U aS,causas daViolêi'lcia Contra a Mulher,~~~os;I;l~P'U' 
tados, '1993).' . "' .'., :' :.' 

A violência contra a mulher precisa deixar de 'servista 
,cbtnO~crime menor". É certo que, diante de ter que' esColher entre 
, perseguir de um ladrão ou de um 'marido 'violento,' o policial opta-
o ré, com certeza, pelo ladrão, já que a violência doméstica é consi· 
'~"r:a!ia "menos importante". ,I , , • .' '. • 

." ,Esta violência está presente em todas aselasses ~.faixas 
etárias, acabandO-se com o mito :de ;qúe ,"mulher qu~ apanha é 

".. ... ,. ""1" ,I"." 
pobre", pois a opressão não se incomoda com çlasse econômica. 

. poréiri, a mulher de poder aquisitivo mÉÍnor'dehioÍ'a 'm'ais a de­
'nunclar aviolêncÍa e só busca auxmb 'depÓisdé'Ser vftima pÓr'vá­
'riaS vezes.' Isto· pOrque as mulher~' de elassês 'n'láis abastadas 
sãO também maisilifórTliaClas sobre'seuS diréitos. Daf a'importân-
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cia das campanhas de esclarecimento e infonnação da' opinião 
pública sobre a violência de gênero e violência doméstica. 

A erradicação de todas as formas de violência contra a 
mulher constitui urna das áreas de especial atenção da Platafor­
ma de Ação, aprovada na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, 
promovida pela ONU em 1995, da qual o Brasil é um dos palses 
signatários. 

A violência de gênero apresenta um quadro es!8rrecedor. 
No Brasil, a cada quatro minutos, a policia registra uma agressão 
flsica contra uma mulher. E ocorre, predominantemente, no espa~ 
ço doméstico. Dentre as vitimas de agressão por parentes; es 
mulheres representam 65,8%. 

Levando em consideração que por muitos séculos as mulhe­
res têm sido subordinadas aos homens, as manifestações de • 
lência que acompanham as mulheres por toda a vida sempre foram 
consideradas nonnaIs. Estas manifestações não escolhem lugar: 
ocorrem tanto nos espaços institucionais privados corno nos espa­
ços públicos. Mas o referencial da violência contra a, mulher é o 
âmbito doméstico, gerando problemas físicos, morais e psicológicos, 
gerando conseqüências nefastas para todos os met'I'Dos da famllia. 

Embora através dos tempos se tenha afinnado sempre o 
contrário, as mulheres chegaram aos dias de hoje com a certeza 
de que a violência é a pior fornia de dIScriminação; Ninguém gos­
ta de· empurrões, xingamentos, tapas, fâcadas e tiroS. Ninguém 
gosta de ser importunada e muito menos sofrer estupro. Ninguém 
gosta de ameaças e agressões que humilham e causam tantos 
sofrimentos à mulher. 

segundo o IBGE (!nstituto Brasileiro de Geografia e Estatlsti­
ca), a ocorrência da violência doméstica contra mulher é três vezes 
maior do que contra o homem (32% para 10%)8 63% das agt:esSÕ­
es físicas contra mulheres acontecem em suas próprias resid~ . 

. As mulheres que mais sofrem agressões têm idade en~e 
18 e 29 anos (43,6%) e 30 e 49 anos (38,4%). A Delegacia espe­
cializada no Atendimento da Mulher (DEAM) do Distrito Federal 
registrou só esse ano (1997) 4 mil casos'de Viôlêncla'doméstica, 
o que corresponde a um percentl!a1 de 70% do total das queixas 
recebidas. Em São Paulo, a Delegacia de Defesa da Mulherre­
gistrou esse ano mais de 25 mil casos.só de lesão corporal .. ~ in­
visibilidade social para a violência doméstica, é fruto de c~enças 
como a de que "em briga de marido e mulher ninguém mete a c0-

Iher", que apenas legitimam condutas violentas. 
Além da violência flsica, as mulheres sofrem outros tipos 

de violência, que não são imediatamente vislvels.Dados da 9r­
, ganização das Nações' Unidas sobre as mulheres, relativos ao tra­
,balho, educação, renda, propriedade e condição social revelam que: 

, f''', 

r • , '." , ,'" ',' • as _ mul~er~s, representam 70% (setenta por 
,. ' , ?E'nto) dos pobres do mundo; " , 

~ I,' T 

• 2J3 dos analfabetos do mundo são ~ulheres; 

• As mulheres constituem, atualmente, 34% 
'(trinta e ,quatro por cento) dos !"abaIhadofeS em todo, o 
mundo. No entanto; seu salário é 40% (quarenta por 
.cento) inferior àquele que recebem os homens por um 
·trabalho semelhante. . " , . , ' 

,. , • 'Um terço das famnias, em todo o mundo; está 
sob a responsabilidade das mulheres. Entretanto,' elas 

• 'detêm apenas 5% (cinco 'por cento) da renda mundial e 
menos de 1% (um por cento) de suas propriedades. 

Milhares dá mulheres vivem o drama da violência, que só 
aCabará quando for rompida à barreira silêncio, do medo, da vergO; 
nha. e da impunidade.' o silêncio diante 'da violência é uma arma 
contra a' mulher. Não podemos. desconhecer que esta violência é ' 
um crime. Àomper"com o medo, a vergonha e exigira punição da 

violência à atitude mais digna. ~ vlti,mas de violência devem bus­
car ajuda e denunciar seus agressores. É o único caminho capaz 
de romper o cicio da violência e pôr fim a tantos sOfrimentos. Só 
assim cairão as tristes estatlsticas da violência contra a mulher. 

Á violência contra a mulher é um problema de saúde. Ape­
sar da violência de gênero ser causa significativa da mortalidade 
feminina, apenas ultimamente passou a ser considerada tema de 
saúde pública, gerando estudos e estratégias de prevenção. 

Estimativas. recent9s do Banco Mundial. sobre os prejulzos 
causados por doenças associadas à violência de gênero é resp0n­

sável por um em cada cinco ~ias de vida saudáveis perdidos pelas 
mulheres em idade produtiva. "Essas estimativas carecem de estu­
dos e investigações que as fundamentem melhor e de maior sensi­
bilização e interesse dos serviços de saúde para superar os sub-re­
gistros que prevalecem, porque os profissionais de saúde, dentre 
outros motivos, consideram a violência assunto da vida privada 
na qual não deve imiscuir-se". (MarlaCecnia de Souza Minayo, 
em ,"Violência contra a Mulher já é problema de saúde pública"). 

A violência de gênero vem sendo caracterizada como uma 
questão que repercute nas condições de saúde das ~ulheres, es­
tando associada 'a maiores Indices'de suicldio, abuso de drogas e 
álcool, distúrbios gastrointestlnais e sofrimento pslquico em geral. 
Durante a gestação, a violência doméstica também é constatada, 
provocando diversos danos à saúde da mulher e da criança. 
I" - Vários estudos mostram que cerca de 25% das mortes de 

mulheres em idade fértil estão associados à violência, sendo que 
mais de 60% delas são cometidas peios seus companheiros. 
',.! ,EstudosC!assificama violência contra a mulher em maus 

,tratos físicos, sexuais e psicológicos. I , 

, • L As agressões ffsicas ,apresentam-se através de golpes de 
diversas intensidades, com as mãos; com instrumentos o~ armas; 
queimaduras; tentativas de enforcemento,de sUfocação e outros. 
•• <. A violência sexual; 'que.busca o'domínio do corpo e da 
vontade das pessoas; se manifesta pelo abuso, violentação, paio 
assédio,'peloestupro., .: • 
• ~ . O abuso sexual :i~fantil também é definido como violência 

doméstica,. já que é cometido na, sua maioria por parentes próxi­
mos à .criança e tem rMior incidência sobre as meninas. ,'1 

A violência psicológica 'se ,manifesta' através de ofensas, 
humilhações; chantagens, ameaças do tipo econômico e emocfio­
mil e pelo controle do que as mulheres dizem ou do que fazem. 

,As conseqüências da. violência de, gênero para "a I saúde 
'das mulheres;' no âmbito' da saúde', físicar são: doenças ,,~xual­
mente transmisslveis; lesões de maior ou menor gravidade; infla­
mações pélvicas; gravidez indesejada; aborto espontâneo;, 'dores 
'pélvicas cronicas;'dores,de cabeças persistentes; problemas gi­
necológicos; abuso de álcool.e drogas; asma; slndrome ,de, irrlta­

·ção intestinal; ,traumas e lesões incapacitantes e comportamentos 
preJudiciais à saúde,como o sexo sem proteção. "I. j _ 
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No~embro de 1997 DIÁRIO J)(j SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 25887 -1, Para a saúde mental, as conseqüências são freqüente- à violência contra a mulher indicam que a maioria dos casos de 
me ~te imprevisíveis' e sutis, mas muitas delas podem ser detada- agressão é praticada pelos parceiros das vítimas: mais de 70% 
das,sob as formas de stress pós-traumático, depressões, anJie- (setenta por cento) dos crimes violentos são cometidos em 
dadas, disfunções sexuais, distúrbios alimentares, desordens de casa. Estima-se que ocorrem, no Brasil, cerca de cinco mil estu-
pe~lOnalidade e expressões de caráter obsessivo compulsivo. ' pros por ano, sendo que mais da metade desses crimes são ca-I As diferenças de gênero jamais foram abordadas como um metidos pelo parceiros dentro das casas das vrtimas. Está ar, 
fatolr a ser considerado em relação à saúde mental da população. O também, a origem dos casos de incesto e abuso sexual de 
redXlhecimento da existência de uma área especffica sobre a sab crianças e adolescentes no Brasil, praticados pelo próprio pai. 

ma'ntal das mulheres, nos leva a admitir que existem condiQões bue Pesquisa publicada pelo Jornal Folha de S.Paulo de 9-12-

det'errninam as características específicas da saúde das mUlheres.j 95, realizada em 1994 e 1995 pelo Instituto Sedes Sapientiae, en-

~ 
Diversos estudos estabelecem que o principal mai-estar tidade que desenvolve pesquisas e faz atendimento psicológico a 

qu ~ afeta a saúde das mulheres é a depressão. Não podetnos 
e ~uecer que são fatores de grande incidência para a depresMo, crianças e adolescentes vrtimas de agressão, revela que a maio-

entre outros, as situação de pobreza que muitas mulh~res ~de- ria de agressões à criança e ao adolescentes é feita pelo pai 

celm, assim como eS,tar submetida a alguma forma de viOlê~1 cia, (48,7%), enquanto apenas 15% dos atos violentos são praticados 
sdia física, psíquica ou sexual. por pessoas de fora da família. Outros parentes praticam agres-I Estatísticas apontam para as conseqüências que trazem sões, como' primo (12,8%) e padrasto (10,3%). O instituto tam-
~lra a saúde mental das mulheres haver sofrido ou sofrer alduma bém verificou o fato de não haver registros de agressão sexual 

fdrma de violência, Esta situação se evidencia através de uma sé- contra crianças cometida pela mãe. 
rill de sintomas: stress pós-traumático; depressão; ansiedade; Pesquisa publica pelos Cadernos do Centro de Estudos e 

disfunções sexuais, desordens alimentares etc., I Ação Social - CEAS, de fevereiro de 1994, sobre mais de 2 mil 

f É uma prática 'habitual silenciar sobre as doenças das mu- casos de maus-tratos e espancamentos registrados nas Delega-
I~,eres com elevadas e constantes doses (consumo abUSivb) de cias de São Paulo, constatou que: 
dimédios. I 
r As mulheres fazem uso intenso dos serviços de saúde. 

1.pesar disso, a violência nas relações de gênero não é corltabili­
zada nos diagnósticos realizados, não aparecendo como ~ nos 
~egistros médicos. Baseando-se nestes dados, é preciso esforços 
~o sentido de que os serviços de saúde tomem-se mais atehtos e 
~:onscientes da violência doméstica, por trás de atendimentds mé­
lJicos-hospitalares que nem semjlre são caracterizados comb tal. 
I A violência doméstica é um dos atos mais complexds que 
fi sociedade enfrenta,' haja vista que a agressão ocorre "entre 
~uati'o paredes', em ambiente fechado. Sem dúvidas, é uln pro­
r.lema social na medida em que afeta' grande quantidade de mu­

'Iheres, crianças e idosos repercutindo gravemente no cotidiano 
da sociedade, como por exémplo:' na ausência ao trabal?O, au­
sência à escola das crianças maltratadas, gerando problellíll as sé-
rios quanto à saúde física e mental; etc.' • 
, As mulheres' são' maioria entre as vítimas de conduta 
agressiva, especialmente de cônjuge, ex-cônjuge, pais; brimos, 
tios ou pessoa com quem tenha relação mais próxima, I . 

Este tipo de violência estende-se aos filhos. A prática de 
violência doméstica é'fruto de uma -ideologia milenar e pJtriarcal, 
firmada na supericrridadg do homem e de seu corivencimbnto de 

-que a mulher e os .filhos são propriedade sua:devendo-Ihe obe-
_ diêneia e cumprimento das ordens.impostas. I " I 

,',' É de ressaltar,lainda, que as crianças que sofrem da vio­
lência'aoméstica; ou provêm délugares onde oc6rrem tJl violên­
cia;.trazem consigo traumas e regras de comportamentd marca­
dos'pela falta de amor, de respeito de compreensão, reJultando, 

n~ ,?,ai~ria das vezes, em um prOcesso de .revolta ~ detanálOga 
Vlolencla/que os acompanha pelo'resto da,Vlda ... " .,', 

t.,' _ t No Brasil, as -estatísticas rios mostram um'quadro larrnan­
te SObre,essa violênaia, estatísticaS que, em geral, são i~t::omple­
tas p13lb'fato de muitas vítimas não denunciarem a violêrlciasofri­
da, por vergonha' ou com medo de represálias. Dados r~ferentes 

• mais de 70% dos crimes denunciados de vio-

lência contra mulheres ocorriam dentro de casa; 

• a maioria das agressões aconteceu entre ca-

sais que estavam juntos entre três a nove anos. 

• dos agressores, 75% eram casados oficialmen-

te com as vitimas; os demais, 25%, moravam junto com 

asvrtimas. 

• quase 40% dos casos registrados envolveram 

lesões co~iai!': graves, geralmente cometidas com os 

,pés, ou punhos do homem, e mais de 1/3 dos casos re-

sultavam em lesões corporais graves. 

É precisó ensinar às mulheres, crianças e idosos, que a 

violência não pode ser um fato normal em suas vidas. A violência 

em família não pode continuar sendo ~m crime menor, quando se 

verifica a preferência do policial em perseguir um ladrão a um ma-

, rido violento. 

A criação de novos tipos penais e maior severidade na ~e-

. pressão penal nos crimes contra à mulher podem contribuir para 

'maiórintimidação, para que a lei do mais forte não prevaleça rio 

seio familiar. 

'Projeto de lei da minha autana se "aprovado, certamente, 

será um passo importante pará a superação das relações patriar-

cáiS de dominação. A proposição está em consonância com as 

'discussões mais atualizadas sobre direitos humanos, notadamen­

.'tê com a Plataforma':de Ação recomendada pela IV Conferência 

, Mundial sobre á'Mulher, realizada~em 1995, e como Programa 

NaéiOnal de Direitos Humanos do, Governo F.emando H"nrique 

Cardoso, que sugerem medidas para 'eliminar a violência contra 

',as mulheres, crianças e,adolescentes, visando à busca do respei-

,·to igualitário entre os cidadãos. ' ; ' ..• , \. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" se não acabou e ainda poderá apresentar desdobra-
será atendida. '. mentos mais graves, de certa forma confirmando o 

Concedo a palavra à s.rª Senadora Senadora que vários Parlamentares advertiram antes mesmo 
Emilia Fernandes, por 20 minutos. ' desse pacote e durante o debate. 

A SRA. SENADORA EMILlA FERNANDES srªs e Srs. Senadores, a verdade dos fatos é 
(Bloco/PoT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. que o País não sofreu qualquer ataque especulativo 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, srªs e nesse período, registrando apenas, e somente isso, 
Srs. Senadores, neste final de semana, mais preci- a retirada de capitais do País, por parte dos especu-
samente no sábado, tivemos nesta Casa a presença ladores, para cobrir os prejuízos verificados nas cri-
dos Ministros da Fazenda, Pedro Malan, e do Plane- ses das Bolsas de Hong Kong, principalmente, e de 
jamento, Antonio Kandir, que tentaram, de certa for- outros países asiáticos .. 
ma, explicar aos membros do Congresso Nacional e Diante disso, a necessidade de baixar um pa-
à sociedade brasileira o pacote de medidas imposto cote como esse, de tamanha repercussão contra a 
ao País pelo Executivo Federal. sociedade, é decorrente muito mais da dependência 

Naquela oportunidade, diante do grande núme- estrutural e, pelo que estamos verificando, insusten-
ro de Parlamentares inscritos e da fixação de horário tável ao capital especulativo externo. 
para o término da sessão,. não tive oportunidade de 
fazer uso da palavra, assim como os demais Sena­
dores da Bancada gaúcha e outros Srs. Parlamenta­
res, que ficaram na expectativa, permaneceram du­
rante todo o dfa neste plenário e gostariam de ter fei­
to as suas considerações. O tempo não permitiu, por 
decisão do Presidente desta Casa, e nós a respeita­
mos. 

Diante disso, à luz dos questionamentos que 
pretendia fazer aos Srs. Ministros e das informações 
que 'já trouxe a· este plenário, inclusive em pronun~ 
ciamento que proferi na sexta-feira passada, faço 
hoje a minha avaliação do que .foi dito pelas autori­
dades do Governo· e 'que,ao meu ver,'deixou muito 
a desejar; " '. '. ,'. . . 

As exposições dos Ministros~Mãian~e Kandir . 
apenas confirmaram que' o Governo : Federal. não 
apenas foi surpreendido pelo qu~ocqrreu e 'ainda 
está por vir, como prossegue insensível.à necessida­
de de abrir os olhos, para a realidade que cerca o 
Plano Real e seus desdobra~entos internos. 

Em suas respostas, em grande parte passando 
olimpicamente sobre a essência dos questionamen­
tos, os Ministros demostraram, mais uma vez"a ar­
rogância ·tecnocrática de quem, apesar de ,dizer o 
contrário, se acredita dono da verdade, do conheci­
mento e das soluções. Arrogância tecnocrática que 

: não só resultou na concepção solitária de um pacote 
de medidas que mexe com a vida da maioria dos 
brasileiros, mas que se manifesta na tentativa de fe­
char os olhos à crítica da sociedade e, mais do·que 

·,isso,na chantagem que fazem para obter um apoio 
irrestrito às decisões unilaterais do Governo Federal. 

,I : Em vários'momentos, os dois Ministros fizeram 
, questão de afirmar e reafirmar que a'crisenão aca­

bou e estará conosco por algum tempo ou que a cri-

Apenas a dependência absoluta ao capital es­
peculativo, a fragilidade diante da chantagem de 
agiotas internacionais explica que um país dobre ou 
duplique, da noite pará o dia, as suas taxas de juros, 
que já eram as mais altas do mundo, e que hoje são 
treze vezes maiores do que a média dos países 
mais ricos. 

Essa é a verdadeira essência dos debates que, 
além do que dizem os Ministros, é preciso travar 
nesta' Casa e no País, sob pena de destruirmos o 
setor produtivo nacional, sem atingir qualquer efeito 
positivo sobre a situação econômica e social. 

.' Tal debate não pode ser feito da forma até ma­
rota como se tentou no sábado, nesta Casa, quan-

. do', a todo momento, .os Ministros tentavam capitali-
. zar uma pequena' redução nas taxas 'de juros, como 
se tivessem feito uma grande coisa. O que não expli­
caram e não explicam é para qúe paiamarespreten- . 
dem reduzir as atuais t~a:s de ju'rbs,: que atingem 
cerca de 37%, ou seja, com rentabilidade mensal su­
perior a um ano inteiro em qualq'uer outro país 010 
mundo. . 

Ao mesmo tempo" sem esclarecer essa situa- . 
ção, o Ministro' Pedro Malan; de forma especial, re­
'petiu, por diversas vezes, que o Góvêrno quer baixar .. ' 
os juros, mas antes é. preciso aprovar o ajuste fiscal 

, e' às reformas como premissa f~n~amental pára se 
sair da crise. ,.1." 

Nesse sentido, vão, mais uma vez, na nossa 
avaliação, atacar. direitos dos servidores públicos, 
avançar no desmonte do Estado brasileiro e subme- . 
ter.o Congresso Nacional ,à vontade imperial,da:Exe­
cutivo Federal. Tudo isso em troca 'de quê? .De'·,bai­
xar as taxas para que patamar? Isso é o queiprecisa 
'ser explicado.. ,": lo; 'i' 
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• 

J Anunciar que houve uma pequena redução ~os Penso que se trata de um equívoco, porque o Go-
jros é importante, mas deve-se mostrar o aumento vemo afirmou, na própria premissa que acompanhou 
q!ue houve ultimamente - os juros estão altísSirllos. o pacote, que não pretendia atingir a área social. 
Os juros serão baixados para taxas anteriores à~ do Mas, na realidade, atingindo a escola, está alcan-
~acote, que já eram absurdas, ou ainda para takas, çando o âmago da área social, o ponto principal: a edu-
~'ssas que estão aí, mais altas? Essas são ex~lica- cação. Embora não concorde com V. Ex!! no geral, faço-
~ões que o Governo precisa prestar à sociedade o em relação a essa medida específica que está sendo 
~)rasileira, ao setor produtivo, empresarial, aos trkba- relatada pelo Senador Vilson Kleinübing. Precisamos 
1!,1adores, porque as repercussões dos juros atin1gern ter cuidado, pois a proposta atinge muito duramente 
a todos. I a área em que V. Exª e eu militamos: a educação. Há j No meu pronunciamento da última sexta-feira ainda outros pontos com os quais não concordo. Ai de 
clfirmei que, além do pacote, a sociedade preci~ es- um país que não investe em educação! 
:ar atenta a essa situação, pois as emendas s6 vie- A SRA. EMIUA FERNANDES (BlocoIPDT - RS) 
iam depois da duplicação das taxas de juro~ no - Agradeço a V. EXª pelo aparte. O posicionamento 
País, o que ocorreu alguns dias antes. Primeird, um de V. EXª, embora discordante do meu em alguns pon-
remédio profundamente amargo e depois um pàcote tos, é de muita importância, razão pela qual o incorpo-
que atinge os funcionários aposentados, a ~uca- ro em meu pronunciamento, com muita satisfação. 
ção, a cultura e os deficientes. Que remédio~ são Em primeiro lugar, quando V. EXª diz que, para 
esses que estão sendo oferecidos ao Brasil? Por construir uma casa, temos que pensar num alicerce 
ique medidas mais fortes, mais sólidas não vieram forte, que seria o pacote, eu diria que deveríamos ter 
'antes, como medidas de estímulo à prOduçãd, aos pensado nesse alicerce quando o Plano Real foi 
investimentos e à construção de um mercado de tra- apresentado à sociedade brasileira como salvador 
balho neste País? I deste País. Isso comprova e reforça aquilo que o de-

: O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Permite- sempregado, que o povo diz em relação às medidas: 
,me V. EXª um aparte? 1 que deveriam ter sido adotadas anteriormente. Não 

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) se trata de editar pacotes; não se trata de dar o re-
- O Senador Ney Suassuna me pede um ap, rte, e médio quando a doença já está avançando. O remé-
eu o concedo com grande satisfação. 1 dio poderia ter sido aplicado com a participação do 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) _ S nado- Parlamento, do Congresso Nacional. Tivemos a lei 
ra Emilia Femandes, realmente a explicação que V. Kandir, praticamente imposta à sociedade brasileira, 
EXª solicita é difícil, uma vez que todos fomo~ apa- sem o aprofundamento necessário. Ela chegou tarde 
nhados de surpresa. Ao perder quase US$10 bilhõ- e trouxe·.efeitos·,contrários. Portanto, esse debate, 
es em uma semaria, o Governo teve que autnentar essa avaliação, essa postura crítica do Congresso 
as taxas de juros. No e'ntanto, sabe-se que elks não Nacional, independentemente do Partido que a ado-
podem contin, uar, nesse como estão., Se conti]1 uarem tar, é algo para o que chamo atenção. Não pode-
num patamar linear, em um ano vamos gastar mos, em nome de salvar o Brasil, aprovar medidas 
US$20 bilhões a mais do que os US$37 bilhões que de uma dia para o outro. Precisamos refletir, sim. 
já temos no Orçamente. Isso é o mesmo que ~olocar Hoje tivemos a discussão da medida provisória 
uma escora em uma casa que estivesse cain~o. De- que cria o fundo de amparo às pequenas e médias 
pois, logicamente, seria preciso fazer umalcoluna empresas. A partir do debate que se travou naquela 
para que a casa tivesse a sua sustentabilid de ga- Comissão, propostas no ,sentido de aperfeiçoar a 
ra~tida. Essa' coluna é 0- pacote. Com a edição do . medida poderão ser incluídas pelo Relator. Sabe-
pacote, o Governo ficou' com muita medida ih,popu- mos que outras estão sendo aprovadas, até sem a 
lár'nas mãos: Uma parte da batata querite Jstá nas presença efetiva do número necessário de Parla-
mãos do Governo; a outra parte o Governo/passou mentares. Por essas razões, levantamos a nossa 
para o Congresso Nacional. Das oito medidas provi- voz. Como último remédio, sobem-se os juros e, 
sórias, algumas são necessárias, mas outra~ - con- ' 'depois, apresenta-se o pacote. É uma dose de re-
cordo com V. 'EXª - merecem reparo. Por Jxemplo, médio muito forte para este País. Devemos estar 
hoje.à tarde teremos reunião de uma das domissõ- '.atentos. 
es.'Sabemos'que.se pretende cortar toda a priorida- O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - V. 
deldo FNDE. Essa medida atingirá brutalme~te o se- EXª me concede ,um aparte, Senadora Emilia Far-
tor da educação em todas as prefeituras do País. nandes? .. 
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A SRA. EMILlA FERNANDES (B\ocoIPDT - RS)mos debatê-Ia agora? Primeiramente, vamos acertar 

- Concedo o aparte a V. EXª, Senador Casildo Mal- os alicerces da Casa brasileira, que é a sustenção. 
daner. Será que isso não é o melhor a ser feito? Quando V. 

o Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Sena­
dora Ernilia Fernandes, pode ser que não concorde­
mos in totum, mas há que se ressaltar que, na ver­
dade, medidas que estão sendo propostas agora ou 
previsões que estão acontecendo agora, há muito 
tempo, o Governo vinha anunciando. Não me canso 
de dizer que, mesmo antes, defendíamos a tese das 
refonnas. Dizíamos que se precisava disso, daquilo, 
sob pena de o Plano não aguentar. E, a pretexto dis­
so ou daquilo, outras refonnas foram apreciadas an­
tes daquelas consideradas fundamentais. Surgiram 
até algumas propostas de mudança na Constituição 
sobre assuntos que sequer eram comentados na 
campanha de 1994. Veio, então, a reeleição, institu­
to que foi introduzido sem que se esperasse. Portan­
to, houve um movimento em torno de assuntos que 
antes não eram considerados prioritários, e as refor­
mas, que eram importantes para o País, foram sen­
do deixadas de lado. E agora fomos pegos de sur­
presa com os últimos acontecimentos mundiais. O 
Ministro da Fazenda, há alguns dias, dizia que os 
problemas na Ásia não atingiriam o Brasil. Quarenta 
e oito horas depois, o próprio Presidente da Repúbli­
ca dizia que estávamos cercados por uma muralha, 
que o Plano Real não tinha problemas. Essas afir­
mações nos levam aos seguintes questionamentos: 
será que não havia condições de a equipe econômi­
ca perceber que poderíamos ser atingidos pela crise 
asiática? É isso o que nos deixa intranqüilos. Se há 
pouco se afinnava que o Brasil não seria atingido, 
que o Brasil estava imune àquela crise, como é que 
assistimos aos acontecimentos recentes? E depois 
de sennos atingidos, vem uma avalanche de provi­
dências, tomadas na última hora, sob o pretexto de 
que havia urgência, senão tudo desmoronaria. É 
isso o que gera descrédito e intranqüilidade para a 
Nação. Estamos no caminho certo? Por que essas 
medidas não foram tomadas antes? Será que não 
temos que ter um pouco mais de humildade? Será 
que não é necessário mais humildade entre os que 
estão na área econômica, dirigindo os rumos do 
País? Será que não é necessário um maior entrosa­
mento com o Congresso Nacional, com os setores 
organizados da Nação brasileira? Será que não é 
necessário nos darmos as mãos, tennos mais humil­
dade para, juntos, tentannos implantar as medidas 

, necessárias? Será que não devemos falar no que 
ocorrerá no próximo ano? Vamos deixar essa ques­
tão para ser debatida num segundo capítulo ou va-

EXª assoma à tribuna, na tarde de hoje, para anali­
sar esses questionamentos, V. EXª o faz em nome 
de muitos brasileiros que não podem estar aqui para 
questionar. Fazendo isso, estamos refletindo o pen­
samento de uma base brasileira que se questiona 
em relação a esse assunto. Este é o momento de 
tentannos acertar! Esta é a nossa obrigação! 

A SRA. EMILIA FERNANDES (BlocoIPDT - RS) 
- Agradeço a V. EXª pelo seu aparte. 

Também penso que o Governo e a sua equipe 
econômica precisariam ser um pouco mais humildes, 
inclusive para travar um amplo debate com a socie­
dade, por intennédio dos diferentes setores. Os se­
tores produtivos, como a agricultura, a indústria e o 
comércio, têm sugestões a dar. Esses setores vi­
nham alertando para essa questão, pedindo socorro 
e mostrando alternativas, mas o Governo, de forma 
intransigente, colocava sempre a sua visão. O Go­
verno construiu aquele muro invisível - está provado 
que o mesmo não existia -, para que houvesse um 
resguardo do próprio Plano Real e do Brasil em rela­
ção aO.que está acontecendo no exterior. 

Há muitos assuntos a serem debatidos. Hoje, 
tivemos o cuidado de nos deter mais nas questões 
econômicas propriamente ditas. Voltaremos a fazer 
abordagens, como foi suscitado pelo próprio' Sena­
dor Ney Suassuna, sobre as complicações sociais. 

Por isso, continuo afirmando, que a chamada 
"crise das bolsas", sem dúvida, trouxe para o País e 
para o povo um repasse redobrado das responsabili­
dades. 

E, analisando aquelas medidas na semana 
passada, adverti que, a bem da verdade, a conta 
que a sociedade está sendo chamada a pagar é du­
pla. Uma, diretamente por meio das medidas; a ou­
tra, da recessão, do desemprego, da fome, enfim, de 
todas as repercussões sociais e econômicas que po­
derão se acentuar. 

Esta realidade, infelizmente, os jornais já co­
meçam a mostrar, dando conta de informações e fa­
tos ,como a concessão de férias coletivas para mais 
de 100 mil trabalhadores nas montadoras paulistas; 
a previsão de um processo recessivo para os primei­
ros nove meses do ano que vem; e ainda de c~esci­
mento de cerca de 30% na taxa do desemprego, ' 

Diante dos fatos, coube ao Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso,no final de semana, dar mais 
uma demonstração da falência da atual política de 
dependência ao capital especulativo e da falta de 
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~ppostas concretas e exeqüíveis para tirar o JRaís topeças existentes no País, um total de 255 foram 
dá areia movediça em que foi parar. desnacionalizadas, enquanto apenas três delas re-

I. Depois de riscar dos mapas das nossas e or- sistem em maõs de capitalistas brasileiros. .-' 
t~ções uma história de superávits crescentes, / ao Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nosso tempo 
longo das décadas de 70 e 80, e da previsão de fe- já se encaminha para a sua conclusão. 
C\lar o ano com um rombo de US$10 bilhões, o fre- Mas queremos, ainda, por outro lado, chamar 
sidente anunciou a meta de "dobrar as exportaQões a atenção para a falta de explicações claras e ob-
n[os próximos cinco anos" - o que estaria corteto, jetivas que, de certa forma, deixou claro que o pa-
não fosse o quadro atual da economia brasileira. cote de medidas cumpre apenas e unicamente o 

) 
Acredito que essa promessa ficará como a que papel de arrecadar R$20 bilhões para cobrir o au-

f)j feita para as estradas, ou seja, em 120 dias, não mento inevitável dos juros e serviços das dívidas 
t~~ríamos mais estradas com buracos neste Paí~; fi- interna e externa. 
oará como a educação, quando o Presidente disse Dizem os números que o Orçamento-Geral da 
dlue todas as crianças e jovens brasileiros est~riam União destinou, em 1994, R$9,6 bilhões para o pa-
~Ia escola - aliás, o próprio Ministro da Educ~ÇãO gamento de juros e serviços nas dívidas interna e 
teve de amenizar essas colocações do Presidente. extema; em 1995, este valor subiu' para R$16,7 bi-
j. Dados do Núcleo de Estudos da Indústriale da Ihões, em 1996, para 19,5 bilhões; em 1997, a previ-

I
r ecnologia, do Instituto de Economia da Unica~p - são é de 25,5 bilhões e para 1998, uma previsão de 
~ue gostaríamos de ter questionado aos Srs. Minis- 37,1 bilhões. Será que diante das taxas de juros que 
'ros no debate de sábado, mas não tivemos a bpor- estão aí, não saltará para 50 bilhões? 
tunidade -, informam que a tendência atual do/caPi- Tais números, somados aos do crescimento 
tal estrangeiro tem sido ocupar setores voltados para vertiginoso dos estoques das dívidas interna e exter-
o mercado interno, e não para a exportação. I na, nos remete a outra questão, que é a relação en-
. Segundo o Instituto, em 1989, 71,1 % d6s in- tre o custo e o benefício do Plano Econômico em cur-
vestimentos se concentravam na indústria de trans- so no País, que não tiveram respostas ainda satisfat6-
formação, e somente 23% no setor de serviço~; en- rias. Além de repetir o óbvio, que é o fato da queda da 
quanto, atualmente, os investimentos na indústria inflação, que todos nós apoiamos - os Ministros fica-
caíram para 53,2%, ao mesmo tempo em que ho se- ram devendo explicação sobre o que, diante de um en-
tor de serviços aumentaram para 42,5%. j dividamento interno e externo dessa natureza, foi fei-
. Ou seja, os investimentos externos confirmam to ou está sendo feito, pelo atual Governo. 
'que o interesse do capital estrangeiro no Pars tem Sr. Presidente, Srs. Senadores, queremos cha-
duas metas bem claras e definidas, que apontám em mar a atenção porque algumas medidas foram toma-

.
,' direção diferente das pretensões do SenhojPresi- das, mas as consideramos insuficientes. Queremos 
. dente da República e de seus Ministros. solicitar - e' vamos abreviar diante do tempo - que 

A primeira delas, ocupar o nosso me~ do in- seja o nosso pronunciamento publicado na íntegra, 
terno, um dos maiores do mundo, com suas émpre- pois o estaremos passando à Taquigrafia. Desses 
sas e seus produtos; a segunda, comprar as hossas fatos, o importante é que se busque, cada vez mais, 
empresas estatais, já instaladas e saneadas /com o ações concretas do Governo com participação direta 
dinheiro público nas áreas de serviços e de reservas do Congresso Nacional, ouvindo não apenas os par-
naturais - como a Telebrás, as empresas e~ergéti- tidos da base governista, mas também aqueles de 
cas, a Companhia Vale do Rio Doce e as empresas oposição que tenham suas contribuições, sim, a dar 
do setor do aço. I' e a oferecer ao País. 

Ao contrário do que espera o Govemo, ~rtanto, Que o Governo nos apresente, realmente, as 
a concentração de investimentos diretos - que p Minis- obras concretas que foram feitas no País durante 
tro Antonio Kandir supervalorizou para sair da crise no este Governo, principalmente com os recursos arre-
setor de serviços, evidentemente não voltado ~ara eX-cadados das vendas das nossas estatais. Que se 
portação - está sucateando o setor produtivo/ privado busque alternativas, não no sentido de prejudicar 
brasileiro e desnacionalizando as estatais, construídas trabalhadores, funcionários, enfim, a classe média 
com recurso de gerações de brasileiros. I como um todo mas que se busque mostrar que há 

ó' • Em recente artigo, publicado na Folha de S. fragilidades, sim, e que o povo brasileiro precisa 
Paulo, o jomalista Aloisio Biondi tornou pÚblico a in- construir uma alternativa diferente do que está sen-
fonilação de que. das 258 empresas do se'r de au- do apresentado ao Brasil. 
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, Sr. Presidente, eram essas as considerações 
"'~ que gostaria de fazer. 

"""', Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. EMILlA FERNANDES EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

AVAUAÇÃO DEPOIMENTO 
DOS MINISTROS MALAN E KANDIR 

No sábado, tivemos nesta Casa a presença dos Ministros 
da Fazenda, Pedro Malan, e do Planejamento, Antonio Kandir, 
que tentaram explicar aos membros do Congresso Nacional, e à 
sociedade o "pacote" de medidas imposto ao País pelo Executivo 
Federal. 

Naquela oportunidade, diante do grande número de inscri­
tos, e da fixação de horário para término da Sessão, não tivemos 
a oportunidade de fazer uso da palavra assim como os demais 
Senadores da bancada gaúcha desta Casa e outros senhores 
parlamentares. 

Diante disso, à luz dos questionamentos que pretendia fa­
zer aos senhores Ministros, e de informações que trouxe a este 
plenário, em pronunciamento que proferi na sexta-feira passada, 
faço hoje a minha avaliação do que foi dito pelas autoridades do 
Govemo, e que, a meu ver, deixou muito a desejar. 

A exposição dos Ministros Malan e Kandir apenas confir­
mou que o Govemo Federal não apenas foi surpreendido pelo 
que ocorreu e ainda está por vir, como prossegue insensível à ne­
cessidade de abrir os olhos para a realidade que cerca o Plano 
Real e seus desdobramentos internos. 

Em suas respostas, em grande parte passando olimpica­
mente sobre a essência dos questionamentos, os ministros de­
monstraram, mais uma vez, a arrogância tecnocrática de quem, 
apesar de dizer o contrário, se acredita dono da verdade, do c0-

nhecimento e das soluções. 
Arrogância tecnocrática que não só resultou na concepção 

solitária de um "pacote" de medidas que mexe com a vida da 
maioria dos brasileiros, mas que se manifesta na tentativa de fe­
char os olhos à crítica da sociedade e, mais do que isso, na chan­
tagem que fazem para obter um apoio irrestrito ás decisões unila­
terais do Governo Federal. 

Em vários momentos, os dois ministros fizeram questão de 
afirmar e reafirmar que "a crise não acabou e estará conosco por 
algum tempo", ou que "a crise não acabou e ainda poderá apre­
sentar desdobramentos mais graves", de certa forma confirmando 
o que vários parlamentares advertiram nos debates. 

Senhoras e Senhores Senadores, 
A verdade dos fatos é que o País não sofreu qualquer "ata­

que especulativo" neste período, registrando-se penas - e s0-

mente isso - a retirada de capitais do País, por parte dos ASpecU­
ladores, para cobrir' os prejuízos verificados' na crise das bolsas 
de Hong Kong, principalmente, fi outros países asiáticos. 

Diante disso, a necessidade de baixar um pacote como 
esse, de tamanha brutalidade contra a sociedade, é decorrente 
muito mais da dependência estrutural, e, pelo que estamos verifi­
cando, insustentável ao capital especulativo externo. 

Apenas á dependência absoluta ao capital especulativo, a 
fragilidade diante da chantagem de agiotas intemácionais, explica 
que um país dobre - ou duplique da noite para o dia - a sua ta­
xas de juros, que já eram as mais altas do mundo; e que hoje são 
treze vezes maiores do que a média dos países mais ricos. 

"===C; •.•. 514 iE CiUA' Ii li EM:.'." ... lia .a 

Esta éa verdadeira essência dos debates que, além do 
que dizem os ministros, é preciso travar nesta casa e no Pafs, 
sob pena de destruirmos o setor produtivo nacional, sem atingir 
qualquer efeito positivo sobre a situação econômica e social. 

E tal debate não pode ser feito de forma marota, como se 
tentou no sábado, quando a todo momento os ministros tentavam 
capitalizar uma pequena redução nas taxas de juros, como S9 ti­
vessem feito uma grande coisa. 

O que não explicaram e não explicam, é para que patama­
res pretendem reduzir as atuais taxas de juros, que atingem cerca 
de 37% ou seja, com rentabilidade mensal superior a um ano in­
teiro em qualquer outro pafs do mundo. 

Ao mesmo tempo, sem esclarecer essa situação, o Minis­
tro Malan, de forma especial, repetiu, por diversas vezes que "nós 
queremos baixar os juros, mas antes é preciso aprovar o ajuste fiscal 
e as reformas", como premissas fundamentais para sair da crise. 

Nesse sentido, vão mais urna vez, atacar direitos dos servi­
dores públicos, avançar no desmonte do Estado brasileiro e subme­
ter o Congresso Nacional à vontade imperial do Executivo Federal, 
em troca de que? - de baixar as taxas de juros para que patamar? 
Para as taxas anteriores ao pacote, que já eram absurdas? Ou para 
taxas ainda altas, mas menores do que as que estão em vigência? 

Na última sexta-feira, afirmei em pronunciamento nesta tri­
buna que, além do "pacote", a sociedade precisa estar atenta a 
essa situação, pois as medidas só vieram depois da duplicação 
das taxas de juros no País, que ocorreu alguns dias antes. 

Disse naquele momento que, as medidas adotadas, por­
tanto, mais do que resposta à chamada "crise das bolsas", signifi­
cam um repasse ao país e ao povo, aos servidores públicos, à 
classe média e, especialmente, aos setores produtivos, da conta 
imposta pelos especuladores internacionais. 

E, analisando as medidas, também adverti que, a bem da 
verdade, a conta que a sociedade está sendo chamada a pagar é 
dupla - uma diretamente por meio das medidas, e outra, a da re­
cessão, do desemprego e da fome. 

Esta realidade, infelizmente, os jornais já começam a mos­
trar, dando conta de informações e fatos, como a concessão de 
férias coletivas para mais de 100 mil trabalhadores nas montado­
ras paulistas, a previsão de um processo recessivo para os pri­
meiros 9 meses do ano que vem, e ainda, de crescimento de cer­
ca de 30% na taxa de desemprego. 

Frente aos fatos, coube ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, no final de semana, dar mais uma demonstração da fa­
lência da atual política de dependência ao capital especulativo, 19 

de falta de propostas concretas e exeqüíveis para tirar o pafs da 
areia movediça em que foi parar. 

Depois de riscar do mapa das nossas exportações uma 
história de superávits crescentes, ao longo das décadas de 70 e 
80, e da previsão de fechar o ano com um .rombo de 10 bilhões 
de dólares, o presidente anunciou a meta de "dobrar as exporta­
ções nos próximos cinco anos" - o que estaria correto, não ~o.sse 
o quadro atual da economia brasileira.. _, 

Dados do Núcleo de Estudos da Indústria e da Tecnologia, 
do Instituto de Economia da Unicamp - que gostaríamos de ter 
questionado ao senhores Ministros no debate de sábado, informam 
que a tendência atual do capital estrangeiro tem sido ocupar s~tores 
voltados para o mercado interno, e não para a exportação. - , . 

Segundo o Instituto, em 1989,71,1% dos investimentos se 
concentravam na indústria de transformação, e somente 23%' no 
setor de serviços; enquanto; atUalmente, os investimentos na in­
dústria caíram para 53,2%, ao mesmo tempo em que no setor de 
serviços aumentaram para 42,5%. .1, !I'. 

~I 
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~ fi' I t - os investimentos no setor social foram drasticamente re-, Ou seja, os investimentos externos con rmam que o I' e-
resse do capital estrangeiro no Pars, tem duas metas bem. clâras duzidos; 

e cie, finidas, que apon~ ~m outra direçã~ ~as,pretensões dO, ~,' e- - inúmeros funcionários, jurzes, profeSsores, médicos, se 
nW". Presidente da Repubhca e de seus Ministros. , aposentaram, enfocados pela previsão da reforma previdenciária 

~ A primeira delas, ocupar o nosso mercado intem,o, um os e administrativa; 
mJ~ores do mundo, com suas empresas seus produtos; a segun- - os serviçOS públiCOS, Saúde, educação" segurança, de 
~, comprar as nossas empresas estatais, já instaladas EÍ sanea- responsabilidade, da União estão sendO gradativamente repassa-
dtJs com o dinheiro público, nas áreas de serviço e de rese~as dos para os Municlpios, sem as devidas contrapartidas financeiras; 
na1turais - como a Telebrás, as empresas energéticas, a CorWa- - medidas como FEF, por exemplo, aumentam a concen-
n11ia Vale do Rio Doce e as empresas do setor do àço.' I tração de . recursos no Poder Central, confiscados de Estados e 

Ao contrário do que espera o Governo, portanto, a concen- Municípios, aos moldes dos tempos do Império; 
mlção de investimentos diretos - que o ministro Kandir superlralo- - a CPMF, por sua vez, contribuiu para aumentar ainda 
ri1:ou, como instrumento para sair da crise no setor de servidos - mais o caixa do governo e a carga tributária que já chega a 30% 
e,l~dentemente não voltado para exportação - está sucatean~o o do PIB, sem apresentar melhoria vislvel à saúde pública; 
slltor produtivo privado brasileiro e desnacionalizando as estátais, Srls e Srs., no entanto, diante desses fatos e dados objeti-
cJmstruldas com recursos de gerações de brasileiros. I vos, qual o resultado que se verifica no PaIs, qual a obra concreta 
I Em recente artigo publicado na Folha de S. Paulo, b jor- do Governo, qual o beneficio para a Nação, além do crescimento 

niilista Aloisio Biondi tomou públiCO a informação de que, da$ 258 espantoso das dividas interna e externa, como jamais se verificou 
elinpresas do setor de autopeças existentes no Pais, um tot'aJ de na história do Brasil? 
255 foram desnacionalizadas, enquanto apenas três delas tesis-
tlm em mãos de capitalistas brasileiros. l' 
J 

Senhoras e Senhores, 

; Ainda, por outro lado, a falta de explicações claras e i bjeti-
as, não deixou dúvidas de que o 'pacote' de medidas cumpre 

lipanas, e unicamente, o papel de arrecadar R$20 bilhõe~ para 
~:Obrir o aumento iAevitável dos juros e serviços das dívidas II inter­
lia e externa. 

t Dizem os números que, o Orçamento Geral da União desti­
nou em 1994 R$9,6 bilhões para pagamento de juros e serviços 
/'as dIvidas interna e externa; em 1995, este valor subi~ para 

$16,7 bilhões; em 1996, para R$19,5 bilhões; em 1991r' para 
R$25,5 bilhões; e, agora, para 1998, a previsão inicial de 3,7,1 bi­
lhões certamente, diante das taxas de juros vigente, saltarií para 
mais de R$50 bilhões. I 
'. Tais números, somados aos do crescimento verti,9inoso 
dos estoques das dívidas intema e externa, nos remetem a outra 
questão, que é a relação entre o custo e o benefício dd plano 
econômico em curso no País, quenão tiveram respostas ~tisfa-
tórlas por parte dos ministros. I ' 

Além de repetir o óbvio - que é o fato da queda da infla­
ção, que todos apoiamos - os Ministros ficaram devendo ~ expli­

, cação sobre o que, diante de um endividamento interno e ~xtemo 
, dessa natureza, foi feito ou está sendo feito pelo atual govémo. 

Em nosso pronunciamento anterior, levantamok esse 
questionamento, pois consideramos de fundamental im~rtãncia 

. que a sociedade tenha conhecimento do que está sendo ffeito no 
Pais, especialmente com os recursos da Nação. , 

I Desde o início do Plano Real, várias medidas foram adota­
das no sentido de conter o déficit público, de reduzir os gastos da. 
União, levando o Estado brasileiro praticamente a paralisi~ em di­
versos setores, especialmente àqueles voltados ao aten~imento 
direto da população.' J 

," As medidas foram as mais diversas, entre as qu s valem 
ser destacadas:' . I 

: :, '- o número de servidores públicos foi reduzido, Por meio 

das demissões 'voluntárias'; 1 
,'I, - os salários,fo~ congelados por três anos, e o serão 

novamente pelo quarto ano consecutivo; 

;',; -: a quase tot~lidade. das' empresas. estatai~ fora, priv~ti-' 
zadas, teoricamente eliminando custos e supostos prejuízos, 
além de assegurar entrada de capital; 

Que obras corretas foram realizadas com o dinheiro arre­
cadado na venda do nosso patrimônio público? 

A resposta é óbvia e evidencia, cada vez mais, a fragilida­
de da suposta estabilidade econômica do País, e que está a exi­
gir um amplo debate nacional, envolvendo todos os brasileiros, e 
especialmente o Governo, desde que desça do pedestal, de 
onde, se continuar assim, vai cair. 

Senhoras e Senhores Senadores, 

Ironicamente, as altas taxas de juros - o remédio adotado 
pelo Governo - é a maior causadora dos males nacionais; e é 
esta questão que precisa ser debatida, pois de pouco vai valer 
este 'pacote', as reformas aprovadas a toque de caixa, ou qual­
quer outra medida - principalmente se não vierem acompanhas 
de iniciativas para estimular a produção. 

O que precisa ser enfrentado, e a Nação está a cada dia 
mais perto de ser cobrada por isso, é a dependência predatória 
da economia nacional ao capital especulativo internacional, em 
níveis insuportáveis e impatrióticos. 

A situação internacional 'é grave, mas é de se perguntar 
também por que, diante da atual 'crise das bolsas', outros paí­
ses, como o Chile, a Espanha, a França, mesmo a Argentina, ou 
a Alemanha, não enfrentaram os 'mesmos ,problemas registrados 
no Brasil? 

Ao concluir, reafirmo a minha convicção de que o Brasil 
precisa construir sua economia em bases sólidas, com poupança 
e de mercado interno, políticas industrial e agrícola, apoio aos se­
tores produtivos nacionais, e valorização dos seus trabalhadores. , 

O mundo já começa a dar m~stras de rejeição a essa poll­
tica nefasta, desumana, cruel e destrutiva; ,do lucro a qualquer 
preço; da supremacia da agiotagem sobre a produção; da sobre­
posição da tecnocracia aos direitos humanos mais elementares, 
como o direito ao emprego, a salários dignos e a justiça social, 

É com esse sentimento, com a sensibilidade de mulher, de 
cidadã brasileirá que Conhece a sabe das dificuldades do povo, 
que faço essas considerações, e esse apelo para que busquemos 
outra forma de enfrentar os problemas nacionais. 

E ao lembrar o que o Presidente FHC afirmou ainda ontem pela 
manhã, no Rio de janeiro, dá que o 'Governo não ternque convencer 
os' políticos à sim a sociedade', é que chamainos aos senhores sena­
dores à reflexão sobre as rÍledidasem debate e a situação atual. 

Precisamos estár atentos às 51 medidas, bem como às vá­
rias emendas, sugestões já apresentadas, que demonstram o in-
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teresse de debater, de dialogar e, acima de tudo, de modificar Meus projetos prevêem a possibilidade de pes-
aquelas determinações que prejudicam e paralisam ainda mais a f . . 'd' 'b ' ó 
produção nacional, os trabalhadores, a classe média, os funcio- soas ISlcaS e Jun IcaS contn Ulrem com rgãos de . 
nárlos e a sociedade em geral. defesa civil; institui a contribuição sobre seguros, al­

o SR. PRESIDENTE «3eraldo Melo) - V. Exª . . 
será atendida. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB ..,. SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, este é 
um dia especial para os catarinenses, data em que foi 
fundado o Estado de Santa Catarina. Em 1526, o na­
vegador Sebastião Caboto, ao navegar na então Ilha 
dos Patos, troca o seu nome para Santa Catarina. Na­
quela época, a grande maioria das expedições eram 
patrocinadas por reis católicos, que exigiam dos nave­
gadores, nomes de santos católicos para as terras 
descobertas. Em 1534 o território é doado a Pedro Lo­
pes de Sousa, pelo Rei de Portugal, Dom João 111. Em 
1658 é fundado o povoado de Nossa Senhora da Gra­
ça do Rio-de São Francisco, conhecida hoje como São 
Francisco do Sul. A capitania de Santa Catarina é 
criada em 1738. A proclamação da independência 
em 1n7, transforma a então capitania em Província. 

Quero aqui cumprimentar os catarinenses de 
ontem e de hoje por terem construído um Estado 
que orgulha este País. E é pelo orgulho que este 
Pars tem por Santa Catarina que estou aqui, Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores. 

Desde que assumi este mandato, repre­
sentando o meu Estado, como um deles aqui, tenho 
feito, desta tribuna, diversos pronunciamentos, moti­
vado pelas catástrofes e enchentes causadas pelas 
fortes chuvas que assolaram e certamente continua­
rão assolando este Pars. Nesses momentos, apelo 
ao Govemo Federal para que os Estados atingidos 
recebam ajuda imediata, além de, também por diver­
sas vezes, ter alertado quanto à necessidade, cada 
vez mais imperiosa, de adotarmos uma política de 
defesa civil em todos os nrveis. 

Mais recentemente; registrei a chegadá dofe­
nômeno denominado EI Niilo, que, apesar do nome 
infantil, tem preocupado nações e continentes intei­
ros. Reforcei, então, a tese de que uma política pre­
ventiva deveria ser implantada urgentemente. O Bra­
sil necessita dispor de mecanismos preventivos para 
enfrentar este e outros infortúnios. Três projetos de 
lei, de minha autoria, tramitam nesta Casa, com o 
objetivo de manter a população ao mesmo tempo 
alerta e tranqüila; sem que haja pânico e desespero 
diante dos efeitos meteorológicos:! .' . 

terando a legislação sobre o Fundo Especial para Ca­
laI'!'idades Públicas, e um terceiro permite a liberação 
do FGTS para pessoas atingidas, a fim de poder recu­
perar seus bens, suas casas, no caso de depredação 
por vendavais, por enchentes etc. O que está por traz 
destas proposições é a segurança da população. Nos­
so alerta nunca teve e nem terá caráter melodramáti­
co. Queremos dos Governos e dos Poderes constituí­
dos deste País ações no sentido de enfrentar determi­
nados problemas. Não queremos que a máxima o 
que não tem remédio, remediado está· prevaleça 
neste caso. Esta é a base de nossa preocupação. 

Sr. Presidente, o Senado Federal deu mostras 
de que está sintonizado com os anseios da população 
e os alertas dos técnicos, cientistas e especialistas. 
Por isso, constituiu uma Comissão Especial para acom­
panhar o desenvolvimento do EI Niilo no Brasil. O Go­
verno do Estado de Santa Catarina, ainda mais preo­
cupado, já que o fenômeno é antigo conhecido dos ca­
tarinenses, agiu igualmente rápido. Por meio da Defe­
sa CMI estadual, diversos programas foram postos em 
prática, com reconhecidos resultados. Amansamos 
·0 menino· e Santa Catarina continua tendo um dos 
períodos mais estáveis de que se tem notícias. 

Prefeituras municipais, Câmara de Vereadores, 
associações de municípios, associações comerciais 
e industriais, todos foram mobilizados pela Defesa 
Civil estadual sobre as possibilidades de ocorrência 
do fenômeno. Grupos de trabalho foram criadoS jun­
to à comunidade, além de ser instituído um Plano de 
Redução e Prevenção à Vulnerabilidade e um proje­
to de atendimento a desastre. Santa Catarina, um 
Estado calejado pelas catástrofes, impediu que o "EI 
Ninõ· produzisse os mesmos efeitos registrados no 
Pacífico Sul, no Chile, em vários países europeus 
como Portugal e Espanha e na costa dos Estados 
Unidos. Tivemos chuva, sim, muita chuva, mas nada 
que possa servir, como muitos, infelizmente, querem 
fazer crer, para afastar o turista d? nosso Estado. 

E é sobre esse ponto que vou me deter agora, 
Sr. Presidente, nobres colegas. Quero, depois desta 
exposição contundente acerca da nossa preocupa­
ção e, mais que isso, da nossa responsabilida~e em 
produzirmos, talvez pela primeira vez, ações preven­
tivas, denunciar a nefasta campanha que sé' .. está 

. propagando no exterior eem diversas regiões· do 
País, afirmando que o turista não' deve visitapSanta 
Catarina porque lá o EI Niilo age como um Kamikaze 
ou um desses grupos terroristas fundamentalistas. 
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~t Não podemos aceitar essa propaganda enga~ . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Fazendo 
sai que infelizmente está dando resultado. Municípios soar a campainha) -" Senador Casildo Maldaner, 
l'Afarinenses que sobrevivem bravamente com báse desculpe' interrompê-Io para prorrogar a Hora do Ex-
;'turismo,'na beleza de suas praias e montanhas, és- pediente, a fim de que V. Ex! possa concluir o seu 
tãJ, sofrendo com ,a queda drástica da arrecada~o. discurso e a Casa possa ouvir três comunicações 
.F~lizmente agente catarinense, altamente politiza~ e inadiáveis de oradores já inscritos .. , 
infonnada, sabe que está sendo vítima daqueles' qUe, O SR CASILDO MALDANER (PMOB - SC) -
~r falta de criatividade, procuram aumentar suas ~n- Agradeço a V. ExiI, Sr. P.residente. 
~s em cima do prejuízo alheio .. Q Brasil é um,p~ís " ~proveito a oportunidade para fazer constar 
aljo potencial tunstico é um dos maiores emelhdres em meu, pronunciamento, Sr. Presidente, as mani-
cid. mundo. Eturismo significa desenvoMmento. O ~I' festaÇÕ8S que recebi das. prefe. ituras, câ,maras de ve-
I~)r desenvoMmento é quando todos ganham., ", ' " readores e COls de Balneário Camboriú, ,Porto Belo, 

~- Santa Ca~rina, que, sempre tev~ e~ preocu- 'B~>n,bin~as, ~arra,V~lha, 'Itapen;'a, P,içarràs e Nav~ 
~lçãO, proporciona aó tunsta o autêntICO clima e~ro- gantes e assim por dlant~. , 
~!u, com sol no v~~o, flores na .primavera,e n~ve O Sr~' Josaphat Marinh,o (PFL - BA) - Permi-
nJ) inverno. Não consigo: Sr. Presidente; SrAs e :ôrs. te-me V. Ex! um aparte? .1. 

slen~dore~, conceberque.nu?1P~ís de dimens~s f,' ~"~R. CASILDO MALDAN,ER (P~OB - SC):" 
~:mtinentals como o Brasil, situaçoes emergen9la,s 'Com muita honra'- ouço V. E~, nobre Senador Jo-
~:>ssam se~ usadas '~omo propagan~ nega~va. s~hat Marinho. ',", ", ", . o,, ", 

-,S/anta Catanna proporciona aos seus Vlsitantesfol- .:.'" O Sr. Josaphat Marinh~ (PFL - BA) - Sena-
~~rem. no tempo, conhecerem as entran~as de sua dor Sas!ldo ~Maldaner, quero, apenas solidarizar-me 
h"stóna, ~e sua c.ultu~ e da sua gente; Nao são ,u- 'com V .. E~,como, representante, de um Estad.o do 

"9a& ~~ Cidades Inten~ranas do. Estado que .. at~em Noroeste, Pela homenagem que presta ao seu Esta-
. ~~lIelros e est~ngelros a praticarem o t.uns~o re- dO,ná data' de ,sua f~ndação e assinalar um~ particu-
~Ional. Esse tunsmo que desenvolve o Intenot do laiidade relevante: apesar, da mistura de raças que 

I. ~'aís, ..;que ge~ empregos, que surge cor'!"<? Ul'!l8l das apresenta, inclusive de raças estrangeiras, seu Esta-
soluçoes para os graves problemas e~fren~do~ ~- dõ'permaneceu genuinamente brasileiro. ' 
,llls met~poles. q nos~o, Estado tem ~ssa voça~o., ~" " O SR. CASIL~O MALDÂ~~R (P.MOB ~ SC.) _ 

j" Infelizmente, como já disse anteriormente,. essa -Muito' obrigádo; Senador Josaphat Marinho: Reco-
oIropagação da famigerada tragédia sulista vemàlcan- Iho;.com" muita honrà, 'o aparte de V. Ex!, que só 

9:ando números recordes do cancelamento de patotes vem' engrandece'r' o meu pronunciamento. Partindo 
turísticos para o meu Estado. Recentemente, as féstas de· V.- ExiI, essa manifestação só faz unir cada' vez 
,(Ia outubro registraram o'menor índice de turistaS dos mais o BraSil. E' é isto'que nós queremos, que as be-

l I .." r " .,'. , 
liltirnos anos. E convém ressaltar que essas ,festivida- lezas do Nordeste, do Norte, do Centro-Oeste unam-
{jes nasceram da Criatividade e pujança dopov~ ca- . se com as do Sul do ,Brasil. A partir dar, irmanados, 
lrarinenSe diailteda adversidade.' A maior. delás, a ' poderemos avançar cada vez· mais, com essa diver-
Ioktoberfest de Blumenau, foi criada depois que a ci- sidade cultural 'e artística. ,. 
!:mde fora arrasada pelas enchentes de 82 e 83. Sa~- ' I. 'Ao anunciarem' o EI Niíio, já de antemão, em 
!ta Catarina reergueu-se sem nada tirar de quem quer vários lugares'do mundo:ó:meu Estado'e o Sul têm 

:. ~ue seja, muito pelo contrário, oferecendo ao Pars um tomado providências, têm sé prevenido. Uma Comis-
. -dosróteirosmaisatraentesdotUriSmOnaCional;l, são foi criáda nesta Casa com essa intenção. E'a 

,,) Associo-me aos Prefeitos, Veréadores: tsSo- Defesa Civil do rrieu Estado .:., há que se registrar 
ciaçães Comerciais é Industriais, COLS e à gente ca- isso - tomou as medidas preventivas.' A'sociedáde 

. ' tarinense, reafirmando que não' é 'este o· melh6r ca- tem se' mobilizado a partir _:do Governo do Estado, 
I 

minhopara se promover o turismo no Brasil. Enten- . das entidades organizadas e prefeituras.municipais. 
dó·que as campanhas publicitárias devem ~r fo- Enfim, :todos'quepartiéipam;' como aSiAssociações 
mentadas, sim, mas explorando apenas e tão-so- Comerciais e Industriais;.clubes de serviço, -quando 
mente os aspectos históricos, culturais,"': as' ~liari- : se -organizam,' tomam as' medidas necessárias, as 
dades e belezas naturais de' cada região, como os ",devidas precauções. Isso não significa dizer que o 
vales, praias; montanhas e serras que 'fazeni' com _ Estado, a região não está ,preparada para. receber, 
que a Santa e bela Catarina continue sempre utn Es- de braços abertos, os turistas; Aqueles que não co-
tado de qualidade. ' nhecem o caminho, precisam conhecê-lo; 'e os que 
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já conheCem, que o voltem a trilhar. É essa a'inten-. Logicamente que,. :como úniCo par1amentar da 
, ção. Não se pode deixar ,de ira Sarita'Catarina.porOpoSição na cOmitiVa -: apenas eu tinha confirmBldo a , 

causa do EI Nino, pois há: condições. o menino foi presença -, que estava na Base Aérea para embarcar! 
amansado, como disse no meu pronunciamento:, ' c::om a comitiva presidencial, aquelas palavras eram di-

A sociedade', organizando-se, prevenindo-se, rigidas a mim. Ou seja; queriam dizer o seguinte: os , 
está em condições de, assim, colocar em dia este parlamentares da "base .govemistaaeompanhariam o 
assunto~ " Sr. Presidente ao ato oficial na fronteira, e eu, como 

Por essa razão, hoje, dia em que se comemora parlamentar da Oposição, tinha que aguardar em Ma-
o aniversário de Santa Catarina, 25 de novembro, capá o retomo de Sua Excelência, para, depois, acom-
não poderia deixar passaréste momento sem fazer panhá-Io até a fortaleza de São José de Macapá: 
esse registro, Sr. Presidente', nobres Colegas. Isso me causou um grande constrangimento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Para Mas quero aqui deixar claro que desisti do embarque 
uma comunicação inadiável, concedo a palavra, pOr por exatamente considerar essa condição desrespei-
5 minutos, ao Sr. Senador Sebastião Rocha. . tosa, aliás, poderia até dizer abusiva por parte,da as­

sessorià do Presidente da República. Porque dave-
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT - AP. riam eles conhecer bem as minhas· posições polfti-

Para uma comunicação, inadiável. Sem revisão do cas e, dessa forma,. não deveriam sequer ter me 
orador.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, os convidado para integrar a comitiva oficial. Se o fize-
que acompanham o meu trabalho no Senado da Re- ram, teriàm que me igualar aos outros colegas, inclu-
pública conhecem bem o meu comportamentà.'de sive na condição de representante do Estado, do 
respeito com os demais Senadores e com Sua Ex- Amapá no Senado da República. ' 
celência,' o Presidente da República. Uma' posiÇão L ~ Portanto, no contexto da Federação, a repre-
de equilíbrio,' de firmeza na oposição ao Gove"1o'sentatividade do Estado recai principalmente nos 
sim, mas sem que isso possa ser confundido'cOm ombros dos Senadores, e, como integrante da comi-
qualquer ato de irresponsabilidade ou de falta' de .tiva, não poderia eu sofrer qualquer discriminação. 
respeito com qualquer autoridad~ do País. ' ~' "Não quero, neste momento, responsabilizar o 

Na semana passada, recebi um convit~ 'da Pré- Presidente da República, que nem sei se tem conhe-
sidência da República, assinado pelo Sr. Walter' Mo- cimento do que ocorreu. Mas a sua assessoria me-
reira, Chefe do Cerimonial da Presidência' da Repú- rece a minha reprovação e essas palavras de repul-
blica, datado do dia 19 de novembro de 1997, para sa, Sr .. Presidénte, pelo desrespeito, pela desconsi-
participar da comitiva oficial do Presidente' da Repú- deração que me foram dispensadas. 
blica, Fernando Henrique Cardoso, que,. provavel- Para' não dizer que estou me excedendo, os Se-
mente"neste momento, encOntra-se na Fronteira do nadores : José Sarney e· Gilvam Borges me, faziam 
Amapá com a Guiana Francesa~ no Rio' Oiapoque. : . Companhia nó momento em que a assessoria do Pre-

~.. . Até, certo ponto, no'convite ',estava ,explícito· .', 'sidente me faz esse comunicado; além de vários depu- , 
que, ao chegar a Macapá,osParlamentaras'~que . tadosdoAmapá Ora, o constrangimento foi rnaiorpor-
acompanhariam o Senhor Presidente· da República que, ontem; no plenário do Senado; fiz urna defesa ex-
permaneceriam na Capital amapaense, . enquanto pUcita da importância da presença' do Presidente da 

. Sua Excelência, o. Senhor Presidente, se dirigiria à , República na fronteira e no Estado do Amapá. Aliás, a 
fronteira e, posteriormente, os Parlament~res volta- 'primeira durante o mandato do Presidente Femando 
riam a integrara comitiva. Então, seguiríamos para 'Henrique'Cardoso>Até mencionei qu~o Senador 1Pe-
um ato oficial, 'na Fortale~.a de São josé dé ~acapá, ·droSirnon tinhaapr:esentado urna breve discordância' 
que c~mpleta agora, em. 1997, ,200 anos. '. quanto ao fato de o encOntro .'acontecer na fronte'ira, 

.~'.: Para a minha surpresa, hoje, pela manhã,<ao mas que para' o ,Estado do Amaj>áessa ação era im-
,chegar à Base Aéreapoucos.minutos.antes do em- portante porque se revertia em uma possibilidade de . 

, . barque, fui informado pelo Cerimonial da Presidência ··ampliação, (fointércâmbio entre o Amapá e a Guiana 
da Repúblicáde que somente alguns parlamentares, e também entre o Bra~il e a França. . 
ou ,seja, a maioria' dos parlamentares acompanharia:· . Mas dizia, eu 'que "o meu constrangimento foi 

. Sua 'Excelêncià; o Presidente até a ,fronteira do,Oia,,: ,'~m.~ior' porque' pude ,perceber, que .n.ão se tratava 'de " 
. peque parào:encontro entre os dois' Présidentes"do ,': uma \tiagém.decun~o 'instituCi~nál,'é.a :minh'ápre­
Brasilie da França, e que os parlamentares' da, Opo-sença 'na comitiva só se justificaria se de. fato fosse 
sição permaneceriam em Macapá. . :, :" ", ., uma viagem com objetivos institucionais, acima. de 
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qualquer divergência política, de qualquer divergê~- c, da Constituição - são os Fundos do Norte, do 
cia rartidária, até porque o Palácio do Planalto cÓ- Nordeste e do Centro-Oeste - aos que interessam a 
nhe~ce bem minhas posições. Mas, ao constatar qJe defesa nacional, ao Fundo de Amparo ao Trabalha-
se tratava de uma viagem cujo objetivo principal e~a dor- FAT e ao Fundo Nacional de Saúde. 
polftico-eleitoral,em que a oposição estaria discrimi- Portanto, excetuou o Fundo Nacional de Saúde 
nada nos eventos, nas ações, nos atos oficiai~, e o Fundo de Amparo ao Trabalhador e os outros 
acHei por bem, Sr. Presidente, desistir da viagem e fk- fundos constitucionais de que esses superávits, nes-
zer este comunicado ao Plenário. Não estou neste mb- ses casos, não seriam destinados ao abatimento da 
mel1to sentindo-me diminuído ou com qualquer serlti- dívida pública. Penso que houve uma omissão, es-
mento de perda. Não! Até porque não faz parte do queceu-se o FNDE, que é o Fundo que tem recursos 
me1u conteúdo a bajulação, Sr. Presidente. Sou um tlo- destinados ao ensino fundamental. 
me'm muito simples, sou um caboclo do interior do rio Ora, assim sendo, atinge diretamente a Educa-
A~lazonas, e jamais fatos como a aproximação corri o ção, além do que a interpretação também é a de re-
PrE!sidente da República subiriam a minha cabeça bU cursos gerados pelas universidades" como, por 
teli'iam qualquer impacto sobre a minha personalida- exemplo, pelos hospitais universitários que recebem 
de ,ou sobre as minhas ações políticas. I recúrsos do SUS, o Sistema Único de Saúde; pelos 

. Assim, em função do desrespeito, achei filor serviços que prestam e outras receitas próprias que 
be1m vir à tribuna e' deixar esta mensagem explídita tenham, poderiam ser canalizados para abater a df-
de,.' que, se quiserem me convidar para qUalq~er vida, nos termos da Medida Provisória nº 1.600. 
e~ento que o façam, mas que me respeitem e man- Assim, Sr. Presidente, comuniquei-me com o 
tenham comigo a mesma consideração que te~ho Ministro da Educação, Paulo Renato, que não está 
cqm o Presidente da Rep~blica, com seus aliados e aqui;' está no exterior, falei com o Secretário Executi-
çom qualquer autoridade deste País. 'vo do Ministério da Fazenda, Dr. Pedro Parente, falei 

I,: Era o que eu tinha a dizer,' Sr. Presidente. com o Ministro Clóvis Carvalho, mostrando que há 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- aqui uma contradição fundamental básica. Como po-

d~)' a palavra, por 5 minutos, para uma comunicação demos cogitar que recursos no Fundo Nacional de 
in/adiável, ao no?re Senado~ Lúcio Alcântara. b Desenvolvimento da Educação - FNDE -, e recur-

\ O SR. LUCIO 'ALCANTARA (PSDB - E. sos gerados pelas próprias universidades, que já es-
Pifara uma comunicação inadiável; Sem revisãd do tão aí núma situação de penúria, possam ser canali~ 
o 'ador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. ,Senadorek, o zados para abater dívida? " 
~residente da República tem repetidamente afir~a- Realmente, só posso atribuir a edição da medi-
dp que a educação e a saúde estão fora das niedi- da, nos termos em que está posta, a um equívoco. E 
das restritivas, do'ponto'dê vista fiscal e orçamJntá- espero que esse equívoco seja corrigido. Falei com 
rio, editadas pelo Governo para fazer face ao at~que o Senador Vilson Kleinübing;' que é o Relator da me-
Jspeculativo que a,moeda:vem sofrendo.1 Sua Ekce- dida provisória, alertando S.Ex.!! para o fato de que a 
Il!ncia disse isso'mais de uma vez. E creio que hes- medida, como está redigida, impõe um gravame adi-
~a questão todos estamos de acordo. Não há cbmo donal e injusto ao Ministério da Educação e às uni-
ilnpor ainda maiores,restrições aos gastos com ~aú- versidades brasileiras, na medida em que daria 

O;'.I,e .e",',eTdoducaaVl~a-o, 'q" u' e' m' ' :s'e' d"e' r: ao"t'ra' balhO' 'de I'er atlnta- oportunidade para que recursos do FNDE e outros 
, , p'róprios, gerados pelas atividades das universida-

Inente a Medida,Provisória"nº 1.600 vai verifica~ que des, pudessem ser canalizados para pagar a dívida. 
Hla dispõe sobre 'a utilização,dosdividendós da 'supe~ . ,Portanto, Sr. Presidente, espero que ó Senado 
iávit'financeiro dos ,fundos de entidades da ,Adminlstra- e o Congresso Nacional, como um todo, atente para 

j;ão;~Ública Federalindireta,e dá oéJtras providêndas~' a gravidade dessa medida, :afim de que o Presiden-
-,;:''Ücorre qUê, no caput dó § 2º do únic()'-arti~o'da te .da,República seja coerente com aquilo que tem 

Medidà, está dito: I. , '..,' ,"'. l " afirmado quanto a excepcionar a área da saúde e da 
, ,' .. ,. . ,", educação dessas limitações. É preciso que essa me-
" ' "Serao destinádos à amortizaçã . da 

::;. 'dívida p'úbli~a feder~I~". ", "/., dida seja alterada e o ideal é que o seja com um pro-
",tI, ' ,f. . '" " , ' ~ .' jeto. de conversão, porque;:da ,forma como está pos-

• .-j .-§"2º Não.se·,aplica o disposto neste artigo aos ta, vamos assistir ao uso de'recursos do FNDE para 
fundos' constitucionais ,administrados ,pelas instituiçõ- pagar'a dívida interna e aos recursos que os hospi-
es financeiras dé:que trata o ,art. 159, inciso I,álínea tais universitários pr:oduzem·pela prestação de servi-
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ço, também, para pagar a dívida intema, o que seria nibilidade dos bens dos respectivos devedores. Ou 
um absurdo completo. Seria uma situação absoluta- seja, mais de 60% da Dívida Ativa da União, aproxi-
mente indesejável. mada.mente R$20,2 bilhões, ou não estão sofrendo 

Tenho certeza de que ri Congresso Nacional cobrança judicial ou não dispõem de bens que te-
não vai concordar com tal procedimento. E espero nham sido arrolados visando garantir seu pagamento. 
que o próprio Governo reveja os termos dessa medi- Atualmente, R$1,5 bilhão, relativo aos anos 
da provisória, que contraria frontalmente a afirmação 1995/97, do total de R$31,9 bilhões da dívida dos 
do Presidente de que os setores de saúde e de edu- contribuintes com a Fazenda Naciona.I, está negocia-
cação estariam fora dessas limitações. do mediante parcelamento e vem sendo pago, com 

Muito obrigado. índice de inadimplência de 35%, em 1995, 25% em 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcântara, 
. o Sr. Geraldo Melo, 19 VICe-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Antes de conceder a palavra ao Senador Eduardo 
Suplicy, quero dizer que ouvi, do meu gabinete, as con­
siderações do Senador Sebastião Rocha. Devo, em 
primeiro lugar, dar razão total ao Senador e acho que 
foi uma descopsideração e que não partiu - aí tenho 
certeza - do Senhor Presidente da República. São au­
xiliares que; às vezes, tentando agradar, desagradam 
não só ao Presidente, mas principalmente à ética que 
nós devemos preservar sobretudo entre os Poderes. 

No momento em que o Senador Sebastião Ro­
cha foi convidado - poderia não ter sido, mas foi 
convidado -, S. EXª teria que fazer o trajeto que fi­
zesse Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública. Conseqüentemente, eu vou fazer uma carta 
ao Presidente da República lamentando o episódio e 
dizendo que o Senado também se sentiu ofendido. 

Concedo a palavra ao Senador Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, este pronunciamento tem o 
propósito de analisar as informações prestadas pelo 
Ministro Pedro Malan sábado último e ressaltar a im­
portância de conhecermos os dados relativos à dívida 
ativa da União, para melhor embasar nossas posições 
a respeito das últimas medidas govemamentais. 

Os créditos tributários da União, em setembro 
deste ano, atingiram, em números redondos, 35 bi­
lhões de UFIRs.Tomando-se uma l:JFIR como 
0,9108, isso implica que os débitos dos contribuin­
tes, pessoa física e pessoa jurídica, montam aproxi­
madamente R$31 ,9 bilhões. Além do mais, temos 
que considerar que, neste valor, não estão incluídas 
as multas e juros que sobre ele estão incidindo des­
de sua inscrição na Dívida Ativa. 

Desse total de R$31,9 bilhões,. foi ajuizado o 
equivalente a R$22,3 bilhões, sendo que apenas 
pouco mais da metade está garántido com a indispo-

1996 e 2,45% em 1997. Deve-se acrescentar a es­
ses pagamentos aqueles que são efetuados pelos 
contribuintes quando recebem a notificação da ins­
crição de débito na Dívida Ativa. Isso faz com que a 
arrecadação média mensal dos créditos tributários 
esteja na faixa de R$230 milhões. Ou seja, o Gover­
no, que, neste mês, baixou um pacote de medidas 
diminuindo gastos, aumentando impostos, demitindo 
funcionários, aumentando juros e, por conseguinte, di­
minuindo o ritmo da atividade econômica e provocando 
mais desemprego, para reforçar seu caixa em mais 
de R$20 bilhões, apesar de dispor de créditos tributá­
trios superiores a uma vez e meia este valor, tem sido 
incapaz de cobrá-los, por causa de sua estrutura defi­
ciente ou devido à lentidão da Justiça brasileira. 

Como explicar que mais de 95% da Dívida Ati­
va da União não estejam sendo pagos e o Govemo 
não adote providências enérgicas para solucionaJ a 
questão? Como explicar a ausência de publicidade a 
respeito de grandes devedores que não estão pa­
gando o que devem? Enquanto isso, o Govemo abre 
seu saco de maldades sobre a classe média e os 
trabalhadores. É hora de o Govemo ser mais enérgi­
co e divulgar a relação dos grandes devedores, 
prestando contas à população e dando transparên­
cia a essa caixa-preta. 

Além do mais, encontram-se tramitando, no 
âmbito da Secretaria da Receita Federal, alguns ain­
da em fase de interposição de recurso administrati­
vo, débitos tributários no. valor de R$14,7 bilhões. 
Normalmente, 60% desses débitos são inscritos na 
Dívida Ativa, ou seja, um valor aproximado de, R$8 
bilhões. O que significa que a Dívida Ativa da União, 
que, hoje, atinge R$31 ,9 . bilhões, pode aumentar 
para R$39,9 bilhões .. 

Enquanto isso, o número de Procuradores da 
Fazenda Nacional, que, em 1995, ~ra de 600, sendo 
que 150 estavam cedidos para outros órgãos, dimi­
nuiu. O Ministro Pedro Malan informou que o número 
exato, atualmente, é de 336 procuradores, dos quais 
240 em atividade judicial. Alguns", estão prestando 
serviços à Advocacia-Geral da Uniãb~ A ProcliJrado-
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ria-t3eral da Fazenda Nacional - PGFN - iniciou, ~o prazo. Ressaltou que o conjunto de medidas que in-
últi?no ano, um concurso que se encontra em fase de clui a criação do projeto integrado de aperfeiçoa-
co~c1usão, sendo que das 600 vagas disponív~is mento da cobrança do crédito tributário (COMACO), 
apimas 95 candidatos habilitaram-se para a últirila que transfere processos relativos a débitos já passí-
pr6va. Isso significa que, apesar da restrição conti~a veis de inscrição em dívida ativa da União, da Secre-
no[pacote fiscal, a PGFN terá de, no menor espa~o taria da Receita Federal para a Procuradoria-Geral 
de tempo possível, realizar outro concurso pÚblibo da Fazenda, e a criação de projeto de "conversão", 
pa a preenchimento das vagas restantes. I que converte os valores depositados em juízo por I Cabe ressaltar que a experiência da Previ- contribuintes que foram vencidos em causas propos-
dência Social com relação à terceirização da to- tas contra a Fazenda Nacional, permitiu que houves-
brJança dos débitos previdenciários, como algunias se uma arrecadação, por parte da Procuradoria-Ge-
vOlzes estão propondo, teve um resultado insati~fa- ral da Fazenda, da ordem de R$7,2 bilhões, no pe-
tó~io. Espero que o Governo não tenha a inteQC;ão ,ríodo entre 1995 e 1997, tendo uma arrecadação 
d'~ repetir essa tentativa no que diz respeito à dívi- média mensal de R$223 milhões, ou seja. a arrecada-
dil tributária." .," I ção cresceu 294,5% em relação ao período entre I O Ministro Malan também enviou-me os datlos 1992 e 1994. 
rEllativos aos débitos dos entes públicos e privatlos Esse esforço" entretanto, ainda é insuficiente. 
PI~ra com os cofres da Previdência Social, que ~on- É necessário que os órgãos responsáveis peia recu-
tam à quantia de R$21 ,1 bilhões, sendo que R$10,Q3 peração do crédito tributário sejam autorizados a exi-
~i1hões são objeto de pagamento parcelado. J gir um depósito prévio para a interposição de recur-
I Desde 1995, quando apresentei, com a Bahca- sos na via administrativa, e que o prazo de preclu-

dia do PT, um projeto de emenda constituCional/pro- são para o direito de o contribuinte questionar no 
pondo uma reforma tributária, que, infelizmente, até o âmbito do Poder Judiciário, matéria já discutida no 
(r,omento, não foi apreciado pelo Senado Federal, ve- âmbito administrativo, seja reduzido. 
nho alertando para a importância do fortalecirilentÓ dos . Desde 1991, venho alertando para a necessi-
})rgãos responsáveis peló julgamento dos recurso~ ad- dade de o Executivo e o Judiciário estruturarem-se, 
{ninistrativos, da cobrança judicial e o seu a~uço para melhor cumprirem suas funções, visando forne-
agal. Dada a desestruturação dos órgãos res~nsá- cer ao Tesouro os recursos objeto da execução fis-
eis pela recuperação do crédito tribUtário e a rhoro- cal. É responsabilidade do Congresso Nacional criar 

sidade do processo administrativo-fiscal e da pt6plia os instrumentos legais para ,viabilizar a cobrança ju-
Justiça, na maioria das vezes o direito do contri~uinte dicial, e exigir que o Executivo e '0 Judiciário tenham 
de recorrer em diversas instâncias acaba sendo ~sado maior eficácia em suas ações relativas ao sonegado-
como recurso protelatório. Isso dificulta a co~rança res e devedores negligentes. 
efetiva dos débitos tributários e previdenciários. I Senador José Roberto Arruda, saiba V. Exª 

Como ficou demonstrado pelas informações que, para os projetos de 'lei que visem fortalecer a 
,prestadas pelo Ministro' Malan, o total da dívidá ativa Procuradoria-Geral da República e, inclusive, as 
" tributária e previdenciária da União atinge, hoje, / a ele- idéias aqui mencionadas, que estão sendo prepara-
~ vada cifra de R$53 bilhões. A inscrição de débitos em das pela Procuradoria - ontem e hoje estive com o 
, dívida ativa não significa, entretanto, que esses

l 
crédi- Dr. Luis Carlos Stuzemerger e com o Ministro Pedro 

, tos correspondam a ingresso imediato de recurfros no Malan e lhes disse isso -, a Fazenda poderá contar 
, Tesouro, conforme ressaltou o Ministro Pedro ~alan, com o nosso apoio. 
i em ofício que peço -seja anexado em meu diScurso, Há muito tempo temos procurado chamar a 
, bem como em audiência que mantive hoje coril ele. atenção para o fortalecimento do arcabouço .legal e 

À inscrição do débito em dívidk ativa dos instrumentos de que o Executivo necessita para 
segue o ajuizamento de sua execu~o, com fazer com que não haja tamanho montante dê ina-
todas as dificuldades inerentes ao désenro- dimplência em função de maus devedores e de so-
lar do respectivo processo, inclusive.l as de- negadores. Esses recursos, se tivessem sido arreca-
correntes de inúmeras medidas retursais, dados, possibilitariam hoje um menor sacrifício do 

, • capazes de prolongar ao máximo d desfe- conjunto da sociedade brasileira . 
. ~ . cho do caso. 
d· 

. \_ Na avaliação do Ministro, a realização da cobran­
ça 'não é ágil o suficiente para prover recursos no curto 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

. ," , . 

, , 
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Carta n9 026 

Excelentissimo Senhor 
Senador 'Eduardo Suplicy 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Bra~ilia, 24 de Novembro 

Prezado Senador, 

Novembro de.!22Z ' 

de 1997. 
• 

, ' 

'Sábado último, durante se~são no Plenário cio Senado, , 
tive ocasião de lhe' entregar, pessoalmente todas as' informações 

, , 
anteriormente solicitadas, por escrito, no textc;i que me foi 

, , 
entregue por Vossa Excelência na quarta-feira, 19 de novembro, 

durante sessão na Câmara dos Deputados. 
. , 

2. Peço sua atenção, ao analisar os números que lhe 

enviei, para o que eu disse no Plenário'do Senado ao apresentar o 

tema~ A inscrição de' um débito em dl~ida ativa não significa, de 

forma alguma.' que esses créditos correspondam, a .ingre,sso imediato 

de recursos no, Tesouro. A' inscrição do débito em divida, ativa 

segue-se o ajuizam~nto de.sua, execução, çom todas as dificuldades 

inerentes ,ao desenrolar do respectivo processo, inclusive as 

decorrentes de imlmeras medidas recursais, capazes de prolongar 

ao máximo o,desfecho do caso. 

3. A re~liz~çã~ da c~brança, portanto, ~ãOlá .~g~l o 
suficiente 'para prover recursos de curto prazo •. Ademais, ' sua 

realização já, é apropriada nos orçainent~s ,anuais. ,.' " 

4. Também como -já lhe informei; estamos no momento 

estudando medidas que possam 'modificar o quadro legislativo que 

hoje favorece 'esse estado de coisas, para o que é fundamental o 

apoio do Poder Legislat,ivo. 

Atenciosamente, 

,~' ,,-~PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 

, . 
'1'" ....... '("1: ' 



r"' \ ''''':" •. 1' 
.,. ., 

Luis Antonio Baldulno 
Assessor do Ministro 
FAX 

3225009 

PARA (f O) 
Ministro Pedro Malan 

FAX' . 

MENSAGEMN' 

Guia de de Fax 

, , 

EMPRESA (COMPANY) 

" 

2 ,. ". Cf.}, DL 

Transmito, em anexo, rCSlOOSlta do MP AS para a pergunta nO 3 do Senador 
Suplicy "Qual o valor dos débitos dos públicos e privados para com a Previdência 
Social? Que providências estão sendo para sua cobrança?" 

, • &timo que a resposta esteja por nlo tratar da última parte. 10sé Ccchim 

" ' 

encontra-se em viagem ao exterior. Tratei tema com o Chefodc Gabinete do Ministro, lTinoco, 
que também viajou hoje. Ainda vou tentar mais infonnaçOes, mastálvez sejaigualmentC útil 
uma palavra com o Ministro Stephanes 
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oFtr.ro: INSSlDAF/G.o\BlNETE IN° 26'2 

Do; Dirdor de ArrecadAçto. Fiscal.~~O d,lNS.C; 

Eadtr~a: SAS ~ Q.~l -. 8*0 ~O~ - r AAdar 
J 

Ao: Cbd'c:.JlQ..GabiAec~ do Miaisrro MPAS 
. , 

ÂMuntn: Oficio n· 41(,,4]7 

. . ~ , . 1 I Sr. Diretor • 

EdI,2J de nO\'embro de 1997 

Confurm~ soJic.itado'iI.furmamos osval~res'dos dêb,tos e parcelamento: 
admirriNircdi"n~.~us Ótgiius PúbJj~os c empresas privadas: 

Uma Sr. 

. . .. 
Órlt~o&r~blicos. -.. 

Débitos em Í1tiglo -
Debitos parcejado~ 
Total 

06hitós tm Iit'Bio . 
Débitos parcelados 
lotai: 

. ! 

, . 

JU"t'UNOCO M. 1"': ALBtIQlIF.AQIIE'· " 
Clac1f1 do Gahinete do Mlrdsc~AS , ' 
f.cl.AMf' e,r Andar - Sala. 808 _ _ .:_ .. 
CEP7W5~900 

RS J.J44,190.944.90 
RS 2.180 99S.069JO 
RS 4.125:n,6.014.10 

RS 'I. n4. 7'" "6~)O 
RS 1.~~º UO.220m 
RSl6.97~.167.71',30 . 

, . 

, t' 

-, 

'i~.1' '. 
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! O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DFf'> O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- S:. ~resi~ente, peço a palavra para uma comuni- - A Presidência recebeu mensagem, de 24 do cor-
caÇlIO Inadiável. I rente, pela qual o Senhor Presidente da República 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãJ) comunica que se ausentará .do País no dia 25 do 
- A rigor, já íamos para a Ordem do Dia. Entretantb, corrente, a fim de realizar a visita na fronteira entre o 
pari uma comunicação inadiável, V. EXª pode falarJ Brasil e a Güiana Francesa. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. É a seguinte mensagem recebida· 
Pa a uma comunicação inadiável. Sem revisão ~o . 
or~dor.) - Sr. Presidente, eu pediria a compreensão MENSAGEM N!! 201, DE 1997 
det. Exª. Terminarei o mais rapidamente possível! (N!! 1.432/97, na origem) 

É apenas para não deixar sem registro urha 
co ltraposição à tese apresentada pelo Senador Senhores Membros do Senado Federal, 
Ed'uardo Suplicy, que, em resumo, refere-se a du1as Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-
qulestões: a primeira, que S. Exª e o Partido dos Tta- los de que me ausentarei do País no dia 25 de no-
ba1lhadores estariam dispostos a apoiar medidas~o vembro de 1997, para realizar visita à fronteira entre 
GJ,verno para agilizar cobranças da dívida ati a. o Brasil e a Guiana Francesa. 
al1janto a isto, cabe-me apenas agradecer a mani- Na oportunidade, manterei encontro, em Saint 
feJ)tação do Senador e dizer que as medidas Mo Georges de IOyapock, com o Excelentíssimo Senhor 
e~atamente três: a redução de prazos para disctJs- Presidente da República Francesa, Jacques Chirac, 
sãlo administrativa de débitos fiscais; a exigêncial de no qual serão tratadas questões de interesse dos 
dl!p6sito para interposição de recursos, e a reduÇão dois países, com vistas ao maior aprofundamento do 
dI) prazo de preclusão para o direito do contribuinte relacionamento bilateral. 
dl~ questionamentos judiciais. ) Brasnia, 24 de novembro de 1997. - FERNAN-

I 
DO HENRIQUE CARDOSO. ' 

. Entretanto, passar a imagem, Senador Sup icy, 
d 3 que o Governo tem um crédito de R$52 bilHões O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
e~m dívidas ativas - que, como V. EXª sabe, e~tão - A Presidência comunica aos Srs. Senadores que 
efm cobrança judicial e, pelas leis do País, têm ptazo recebeu o *Aviso nº 1.620-SUPARC/C. Civil, enca-
p'ara ser executadas - seria um grande equívoco~ minhando cópia do Aviso nº 405, de 25 de novembro 
.1. .Na verdade, a reali~ção da dívida ativa já ~stá de 1997, do Ministério do Planejamento e Orçamen-
Illscnta no Orçamento. So para V. EXª ter uma i~éia, to, no qual solicita a substituição dos Anexos I a V, 
~IO triênio 92/94, o Governo Federal recebeu R$1,2 constantes do Projeto de Lei nº 82, de 1997-CN, que 
tlilhão de dívida, ativa, enquanto que, em 1995 e "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
1996, já conseguiu receber 7,2 bilhões da dívid~ ati- Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de 
ya. Essa realização da dívida ativa já está incluída diversos órgãos dos Poderes Legislativo e Executi-
{la projeção orçamentária. Portanto, receber d1ívida vo, crédito suplementar no valor de 
litiva, que nada mais é do que obrigação do Gbver- R$955.767.787,00 (novecentos e cinqüenta e cinco 

o, não responde à necessidade do ajuste fisckl de milhões, setecentos e sessenta e sete mil, setecentos 
O bilhões, que está colocado; são coisas diferehtes. e oitenta e sete reais) para os fins que especifica". 

Sr. Presidente, a preocupação do registro é A matéria retoma à Comissão Mista de Planos 
para que as agências de notícias não transmifum o e Orçamentos Públicos e Fiscalização, sendo feita 
que já está aparecendo na telinha nesse momehto, a também a devida comunicação à Câmara dos Depu-
idéia de que o Governo poderia abrir,mão do ~juste tados. 
fiscal, porque o recebimento da dívida ativa re~olve- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ria o problema; são coisas absolutamente disti~tas e 
que não resolvem. I " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma~hães) 
- Eu queria fazer um apelo aos Deputados e ~ena- ' 
dores relatores das medidas provisórias para hpres­
sarem os seus trabalhos, a fim de que possambs dar 
ao Plenário do Congresso Nacional, até o dbil 5 de 
dezembro, as medidas provisórias em condiçbes de 
votação. 

o Senhor Presidenté da República enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.507-26, 
adotada em 20 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 21 do mesmo mês e a'no, que "Dispõe sobre me­
didas de fortalecimento do Sistema' Financeiro Na-
cional e dá outras' provid'ênéias". (. 

" '~·· ... ~A' .~{, ~ • 

(*) Publicado em suplemento à presente ,ediçã(), 'i ,. .., ' 
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De acordo com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.5H-17, 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: adotada em 20 de novembro de 1997 e publicada no 

Titulares 

Bello Parga 
Francelino Pereira 

Jader Barbalho 
Ney Suassuna 

Beni Veras 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Freitas Neto 
Romero Jucá 

Gilvam Borges 
Fernando Bezerra 

Jefferson Péres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Odacir Soares .. Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL' 

Manoel Castro Luciano Pizzatto 
Raimundo Santos Ciro Nogueira 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 
Geddel Vieira Lima· Wagner Rossi 
José Luiz Clerot Confúcio Moura 

PSDB 

Veda Crusius Sílvio Torres 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

João Pizzolatti 
PTB' 

Israel Pinheiro ~ ·~1 .; ,',. -

. De acordo com a Resoluçãó ~º1', de ·1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:' . ..' '. ' . 

Dia 25-11-97 - designaçã() da Comissão Mista; 
Dia 26-11-97 - instalação da Comissão Mista; , 
Até, 2'9;11-97,'.:... prazo para recebimento .del 

emendas e para a- Comissão Mistá emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; '.. 

Até 5-12-97 - prazo final da Comissão Mista;' 
Até 20-12-97 - prazo no Congresso Nacional. 

dia 21 do mesmo mês e ano, que "Dá nova redação 
ao art. 44 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, e dispõe sobre a proibição do incremento da 
conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na 
Região Norte e na parte norte da região Centro~Oes­
te, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bernardo Cabral 
Júlio Campos 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL, 

PMDB, 

PSDB, 

Suplentes 

RomeroJucá 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Roclha 

PPB, 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

,PFL 

Rogério Silva Murilo Pinheiro 
Osmir Lima Luciano Pizzat1to 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA). 
Geddel Vieira Lima ,José Luiz Clerot 
Wagner Rossi r Confúcio Moura 

PSDB, I • 

Nícias Ribeiro Antônio Feijão 
Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 

João Tota ' . 

,PSB, 

Ricardo Heráclio ; CII> 
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tl"'\e acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, Bloco (PT/PDT/PCd B) 
fica ettabelecido o seguinte calendário para a trami- José Machado Alcides Modesto 
taçãd da matéria: PPB P~ 

J

Dia 25-11-97 - designação da Comissão Mista; Gerson Peres Valdemar Costa Neto 
Dia 26-11-97 - instalação da Comissão Mista; De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
Até 26-11-97 - prazo para recebimento d~ fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

eme'lldas e para a Comissão Mista emitir o parecer: tação da matéria: 
sobro a admissibilidade; Dia 25-11-97 - designação da Comissão Mista; 

~
Até 5-12-97 - prazo final da Comissão Mista; Dia 26-11-97 - instalação da Comissão Mista; 
Até 20-12-97 - prazo no Congresso Nacional. Até 26-11-97 - prazo para recebimento de 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 

- O enhor Presidente da República enviou ao conr sobre a admissibilidade; 
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.524-11, Até 5-12-97 - prazo final da Comissão Mista; 
adotlada em 20 de novembro de 1997 e publicada no Até 20-12-97 - prazo no Congresso Nacional. 
dia 1~1 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre ~ O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
exti~lçãO de cargos no âmbito da Administração pd- - O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
blica Federal direta, autárquica e fundacional, e dã gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.565-11, 
outrljas providências". I adotada em 20 de novembro de 1997 e publicada no 

. De acordo com as indicações das lideranças, ~ dia 21 do mesmo mês e ano, que "Altera a legisla-
nosltermos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução ?º ção que rege o Salário-Educação, e dá outras provi-
1/8~J-CN, fica assim constituída a Comissão Mista ilil- dências". 
curllbida de emitir parecer sobre a matéria: De acordo com as indicações das lideranças, e 

t SENADORES nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

~ 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
Titulares Suplentes cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 1 PF~ 1 SENADORES 
JO ... ié Bianco José Agripin ' Titulares 
Fréitas Neto Bernardo Cabr~1 Suplentes 

JaLr Barbalho PMDB. Gerson caml 
NJbor Júnior Carlos Bezerr~ 

f PSD6 j 
Carlos Wilson ' José Ignácio Ferrei a' 

I Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPSl 

JOISé Eduardo Dutra ~TB Sebastião RocH1a 

R ~gina Assumpção Odacir Soar s 

, 'J, DEPUTADOS 1 
T~tulares Suplent s 
I " PFL, I 

Vlanessa Felippe Raimundo Santos 
Mragno Bacelar . Silvernani Sant6s 

Bloco (PMDB/PSD/PRONAl I 
Geddel Vieira Lima José Luiz Clerot 
VtJilagner Rossi Confúcio MOll

1

1 
ra 

PSDB, . 

I)anilo de Castro Edson Silva 

Waldeck Ornelas 
Francelino Pereira 

Ney Suassuna 
Marluce Pinto 

PFL, 

PMDB, 

PSDB, 

José Bianco 
Romero Jucá 

Gerson Camata 
Nabor Júnior 

Artur da Távola Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPSl 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PPB, 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Cláudio Chaves 
Elton Rohnelt 

f I ~ 

PF~ 

Suplentes 

Aldir Cabral 
Jairo Carneiro 

Bloco (PMDB/PSD/PRONAl 

Geddel Vieira Lima 
Wagner Rossi 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

" 
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PSDB, 
Octávio Elísio Alexandre Santos 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
José Machado Alcides Modesto 

PPB 
Augusto Nardes 

PPS, 

Colbert Martins 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 25-11-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 26-11-97 - instalação da Comissão Mista; 
Até 26-11-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 5-12-97 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 20-12-97 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.571-8, 
adotada em 20 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 21 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre 
amortização e parcelamento de dívidas oriundas de 
contribuições sociais e outras importâncias devidas 
ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e dá 
outras providências". 

De acordo' com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Freitas Neto 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL, 

PMDB, 

PSDB, 

Suplentes 

Romero Jucá 
Júlio Campos 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Carlos Wilson 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

José Carlos Vieira 
Ursicino Queiroz 

PTB, 
Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

PFL, 
Suplentes, 

Sérgio Barcellos 
Rogério Silva 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA), 
Geddel Vieira Lima José Luiz Clerot • 
Wagner Rossi Confúcio Moura 

PSDB, 
Roberto Rocha Welson Gasparini 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
José Machado Alcides Modesto ' 

PPB 
Luiz Fernando 

PMN, 
Bosco França 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 25-11-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 26-11-97 - instalação da Comissão Mista;, 
Até 26-11-97 - prazo para recebimento de, 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 5-12-97 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 20-12-97 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con- , 
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.572-7, adota­
da em 20 de novembro de 1997 e publicada no dia 21 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o reajuste do 
salário mínimo e dos benefícios da Previdência Social". 

De acordo com as indicações das lideranças, e ' 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- ' 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Jonas Pinheiro 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL, 

PMDB, 

PSDB, 

Suplentes 

Carlos Patrocínio 
Bernardo Cabral 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias Lúdio Coelho 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

João Mellão Neto 
Manoel Castro 

PPB, 
Leomar Quintanjlha 

DEPUTADOS 

Suplentes 
\. t 

PFL, 

Valdomiro Meger 
Hugo Rodrir" -..j.., Oi:mha 
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DEPUTADOS ~' Bloco (PMDB/PSD/PRONA). 

GedJel Vieira Lima' José Luiz Clerot Titulares Suplentes 
Wag ler Rossi Confúcio Moura 

PSDB. 
Jovair Arantes Luciano Castro 

I Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

JosJ Machado Alcides Modesto J PPB 

::li :;;~:m a R::IUçáO n' 1, de 198~C , 

fica estabele~i~o o seguinte calendário para a traml­
taçao da matena: 

J 

Dia 25-11-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 26-11-97 - instalação da Comissão Mista; 
Até 26-11-97 - prazo para recebimento dle 

em mdas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sob're a admissibilidade; 

Até 5-12-97 - prazo final da Comissão Mista; 
: Até 20-12-97 - prazo no Congresso Nacional 

; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãJ.) 
- Oi,' Senhor Presidente da República enviou ao Co h­
grelsso Nacional a Medida Provisória n2 1.583-3, 
adoltada em 20 de novembro de 1997 e publicada ~o 
diaf21 do mesmo mês e ano, que "Cria o Fundo dle 
~a[~ntia à Exportação - FGE, e dá outras providêh-
cla.; . I 

'~, De acordo com as indicações das lideranças, e 
no;; termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução hº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cu~nbida de emitir parecer sobre a matéria: l 

, SENADORES 

Titulares Suplente 

I PFL. r 

Jo1;é Agripino Guilherme Palmeira 
Romeu Tuma Freitas Net6 I PMDB J 
Jader Barbalho Gerson Cama 'a 
NJlbor Júnior Carlos BezerJa 

JSé Serra PSOB José Ignácio FerreI 
I .<" Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) .l 

JOlsé Eduardo Dutra Sebstião Roc I a 

PTB 

PFL 
Paulo Gouvêa Lima Netto 
João Mellão Neto Francisco Horta 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA). 
Geddel Vieira Lima José Luiz Clerot 
Wagner Rossi Confúcio Moura 

PSDB. 
Max Rosenmann Paulo Mourão 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
José, Machado Alcides Modesto 

PPB 

Júlio Redecker 
PSTV 

Lindberg Farias 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 25-11-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 26-11-97 - instalação da Comissão Mista; 
Até 26-11-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 5-12-97 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 20-12-97 - prazo no Congresso Nacional; 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.589-2, 
adotada em 20 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 21 do mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos 
da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 
, . 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMOB, 

Jader Barbalho 
1 . 

Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB, 

Coutinho Jorge Jefferson Peres 

· " 
, , . 

· " . 
'. 
" 

· -, 
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Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Júlio César 
Jaime Fernandes 

PPB, 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFl 
Suple. "IS 

Paulo Lima 
Raul Belém 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA), 

Geddel Vieira Lima 
Wagner Rossi 

Eduardo Coelho 

PSDB, 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

Elias Murad 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto' 
PPB 

Cunha Bueno 
PTB, 

José Coimbra 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 

Dia 25-11-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 26-11-97- instalação da Comissão Mista 
Até 26-11-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 5-12-97 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 20-12-97 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados .. 

Encerrado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 

'I; "}; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE ,1984 
(Incluído em Ordem do Dia com exclusiyidade, 

nos termos do,inciso IX do art, 374 do 
Regimento Interno) 

. Continuação da discussão, em' tumo 
único, do Projeto de Lei da Câmara'nº 118, 
de 1984 (nº 634n5, na Casa de origem); de 
iniciativa do Presidente da República, que 
institúio Código Civil, tendo:' " ' 

Parecer sob nº 749, de 1997, Relator­
Geral: Senador Josaphat Marinho, da Co-
missão Especial, concluindo: . 

- favoravelmente ao Projeto e às 
Emendas nºs 3, 7, 9, 13, 15, 35, 36, 37, 39, 
51,57,70,73,78,80,84,85,97,100,113, 
114,124,125,126,145,150,151,153,154, 
170,171,175,179,183,184,188,203,210, , 
216, 230, 234, 239 a 246, 248, 252, 253, 
263,272,277,287,315,316,320,321,322, 
334, 349, 355, 366; e pela apresentação das 
de nºs 367 a 493-R; 

- favorável, parcialmente, nos termos ' 
de subemendas, às Emendas nºs 1, 2, 10, 
11,12,19,30,34,38,42,43,52,53,55,58, 
65, 68, 74, 86, 89, 90, 91, 92, 93, 99, 102, 
109,111,112,115,116,117,118,119,120, 
121, 122, 136, 146, 147, 148, 152, 155, 156, 
157, 160, 163, 165, 166, ~67, 174, 176, 177, 
180,182,185,186,192,193,194,201,202, 
204,207,208,209,211,214,215,217,218; 
219,222,223,224,225,226,227,228,229, 
231,232,235,236,237,238,249,254,255, 
256,257,258,259,260,261,262,263,265, 
266,268,269,275,278,279,280,281,282; 
284,288,294,295,300,301,307,309,310, 
311,313,314,317,318,319,325,327',328; 
331,333,337,339,340,343,351,354,357, 
358, 359, 360, 361 e 362; 

I 

- contrário às Emendas nºs 4,5,6, 14, 
16,17,18,20 a 29,31,32,33,40,41,44,45, 
46,47, 48, 49, 50, 54, 56, 59, 60, 61, 62, 63, 
64, 66, 67, 69, 71, 72, 75, 76, 77, 79, 81, 82, 
83, 87, 88, 94, 95, 98,.101, 103, 105, 106, 
110,123,127 a 135,137,1'39,140,141,142,' 
145,144,149,158, 159,'161, 162, 168, 172" 
173, 181, 187; 189, 190, 191, 195, 196, 197, 
199, 200, 205 206, 212; 213, 220, 221, 233,1 
247,267,276,283,285,286,289,290,291, 
292, 293, 296, 297, 298, 299, 302, 303, 304, 
305,306,308,312,323,'324,326,329,330,1 
332,' 335,336,338, 341; 342, 344, 345, 346, 
347,348,350,352,353,'356,363,364 e 365; 

- pela prejudici~lIidàde das Emendas I 
nºs 8,96, 104, '107, 108, 138, 164, 169, 178" 
198, 250, 251, 270, 271, 273 e 274, dos Pro-: 
jetos de Lei do Senado'nºs 110, de 1981;1 

. , , 377; de 1989; 11, de 1992; 20, de 1993; 119 
. e 174, de 1995, e dos Projetos de Lei'.da Câ- i 

mara nºs 134; de 1981;,"23 e 28,. de. 1990; 1 
120, de 1992; 222, de 1993; 68, de &1995; e , 

. 35, de 1996, anexados ao Projeto. ' ,l'i', 

,~, 

~1 
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Já usaram da palavra: I regula, como disse o Senador Josaphat Marinho, as 
- na primeira sessão de discussão,' b§ . relações entre as pessoas desde o nascimento até a 

Senadores Ronaldo Cunha Lima, como pre:- morte. 
sidente da Comissão Especial, e Josaphat Qualquer um de nós tem interesse nesse deba-
Mamho, como Relator-Geral; I te e em deixar expressa a sua manifestação, para 

- na segunda sessão de discussão, a que, amanhã, conheça-se, a partir do Estado que 
Senadora Benedita da Silva e os Senadore~ representamos, o nosso pensamento a respeito. 
Elcio Alvares, Sebastião Rochà, Bemardp Sr. Presidente, até há pouco, havia nas univer-
Cabral, José Eduardo Dutra, Josaphat Mar~.- sidades uma preocupação quanto ao exercício das 
nho (como Relator-Geral) e José Fogaça. I profissões que se oferecem ao povo brasileiro. Mas, 

Oradores inscritos para a discussão de certa forma, muitos gostariam de se dedicar ao 
(até às 18h:30min de 24/11/97): estudo do Direito trabalhista, que é ativo e dinâmico, 

1. Senador Francelino Pereira transformador das relações na sociedade, e não tan-
2. Senador Humberto Lucena to ao Código Civil, considerado, de certa forma, um 
3. Senador Jefferson Péres repositório estático do Direito brasileiro. 
4. Senador Jader Barbalho Por isso mesmo, quandO cursei a universidade 
5. Senadora Júnia Marise na Faculdade de Direito, em Minas Gerais, voltei 
6. Senadora Benedita da Silva mais para a legislação trabalhista, por ser exatamen-
(Continuam abertas as inscrições) te aquela que oferecia aos advogados, aos juristas e 

. O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL _ MG) _ magistrados uma contribuição à transformação das 

1 
condições econômicas e sociais do povo. Mas, aos 

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. poucos, a própria Justiça, através do Poder Judiciá-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã s) rio e dos advogados militantes, foi contribuindo, de - I' Exª tem a palavra. b interpretação em interpretação, para melhorar os 

~ O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - M
1

• textos da legislação civil brasileira, ora por meio da 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- interpretação gramatical, ora por meio da interpreta-
de~te, Srs. Senadores, o Senado da República e~tá 
de atendo, com repercussão em toda a socieda1de ção extensiva, ora por meio da interpretação cons-
brclsileira, o projeto'de lei que institui o novo CÓdigo trutiva, e, nos últimos anos, por meio da interpreta-
C' ~ '1 f ção investigatória, até mesmo chamada de paralela; 

11'1 . o Direito Civil, foi-se modemizando mediante decisõ-
" Desejo participar ainda mais desse debate, ci- es nas diversas instâncias, especialmente nos tribu-

tando uma frase proferida por um dos homens pú Ii- .. d . ~ f . 
cd's e juristas maisrequisitàdos e respeitados nebta nais, de onde retiramos eClsoes que e etlvamente 
NllÇão, que gostaria ficasse 'registrado nos Arlais contribuíram para a nítida evolução do Direito ex-

, I presso no Código Civil Brasileiro. 
de,sta Casa. O texto é o seguinte: 

Ora, Sr. Presidente, toda essa evolução ajusta-
Queria apenas lembrar, ao final desta . se "agora à situação existente no País. Vivemos a 

. exposiç.ã.o, .Que se o direito é, como se diz, plena estabilidade democrática. Todo poder emana do 
um instru~ento que restringe antagonis~os povo e é exercido por seus representantes eleitos. 
ou visa a anulá-los, este projeto de Código, A consolidação dos direitos fundamentais está 
não se'1~~' p.erfeito, tem, entretanto, visirel- hoje no ceme e na consêiência da sociedade. _E o 
mente, o objetivo de ser instrumento regula~ ,pov.o, cada vez maisinformadQ,socorre~se dos direi-

~ dor da. co~vivência das pessoas, do Br~sil. tos que têm perante a Justiça, perante' a mídia, pe-
.. Veja-se, . para fixar a nossa responsabihda- rante ,os tribunais, para dirimir questões de seu inte-

\' r _ de, que ,e~se Cód'igo Civil é a única lei ~ue resse. . ' , " , '. 
. " ". ' j , , ,I 
',;, acompanha, a pessoa do nascimento a mor- Sr. Presidente, a verdade é que o'pleno exercí-

,','. te, seus direitos e seus ef~itos e tudo regula cio da cidadania que O· Brasil está vivendo clama 
, . nossa vida. Josaphat Marinho. 1 uma atualização de.todas ás leis, principalmente dos 

.'~Sr. President~, srªs e'Srs. Senadores, trat -se "Códigos Substantivos e Adjetivos, seja' o Código Ci-
elfetivamente de um debate do maior interesse dê to- :vil, 'seja o Código Comerci!=ll" sejam os Códigos de 
das as,parcelas'da.sociedade ,brasileira. Não se trata ,. Processo Civil e Pe~al. ')" '. ".',. 
a1périas 'de um projeto que interessa à Nação pen- . ;Ao mesmo tempo, nesta Casa, oferecemos 
slante, mas também a todo o povo brasileiro, já que uma grande contribuição pa~a. votarmos, com quase 

j 
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quatrocentos dispositivos e mais de mil textos, o ção para a sua elaboração. Por isso mesmo, o Códi~ 
novo Projeto 'do Código de Trânsito. Esse projeto in- go de 1916, que entrou em vigor em 1917, já repre-
teressava aos 150 milhões de brasileiros e foi san- sentava uma evoluçao econômica, social e política 
cionado. Trata-se de lei dinâmica, mas que precisa do País. No entanto, de lá até os dias de hoje cente-
ser modificada a todo o instante em razão da evolu- nas de leis foram elaboradas, resultantes não ape-
ção das condições econômicas, sociais, políticas e nas da imperatividade dos fatos econômicos, sociais 
culturais do povo brasileiro. e polrticos, mas também do saber, da percuciêncis e 

Digo mais: somos uma Nação continental; con- do interesse do Poder Judiciário no Brasil. Muitas 
seqüentemente, toma-se necessário discutir um CÓ- decisões da Justiça corresponderam a aspirações 
digo da dimensão do Código Civil, para que possa- populares, sobretudo da família, e depois foram con-, 
mos regular de forma mais atualizada as relações sagradas em textos legais. Como disse o Senador 
entre as pessoas e outros tópicos fundamentais e Josaphat Marinho, hoje há mais nota de pé de pági-
permanentes de interesse da sociedade brasiléira. na do que texto no Código Civil. 
Saliento que todo esse debate se desenvolve sem Convém lembrar, Sr. Presidente, que foi no 
que esteja ameaçado o equilíbrio da Federação. A Governo de João Goulart que o Ministro João· Man-
partir da Constituição de 1988, os Municípios passa- gabeira, jurista ilustre, convocou o professor Orlando 
ram a integrar o nosso pacto federativo. Hoje a Gomes, também baiano, para elaborar o novo proje-
União, os Estados e os Municípios constituem a Fe- to do Código Civil. A idéia era pela manutenção do 
deração brasileira. O Presidente, os Governadores e Código Civil e do Código das Obrigações. Em decor-
os Prefeitos estão participando da tentativa, do es- rência dessa bifurcação foi convocado o professor 
forço permanente de equilibrar as relações entre es- Caio Mário da Silva Pereira, nosso amigo, mineiro 
ses três entes da'Federação. ilustre, para elaborar o Código das Obrigações. ' 

Saliento ainda, Sr. Presidente, que nessa hora Os projetos foram elaborados: o Código CMI e o ' 
o exame do Código Civil é' de importância vital para Código das Obrigações. Contudo, o Presidente da Re-
a conceituação do povo brasileiro e a busca das as- pública, em 1966, resolveu alterar a recomendação 
pirações que fazem a nossa felicidade. É difícil falar- que fizera, não mais a duàlidade dos Códigos Civil e 
mos sobre o Código sem antes fazermos uma ligeira das Obrigações; mas a unidade d~s dois textos. 
remissão à sua evolução. Mas convém salientar que Criada a Comissão p~esidi~a.p'~lo professor Mi-
a sessão de domingo, dia 23 deste mês, no silêncio guel Reale, foi elaborado o anteprojeto do novo CÓ-" 
do Planalto Central, foi de fundamental importância digo Civil. Transformado em projeto, foi apresentado 
para a inauguração do debate desse Código de im- à Câmara dos Deputados em 1975. De lá saiu para 
portância vital para a sociedade. '., a deliberação do Senado em 1984.' . 

, Na segunda-feira e hoje prosseguimos. a,dis- A Câ~ara dos Deputados féz v:irias modifica-
cussão, que se deve encerrar amanhã. Vamos votar ções, inclusive a substituição do 'l~lulo do Ç>ireito Ne-
,em. único turno o projeto relatado pelo nobre 'Séna- gocial por Direito da Empresa.,O projeto já substituí-
.dor. Josaphat Marinho. O novo Código inova ,sutis- ra o 'capítulo pertinentes.' ato itirrdicopor negócio ju-
tancialmente. t~xtos importantes sobre as relações rídico. Foi previsto o d~l')o mÇ>~~1 ç~m indenização, 
entre pessoas físicas 'e jurídicas e define conceitos bem como a revisão dó. contrato; quando, para usar 
modernos, como os do Direito relacionad~ à ecqlÇ>- . as expressÕes dê Josáphái MarinhQ,' ocorresse one-
gia para fins de proteção à fauna e a flora. Redefine . rosidadé,exces~i~a, p~éjlic;li~!al '8 ~~à' das partes'. 
também a relação de poder entre marido e rnulliér, . , . b' bireito de Família, nele diminuiu o poder ex-

:, 3duz' ~l màioridadéde"21 para 18 anos, institui a re- ce~sivo dQ'homem nà,'soCiedade~O.n'jugal: AeXtênsa 
, ' visão' éónt~tual na' hipótese de dano grave a uma , . r;nociHiéáÇão imposta' p'elà 'toi"s~iNição de '88' fez 
":qa:~'p~~~~. : ,..'" c9r),"qUe' <> :Senado '~~t~i~ ,r(l9di!içardo o ~~ .• ~~ do 
, , 'Sr: Presidente, ó Código vigente data de 1916. . C6digo'Civil, para ampliar do direito do homem:. para 
São oitenta anos. Resistiu ao tempo, mas foi altera- o direito do ser humano;' os direitos civis. E ta:mbém 
do ,permánentemeríte I pêlos legisladores, pela Justi- ' se' rnodifican'do o art. 2º' do CÓdigb' 'Civil, de 'icordo 

. ça e' pelos advogados no Brasil. A Sua elaboração ~ ~~!!Í'as eMe~das do ~S~n~dor J?~~p'hat Mari,nho;:: 
,deu-se em ,1916, mas entróJ em vigor"em 1917, ' , A idade'para'respohsabilidade civil, êOJTIPJ~ se 

,: qUando~ ~e çarac~enzou um '1Ió~eh~o histÓrico da disse, mudou de 21 para 18 anos, e, em cõnsêq'üên-
major importâ~cia. Naturalme~te o Código buscou, da, todo o texto do Código Civil passa por n1odifica-

, naqúéles instíintes'ê nàquéla êirêJris'tancias, inspira- ções para sé adaptar à'essa alteráçao. ", \, ,''''\~'. 
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~ Sr. Presidente, convém salientar que estamof:' que poderia criar. confusão e insegurança na socie-
aquI debatendo um assunto da mais absoluta impor- dade. . 
tândia. Por isso mesmo quero trazer à consideraçãp 9) A homogeneidade, a sistematização e a 
do J'lenário; e particularmente do Senador Josaphat consistência dos dispositivos da Lei nº 9.307 são a 
Ma~linho, ,uma análise de um texto que há de meré- garantia de que essa legislação especial atende a 
cer, de todos e do Senador baiano, toda a considé- todas as necessidades do instituto da arbitragem e 
raçilo possível.' J de sua plena aplicação, conforme já vem ocorrendo . 

. J Trata-se da arbitragem e do projeto do Códi o Sr. Presidente, concluo dizendo apenas que 
Civil. i, , I, somos hoje a oitava economia do mundo; mas, ao 

I 1) A Lei nSl 9.307; de 23 de setembro de 1996, mesmo tempo, somos a quadragésima oitava nação 
disJ~plinou o instituto da arbitragem e criou regr~s em dispositivos que são prejudiciais à sociedade 
pa!la a sua imediata operaCionaliZaçãO,' retirandOk>1 brasileira. Somos um país pobre e injusto. Por isso 
de ma longa hibemação. mesmo, esse debate em tomo das disposições que 

regulam as relações pessoais no campo civil é im-
2) De fato, embora previsto no Código Civil de portante para a construção de um Brasil justo, mais 

1916, a arbitragem J'amais saiu do papel para exér-
I ' democrático e humano. 

cer sua funça-o reguladora das relações litigiosas en-

I 1 O SR. PRESIDENTE (Antonio CarioS Magalhães) 
tre as pessoas capazes de contratar. _ Concedo a palavra ao nobre Senadór Humberto 

3) E tal ocorreu, em grande parte, por causa a Lucena. 
subordinação da arbitragem à homologação judici~I, O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. 
afJ,tando um dos principais objetivos po instituto, q~e Para discutir.) ~ Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
'é i> de dar celeridade ao processo negociai, eliTi- res, secundando a presença nessa tribuna de vários 
natndo a necessidade de percorrer a longa estrada Srs. Senadores dos mais diversos Partidos, aqui es-
da's prestações jurisdicionais do Poder Judiciário. ! tou para, inicialmente, cOngratular-me com V. Exª, 1 4) A lei já completou um ano de vigência, e a Sr. Presidente, pela iniciativa de incluir na Ordem do 
comunidade jurídica vem assimilando e recepcionàn- Dia do Senado Federal, em um fim-de-semana com 
d(j~ seus modemos conceitos, que visam estendel~ a muito trabalho, a proposição relativa ao novo Código 
a~l>itragem ao campo do Direito Privado, uma vez Civil, que há tantos e tantos anos vem sendo objeto 
qde, no âmbito do Direito Público, o instituto sempre das preocupações da Câmara dos Deputados e do 
fO~ o instrumento, do nosso País para a solução citos Senado Federal. ' • 
SEIU~ litígios fronteiriços com outras nações. I . Cabe-me ainda uma menção honrosa ao meu 

1 5) Está, portanto" a arbitragem integralme1n!e conterrâneo Senador Ronaldo Cunha Lima, que pre-
regulada por lei especial, com suas regras gerai,s e sidiu a Comissão Especial, é bem assim a todos os 
eiipecíficas. Ao' disciplinar' a convenção de arbitra- Senadores que dela participaram" 'pelo excelente 
gt~m, a Lei nll 9.307, de 1996, incluiu a cláusula c6m- serviço prestado ao País, na medida em que conse-
piomissória e 'o 'compromisso, entre outras dispbsi- guiram; dentro de um tempo relativamente pequeno, 
~)es importantes: .. ' ' , I fazer com que essa matéria pudesse chegar ao Ple-
, I,', '6) Daí, Sr. Presidente, meu entendimento

l 
de nário e ser objeto de discussão e votação. 

,qllJe ~ plenamen,te ,dispensável que a mesma ma~ria O Senador Ronaldo Cunha Lima, ao falar so-
;laja regulada no âmbito do Código Civil, como pre- bre o assunto, na' sessão inaugu'ral' de apreciação 
t~india o projeto vindo da"bâmàra dos Deputado~, e desseC6digo, assim se expressou: 

~~~ sugere C? .~Iator, a~. manter ()'CaP,ítulo )@( - ' , • " 'j , Ambo~ ,os dçcum~nt~s' . .Iegislativ~S.' a 
CIO Çpmpromi~o, .ainda q~e ~m nova redação.!' , Constituição e o, C~igo Civil, têm ,um, valor I . 7) Evidep~e~ente, na época em, qu~ ,o projeto '. fundamentál na' vida nacional. Assim, porque 
do Código Civil foi elaborado, 25 anos 'atrás, dibia um protege o cidadão e suas relações políti-
p.e.~~~mente á..' 'regula'mentaçáo da arbítrage~' ou cas de, garantias. fundamentais, e (, outro 
dlo compromisso. Passada: porém, quase uma gera- ' , . protege a vida da concepção ao além-túmu-
9ã~,~, a regulamentação éspec'ial, acolhendo mdder- 'lo. Sém que possa, sugerir um absurdo; é 
1iI'IOS· conceitos do' instituto, é, 'a nossó ver, o mélhor possrve.l' dizer. Oú; na, dicção, autorizadà de 
Ci:aminho. ',', " .," ", \, . , 'I ." juristas: o Código Civil' é tão importante 

I.:;~) Parece', i,~c~nven~~te ~ sUp'erposiçã~ de ' quanto à 'êonstituiçâo, porque está intértére 
textos legislativos regulando questões idênticas o ' em direitos' à cidàdània ã· ~artir'de umà de-I ,'" o O" I 00 p ",o,'." ",,', ',;,,'/. '/ 
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tenninada etapa da vida, protegendo-nos do demais ramós do Direito eram de mais fácil àcesso 
Estado, enquanto aquele protege o ser hu- mas as sutilezas do Direito Civil eram muito'maiores 
mano, a pessoa em todos' os momentos de e, por isso;ôlvidavaril' muito mais as pessoas que se 
sua vida, indo além da existência. debruçávam' sobre

r 

ele ao estudo . mais profundo, 
, O nobre Senador Ronaldo Cunha Lima, com o mais amadurecido. Deu'uma' grande contribuição na 
seu conhecimento de causa, eis que sempre foi um Faculdade de Direito do'Recife para a evolução do 
brilhante Advogado, inclusive nos tempos em que Direito Civil. 
teve .os seus direitos políticos suspensos e o seu ' Quero'salientar o trabalho do Professor,e Se-
mandato cassado como Prefeito de Campina Gran- nador Josaphat Marinho, a sua preocupação em tirar 
de, dedicou-se de corpo e alma à àdvocácia, não qualquer aspecto machista do 'atual Código Civil, 
apenas em São Paulo, sob a batuta de ,Miguel Reaia quando. S. Ex' foi logo mudando a expressão ho-
Júnior e depois de Saulo Ramos e, Posterionnente, mem por por ser humano. Como está hoje, mulher 
no Rio de Janeiro, quando integrou o"escritório de praticamente ficava marginlizadas das relações do 
Samuel Duarte e de outros causídicos ilustres da- Direito Civil. 
quela terra. ,.' .;~' De outra parte, Sr. Presidente, destaca-se a 

Sr. Presidente, a homenagem maior que se sua também decisão de proteger o ser humano des- ' 
pode prestar neste momento, sem dúvida, é ao emi- de a concepção, ampliando assim a situação atual 
nente Senador Josaphat Marinho, queríeste instante que se refere apenas ao nascituro. Isso tem a ver 
atinge o píncaro da sua glória par1amentar, ao trazer com a nossa tradiÇão de família, arraigada na religio-

.a todos nós, ao Senado, ao Congresso e à Nação o sidade, e não podemos fugir a' isso. No ,Brasil, a 
trabalho que é fruto de sua inteligência, do seu' taien- grande maioria da população, queiram ou' não quei- ; 
-to - por que não dizer genial? O que me atrevo -a . .r~m .os que inovam, ,quer proteger o ser humano 
afirmar é que S. Ex', sem dúvida alguma, pélo muito desde a concepção. Daí a polêmica em, tomo do 
que tem demonstrado, não apenas no exercício da aborto.;. , - -.J , . .. " • - -

advocacia na vida privada, como jurista, más como Sr. Presidente, gostaria também de sublinhar a 
velho Par1amentar que foi e que é, sempre pontlticôu felizJniéiativ~-do Senador J'osaphat Ma~nho' em 'mu-
como uma das figuras estelares do Congresso 'Nà- dar o limite da maioridade civil de·21·para 18 anos~ 

,cional. . . . Todos sabemos que o' ser' humano, aos 18 -anos, 
O seu' trabalho, Sr. Presidente, 'o. é -,di~rio de com- as irtfonnações que'.tem, sobretúdo pelo' siste- ' 

nota, a paciência com que se dedicou à apresenta- ma de 'ç9nlUnicações. 'que-, dom!ha <> mun~~,. está 
ção .de-127 ·emendas-de.·sUa lavra, ,além do.estudo ,realmente ,apt~ ase;er:nahcipar'à,'péirtir da~uela .ida-
de outras emendasqueforà'm aqui apresentadasso- '~:de e'a assumir as suas responsabilidades:perante a 
bretudo peloSênador lúcio, AICãritara::Juritando~se . sociedade a que··pertence:,:·~ ",' :':, '; 
ao .tj~ball}oda.Cãmàrâ·do$ 'Dêputadôs;:ó~érééé~nos, __.~J> -,' ,Teve, tàmbém:o 'senadorJ6~àphat Maririho"dui-
afinal, um~proposição ~úê:t~hi~que,serexami~~uja .' dàdó especial com os dispositivos. referentes ao usu-
com maiores, detalhes e aprofundamento; . mas que . Capiâó :.... um para' à plano rural,outro-parao' domínio ; 

. eu diria queéium avanço' fanÍásticoem' relação 'aos urbano -,tornandopossíveljque"àquél~s que::dlJJran-
di,a~at~ais.. ,.::"', I~· .. ;~' ~,',,' ,...... _) . '. . te um, c'erto , tempo;,tnàtitêiTl' a posse'de'l!ni'pedaço ' 

. .'~. .; O novc:tCódigoCivil,.pelo'que se vê"pelo que ,détérra, sobretudo proctJrandoproduiir socialmEmte, 
, selé:e pelo qllese ,sente; procuracompatil:>ilizar ~a . tehhani~~ce'sso',a!elá;~' fim :de' se·' màriterérriC:om'a 
"vida'jurídicado País nUnidos campos'mais'ébnsér- :sü~-·famma;·prinbipalmenie no'ici~tante em que' acon-

': vadores'da'ciênciadó'Direito; que"é justamente o-Di- teCe nô País 'inteiró essa luta'Í1oje-desencadeàCtá so-
reitor Civil, 'com o's:novosfatos· qUe aí' estão1prolife- :bretudo pelo Movimente dos Sem~;rerra. - . . .•. 

·'''árido no campO econômico,'Pdlítico, sOCial e cultural . I" ~Sr.Pr~si~ente, como 'dirià'Celsó Furtad~:""e in~ 
. 'ao País." '".'. ;.; ',' ,o; , ';'-" .,- ":sisto 'ert(leirít5raraqüi-esse meu'ílústre contE!rrâneo -

, ;','. Lembro-me tiem','·Sr.·PraSiderite;aprôpósito (je \'a luta dos sem-terrà'é'uma êspécie<de protesiô da-
-'Direito 'civil; eu' que' fúi alunó~" como talvez aCltros " que'les' quem ·nãotêm:,rnais 'empregô,ha área:uibana 
. àqUi. nesta Casà, do inê~quecíveí'Professo'r Flónano ,·Je,estâo"qúÉirehdo',voltar: Cle 'qualqúer maneira;:para 

Neto, da Faculdade de Direito do Recife, quecostu- ' à, área.rurál. Mas 'não poderão 'voltár1para ~a'·ár'e'a ru-
" -'rnava' dizer com aquela. 'sua vaidade" InteleCtual insu- ral, se' não se 'fácilitár O'acéssõ-a térta, qué téfríque 
- :pe~ável, que saber Direito Civil é~'privilégio·oe·.qú~m ,serfeito ordenadá e 'raCio'nalmellte;-<dentr'o ,étos' 'prin-
.. ,' tem' 'màssá' cínie"rita. -Elé ·costumava'· afirmar que' os ( cípios' de' uma reforma' agrária 'bem' delinéa~át é de 

\ 
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cUrlho democrático, que assegure ao ser humanol e partir desse Código, não há mais Jilho ilegítimo, não 
à SrlJa família a possibilidade de viver decente e dig- há mais filho espúrio, todos são filhos sob as bênçã-
nal~nente. ,', os de Deus, dentro da mesma família com os mes-
. A meu ver, a parte principal do trabalho do Se- mos direitos. 

na ,Ior Josaphat Marinho, como não poderia dei~ar Quero, Sr. Presidente, portanto, diante desse 
de I ser, volta-se p~ua o Direito de F~mília. E a~ui trabalho do Senador Josaphat Marinho, e esperando 
presto uma homenagem à saudosa memória de Nal- voltar a ele quando do encaminhamento da matéria, 
SOJl Carneiro, que foi nesse campo um verdadeiro dar-lhe abraço um demorado abraço de felicitações 
reJ'olucionário, um' homem que viveu inteirame~te pela contribuição imensa 'Que ele está prestando a 
dej::ticado a mudar o Direito de Família para adeqJá- este País. V.Ex.!! é daqueles Senadores, não só por 
lo iOS novos aspectos da vida moderna. I essú trabalho, mas por outros. Inclusive, lembro-me 
I Quanta reação tivemos na Câmara dos Depu- bem da luta de V.Ex.ª quando' da ditadura, que deve-

ta~los quando foi votadó ó projeto de lei do Senà~or ria ter aqui uma cadeira cativa. Se nós tivéssemos a 
NJllson Carneiro referente ao divórcio! À época, leu vitaliciedade para alguns, pelo menos para V.Ex.1! 
er!i, como V. Ex!!, Sr. Presidente, Deputado Fedetal, nós deveríamos ter. O Senado nao vai se sentir bem 

,e J:reio que o Senador Nelson Carneiro também. I se um dia não tiver V.Ex.1! neste Plenário. Meus pa-
r Talvez poucos 'saibam, mas já que esta~os rabéns. Espero que o Senado continue este debate 

aqui comentando o . novo Código Civil e falando so- e que possamos dar essa contribuição inestimável 
brfe Direito de Família;. quero dizer, sem medo I de ao País. . 
c(Jintestação, que se as 'srªs e Srs. Senadores vJrifi- Quando as emendas que aqui foram feitas vol-
dtrem nos Anais do. COngresso, sobretudo na p~rte tarem à 'Câmara dos Deputados, t~nho a certeza de 
d~l votação da Câmara 'dos Deputados, a posiÇão que o Presidente Antonio Carlos Magalhães vai 
q~le tomaram os parlamentares, vão chegar a uma manter diálogo com ó Presidente Michel Temer da 
c~;nclusão interessante: sabem quem asseguroL a Câmara dos Deputados para que no menor espaço 
nlaioria de votos ,para o divórcio no Brasil? Os repre- possível possamos, realmente, dar ao Brasil aquele 
sJmtantes do Norte·e do Nordeste. E por uma ralão Código Civil que merece a: fim de que possamos, de 
~Uito simples, ,sob o meu . ponto de vista, a Ig~eja imediato também, cuidar do Código Penal, quetain-
Católica - sou católico ", no que se refere a ~ssa bém está muito avelhantado. 
qt\Jestão, sempre;foj mai~ bairrista no Sul, no Ceritro- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Sul e no Sudeste do que· no Norte e no Nord~ste. O SR~ PRESIDENTE (A~onió Carlos Magalhães) 
Nas regiões mais pobres ela .se dedica mais à p~sto- - Com a palavra o. Senador Jefferson Péres. _ 

. rAI da terra, à· defesa d.~s, ·direitos hum!inos dosl tra- .. () SR. JEFFERSON PÉRES(PSDB' - AM. 
b;,alhadores, etc, então, as pressões forammaibres Para discutir. Sem revisão ,do .orador.) :- Sr, Presi-
nlo Sul. , , ... '. ' ,', , , . ' . '. I ' dente" $rªs e Srs. Senadores, emirlente· .colega ' e 

, Lembro-m~,.-por ,exemplo, que houve naquela ! amigo, Senador Josaphat Marinho, não. vou fazer-lhe 
9casião surpresa~ ,imensas, foi o. ca$O do então/De- ,elogios. Josaphat Marinho é uma uRan.imidade nesta 
p'lutado Paulo Brossard que votou contra o divórcio, e ,Casa.' Tecer louros a ele ,é redundância. Não me 
~nais, creio qUE;!.Q .Deputado Tancredo Neves'fnão atrevo também a fazer considerações sobra e;> proje-
~Iorque pessoalmeRte fosse :contra. c;> divórcio, mas " to de Código Civil, muito menos sobre seu trabalho, 
p'lor,uma ques.ão.de ceder aos.apelos dosreligi sos . ,porQue: civilista não sou;, nãó passo de~ um simples 

. (jIO~ Estados !i qu~ pertenciam .. Isso ,e,stá na história, ,~~c~arel em Direito. O ,tr~~alho.,do,~enád9r Jpsap-
J. inc,ontestáv~L. <", 'i"': " . .'.' :'.,,' .. ; ,I,; , hat Mar;inho já foi devidamel1te louvado por vários 
t Sr. Presidente"o que o Senador 'Josaphat,. 'Ma- , .0,r.!i~9res ao longo ,dqs últimôs diàs.' ; ;,: . : " ".' 
~inho,avança em matéria de Direito de.,famíli~ élmui- !,I.I' ·Tivesse eu ,ço!lheçiro~l)t.o,s, ju,r[Qice;>s,mais p,ro-
to '!JT!Portante; J!1ç!u~ive ,procurando regular, a. ~nião fundos, atrever-me-ia a fazer umé;! análise; el1tretan-
t~s,tável sobretuqo.entre· aquel~s que .podem casar. ,to, Sr. Presidente, eu pediria. ao Senador ,Josaphat 
II.1é\S, -8. Exl! não. tev.e receio ,também de definir 01 con- .. M~~inh~. que ace_itassé,' ,à ,g,l:Jisa de colaboração, al-
~(,Jjb!l)atp que ,h.Qj~·j~ f3 p~oqutçj da jurisprudência dos / ,gu.masobservações qu~.,(i~ a!~sp'~~<? d,~-.asp~~~os 
trib~Qais, mas ,qu,~,não til1l1~,ar~irro, nQ .Cqqi99.Óivjl e 1,r,~q~ciolJais .. '~, , , ,', " • , : ; , , ." , , ,. .", 
nem~poderia ter. Pois S ... Ex!! avançou . até lá e I tam- '. ', .. , ',v, Ex!!, SfltléiQc;>r JO~é;!pi;,~tMar(nho, ,ah~m; de 'ser 

. b~nkçumprinçj9,~,C,onstituição, ~s.sf3gura os direitos ,comprovadam~r;lt~, um hC?ITl~!1:I d.e.~rnP'19~ .f3 ,p'rpf4n-
de. tp(Jos os filho~j .venh~rn qe ,onde vi~r, ~Ç> ~~sil, a .- .d~~co.",hecime,ntq~. jurídicÇ>s", tem" ~utré!' quali~ade 
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que me impressiona: é o ~eu respeito pela Língua Esse "de quem com aquele tratou" realmente ... 
Portuguesa. Seja escrevendo, seja na tribuna, de 'im-- Há uma passage";, uma correção, nada de' 
proviso, V. Exi! sempre me impressiona, porque' grave: 
constrói os períodos com começo', meio e fim, em Art:147: 
um português absolutamente escorreito e enunciado 
de forma elegante, o que é raríssimo hoje em dia, 
em uma época em que tanto se maltrata a Língua 
pátria. 

Observei, Senador Josaphat Marinho, que nas 
emendas feitas por V. Exi! não há reparos a fazer 
quanto à redação; contudo, no texto oriundo da Câ­
mara, passou despercebido a V. Ex' alguma coisa. 
Talvez porque V. Exi! e sua equipe se preocuparam 
mais com o conteúdo e não com a forma. 

o Eu não gostaria que se repetisse com o Código 
Civil de agora o que ocorreu com o de 1916. Ele foi 
discutido menos pelos seus aspectos jurídicos do 
que pela sua forma redacional, dando origem, na fa­
mosa polêmica entre Rui Barbosa e Cameiro Ribei­
ro, àqueles dois monumentos que são a réplica e a 
tréplica. 

Senador Josaphat Marinho, vou lhe dar alguns 
exemplos de trechos que não me parecem redigidos 
num vemáéulo impecável. Repito: culpa não lhe 
cabe. Nas' emendas de V. Ex!! não encontrei isso, 
mas, sim, no texto oriundo da Câmara dos Deputa­
dos, que passou por V. Ex'. 

A relação que darei não é absolutamente 
exaustiva, é meramente exemplificativa. 

Por exemplo, no art. 22: Desaparecendo uma 
pessoa do seu domicrlio, sem que dela haja notícia ... 
Sou muito preocupado com a eufonia. Sem que dela, 
me agride. 

Art. 62: 

·Para criar um fundação, far-Ihe-á, o 
seu instituidor ... • 

seu instituidor lhe fará, parece-me que soaria 
melhor. Apenas para dar um exemplo. 

Estou dando exemplos: 
§ 29 do art. 75: 

:S:e,'~ adm,i~istração, ou diretoria, tivér 
. a sede no estrangeiro, haver-se-á por domi­

. , : . cílio: da pessoa jür!~ica, no tocante às,obri­
, 'gaçõe's coritraíd,as por cada ... " 

Art. ,119: 

"É anulável o negócio concluído pelo· 
o , • répresentante, > êm conflito de intere,sSés 

. , ,: :com:c> repres~nt~QQ"se tal fato era ou devia 
. ser do conhecimento de quem com:aquele, 

I I , ;"'" 111 

tratou." , 

. - ~Nos negócios jurídicos bilaterais, ( ... ) , 
provando-se que sem ela se não teria cele- , 
brado o negócio." 

Isso, inclusive, dá lugar a dupla, interpretação. 
Por que não "sem,ela não se teria celebrado o negócio"? 

Parecem coisas pequenas, mas, desculpem, 
sou um purista, embora, porém, também dê minhas 
derrapadas de vez em quanto. " 

Art. 167, § 19, Inciso I 

"Quando aparentarem conferir ou 
transmitir direitos a pessoas diversas das a ' 
quem realmente se confere ou transmite." 

o Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Art. 167? 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM)­

'Art. 167, §1 9, inciso I. 
Vamos ao art. 206, §1 9, inciso li, a: 

, ·Para o segurado, no caso de seguro 
de,responsabilidade civil, da data em que é 
citado ,para'responder ,à ,ação de indeniza­
ção proposta pelo terceiro prejudicado ou da 
que a este indenize." 

Senador Josaphat Marinho, o que digo tem 
caráter apenas exemplificativo. Repito, reitero que 
V. Ex!! não responde absolutamente por isso, pois 
as suas emendas estão, corretíssimas. Por estar 
preocupado com o conteúdo - e, não com a forma 
- não reparou nesse detalhe,:Contudo, peço que 
se dedique - caso tenha tempo -, e passe uma pe­
neira finíssima para que esse .projeto, que será de 
sua responsabilidade, seja aquilo ,o que V. Ex!! é 
diariamente: uma pessoa que. escreve em um portu­
guês castiço., 

O Sr. Josaphat'Marinho'(PFL - BA) - Sena­
dor Jefferson :Péres, gostar:ia,de dar, desde já, uma 
explicação: naqueles pontos, er:n • q!J~ a redação do 
projeto pareceu mais' gritantemente anômala" a cor­
reção já se fez. Mas, no conjunto, a matéria de 'reda­
ção ,foi reservada para o final.',E.devo até lhe 'dizer 
que contei para isso com a colaboração de um ,ilus­
tre assessor da Presidência, que leu ,todo o prójeto e 
lhe fez as devidas anotações que ' ingressarão ,na re­
dação final do projeto. ' 

O SR. JEFFERSON PÉRES, (PSDB ":"ÀM) -
No mais, Senador Josaphat· Mâfii:iho, crêia,q'ue o 

, Presidente Antonio Carlos Magàlhães foi muitoJeliz, 
quando, naquele dia, disse que:o. seu traba'ltló:',na re-
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da~;ão do Código Civil e a sua brilhantíssima ~XPOSjl i- questões que envolvem as condições femininas no 
çãd) foi um dia de glória para o Congresso Nacional' Código Civil ou mesmo fora dele. 

j 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Na mesma direção, é importante destacar a al-

• O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) teração fundamental da expressão "pátrio poder" por 
- Concedo a palavra à Senadora Júnia Mari~e. "poder familiar", que afirma no texto da lei a condi-

I 
ção de igualdade entre homens e mulheres na dire-

(Pclusa.). ção da sociedade conjugal e da família chamando a 
Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernan- participação com colaboração. 

de 3. I O texto do Novo Código Civil Brasileiro traduz, 
\ A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT - RS. portanto, um sentimento atual de integração da mu-
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. pr~si- Iher, de afirmação da condição feminina, de igualda-
de'nte, srªs e Srs. Senadores, integramos a C0"1is- de de direitos e de responsabilidades. 
são Especial que trabalh,ou a.questão do CÓdigo.pi- Ainda nesse campo são importantes o reco-
vil no Senado Federal. E lógico que somos pratlC!:a- nhecimento e a definição clara dada a união estável 
.ffiEmte leigos nessa questão. Não somos advog~da e ao concubinato, e a importância, inclusive, que os 
oJ jurista, mas temos o conhecimento do dia-a-tlia filhos exercem nessas definições e nos relaciona-
d~ vida, da vida em família, em sociedade, sabe~os mentos. 

d~ importância de se tratar as questões da proprie- É fundamental também a eliminação de filhos 
d;}de, enfim, os deveres. I ilegítimos que agora passam a ser considerados e 

} Consideramos que esse novo Código que esta- tratados apenas como filhos, dessa forma, afirmando 
m >s aprovando e que, sabemos, tramitou pratiba- o espírito de paternidade e de maternidade respon-
mt~nte durante vinte anos no Congresso Nacio:~al sável _ é a criança colocada em um patamar de res-
adontece como um dos momentos mais importantes peito, consideração e de direitos iguais. 
dJt vida brasileira e do Congresso como um todo. I Na mesma direção, vale destacar a referência 
I Aprovado, após um exaustivo e brilhante traba- ao planejamento familiar (art. 1.572, §, 22), que diz 

Ih!> do ilustre Relator Josaphat Marinho, o novo Có- ser o planejamento familiar de livre decisão do casal, 
d~O Civil é, sem dúvida, para nós a prova da caP~ci- competindo ao estado propiciar recursos educacio-
dc:lde do Senado Federal de responder aos desafios nais e financeiros para o exercício desse direito, ve-
dJ legislar sobre os mais difíceis e polêmicos terhas dado qualquer tipo de coerção por parte das institui-
dJl vida brasileira diante do brilhantismo do trabJlho ções privadas ou públicas. Isso é fundamental. 
qJle hoje nos é apresentado. I Também é importante a proibição da investiga-
r Nesse aspecto, gostaríamos de destacar, i de ção da maternidade, quando tenha por motivo atri-

forma especial, a competência técnica, o respeito buir à mulher casada filho havido fora da sociedade 
aJ>s valores e a prática cotidiana da sociedade brksi- conjugal. Por quê? E isso considerei fundamental. 
I~ira e, acima de tudo, a simplicidade e o sentimJnto Porque, se há a desconfiança, se há esse sentimen-
hlJmanista que norteou o trabalho desenvolvido pelo to negativo, é importante que o casal tenha a com-
ilJlstre . Senador Josaphat Marinho, pessoa a q4em preensão de que a relação, o convívio se esgotou. 
alJrendemos respeitar, admirar pelas suas capacida- Assim, só se pode investigar a maternidade para fins 
dl~s pessoais e, sem dúvida, pelo homem públicol ju- de direito se o casal já estiver devidamente separa-
ri1,ta destacado que enconfràmos neste Congresso. do. Enquanto estiver junto, o sentimento da confian-

J Antes de nos· referirmos a outras questõek, é ça mútua está preservado. .. "" 
f Indamental destacar o caráter igualitário introdu~ido Outra mudança fundamental é a máioridade 
nto Código' Civil, que reconhece e afirma o papel da aos 18 anos, que toma os indivíduos habilitados 
~ulher na sociedade" moderna em vários momenfos para os atos civis, adaptando o Código Civil à nova 
db seu texto. Nesse sentido, insere-se a mOdifidção realidade do mundo moderno, que registra um ama-
I&go no primeiro artigo, que introduziu a expre~são durecimento mais rápido das pessoas. 
"todo o ser humano" em substituição a "todo I ho- Ainda destaco um ponto que considerei impor-
d,em" - é capaz de direitos e obrigações na ordem tante na análise que fizemos, qual seja, o aumento 
civil". .; ,,' ..1 da idade de 50 para 60 anos como idade limite ,para' ':: 

·1 Essa é uma mudança fundamental, de Justiça· à tornar obrigatório o casamento com separação" de. " 
nova situação da mulher brásileira e, principalmente, bens, tendo em vista a fTl.édia crescente de expecta-
~alizadora para o t~atàmento de todas as derlnais tiva de vida das pessoas e, portanto, da sua capaci-
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dade de decisão. É. pois. importante q~enão se ob~ centração de renda verificada no País. é principal- ' 
rigue uma separação de bens a um casal com 50 mente o pobre quem, mantém essa capacidade hu-
anos. já que ainda .estão na plenitude das suas vi- mana de repartir. de confraternizar. A fraternidade é . 
das.' uma questão essencial. 

No entanto. Sr. Presidente. srªs e Srs. Sena- O que pode dificultar a adoção. na nossa ava-
dores. a nosso ver. algumas questões ainda estão liação. não é o fator ,pobreza. mas o fator de exclu- , 
em aberto. merecendo o questionamento.· o debate são social. econômica e da cidadania. Pobreza não 
e. dentro do possível. a mudança no texto da lei., se- é I?inônimo de impossibilidade de prestar esse servi-
gundo a visão do nosso ilustre Relator. ço ~umanitário de acol~er !-Ima ~essoa. ml)a criança.( : 

A primeira delas tem a ver com a idade para a um Jovem. , .' 
mulher casar. O art. 1.514 a define em 16 anos. mas Neste sentido. é importante àprofundar o deha-
exige autorização de ambos os pais. ,até que a mu- te,sobre a idade mínima ,para adoção. O Código " 
Iher complete 18 anos. A pergunta que faço é se aatuaf prevê 30 anos. o Estatuto da Criança e do 
mesma regra ' vale para o homem. Se para ele não Adolescente. 21 anos.' e o :Relator estabeleceü 25 
existe exigência de autorização. qual a explicação anos. O problema' é que éstamos. de certa forma. 
para essa diferenciação?, Essa não é uma forma de éliminando a possibilidade da adoção provisórià; no 
discriminação que ainda se mantém contra a mu- momento em que damos as 'garantias para o filho 
lhe r? adotado. estamos tratando' a adoção com caráter ' 

Também gostaria de obter maiores esclareci- definitivo. Portánto. precisamos aprofundar mais a 
mentos do Sr. Relator sobre a situação da assistên- discussão do tema. 
cia à ,gestante. que. a meu ver. não está plenamente Em relação à questão do filho incestuoso. que 
contemplada no art. 1.739. que trata das pensões 'está no art. 1 :631. acredito ser necessário manter o 
alimentícias. Pergunto. Sr. Relator: a mulher gestan- texto onginal da'Câmara dos Deputados,. que prevê I 

te tem direito ,à pensão também para o filho ou ape- a paternidade para efeito de alimentos. assegurando 
nas para ela? Como fica a situação dela? São duas os.direitos dos filhos geradqs. ' , 

, vidas: a da mulher e a do filho que se está criando. 'Estou fazendo algumas considerações; depois, 
Ela não deveria ter direitos a mais? Que direitos' tem certamente, o Sr. Relator,nos brindará com os seus 
o filho? ' , \ esclarecimentos, com à sua capacidade de nos aju-

Ainda na mesma área, questiono o art. 1.517, dar a' raciocinar e a definir a nossa ·posição. 
que afirma ser permitido o casamento de menor in- Ainda gostaria de destacar a' definição contida 
capaz. para evitar imposição ou cumprimento da no texto do novo Código que dá um caráter mais so-

, pena, criminal,' ou para resguardo dà l1'onra·,da, mu- . cial à' propriedade;~'Alétn ,disso. no caso da perda da 
Iher. que não atingiu a maioridade. . ',' ':, ,propriedade abandonada; também, me somo àqueles 

, A 'questão que levanto é quanto à necessidade que· defendem' a redução'do prazo de cinco anos -
de 'previsão desse tipo de penalização no Códigoj 'ao ,previsto'no, art.:1.276'7",para dois"assunto,levantado 
mesmo tempo em que vejo na expressão "resguàrdo . " 'na ,'sessão de ontem pelo Senador Jos~. Eduardo 
da honra da' mulher ainda certo ranço discriminatório Dutra. No entantó, considero.· .ql:l,e' .a .. p(opriedade 
contra a mulher", motivo pelo qual sugiro a sua' sU-, ,deve, ser. integrada .Ii.l:lma. ~ção,oufunçã~ social que 
pressão. ;- ." ~,.' , os Municípios, e o próprio, Distrito Fed~r;;l( venham a 

Outros assuntos que considero importantes e ,: .. est~~~I~~r .. : ,: :.','.,,: :', ;: . , , " , .,'. . J' , • ' 

gostaria. de, c9fT1entar referem-se à idade'. mínima .' .' ',',',' No mesmo .sentipo.\gqs.ta~a ql!e'~. ·flelator co­
.', . para adoção, e à situação I do . filho incestuQso, este ., mentasse o,~r;t. 2.,0.57,. ~e~As~ant~ das Disposições Fi-

levantado ontem pelo próprio Senador Josaphat Ma- : .nais. e ,:r:ransMr:i.as,,: que acresce ,o prazp de, dois 
. rinno;, Em' rel?çãe;> à ,J~a,~e mínima para adoção pre- " ,anoso ,Esses prazos,s.ão:defirli~o.s. rlÇl~;a"rt~. 1.23,9 e 

· ,vi~ta. nC), a.rt ... 1.6;3~. a~redito que, o problema central 1.242, que tratam do direito ao usucapião. "Sabemos 
, ,não. pode ser analisado do ponto de .vista da ~it~a- .:que e?<istearedução. do .tempo previstQ Para o usu­
. ,ção Jinance,ir,a, at,~, .p'qrq!Je ,. são os .pobre~" neste, ','eapião.: mas, fiquéLém' dÚvida.' Ç!u~ndo ,qonstatei, ""as 

País, os que mais demonstram solidariedade. ,Diante ' DisposiçÕes:' Tra,Dsit6ri'as, .gue se, ampiiava ou: se 
· . ~~s,~ifiéu!dades:dos sel}~"sefTl~lhan~~'s, elé~, s~;npre . :mántir;thá essa garantia 'por :mals: dois:anos .. Na :reali-
, têm um ,espaçq ,~",'!'Ials"p~;,~a.rr.~c~~/na ,mesa,. até . ,çj~~~ •. o.tàn;p'o~qué: !s~tést~(i~d~u:z,in~ó,~eri~ t.é~l?Çra-

· , p~ra ,dividir.as dificuldades .. Esse (l,;l,Im s~nH~ento riamente,ampliado PQr,m~is çjpis:ano& GostariaÇlue 
que não pode"serésquàc'idô. Diánte'da e~r~!1l~.~~n- : .? ~~I;;lt~r rl~s;esclar~qes.s~,is~<i:;\~:' . :~:',:l ti':: ~-i:;' 

" ~ . 
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J
i. Ainda no campo da propriedade, são levahta- moramento do texto do Código Civil, que data de 

d,)s questionamentos em relação ao art. 1.2n, ~ue 1916. 
trlata do direito de vizinhança. Gostaria de obter O avanço e o aprimoramento nesse novo tex-
nliaiores esclarecimentos sobre os aspectos qJe o to que estamos discutindo é.notado exatamente no 
t~lma envolve: definição de horário para certas átivi- art. 111, que coloca no centro da atividade social 
dades, construção, passagens, árvores limftrdfes, homens e mulheres e não mais a sociedade como 
águas, etc. / ' o centro de referência para estes. Essa questão 
/ A questão das águas, um assunto bastflnte parece-me extremamente importante quando co-

oomplicado, é tratada no Capítulo V, arts. 1.288 a maçarmos a evoluir na discussão do novo Código 
1.296. Gostaria que V. ExB, Senador JosaphatMari- Civil. 
~lhO, fizesse um comentário sobre esses artigos./ A ênfase dada pelo eminente Relator, Sena-

· /, Encerrando, Sr. Presidente, Srs. SenadCi>res, dor Josaphat Marinho, ainda na manhã de dom in-
~Iesejo, mais uma vez, destacar o avanço do texto go, quando iniciou sua falada tribuna desta Casa 
~o Código Civil, que, sem dúvida, representa Ul1íljl tra- para tecer comentários sobre o relatório e de-
balho qualificado, com visão de modemidade. Isso monstrar sua visão a respeito da aprovação do 
Aignifica que a sociedade brasileira está pronta a novo Código Civil Brasileiro, voltou-se para a ex-
11colher, por meio do seu Código Civil, as legisla~ões clusão de resquícios autoritários e discriminató-
\:onstrufdas ao longo do tempo e os espaços garanti- rios. E é importante registrar esse fato agora e não 
1jos principalmente pelas mulheres nessa caminhada apenas por ocasião da aprovação e da promulga-

, lpela igualdade. . . . / ção do' novo Código. . 
': 'Seriam essas', as ' minhas, considerações, Sr. Sr. Presidente, " há algumas' questões sobre as 
, Presidente. Ressaltó a importância do trabalho ~ue o quais venho, desde" de domingo, me debruçando, 
Congresso Nacional -em especial, o Senaddr Jo~ compulSando principalmente ésseqúadro comparati~ 

"saphatMarinho..,-. presta,ã"sociedadebrasileirk; no. vo do Projeto de lei da Câmaranl! 118,de'1984. To-
momento em queagiliia'uin proCesso quesêÁ..ras- dos sabemos que o novo Código ,Civil é muito a'm-
tava por muitos. anos. Espero :quea' Câmara ~ê ao plo,o que dificulta uma análise de todos os seus arti-
projeto O mesmo'tratamento diSpen$ado nesta Casa;' gos paraüma reflexão mâiS,dàtalh~da·arespeito das' 

I 
mudançáspropostas. ' ,,'" ~. " . 

Muito Obri,~ad~. '. 'o."" . Gostaria de ctiamar~ a aten~o dos, sEmhores 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) para duas' questões que considero' importantes. O 

· - Concedo a~alayra, ~,&!n,adOra ~únia Marise'll , art. SOfrata e)!C~tamente da m~ioridade civil,que foi 
IA SRA. JUNIAMARISE '(BlocoIPOT:- MG.reduzida/de 21 ,para 18anos;',pensoser este um 
· Para discutir". Sem revisão da oradora.) -:-Sr. Presi- grande acerto desse parecer. """" 
dente, Sr's e'Srs.Senactores.- dirijo-me es~ecial- '," *Art. 51! A menoridade cessa aos dezoito anos 
mente' ao Senador Josaphat Marinho, Relator do completos, quando a pessoa ficà~habilitada à'prática 

.. novo Código Civil brasileiro -, gostaria,iniciálr1,ente; .. detados os atos da vida civiL (Errienda nl!,1). ' 
, de destacar uma questão. :. I" Parág~afo único: Cessará"para os menores, a 

.. Vejo, nesses dias, que o Senado 'F~deral incapacidade: 
, está reálizandosessões' 'históricas; em c~mpri-, a) por concessão dos pais ( ... ); , ' o 

mento à determinação do Presidente da Cask, Se- ",', b) Pelo casamento, , . ',' 
nador Antonio Carlos ,Magalhães,que deter~inou ',':, '.', . c) Pelo exercício de emprego'público efetivo: 

, a agilização dos procedimentos regimentai~,para ";' d) Pela colação de grauem'curso 'de ensino 
.. que o 'Senado Federal pudesse, em tempoj hábil, '.superior .. , . I" ."" , ,. " • , 

.. discutir 'e' apresentar à Nação ,o' novo Cóétigo . Civil . ' e) Pelo estabelecimento civil ou eoniercial{~.). 
'-' brasileiro:, , ' . , ' " ,/.' . . Fazendo uma análise' da làtràs c ê d; observa-
',' Com essas considerações,' desejamos, não ' mos que, nos editais de concursos 'públicos das ad-

'apenas como Senadora da República mas cdmo ci- ,', ministrações públicas, o rêquisito númeÍ'ó um é ter 
'" dadã, transmitir ao País que esta Casa está~lse' de- "idade superior a 18 anos. Por 'outro lado, é muito di­
':"bruçando,Ctesde domingo sobre o Projeto de Lei da" fíci! que a nossa juventude' possa 'concluir 'o 'curso 

',::'Câmara lnl! 118: de '1'984; quà institui o novo ódigo . superior antes de completar essa idade; a 'não sér os 
"-'Civil, que' deverá ser aprovado na sessãod~ ama- grandes gênios que, eventualmente; surgem na so-

nhã. Tal fato representará a modemizaçãoe o' apri- . 'ciedade. )' , , , " ."","','."",.', ", ' 
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Recentemente 'um"Um garoto de '14 anos foi Constituição. Quantas propostas de mudanças pro-
matriculado numa das mais importantes univerSida- fun~as~ria Cons!ituição o Congresso Nacional apro-
des dá higlateiTa exatamente por ser um gênio, ten- ',vou? A"descônstituciorialização tem sido uma norma 
do 'demonstrado isso no concurso a: que foi submeti- ' neste Congresso, por parte do Governo Federal. Até 
do para matrícula, naquela universidade. Mas, certa- mesmo o' princípio da eleição de Presidente da Re-

,> mente, no âmbito geral essa situação não nos pare- pública; de ·Govemadores estabelecido em nosso: 
, ce normal e, portanto, evidentemente, não teríamos País foi mudado. Temos ~ido, repito, mudanças pro-

essa condição preestabelecida· em 'relação à ques- ,fundas, substanciais em nossa CarftaMagna. No re-
tão da maioridade. 'I , , : gime autoritário, a Constituição virou uma colcha de 

, Por outro lado, temos uma questão que até~foi retalhos.'Q Brasil.caminhou para a convocação de 
, também aboroada pela nossa Senadóra Emilia Fer- uma Assembléia Nacional Constituinte, exatamente 
nandes, qual seja, a da adOção. Revendo o ,nosso . ,para elaborar um texto constitucional. Durante vários 
Estatuto da Criança e do Adolescente; te'mos aqui, meses este ,Congresso Nacional discutiu, debateu e 
no seu art. 42, a seguinte disposição:'·Podém adótar ,ouviu a sociedáde,para elaborar, esta Constituição 
os maiores de vinte e um anos, -independentemente Cidadã. Certamente o povo, imaginou ter" uma -Lei 
do estado civil". Já o -§1º, que: tem sido objeto de Maior duradoura e definitiva neste País., Entretanto, 
muitos e amplos debates que se realizam"pelo Brasil hoje, a cada momento, ,temos de imprimir urna: nova 
afora, pnncipillmente após a 'sua edição, de 1995 versão,da nossa Carta, porgue~há mudanças cons-
para cá; dispõe que "não 'pódem 'adotar os aseen- tantes.' " , " ,,1,,1, ,_, 

dentes e os irmãos do adotando·. ' ' Quanto ao Código Civil, desde 1916, não,hou-
Este 'parágrafo, exatame-nte por 'impedir que ve qualquer, modificação em seu texto, embora seto-

a~cendentes possam também ter as ,éondiçóes de " res dà sociedade, do jUdiciário, das 'Organizações de 
poder promover a adoção, tem sido alvo de debates entidádes,reclamassem mudanças'em seu conteú'do 
no seio da Sociedade.' Por exemplo: um avô, 'que que pudessem elencar e balizar um Código Civillbra-
tem um neto cujos pais, às vezes, estão incapacita- sileiro, aperfeiçoadõ e aprimorado no âmbito do con-
dos' de dar as condições necessárias à subsistência junto da ~~i~a~~ brasileirâ.: .:, ' " .rj " , 

de seu filho, estando evidentemente este' avô na ple- Sr. Presidente, sinto a,importância de ser cida-
nitude, de sua capacidade físicáe mental na plenitu- dã e representante do povo, Senadora da RepúbliCa, 
do da sua capacidade física e mental, gostaria de nesse momento histórico do Senado Federal; esta-

, ser um pretendente à'adoção do seu neto. Q que se- mos apreciando e discutindo' o novo Código Civil 
ria ext'remamente' razoável e natural. Pois bem, essa brasileiro. ,Essa é uma decisão da maior importância 
não é a questão que está em discussão: ' na história -do' nosso País" porque estamos cami-

Aprovado o novo Código'Civil,~() art. 1.636 do nhando para dar. ao Brasil um Código Civil que mos-
Capítulo V, Da Adoção, disporá' que só a pessoa tra um novo tempo e exclui resquícios discriminat6-

, maior de 25 anos pode adotar. Q art. 42 do Estatuto rios ,de' eras ,remotos,'para'.nos, ajustarmos à nova 
da Criança e do 'Adolescente' dispõe que os maiores realidade da nossa,sociedade... .•• ' 
de 21' anos, independenteménte de estado civil, po- Muito obrigada. '" , ;P ,- ;, ""; 

dem adotar. Essa situação será discutida amplamen- , 'O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios'Magalhães) 
,te no meio jurídico,'no Poder JudiCiáíio. Certamente, ,- Concedo a palavra áo Senador Romeu Tuma. 
concorrerá· para dar prevalência' ao' Estatuto da • -O SR.' ROMEU TUMA' (PFl!' - SP. Para discu-
eriança e do Adolescente porque é uma lei especial. "-tir.'Sem' revisão do orador.)~'Sr.Presidente, Srls e 
No nosso ,entendimento, isso poderá Ocorrer. ,É ,as- . Srs.'Senadores,-o Plenário,do Senado, desde o últi-
sim que dispõe ,a, Lei de Introdução ao Código Civil, .',mo domin'go, registra, mais uma página memorável 

,lei que. assumiu ,todos, os foros e princípios orienta- " .' de:' sua' história' legislatiya que honra a êasa e qüe 
, dores do ordenamento:, Queremos ressaltar. que ,es- dignifica o Congresso Nacional: o Projeto do Código 
Itses' avanços no parecer do novo"Código Civil"têm ,Civil. ''':-!' . ,r.'~->i') • ".' ,I, 

uma importância'. muito grande para a vida de.tp~os 'Ú ~ Estamos, com éfeito, a debater e a analisar '!Um 
;..os cidadãos.' .', " ,'., ;'docurriento;cujoteor reúne muitos valores. Ai,sabe-

" • ,', i Na' história, de. nosso País,' já'tivemos várias ~,~ doriae o magistério do nosso ilustre colega e profa,s-
. Constituições. Todas elas vêm 'sendo rasgadas' sis~ -, sorSenador Josaphat Mannho fizeram convergir no 
" tematicamente ,porque ,cada governante, 'cada 'Presi-'cadinho ;de sua faina de Relator 'a experiência repu­

dente da República com uma canetada' mudá a h blicana .brasileira desde ·1917. A vivência ',do cotidia-

) 
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nojdos cidadãos, a doutrina consolidada, as deci~õ- de rigor e seriedade indispensáveis no mundo dos 
esjurisprudenciais, o Direito comparado., O projJto neg6cios:(*) 
qu 3 ora examinamos é igualmente repositório tie Cito ainda, Senador Josaphat Marinho. como 
m8lis de 20 anos de madura e detida reflexão tio exemplos, a obrigação de indenizar, o usucapião, a 
C9ngresso Nacional ao longo de seis legislatur~s.. perda da propriedade, os direitos da vizinhança. E, 
Ne,las destacou-se, como já lembraram outros Se~a- ontem, quando foi citado o art. 1631, V. Ex' trouxe à 
do:res que me antecederam, o saudoso paladino das discussão deste Plenário a sua preocupação com a 
questões cíveis e perseverante' defensor da caJsa supressão. 
d~ família, o Senador Nelson Carneiro. . I Li, com atenção, as emendas que os Senado-
I Fecundaram a tramitação desse projeto os ~ra- res Fernando Henrique Cardoso e Nelson Carneiro 

balhos inovadores, sobretudo em direito da famflia, elaboraram sobre o assunto, não para prejudicar o fi-
d~, Assembléia Nacional Constituinte. Nossa Con~ti- lho incestuoso, mas para não separá-lo da famflia, 
tuiÇãO, marco de avançada concepção das relaçÕes ern respeito à dignidade do cidadão. 
sdciais e do exercício da cidadania, trouxe elem~n- Eu ficaria com a decisão primária de V. Ex', ou 
to!, que projetaram o quadro institucional da com~ni- seja, a supressão do artigo em razão do exposto e 
dSlde dos brasileiros para o século XXI. I aceito em primeiro plano por V. Ex'. Atualmente, os 

J Tal realidade já havia sido entrevista por Nel- filhos são legítimos sempre, qualquer que seja a Ii-
s In Carneiro. Em 1989, animou, na Academia I de gação entre o homem e a mulher. Não sei se seria 
L(ltras Jurídicas da Bahia, memorável antologia ISo- correta a separação para a identificação da origem 
bJ'e O Direito na República, A Academia contribuía, de alguém, visto que leis especiais já esclarecem o 
aJisim, para as comemorações do centenário da Re- assunto, a exemplo da lei do divórcio em sua exposi-
phblica. As figuras eméritàs de Clóvis Bevilácqu~ e ção de motivos. 
qrlando Gomes foram objeto de detida consideraÇão Ontem foi discutida a idade de adoção. Os ar-
P?r parte ,do professor Mário Figueiredo Barbosa, gumentos do Líder Jader Barbalho são importantes, 

, que deles disse terem sido "dois genuínos cíclo~es mas V. Ex' fez uma referência à formação completa 
dti intelectualidade pátria, em homenagem aos q~ais do homem. Sabemos que o adotado terá sua vida 
td:das as glorificações são poucas e todas as legen- regrada pelo adotante. Se o adotante não tiver cons-
dias, inexpressivas". I ciência e a formação completa da cidadania, dos di-
, Figueiredo Barbosa, ecoando a polêmica énti- reitos e deveres, provavelmente o adotado não terá 

g:a sobre as virtudes ou os defeitos da codificaçãb, já uma vida consciente dentro da sociedade em que vi-
e'ntão citava nos~o nobre colega Josaphat Marin~o - vemos, em prejuízo da sua própria formação, e não 
que também participara dà iniciativa - a propósito terá o espaço que a sociedade tem de dar àquele 
desta questão: "Toda codificação suscita cóntr9~ér- que, por falta de alguma premissa na sua vida, foi 
~ia, tanto 'na fase preparatória, quanto na de adapta- obrigado a conviver com pais que não são os legíti-
dão do novo sistema. Há que se superar o es~írito mos. 
donservador, atenuar seu tradicionalismo ou deter ." Ainda há um outro ponto importante a ressaltar 
ds excessos do pensa~ent~ r~formista!" 'I nessa matéria: são as regras para a adoção por es-

I -j' Esta lição de elevado bom senso, Senador trangeiros. Conhecemos, no' nosso mister da ativida~ 
'osaphat Marinho, e a escolha consciente da dodi- de policial, as fraudes que ocorrem na adoção por 

>'ft!e'coanÇtãeO~V.,~,lt,O:U.: a n. o.'s s. erl,le.m,br~~a.:pb .. ~:V .. , E:x~~an,. - estrangeiros - assunto que não cabe agora discutir. 
e ,," '" 'Gostaria, por isso mesmo, de aplaudir V. Exll pela 
", Sr. -Presidente, Srlls. e Srs. Senadores; é gra- ,preócupação que demonstra no trato do tema. '.' 
r'!f:a"á missão de diSéútir'um texto'que não ignora' o 'Gostaria, ainda, de aplaudi-lo' porque V. Ex'fa-
fJ~I,esempe-rÍho de ta:ntos é 'tãb' importantes ato~es' 'e voreceu a elaboração 'do téstamentono que condiz 
r,'fatóres, 'em E!special,·a produção anterior dá Câràra com o capítulo das provas,'ou seja; os elementos que 

(jos Deputados, na forma do Projeto de Lei nº1118, ,~pódem ser usados como provas favorecem a própria 
,lje 1994;' tampoucó negligencia a aguda percepção i elaboração de vontade através do testamento. 
';)~lJe osbrasileiros"desenvolveram; .particulal1Tlente O novo milênio se aproxima com a velocidade 
,·I~os últimós.anos;'-<ila exigência de responsabili~ade ,vertiginosa das transformações'.políticas, econômi-
, ~ Clareza nas relaçõe's inlerpessoais e negociais no cas e sociais:em que vivemos, 'o que' levou o 'nobre 
.. :;eio de SÚ~fsociedade~ Um exemplo disso'éo art: 50 'relator-geral ,'a .realizar opções, dignas de particular 
"jo projeto, cujo teor põé 'em relevo o comprorhisso • encômio;!." , , . , .' ' 

I 
I 
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A parcimônia e o equilíbrio, a prudênCia e a aprovação do Código Civil pelo Senado Federal corno 
ousadia, a abertura e o diálogo, o realismo e a um ponto de honra e como meta a ser atingida. 
percepção dos anseios dos brasileiros foram pon- 'V. Ex!!, quando proferiu as palavras daquele 
derados em termos aceitáveis ao conjunto da so- discurso produziu em mim uma enorme preocupa-
ciedade. ção. Porque eu temia que nos dois anos do mandato 

Decerto, srªs e Srs. Senadores, satisfazer a to- de V. Ex!! à frente do Senado Federal não houvesse 
dos e a tudo é uma missão impossível. E V. EXª de- tempo físico para promover os debates, às reflexõ-
clarou isso por várias vezes desta tribuna. O projeto es, o aprofundamento dos estudos, a discussão e 
que temos em mãos é o projeto do possível, do a votação dessa matéria. Eu temia porque conhe-
viável, do realizável, da virtuosa medida da nacio- ço bem esse monumento que é o Código Civil de 
nalidade. 1917. Mexer naquele monumento de Clóvis Bevi-

Tenhamos presente que o documento básico lácqua que todos reverenciamos - os advogadosi 
do Código Civil honra o legado de Teixeira de Frei- os juízes, os promotores. V. Ex!!, do alto da curul 
tas e de Rui Barbosa, alça à memória de todos nós em que se.assenta, sabia perfeitamente - e sabe-
as contribuições de tantos renomados espécialistas, . da importância desse notável diploma legal do Direi-
cujos nomes nos foram rememorados por V. EXª, to Privado para o Congresso Nacional e para a Na-
Senador Josaphat Marinho, e por tantos' outros ilus- ção brasileira. 
tres Pares que se exprimiram anteriormente. Oitenta anos são passados e estamos - com 

A linguagem é tão clara e acessível aos cida- as alterações que ocorreram - vivendo sob o pálio 
dãos deste nosso imenso e variegado País ,quanto deste Código Civil para regular as relações de direito 
permitem o 'inevitável e recoméndável conjunto de piivado~Vinte e dois anos se passaram no Congres-
termos consagrados no diier e escrever jurídicos. A . 50 Nacional: ,na Câmara dos Deputados, a partir de 
precisa' singeleza deseúsenunCiadÓstoma menos ' :.~ 1975, e no,SeniadoFederal, a partir de 1984. Vinte e 

"'árdua a tarefa de farniliari~ção'é(>rn ó processo de " ',dois anos, de ex~mes, estudos preocupados em me­
càjncretização normativÍ!'na"nossa ~realidadé. '"xer hat~uele có~igo, porque afinal é mesmo assusta-

Sei, Sr. Presidente,que, Cabe :à .Constituição . dora a tarefa. Já .disse aqui o Senador Josaphat Ma-
. Federa( a criação de:direitos,fundarnentais, 'mas,ô o: .tinho, no' s~upronunciamehto.em'ple'nârio que' de-
,Código Civil é, fundament.al para resguarcto desses pois de aprovado o novo Código', as discussões vão 
9ireit~s. '. ',','. '.~ '",:," "c i·':.~ ':",:.,": .. '" < ' ,existir,.outrasmuitas·controvérsias vão'ser suscita-
, Assim, ao contribuir' para á conclusão dós tra~ , ~·das. Parà n'ão' tê-Ias, iríamos' permitir· que' outros 22 
balhos do Senado a\~sse':ai'êà.bOUço ,jJrídjcosubs~ 'anos se passassem? Não. V. EXª, quando se pro-
tántivo, , com este 'modestó prônuhêiamérlto'qUérc) e'nunêioucom'aquela:firmeza e 'com aquelá determi­
devo ressaltar dois grandes episódios: o trabalho de \ ~nã.ção, tinha plena consciêr:'cia da importftncia da si­
V. EXª, ,Senador ,\Jcisap~a(Maj;ríh,o,e . a' argúcia da ,nalizâção do que 'estava fazendo e da graridiosidade 
vontade política deV.EXª, 'Sr. Presidente, seni:os da tarefa que se dispôs a realizar. . 
quais, hoje, aqui não estaríamos ~osregozijandó: Quero felicitá-lo, pois, Sr. Presidente, por este 
com tamanho significado político' dessa tarefa. O momento que estamos vivendo, por esta conjuntura, 
País agradece a V. EXªsPelaoportunidade de jJoder estes dias que o Senado Federal vive agora. O Se-
discutir essa matéria: Temos a certeza de que o Se- nado Federal vai se desincumbir desta tarefa ingen-

" nado cumpre con{seudever:, < •• ' .• ' .<. 'h": . te, gigantesca, que éa de discutir, como estáfazen-
~ .... _ ~: ~ 41:.- ".,:' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) do, votar e aprovar o texto do 'CódigoCivil brasileiro, 
..: Com a palavra o último orador inscrito para ~di~cu- que depois irá para·a Câmara dos Deputados. O 'fato 

.. tir, Senador José Ignácio Ferreira. .. , , ;de V. EXª tercolbcado'turbinas no processo c;fe ela-
O ·SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB- bOraçãô da maior lei do nosso 'direito ,privado segu-

ES. Para discutir.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- ramente há de produzir na Câmara dos Deputados 
nadores, antes de enfocar especificamente o magní- igual determinação, após aprovado o texto no Sena-
fico trabalho desenvolv!do pelo eminente Senador do. Sobretudo porque V. EXª preside o Congresso • 
Josaphat Marinho, creio que tenho deveres de justi- Nacional. , . ,'l 

, ' , çaa cumpm. .Quero também felicitar, V, EXªj Sr:'Presidente, 
" " 'Um 'deles é fazer referência à determinação porque tem conseguido dar àó Senado Federal ,à di-

. férrea de V. Ex!!,' Presidente Antonio Carlos Maga- mensão que ele precisa ter. V. EXª tem sido urn,Pre- . 
. ' 'Ihães; que' já no seu discurso de posse colocou a sidente à altura ~as responsabilidades de um Prasi-

.. ' 
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de/lte do Senado Federal e de um Presidente: do 
Co'ngresso Nacional. 'I 

f E em determinados momentos, Vossa Excelên­
cia se empolga com a história desta Casa, reportán­
dol·se a momentos altos vividos por esta institui~o. 
V. EXª fez inaugurar aqui a exposição sobre a pte­
se ,1ça do Senado no Império e na República. Lem­
bm-me do discurso inaugural. Eu gostaria de ter sido 
~o Jiutor daquele texto, não fui, lamentei que a C6n­
sultoria da Casa - que o elaborou, não tivesse enfa­
tizado mais a importância daquele evento como plar­
te do trabalho aqui desenvolvido. Quero dizer, ~m 
m !u nome e no da Maria Helena que, aquela expÓsi~ 
çã'o permanente sobre a história do Senado Fedetal, 
dJ, inspiração de V. EXª e de sua iniciativa, ma~ca 
mpito especialmente a sua presença na Presidê~cia 
dOI Senado Federal. O Senado Federal nunca faltou 
ad, País. Mas é preciso que todos sempre nos lém­
b~emos disso. É preciso que, naquele corredor O fÚ­
nEll do Tempo, por onde passamos os Senadores e 
p<j,r onde passa o povo, todos vivam sempre a hi~tó­
riJI do Senado, os altos momentos da vida do SJna­
dJ" a sua presença na história deste país. Em 1822, 
q"ando Dom Pedro proclamou a independênbia, 
cJ,m as espadas luzidias suspensas no ar, lá estkva 
uln carreiro de boi com a camisa amarrada na cihtu-

~ I 
rSI e o busto nu. Aquele era o retrato do povo brasi-
I~iro, inteiramente distante da grandeza do fato IhiS­
tórico. Sabia que homens levantavam espadas, ras 
nfio sabia o que estava acontecendo ali. Aquele car-

. rJ,iro de boi era o povo brasileiro, alienado, afast~do 
d:l realidade, ausente daquele grande momentd da 
h istória do Brasil. I 

: Em 1823, temos a Constituinte, depois dissolvi-
da. Em 1824, a Constituição outorgada. Em mai6 de 

, ,1(626, realiza-se a primeira sessão do Senado btasi­
. 'IEliro. Nesses anos todos, tivemos a presença ri ar-

. Jante do Senado: primeiro,' no Império, depois, na 
.. ~Iepública. r 
,.' t Não tínhamos Código Civil. Mesmo legisla~ões 
, .. esparsas eram dispensadas, porque tínhamos as or-

,,',:denações'.filipinas, que orientavam a vida de Pbrtu­
.1 ~al sob domínio de Espanl:la,jnclusive suas ~olô­
"t.~ias. Finalmente, foram substituídas pelo Códig6 Ci­
,,_,\J'il de 1917"a obra monumental de Bevilácqua. '''l-· Reitero que V. EXª, Senhor Presidente, tem 
·'·otado ao Senado Federal uma contribuição muito im-

~)ortante, deixando claro ao País a importâncik.da 
/1~nstituiçãO .Senado" a. importância, do trabalho dos 
i.' ,~enadores; que não têm um privilégio, têm uma mis­
'l'''(;ão e um serviço da' mais alta nobreza, que é o de 
;,Jerem Senadores da República. '. '. . ' 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero fazer 
justiça à figura do Relator. O eminente Relator, Se­
nador Josaphat Marinho, tem, neste episódio, a 
oportunidade de se consagrar num outro plano do 
Direito. Pelo que sempre vi na sua biografia, o Sena­
dor Josaphat Marinho foi sempre um homem do Di­
reito Público. Do Direito Constitucional, do Direito 
Administrativo; um homem que atuou, em vários 
momentos, como professor de Direito Constitucio­
nal e Direito Público Comparado na Universidade 
da Bahia - notem que sempre na área do Direito 
Público -, professor de Direito Constitucional e 
Teoria Geral do Direito Público, de Técnicas Jurí­
dicas de Direito Administrativo na Universidade de 
Brasília, sendo professor emérito da UnB. Entre os 
trabalhos publicados por S. EXª, novamente temos 
sua vinculação ao Direito Público: "A Presidência 
do Congresso na Constituição de 67"; ,·Princípios 
Constitucionais Tributários"; "Problemas atuais do 
Federalismo"; "Estudos Constitucionais: da Consti­
tuição de 46 à de 88". Há, ainda, de sua autoria 
cerca de 300 escritos em jornais, revistas e publi­
cações avulsas sobre estudos jurídicos, políticos, 
econômicos e ensaios literários. S. Ex!!, que foi 
sempre o professor da área do Direito Público, do 
Direito Constitucional, do Direito Administrativo, re~ 
cebeu sobre os ombros o cômando de uma relato­
ria, sendo o Relator-Geral do maior monumento do 
Direito Privado de um País.' Recebeu essa missão, 
sabia do peso de suas responsabilidades e se de­
sincumbiu delas tão bem que está colhendo agora a 
,homen~g~milde, t~do o Senado Federal. Subseqüen­
temente, quando aprovado pela Câmara dos Depu­
tados C? projeto enviado por esta Casa, o nome do 
Senador Josaphat Marinho estará definitivamente 
inséulpido no texto do Código Civil, pela contribuição 
densa, competente e valiosa, que oferece à constru-
ção do seu texto. ' , 

O Código com a sua Parte Geral e seus cinco 
livros: do Direito das Obrigações, do Direito da Em­
,presa, do Direito das Coisas, do Direito de Família e 

, Dir~itodas Sucessões e ainda o Livro 'de Disposiçõ-
, . es Transitórias. ' -

Antes de analisar o Livro do Direito .de Famí­
. lia; gostaria de enfocar algumas questões, de for­

. ,ma muito breve, en passant já referidas pelo Rela­
_ .:tor no seu pronunciamento de abertura destas dis­
. cussões. É o fato de que o Código Civil de 1917 

tem um sentido fortemente privatista, individualis­
. ta, aquele sentido. do pacta sunt, servanda(*), o 
,contrato como .lei entre as partes, que foi substituí­

- .doagora porum projeto de cunho social, de senti-
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do social para além do indivíduo. O individualismo ciar recursos educacionais e financeiros para o exer-
que marcava o Código Civil de 1917 dá lugar agora cício desse direito. 
a uma forte influência daquilo que, durante muito No capítulo concemente à filiação, faz-se rete- ; 
tempo, foi uma teoria inovadora buscando presença rência à prole havida por inseminação artificial, des-
no Direito Privado. de que o marido tenha autorizado previamente. Um 

E V.Ex!! havera de se lembrar, eminente Sena- notável avanço do projeto, a que tantos já se referi-
dor Josaphat Marinho, da teoria da cláusula rebus ram aqui, diz respeito à equiparação, para todos os 
sic stantibus, em que vínhamos batendo. Inicial- efeitos legais, entre os filhos nascidos na constância .. 
mente era aquele paredão granítico. Finalmente, su- do casamento e os havidos pelo casal antes das 
cumbe diante da cláusula rebus sic stantibus o núpcias e entre eles e o adotado. Desaparece, as-
pacta sunt servanda • do texto atual do Código Ci- sim, a odiosa distinção entre filhos ilegítimos. 
vil. O projeto do Código Civil consagra a tese de que Mostra o projeto, na esteira do mandamento 
o contrato deixa de ser lei entre as partes para que constitucional - art. 226, §3º -, o reconhecimento da 
só o seja na medida em que não contraria a ética ou união estável como entidade familiar. Um grande 
o interesse social. avanço aqui, mudando inclusive a figura do concubi-

Sr. Presidente, vou fazer uma consideração nato, que passou a configurar uma outra situação, 
acerca da área em que pessoalmente atuei, que foi ou seja, a união decorrente do casamento, a união 
o Livro do Direito de Família, e tive oportunidade de estável, com aquela peculiaridade dos cinco anos, e 
oferecer alguma contribuição. Mais ainda, no man- o concubinato, que seria a sociedade formada por 
dato passado, nos meus oito anos aqui, fui relator do um ou dois dos cônjuges impedidos de casar. O pá-
Livro do Direito das Coisas no mesmo Código Civil; , trio poder deixa de existir para dar lugar ao poder fa-
terminei o meu trabalho, agora recolhido pelo emi- miliar, que será exercido pelos pais indistintamente. 
nente Senador Josaphat Marinho, que certamente Competirá à Justiça dirimir as divergências 
teve oportunidade de aperfeiçoá-lo. existentes entre pais quanto ao exercício de tal poder. 

Faço algumas considerações. No regime de bens do casamento, o projeto es-
O eminente Senador Josaphat Marinho equipa- tabelecia o princípio da irrevogabilidade da escolha 

ra a maioridade civil à responsabilidade penal. Era, realizada. Todavia, o Relator do projeto acatou a 
realmente, uma coisa desconjuntada. O sujeito ad- tese - que não havia sido proposta por mim, por 
quiria a responsabilidade penal aos 18 anos e ainda meio dos eminentes professores que me ajudaram 
não tinha maioridade civil. Acontecia e ainda vão - da mutabilidade parcial do regime de bens. Pre-
acontecer alguns casos;' 'i'ri'esrTlo sob a égide do tendíamos que o regime de bens pudesse ser IllU-

novo Código, como nas situações seguintes: uma dado. S. Ex@ concordou com a mutabilidade ape-
moça podia se casar ao 16 anos, emancipava~se nas parcial do regime de bens, mediante autoriza-
pelo casamento, tornando-se, portanto, plenamente ção judiciat 
capaz no plano civil, mas permanecendo irresporisá- Em relação ao regime de bens, por anacrôni-
vel criminalmente no plano penal. Isso vai acontecer, co, cai o regime dotal e é introduzido pelo projeto 
também no novo código, evidentemente, porque não o regime da participação final dos aqüestos. Por 
seria possível pretender-se resolver esse problema esse regime, cada cônjuge tem direito à metade 
baixando-se, ainda mais, a capacidade civil e a res- dos bens adquiridos pelo casal (art. 1.700), a título 
ponsabilidade penal. Agora, ficam nivelados respon- oneroso, na constância do casamento. Pertencem 
sabilidade penal aos dezoito anos com a capacidade ao patrimônio próprio do cônjuge os bens que ele 
, civil, que também será aos dezoito anos. ' , '. possuía ao casar. . 

.. 

'A direção da sociedade conjugal agora com- .. ~ questão relativa a alimentos é modernizada 
pete a ambos os cônjuges, os quais assumemmu- pelo projeto, que até admite a hipótese de cessação 
tuamente a condição de consortes, companheiros do dever' de prestar alimentos, sobrevindo o casa-
e responsáveis pelos encargos de família, diferen- mento, a união estável ou o concubina,to. 
temente do Código Civil atual, que confere ao ma- As disposições sobre o bem de família são in-
rido a chefia da sociedade conjugal. Neste 'mesmo corporadas pelo CÓdigo de forma moderna e eficien-
artigo, por emenda do Relator, é disciplinada a te. Protege-se a família que até pode instituir, como 
'questão do planejamento' familiar para estabelecer bens de família, valo'tes 'mobi'riários. (art. 1. 7 42) , 
como de foro íntimo do casal as decisões sobre o Substancial modificação foi introduiida pela re-

, planejamento familiar, 'competindo ao Estado propi- gulação do instituto da união estável. O projeto pas-
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saJa reconhecer tal união, desde que viva o homJm 
e éil mulher como se casados fossem, por mais d~ 5 
an)s consecutivos. O prazo será reduzido parai 3 
an:>s quando houver filho comum. I 

I O texto oferecido pelo Relator exclui da uni1ão 
eSltável a vida em comum do homem e da mul~er 
quando algum deles possui impedimento para cas/ar. 
NJ!ssa hipótese, ter-se-á o concubinato. 

/ O conceito agora será outro, porque hoje o 
conceito de concubinato não é esse. 1 
i Prevê ainda o texto em tela a aplicação do re­

gi ne de comunhão parcial de bens à união estáv I e 
a IpOSSibilidade de que ela seja convertida em ca1sa­
mento. São estabelecidos, também, deveres par~ os 
cdimpanheiros como lealdade, respeito e assistênc,1 ia, 
sJlstento e educação dos filhos. 

f No que tange à tutela, cabe dizer que o Projeto 
incorporou dispositivo interessante do ponto de Vrista 
hlJmanístico, ao estabelecer que determinadas ques­
teles inerentes ao poder familiar serão decididas ~elo 
tJltor, ouvida, entretanto, a opinião do menor. ! Aliás, essa disposição deita raízes no art. 28, 
p,arágrafo 12 da Lei 8069, Estatuto da Criança e do 

ldolescente, que diz o seguinte: I 
"Sempre que possível, a criança ou o adoles­

cente deverá ser previamente ouvido e a sua opihião 
devidamente considerada." I 
I Isso consta no Estatuto do Menor, muito acer­

t!:ldamente recolhido pelo eminente Senador Jo~ap­
~at Marinho e, de algum modo, colocou no textb do 
R>rojeto do novo Código Civil. 

/ Mencione-se, também, que o art. 1.792, 11 - aí 
fjaço uma indagação ao eminente Senador Josaphat 
Marinho -, poderia ter previsto a hipótese de o tom­
'>anheiro ter o direito de promover a interdição. pau­
~iou-me o desejo de indagar V. Ex!' o fato de que en­
lendo que a lei prevê deveres para a pessoal que 

)
)/iva em união estável, mas não lhe concederá r~cur­
,,0 legal para gerir essa espéCie de entidade farl,iliar, 
na hipótese de sobrevir uma enfermidade m1ental 
para o outro companheiro. , , ./ 

Entende V. Ex!' que" n~'l:I~!ãooriginária dp ca­
• sarnento, o cônjuge pode pedir a interdição do ~u!r~, 
. ou mesmo os familiares deste. D,essa forma, p.ropo­
'nho-Ihe que insirá ª' figura do cómpanheiro na pnião 
estável prevista para o novo Código Civil, na hipóte­
se de necessidade de interdição do outro. cdmpa­
nheiro. Àssim como o cônjuge pode, o companheiro, 
acredito; teria os mesmos direitos: até para estábele­
cer uma certa simetria entre 'essas figuras. 

" , . 

< O ~'1. 12 diz o seguinte: 

·Pode-se exigir que cesse a ameaça 
ou lesão a direito da personalidade e recla­
mar perdas e danos, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei. 

Parágrafo único: Em se tratando de 
morto, terá legitimação para requerê-Ia o 
cônjuge sobrevivente ou qualquer parente 
da linha reta." 

Diante disso, peço a V. EXª que considere a hi­
pótese de inserir a expressão "o cônjuge sobreviven­
te, o companheiro na união estável", para estabele­
cer alguma simetria. 

As considerações finais que farei são as se­
guintes: de modo geral, as inovações introduzidas 
no projeto, essa é a referência breve que faço -, es­
tão bem fundamentadas. Tenho admiração, respeito, 
reverência, a este notável Senador, o Professor Jo­
saphat Marinho, a quem rendo sempre todas as ho­
menagens. 

Muito embora as propostas arrojadas chegas­
sem a esta Casa, houve prudência e comedimento 
na sua adoção, especialmente no que se refere 
aos modismos e às soluções casuísticas, num 
tempo de velocidade enorme de transformação, 
em que mudam crenças, valores, modos de pen­
sar e costumes. Tudo continua mudando e é como 
se estivéssemos trocando o pneu de um carro a 
100 km/h, na rapidez de transformação da socie­
dade da velocidade. 

Não pode o Direito avançar sem base factual e 
jurisprudencial consolidada. Nesse aspecto, foi ma­
gistralmente preciso o ilustre Relator do novo Código 
Civil , Senador Josaphat Marinho. Sua argúcia e 
perspicácia jurídica deram consistência e fundamen­
tação ao relatório que examinou centenas de emen­
d~s e inúmeras contribuições da sociedade e dos 
mais expressivos intérpretes da ciência jurídica des­
te País. 

Sr. Presidente, justiça é valor; Direito não é 
exatamente um valor, mas é algo próximo do valor; 
valor, é um deve ser; Direito não é ~xatamente um 
deve ser, porque o Direito é. Quando o homem 
descobriu os valores, se verticalizou. Começou a 
andar de pé. Os valores não exis'tem no mundo fá­
tico mas devem ser. Beleza, Justiça, Liberdade, 
Verdade; essas coisas não são, elas devem ser. 
Nós, se temos grandeza, caminhamos para elas e 

. nos tornamos cada vez mais dignos e mais altivos. 
Por compreendemos a importância dos valores 

, para orientar o nosso corpport,a,mento na aventura 
. de viver. Quer dizer, o valor é o justo~ O direito é a 
~strada do justo:, O direito é; o valor é um deve 
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ser. Na medida em que a ·Iei é mudada para melhor, mos, votamos e vimos o esforço que fez. Podere-
o direito dá um passo importante no rumo da justiçã. mos dizer que seremos da geração do Senador Jo- i 

A escravidão acabou, surgiu o regime do salariado. saphat Marinho que fez esse trabalho. 
Ele é justo? Não; mas é um pass'ó no rumo do justo. É claro, Sr. Presidente, que V. EXª tem grande i 

O direito civil' está completado? Não; vai continuar mérito, imenso méritO. Disse bem o Senador José 
sendo uma obra inacabada pelos séculos afora. Mas Ignácio Ferreira, que, no discurso de posse, V. Ex!! ' 
estamos dando um passo enorme na estrada do di- se referiu ao' novo Código Civil, mas ninguém levou 
reito, no rumo do grande objetivo do direito, que é a muito a sério.'Afinal, há doze anos esse projeto esta- I 

justiça. va nesta Cas~. Foi enviado.a este Congresso em ; 
Muito obrigado. 1975. Ninguém tinha mais esperança nesse traba-' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos' Magalhães) Iho .. A firmeza de V. EXª, desde o primeiro momento I 

_ Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. apoiando a Comissão presididá pelo ilustre Senador 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis_Ronaldo Cunha lima"até este trabalho da,mais alta I 

cutir. Sem revisão do orador.) -·Sr. Presidente,Srªs importância que foram.,as sessões de sábado, do- . 
e Srs. Senadores, confesso a beleza do final do dis- mingo, segunda-feira e de ,hôje, é que permitiram a I 

curso do meu antecessor, no seu conteúdo, na sua realização dessa tarefa. Para' votar um código só po-
filosofia e na sua profundidade. Acho que merecía- deria ser assim e V. EXª teve competência e recepti-
mos terminar este debate com o final do pronuncia- vidade. Por que ó Congresso aceitou? Porque V. Ex!! 
mento do meu querido Senador, mas não podia dei- estava no caminho certo. Por que o público está sa- I 

xar de vir a esta tribuna por várias razões; a primeira tisfeito? Reparém V. EXªs que não há aquela antipa-
é o Senador Josaphat Marinho. tia permanente e obrigatória da opinião pública com 

Não há -dúvida de que estamos vivendo um o Congresso Nacional. A sociedade está satisfeita 
momento realmente da maior importância e que, com o trabalho que o Senado fez, ela viu e entendeu 
como disse V. EXª, Sr. Presidente, no seu pronuncia- o seu significado. 
mento e vários outros oradores se referiram, o Sena- E o mal no Congresso, principalmente no Se-
dor Josaphat Marinho marca a sua e a nossa história nado, é colocar na gaveta o projeto que é muito pro-
neste Senado Federal e na vida jurídica brasileira blemático, muito complicado. Todos ficam com medo 
com esse trabalho. de tirar da gaveta. Ou votamos correndo, às vezes, ' 

Sou um admirador antigo de S. EXª,de seu tra- precipitados, ou deixamos na gaveta. Esse projeto 
balho como político e da sua luta. Sou um admirador foi retirado da gaveta, onde estava há doze anos, 
do tempo em que, no Rio Grande do Sul, tinha em S. entregue ao Senador Josaphat Marinho e à Comis-
Exª um referencial que, diga-se de passagem, nesta são que S. Ex!! compôs. Mas não há como deixar de 
vida tumuhuada do Brasil não sabemos onde está a ver- reconhecermos que foi o Senador Josaphat Marinho, 
dade,em qual partido, em qual cidadão e em que cir- seu trabalho, sua dedicação; 
cunstância. O Senador José Ignácio Ferreira diz com Esse projeto volta para a Câmara: Acho muito 
toda razão que somos o caminho e os caminhantes difícil, Sr. Presidente, que seja votado no ano que 
buscando a verdade. O que é cumprir o dever? vem, já que é um ano eleitoral, quando teremos elei-
. As nossas referências atuais no Brasil são mui- ções gerais. Queira Deus, no entanto, que ele não fi-, I 

to pequenas. O partido político varia de caso a caso que mais 20 anos na Câmara! Queira Deus que lá 
e, às vezes, de estado para estado, de cidadão para na Câmara dos Deputados, em dois ou três anos,. 
cidadão. Com relação à igreja há uma série de inter- ele se tome realidade! . 
rogações. Há a progressista e a conservadora, mas, Para isso, Sr. Presidente, V. EXª terá um papel I I 

ao longo desse tempo, o Senador Josaphat Márinho deéisivo; já que foi o grande responsável por estarmOS 
é uma referência e já o era no MDB, no PFI.!:, na votando, aqui, neste'-grande' momento: No entanto? 
Oposição, no Governo. No que tange à dignidade, para sair daqui e ir para á Câmara, embora seja outrá 
ao caráter, à defesa dos pensamentos'e dos princí- Casa, vai ser muito importante que tenhamos alguém· I ' 

.pios S. EXª não recuou uma linha e seu trabalho' é como o Senador Josaphat Marinho para orientar o traz 
fruto dessa sua capacidade. balho que será' feito, lá. Será muito importante que iO 

É bom vermos o trabalho de S. EXª, porque 50- Relator que vai ser indicado daqui a dois anos, não pà': 
ma mos algo e esse trabalho vai marcar época.' Va- gue o parecer do Senador Josaphat Marinho; que WÍ. 

mos poder dizer que éramos colegas do Senador Jo- mos votar, e pense que tem que'fazer uma coisa uni~ 
saphat Marinho, estávamos 'presentes; acompanha- pessoal, não tendo a grandeza, a capacidade ou, aifl~ 
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da, a compreensão do alcance do trabalho de S. de."- esteja nas mãos de quem estiver - é a busca. 
Ex!' . ... I dó bem corTllirrl. " ' 

. Portanto, repito, é muito importante ~sse'tr~ba-' . .Éo alcancesóçiál do bem,qúe V.EXª coloca 
lho, pois a Câmara terá a palavra final, já que est~-' co.m muita competência; uma 'verdadeira nova análi-
mos fazendo apenas o papel de câmara revisorá.' se. Eu dii'ia que âquiestáo rUmado Código, definido 
Assim, penso que .vai nascer um movimento no serl- . por' V. EXªcom rara coniPetenciae com profuhda 
tidolde lembrar a importânçia do Senador Josaph~t sensibilidade:': ", . .;~ 
Mar1inho. retornar a esta Casa. Só esse trabalho, n~ Aliás, diga-se de passagem, quando. V. Ex!! 
Câmara, com a sua orientação, já tem essa necess'i- acrescenta· o enriquecimento· sem justa causa, abri-
dad!e. .. ,. . . / gando, no art. 886, o q<ue~ se locupleta a restituir o I Fo.ram ditas tantas realidades com relação ao endividamento auferido, aquC Sen.ador Josaphat, 
projeto que considero essencial repetir algumas, ai~~ está o início de colocar-se o Brasil nos trilhos. Aqui, 
da I~ue rapidamente. V. Ex!! teve a competência de nesse artigo, estão os erros, que são a causa dos 
não querer fazer uma revolução no projeto; V. E~ desequilíbrios que vivemos, e o caminho que deve-
tevJ~ o bom-senso de incluir no projeto o equilíbrio da mos buscar para que este seja um país responsável; 
sodiedade brasileira. Não é o que é avançado; nãojé para que este seja um país evidentemente com o 
o q~ue está lá na frente; não é a clonagem, que não lugar a que tem direito perante a sociedade das 
satJ\emos para onde vai. Como muito bem disse V. nações. 
E~, respondendo à Senadora, poderemos aman~ã No momento em que o que é meu é meu, no 
elaoorar uma lei especial, mas não deixar de incluir momento em que aquilo que eu tirar, que não é meu, 
no Código o que ainda desconhecemos. ~I for obrigado a restituir, no momento em que os si-

Como disse o Senador Fogaça ontem, e nais evidentes de riqueza estão a demonstrar que 
acompanhei suas expressões, V. Ex!! teve a co I - enriqueci e não tenho de onde tirar, a solução é res-
pef:ência de manter a média da sociedade. Muitas tituir. Esse é um outro princípio que V. EXª acrescen-
dat, questões que V. Ex!! está abordando aqui são ta e que é fundamental, indispensável, dos princípios 
cot,seqüências do que está captando, como dis~e filosóficos que citou e que o Senador Josaphat Mari-
o '~enador José Ignácio Ferreira, com muita cotn- nho incluiu no Código. Quando V. EXª tira da socie-
pe!ência. I dade civil, mas· diz que o próprio sócio é responsá-

. Quanto à conquista das mulheres, por exeh,- vel, não pode esconder-se atrás da sociedade, faz 
pl<il, entre o Código de 1916 e o que estamos ap~o- outra revolução. Pois, na verdade, o mais comum e 
va!ndo hoje, parece que foi uma brincadeira, nias mais lógico hoje é se organizarem em uma gama de 
foi uma luta. Foi uma luta tremenda da mulher s~b- sociedades na qual não tenham nada a perder, na 
mi'ssa, passando à sua independência, hoje, cbm qual eu, criatura humana que sou, responsável, de-
o jdesaparecimento do pátrio poder e o aparéci- sapareço na sociedade. V. EXª, não! V. EXª chama e 
m,mto do poder familiar. Isso tudo V. Ex!! está C001'Si- clama no sentido de que eu, Pedro Simon, que sou 
de,rando. sócio e que posso até ser sócio oculto,' meu nome 

, Mas V. Ex!' tem algumas questões que mElre- não está, mas sou representado por alguém, V. Ex!! 
cem ser destacadas, que têm a presença pessoal I da leva a responsabilidade até o Pedro Simon. Está aí 
sJa definição. V. EXª diz que não se caracterizà a outra inovação tremendamente importante e signifi-
p10Priedade apenas como direito de usar, goza'r e cativa. 
dirpor de seus bens, consignado pelo atual Códi;go, Quando V. Ex!! determina e caracteriza que, se 
mas acrescenta a função social em respeito ao equi- fiz um contrato e as circunstâncias que vieram de-
Ií~rio, ao ecológico, ao patrimônio histórico e artrsti- pois demonstraram, ou os equívocos, seja o que for, 
cJ" São marcas que V. EXª inclui nesse Código, que tenho o direito de buscar a sua anulação, tenho di-
o diferenciam do que era antes. E a presença qué V. reito a alterar. É mais do que evidente, não pode fi-
E i(!! tem a grandeza de mostrar o verdadeiro valof da car na letrà fria! Assinei às vezes levado até pelo en-
s )ciedade, o verdadeiro valor social da propriedáde, gano ou pelo 'equívoco, e ser obrigado a arrastar as 
qJe é a grande marca deste fim de século, em hue suas conseqüências ao longo do tempo. V. EXª per-
n 5s somos detentores da propriedade, mas o. fatÓ de mite e admite a possibilidade através da qual busque 
s/armas detentores da propriedade não a to.rna ~os- a alteração da.quele contrato." . 
sa. A rigor, temos o direito de usá-Ia buscando o Creio que tudo foi dito, e não há por que repetir 
I:)em comum. A responsabilidade, o fim da propri~da- com relação àquela dramaticidade de estar lá na es-
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critura: filho ilegítimo ou filho adulterino, seja lá o que respeito. V. EXª teve a coragem da iniciativa de fa- ~ 
for, onde o Senador Josaphat coloca filha ou filho e zer, o que permitiu que caminhos fossem encontra-
não se fala mais nada. São todos iguais. dos para que a Comissão, o Senador Josaphat Mari-

Vivemos um momento muito importante hoje. nho e o Plenário do Senado chegassem a este final 
Esse Congresso Nacional, através do seL! Senado, de muita' festa, de muitas luzes. 
vive aqui um grande momento. Muito obrigado. 

A Senadora Júnia Màrise chamou atenção O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
para um detalhe, que é verdade. Esse Código é do - Agradeço a V. EXª, Senador Pedro Simon, e ao 
início do século. O Brasil mudou, alterou-se prati- Senador José Ignácio Ferreira as referências feitas à 
camente tudo e temos o mesmo Código, que ago- Presidência. 
ra vai mudar. Aliás, estamos no caminho de mu- Encerrada a discussão. 
dar, porque vai para a Câmara, e não' sei quanto Amanhã às 15h30min, o Senador e Professor 
tempo levará., Josaphat Marinho responderá aos questionamentos 

Nesse período, tivemos a Constituição de 34, a feitos durante a sessão de hoje e acrescentará o que 
de 37, a de 46, a de 67, tivemos a Emenda Constitu- julgar necessário para o melhor esclarecimento do 
cional de 69, que, na realidade, é uma nova Consti- Plenário. Às 16hs, iniciaremos a votação do Código 
tuição, a Constituição de 1969; tivemos a Constituin- Civil. 
te, a Constituição de 1988; tivemos a Revisão, que' 
fracassou, de 1993; e agora estamos pedindo outra. 
'Isso demonstra que, na verdade, na elaboração das 
Constituições, não estamos tendo a profundidade e 
responsabilidade ao fazê-Ia, mas em relação ao Có­
digo, tivemos a responsabilidade e a preocupação de, ' 
pelo menos, não piorá-lo. E se vamos mudá-lo agora, 
vamos fazê-lo com tranqQilidade e serenidade~ 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, penso 
qu~a hora que estamos vivendo é 'de tremenda an­
gústia. Para aonde estamos indo? Será que a globa­
lização, que há dois anos parecia ser o mais fantásti­
co que estava acontecendo, vai ser a solução real? 
Será que as privatizações, a~sim ou assado, serão o 
caminho real? Para aonde estamos indo?! 

Hoje é um raro momento, 'néstá Casa, no qual 
podemos dizer: estamos adotando um grande cami-. 
nho. Em termos de Código Civil, estamos caminhan- , 
do firme e fazendo o que deveria ser feito. . 

É claro, Sr. Presidente, é claró, Senador Jo­
saphat, que há as interrogações, asctúvidas e até as 
mágoas com relação a V. EXª. E o direito dos gays? 
E as questões iguais a essa. 

Volto a repetir: V; EXªficou no pensamento do 
conjunto da sociedade. O restante poderá vir no de­
senvolvimento futuro; hoje, esse é o Código ,Civil de 
que o Brasil precisa. . ' 

Meu grande carinho a V. EXª, que, com sua 
simplicidade, singeleza, modéstia e extraor~inário 
valor, vive, talvez, seu maior momento. Este Senado 
também, na simplicidade das últimas sessões, ,vive 
hoje, por intermédio de V. Ex!!, seu grande momento 
ao longo dos últimos decênios. '. ," 'l" 

·Meus cumprimentos a V. EXª, Sr. Presidente, 
com profunda sinceridade; minha ad.miração e meu 

A Presidência esclarece ao Plenário que, de 
acordo com o art. 374, do Regimento Interno, s6 po­
derão ser oferecidos requerimentos de destaque as­
sinados por Líder, pelo Relator-Geral ou por 20,Srs. 
Senadores ou Senadoras. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Ficam agendados para quinta-feira os Projetos de 
Lei da Câmara n!! 73, de 1995, 14 e 64, de 1997, e, 
para o dia 3 de dezembro, o Projeto de Lei do Sena­
do n° 25, de 1997- Complementar e os Projetos de 
Decreto Legislativo n° 36, 37, 41, 43 e 45, depend-, 
entes de votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. . 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to n!! 1.028, de 1997, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Resolução n° 154, de 1997, relati­
vo a empréstimos do Estado do Ceará. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Paúsa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

, Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso 11, do Regimento Intemo, 
'combinado com o art. 4!! da Resolução'n!! 37, de 
1995. . . . 

• ,O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carios Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n° 1.029, de 1997, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Resolução n!! 155, relativo a proje-
to de empréstimo ao, Estado do Ceará. ,~J <. • 'J 

Em votação o;requerimento. . .. '- ~.,~J 
OS Srs. Senadores, que o~aprovàm queiram 

permanecer sentados. (Pausa.). ~. ':,. ." fi 
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. A matéria'aqueO~e re;~re f~u~rá'na ~rdem ~~'i; mos esse meta é o das escolàs té~nicas, que prepa-

Diel da sessão dose~u~do dia útil su~seqüente, nps, ram jovens para o deserlVolvimento de I)ossa indús-
te~~o.s do art. '345, IncIso li, do Regl~ento Interryo; tria e,.atividades correlatas .. "0.0 I 

c10911~.n5b .. ~,nad~ com., 00 art',",4l!,. da' Re.,.so. luç,ao, n
ll

. 37,_',.lj,_ ~ .,'.'. ,,' . NO'.Brasil muitas Escolas:Técnica~,Federais já .... 
~ _ . . , ' _ , deram importante contribuição ao, nosso desenvolvi-

'I 'O'SR.-PRESIDENTE (AntoniO Car10s Magalhaes).o mento e hoje se transformaram em Centros Federais 
_ ()s Srs. Senadores Albino:Boaventura, Júlio Ca~- de Educação Tecnológica, a fim de atenderem às 
po:s" Lúcio. Alcânt~ra, OtóÍ1iel Machado e Od~Ci~ novas demandas de uma economia. mais sofisticada, ' 
SOlares enviaram diSCUrsos à Mesa para~serem pu-' de uma economia que exige alta tecnologia, ,alta 
blibados na forma do' art. 203 do' Regimento Intemb . .;; qualidade, exige melhores produtos" a n:Jelhores pre-

l-S. Exl's serão atendidos.'·- . ;'" I- ',' ço,s, para maior número de pessoas. 
• ' • ," .., 1 ,- ' • O meu Estado,"o Estado ,de Goiás, ,também 

", O SR. ALBINO'aOAVENTURÂ (PMO'B - GO) disp' õe de- uma Escola Técnica' Federal, que tem 
- .k Presidente, SrAs e Srs. Senadores, a econorhia ' " . . 

I I dado importa'ntà' contribúição ao desenvolvimento' 
brilsileila e a éCononliá mundial passamj:,or momen- de, nosso' Estado, formando 'especialistas em im-
to~ ~~_ g'~ndes iransfo~aç?es,. d~ a~apta:9?és; Ide portantes .àtividades necessárias ao nosso desen-
mhdiflcaÇoes, em decorrencla da concorrência mLn-' 'I 

diJil, em deCorrência da economia global. " , volvimento. , - , . ,', ", ,': .; ,.,' , , 

j
.. .. - No entanto, a exemplo do que ocorreu coI11 ou-
. .Nessa 'nova . econo,mia, " nessa economia do tros Estados brasileiros, é chegada a hora de a Es-

p~6ximo século, a con,c()rrência será muito' mais afir- cola'Técriica Federal éh~.Goiás também dar um pas-
radá, muito 'mais' forte, 'muito' mais renhida; Pois 'a so" adiante, crescer mais, meihorar' os seus padrões 
atiual guerta,é a guerta econô",~ ~ guerta po. rc1bn- técnológicos, de'pesquisa, de formação de alunos e 
qJli~ta d~ mercados.", ," ,,' v, _ ' professores e dispor de uma infra-estrutura de ensi-
;"., • ~esse n~vo mu~~o ~e co~c?rr~nda global i ãci no condizente com o atual estágio 'de nosso desen-

",aiS conta ter muita mão-de-obra disponív~l, ,?ã~ volvimento~ , ." - r,.. " , 
rrlais resolve ter muita terra nem, tampouco, ter mui- ' É chegada a h~ra 'de transf~rma~~~s a antiga 
tds recursos'potencia'is:-' ,.'. -,' , ',I, Escola Técnica'Federal de Goiás'c~rri sua tradição, t· Ness~nova economi,a. globalizada, <? .qu!=" real- , com seu passado de lutas e de, bons trabalhos pres-
mente conta,. o que realmente faz a diferença, o. que tados ao nosso Estado num estabelecimento de for-
fJiá com que"umpaís seja do'primêil~o, do segür1do, m~ç~o-profissioríal e técni~,~~ alt~ n,.rvel., . , , " 
dJ) terceiro ou qu~rto mUfldoséa;educ~ção, 'a.tébni- É chegada a ,hora. de,dota~<?s o Estado de 
~, ,a .~e<:;nologia, a: pe,squisa,.õ.~~~!='!1,:,olviIJlJflt~ ,Goiás.de um importante)nstrumento pAra o seu de-
ciéntífico, a produção de alta qualidade. 'o' - '" ~ I .' senvolvimento econômico' e social.' , • .' 
;r',;~ es~e'o"ca~inh~ d~ ~r~s!l, 'é~esse o,~mirh,<?~ O Estado' de GOiás, peío mujto'.q~e jé! contri~ 

df3, nossa economla,~é. essa~ dlretnz que deye ~or- buiu ,para o desenvolvimento do Brasil e pelo muito 
tElar·nossa educação, para termos mão-de-obra alta-, qüe ainda irá contribuir,merece",hoje um Centro Fe-
1lenie.: especializada,. pa~ termos ': con.dições I de'. deral,de Educação Tecnológica, que deverá nascer 
c,i>mpetir com vantagem em nrvel intema~ional, 'para da transformação de sua Escola Técnica Federal, 
podermos, efetivamente ingressar no grupo. de ~aí- que vem sendo . dirigida com grande' entusiasmo. e 
s!es maisdesenvolvidos~, " ' . l' . 'o' . ,I brilhantismo pelo eminente Professor ltalo de Lima 
~:: - ~N~turalmente,·o· B;asiJ' ainda' t~m, ';nuhos pro- Machado. ,;", . 

, t>Jemas e não tem condições de resolver, todos os Desejo neste;momento,dar meu apoio pessoal 
sleus problemas a um só tempo: há necessidadé de a essa importante iniciativa do' Professor ítalo de 
,tl~r prioridades, de ,ter um plano de,ação corteto, Limã Mãchado. " "'. <:\ . 
,~~ara seguir na 'direção correta, de maneira coer~nte .' No 'momento em que comemoramos os 88 
, J: ~fiequ~~a., I" ,.. • 1 anos de· existência da Escola Técnica de Goiás, 
) .:l' Para que o Brasil possa'enfrentar,todos e ses esse projeto de melhoria e aperfeiçoamento de nos-
cJ:esafios da globalização e da economia de alta hon- . so mais importante centro de treinamentoprofissio-
dorrência intemacional"é ,necessário que ele mod- nal estadual não é mais uma iniciativa pertencente 

" ~imize rapidamente o seu ensino .profissionalizánte, apenas a todos aqueles que recebera~ diretamente 
~l educação para o desenvolvimento econômico. seus benetrcios.;-\l 
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POSSO afinriar que, 'atualmente; todo o- Estado B têm aumentadas suas probabilidades de SeexlPO~ 
de Goiás está unido em tomo da melhoria e doaper- ' rem a uma superinfecção', ou co-infecção pelo vírus 
feiçoámentode sua Escóla Técnica Federal. deltadahepatiteD, élevando,as:estatísticas'de,mor- ,', 

Desejo, neste, momentõ, solicitar.cr:eiTlpênhÔ ,; bidade por. essa patologia· nas populaçóesdas ,áreas, , 
do Senhor Ministro da :Educáção,' Professor Paulo consideradas hiperendêmicas em relação ao víi'us B, ~ ,', " 
Renato'Souza, no sentido de dar urTlé:frápidasolu- I localizadas nos Estados do Amazonas,Àcré,Ron­
ção a'essepleit9 (jegrande mérito, não apenas para, , dÔnia, Roraima~ Pa~á;Amapá; Mató,'GrossodoSul" 
o' Estado 'de Goiás, más também importante para0 : EspíritoSànto, páranéÍ'eSànta Cãiarina: .. " ' 
desenvolvirnento da Região Centro~Oestee.-enl' últi- '. ': Senhor . Presidente, SenhoraseSe~hór~s Se~ 
ma análise, para'odesenvolvirriento d~' nosso Brasil:-' . nadores; o:Brasil,em 1991"comprometeu~se inter-; 

Muito obrigado., • ,',. " ,~t '. nacionalmente a:, universalizar a vacinação de;cÍian-
o SR. JÚLlo'éAMPÓS(PFL~':'" MTf~ s/ pr~.,)' çasmenoresde 1ano,.nas áreas consideradascl'íti­

sidente;-SrªS e SrS.Senadores"a hepatitedotipoB,cas, a partir de 1995e,no'restánte do território na-
considerada~uma das fo l111as.rnàis gravés:dessaen~ cional, ~'pàrtirde199?. - - \. . -, 
fermidade, é uma doençB:'viral altamente,contagiosa, .. Em.respéito a esse compromisso, nos primei-' 
sendo transmitida de indivíduo a indivídüo,' através' ros 'meses"de1997,' o, Ministério da Sáúde anuncioú' 
do sangue e de secreções como saliva, suor; leite a decisão de introduzir,pela' primeira vez, no calen-
matemo, urina, fezes, secreção vaginal, esperma, e dário anúal de vacinas de rotina para as crianças 
outras. )' - '. , menores de 1 ano, a vacina contra o vírus da hepati-

. As pes~oas que não conseguem Ítnegatlv~r" 'o te B, administrada em 3 doses: a primeira em re-
vírus tomam-se portadoras crônicas, com riscos de cém-nascidos, a segunda: um mês depois; e~ a ter-
transmiti-.lo e de ter problemás' de saÚde muito mai~ ceira, cinco meses mais tarde. 
graves. . Segundo ~s e'stimativas passarão a' ser im'uni-

Além das conseqüências próprias dessa enfer- zadas anualmente cerca de 3 milhões e' 500 mil 
midade, a hepatite do tipo' B eleva o risco de oéor- crianças, consumindo 10 milhões'e'SOO mil doses da 
rência de outras doenças hepáticas, podendo levar à vacina cóntra o vírus B. ' . • 
cirrose ou ao câncer de fígado, sendo hoje uma das - Essa decisão: todôs sabemos, é de extrema' 
maiores causas de transplantes de fígado, nos Esta- importância para evitar a contaminação de bebês, 
dos Unidos e em outros países.' pois existem riscos de contágio nessa faixa etária, 

Segundo' estimativas oficiais divulgadas peiô devido à· possibilidade' de transmissão vertical da' 
Minist.ério da Saúde, existem, em nosso País, apro~ doença de mãe para filho; entre outros fatores. 
ximadamente 100 mil portadores crÔnicos do vírus IA Organização Mundial ~a Saúde - OMS reco-
do tipo B - denominado HBV; e, desse total, acredi~ menda claramente a vacinação de recém~nasCidos 
ta-se que 45 mil possam sofrer as conseqüências contra a hepatite' S, por rec0l1hecêr a comprovada 
mais graves da doença. ' ' eficácia ·:da vacina existente,· desde 1989, contra 
. Enquanto no· País éomo 'um todo a hepatite' B· esse tipo de doença' e 'por' considefàr que a.s crian~ 

atinge cerca de 2% da população, na regiãoamazÔ-' ças de até um ano têm sistema de defesa mais ima;' 
nica, onde a doença, é considerada endêmica; a pre-' turo e, conseqüentemente, maior dificuldade' de 
valência é da ordem de 8%. Números semelhantes combater o te-rrív'el vírus HBV.' . 
aparecém também nos Estados do Espírito Santo, Segúndo a' reportagem do jornal Folha de' 
Paraná e Santa,Cata:rina. ' . ' '- . ,,' , S.Paulo, ,anteriormente mencionada, intitulada 
, Para se ter uma idéia da gravidade do proble- ·Vácina tenta evitar hépatite'e em criança", o vírus 
ma em. algumas' das Unidades Federativas da re- da hepatite Bentra" no organismo humano e' fica 
gião, basta citar que deteÍ"minados'bancos'desan~inéubadó' por um f>eríodo de2 a 6 semanas,'poden: 
gue do Estado do Acre chegam a atingir um índice' dó ser 'eliminado pela maioria das pessoas entre 3 e 
de 80%. de. anticorpos - o que indicá que cerca de 6 meses. I, ,. .. " 

80% da população já entro'u em contato com o vírus, Os especialistas acreditavam, a princípio, que 
como revelou a reportagem de páginainteira~publi~ , deveriam "ser vacinadas apenas as pessoas que ti~ 
cada'no jomalFolha de S.paulo, do dia 12 de junho . nham' comportamento de risco, tais como 'os.p'rofis-
deste ano .. ·' , ,:" ,,",' . 'sioriais da área de saúde"que;têmcontato'com,san-, . ' 

Tampouco se pode esquecer b fato de que os gue; ósusuái'iósde drogas éndovenosas, as prosti- ' 
indivíduos expostos à infecção pelo vírus da hepatite tutas ~os, homossexuais. ,;" 
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I' , 'As experiências realizadas em diversos paí~es ção menor de 1, ano de idade não foi imunizada con-
do "Primeiro Mundo demonstraram, entretantci,'"qDe tra o vírus da hepatite-B em 1995, e'as estatísticas 
va ~inar apenas esses grupos não reduzia o número de 1996 ainda estão sendo totalizadas. 
de', casos da doença, pois esses' representavam a~e- Já se sabe, entretanto, que praticamente todas 
nas 3% do total de indivíduos infectados. 'J as crianças nascidas em 1997 ainda não puderam 
" ,', Senhor Presidente, além da determinação de ser vacinadas e encontram-se expostas a se torna-

vacinar as crianças de até um ano de idade, o Mi is- rem portadoras crônicas do vírus HBV. ' 
té/'io da. S~úde anunciou também s~à in~enção Ide Felizmente, há perspectivas de melhora' da si-

I dalr continuidade ao Programa de Vaclnaçao de Gru- tuação, pois o Ministério da Saúde, comprou vacinas 
: pÓs de Risco, destinado a imunizar profissionais ~n- em caráter emergencial, com a inestimável colabora-
: vqlvidos nas ações de saúde e a população de ~ 'a ção da Organização Panamericana de Saúde .-
,14- anos nos Estados da Federação considera<!los OPAS. Em fins de agosto passado chegaram os pri-
; eri1dêmicos. . I meiros 4 milhões de doses e mais 12 milhões estão 
: ' Apesar das boas intenções das autoridades da sendo adquiridos para possibilitar a. implementação 

á lea da saúde, ocor!e~am, lame~~avelmente, .enfra- dessa vacina, ainda este.ano, na rotina nacional de 
VEiS de ordem economlca que dificultaram a Imple- imunizações.' . 
m1entação dessas decisões. ' I' Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-

I Todos nós, Senhoras e Senhores Senadores, nadores, apesar dos obstáculos, há avanços de 
temos total conhecimento de que o Ministério I da grande importância a serem registrados, e eu gos-
Sj:lÚde tem enfrentado, nos últimos tempos, inúme- taria de destacar uma outra decisão importante to-
ros problemas para 'adquirir essas vacinas tão Ine- mada pelo Ministério da Saúde em relação a essa 
cJ~ssárias contra a hepatite B, tendo inclusive cance- grave enfermidade infecto-contagiosa que é ahe-
I~do licitações sob suspeitas de superfaturamentÓ. patite. ; . 
I Desde '1995, o Brasil não importava vadnas Desde junho de 1996, foram incluídas, na rela-

c?ntra a hepatite B. As doses existentes tornara1~se ção de doenças de notificação compulsória, em nível 
insuficientes para atender à demanda e passaram a nacional, as diversas formas de 'hepatites virais, de-
ó~"orrer atra, sos significativos na oferta dessa vatina cisão considerada pelos especialistas da área como 
à:população-alvo, tendo sido amplamente denuricia- uma das mais importantes contribuições à Saúde 
d sua falta, na maioria d, os postos de saúde do RJ1aís, Pública do nosso País. 
no presente ano. ' Nos países do Primeiro Mundo,' a vacinação ! A nao-disponibilidade da vacina contra o írus contra esse tipo de vírus já é obrigatória,ej talvez 
da hepatite do tipo B para ,atender as"necessidJdes por essa razão, as estatísticas indiquem que ape-
do Programa Nacionalde'lmunizações causou, kem nas de 1% a 2% da população está contaminada 
dúvida, graves problemas à saúde pública do ,~aís, pelo vírus B. 
dom sérias conseqüências, a médio e longo prazo. Senhor Presidente, eu. não poderia deixar de 
} A desc~ntinuid~deno ~~ograma"d: ~acináçãO ressaltar, nessa oportunidade, a importância das 

contra esse tipO de vlruS;VerlflCada nos ultlmos tem-' decisões tomadas e dos compromissos assumi-
p,os, repi'ese,ntou 'um la, mentável retroc,essb nalluta: dos.. 
dontra um dos agentes infécciosos de mais alto cus- " ,', A vacinação constitui, sem dúvida, uma das ar-
ttj s~ióeconôniico,. contribiJindo 'Pa~a aument~r nos: más mais eficientes contra o vírus' da. hepatite B, 
s,os riSCOS de morbldade por hepatite e tamberrl, por considerando-se que, com a administração ,de três 
&âncer hépático,' igualmente ',prevenível com '~ssa doses; :se consegue uma proteção de quase 100%. 

la?i"';;;';; .. téru~a i~éi. d: ~';'~ade~~;lbl~: B;~ej! :::~~U~~:~é::~:~~a~:'': ~~:~~ 
rlna,só 'em'relaçãd:ao ano de' 1995, de uma,popula- cas~ e implementada 'onde'"se· fizer ,necessária, em 
(::ão total de aproximadamente 860 mil criançasl me~ todo o País; para melhorar a expectativa de saúde 
(lores de'1 ano, residentes em áreas de alta en'demi- de ,milhões de brasileiros.' r 

~:idade,cerca de 548 mil',não foram vacinadas é, pO-' -' \, É muitíssimo mais' barato prevenir do que re-
Jjem, vir'atonar-se portadoras crôniCas por nãbrte- mediar,'-Senhor Presidenie.~Os indivíduos que se tor-
l'ê~Sido:,próté~id~S!~a !nfeCção pelO vírus H~v·I'" nam portadores do vírus da hepatite B são,candida-
I. No~ meu Estado, I o 'Mato Grosso, conSiderado tos a utilizar:interteton, ~com' ou sem ribavirina, a um 
je alta endemicidade, quase a 'totalidade da pobula~ Custo por pácier'ltede aproximadamente 8 mil reais 

.J,; 
I" 

I 
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por semestre, enquanto o custo da dose da vacina é 
estimada em apenas 1 real para o Governo. 

Ao concluir meu pronunciamento, quero reite­
rar meus cumprimentos ao Ministro da Saúde, Car­
los Albuquerque, pela firmeza e coragem com que 
tem enfrentado os graves problemas dasáude no 
Brasil e, em particular, os obstáculos interpostos 
pela área econômica em relação à importação de 
vacinas. 

Tenho esperança de que as autoridades da 
área econômica tenham tomado consciência da gra­
vidade das conseqüências decorrentes da demora 
da importação das vacinas - e de que esse proble­
ma não se repita, para que nossa população em ge­
rai e nossas crianças em particular possam ficar, do­
ravante, protegidas contra essa grave doença que é 
a hepatite B. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

Muito obrigado! 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a crise social 
gerada pelo desemprego - fenômeno de dimensão 
mundial que adquire, nos dias de hoje, feições as­
sustadoras - exige de todos os que detêm parcela 
de responsabilidade na condução política das socie­
dades a mais acurada análise. Entender as razões 
de sua existência é o primeiro e decisivo passo para 
superar tão incômoda situação. 

Tenho para mim que a economia contemporâ­
nea, isto é, aquela nascida com a Revolução Indüs~' 
trial Inglesa e que consolidou o sistema capitalista, 
universalizando-o, traz em si a necessidade intrínse­
ca de, racionalizando custos' e otimizando procedi­
mentos, buscar a crescente remuneração do capital 
investido. É da lógica do sistema ter no lucro seu 
maior objetivo. Daí que, nesses dois últimos séculos 
e meio, o maciço investimento na tecnologia sempre 
esteve presente no processo produtivo, aliando ciên­
cia e indústria. 

Claro está que o esforço de ampliar a produ­
ção, por meio do incremento da produtividade e da 
redução dos custos operacionais, acabaria - como 
de fato aconteceu - por atingir o mercado de traba­
lho. Quanto maior o nível de sofisticação tecnológica 
do maquinário empregado na produção; menor a ne­
cessidade de mão-de-obra a ser utilizada. Assim é 
que, particularmente em países de tecnologia mais 
avançada e de menor poder de pressãp das catego­
rias profissionais, <?omoé o ~aso do Japão, a robóti­
ca tende a avançar de maneira considerável, dimi-
nuindo a oferta de emprego. ' 

Neste final de século, cujo cenário é dominado 
por uma economia altamente globalizada, ou seja, 
com um grau de interdependência de povos e pa.íses 
como jamais se viu em qualquer outro momento da 
História, o problema ganha novos contornos sem, no 
entanto, amenizar seus efeitos. Refiro-me à tendên­
cia, cada ve7. mais real, de o capital buscar formas 
distintas de maior remuneração, que não a produção 
propriamente dita. Esta, é o que se diz, produz lucro 
diminuto; a saída é fazer com que o capital se remu­
nere e, para tanto, voa pelos quatro cantos do mun­
do à cata de atraente remuneração, normalmente ju­
ros estratosféricos. Na prática, isso leva à redução 
relativa do sistema produtivo e, em termos globais, à 
diminuição do número de empregos. 

Como enfrentar uma situação dessa natureza? 
Salta aos olhos a absoluta necessidade de se proce­
der a exercícios de imaginação criadora, de modo a 
se encontrar saída para um problema - o desempre­
go - que é extremamente grave, a começar por sua 
dupla significação: a um só tempo, traduz deficiência 
na produção e instabilidade social. 

Em um país economicamente periférico, como 
o Brasil, ademais marcado pelas enormes desigual­
dades sociais, econômicas e regionais, dificilmente I 

haverá solução mais inteligente e adequada para su­
perar o problema aqui focalizado que não seja o es­
tímulo às pequenas iniciativas empresariais, em 
cada um de nossos milhares de Municípios. Na ver­
dade, essa é a política correta que Governo e Socie-

. dade estão assumindo, e que tem no Serviço Brasi­
leiro de Apoio às Pequenas e Médias Empresas, o 
conhecido e respeitado Sebrae, sua mais perfeita 
tradução. 

É exatamente sobre um dos Programas insti­
tuídos pelo Sebrae, Senhor' Presidente, Senhoras 
e Senhores Senadores, que gostaria de tecer al- I 

guns comentários, neste momento. Trata-se do 
Programa de Emprego e Renda - PRODER, cria­
do há pouco tempo :....' cerca de três anos ~, com a 
finalidade precípua de multiplicar e transformar em 
novas fontes de geração de renda e empregos os 
pequenos empreendimentos que podem"florescer I 

no ainda não suficientemente explorado potencial 
dos Municípios brasileiros, segura alternativa para 
o País eliminar "o fantasma do desemprego que a 
todos preocupa". 

Algumas premissas sustentam o' trabalho do 
Sebrae e, nesse sentido, dão suporte filosófico ao 
Proder. Em primeiro lugar, a plena convicção, cla'ra­
mente exposta pelo presidente' do Conselho Delibe­
rativo Nacional do Sebrae; Pio Guerra Júnior, de que 



'" 
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.~ nbs Municípios que se devem instalar as base~;, gia específica para sua implantação em cada locali-
deI, /;ustentação para o desenvolvimento do Paí~, dade. O primeiro passo é a seleção do Município, 
comi a criação de novas fontes de renda". Um sJ- que pode ocorrer por solicitação da Prefeitura ou por 
gurVio pressuposto, que une o papel do Município k decisão do Sebrae. Em função das diferenças e das 
ilimJl economia globalizada e altamente competitiv~, necessidades regionais, a metodologia de implanta-
foi s'tpresentado por Mauro Durante; diretor-preSide?- ção do Programa pode variar de uma região para 
~e dq Sebrae, em texto de apresentação do Proder: outra. 
~ Ap~ender, criar, inovar. Estas são as palavras-ch~- Entre três e seis meses procede~se à primeira 
ves' para o profissional deste fim de milênio, na bu~- etapa visando à implantação do Proder; é o momen-
fi <io\conhecimento". , , I to da abordagem, da aná:ise e da avaliação econô-
. J. Estou convencido de que o Proder fortalecerá mica, oportunidade em que são feitos os contatos 
la lissão do Sebrae, voltada para a valorização dbs com as lideranças municipais, elaborados os convê-
peJluenos empreendedores, e cujos bons resultadbs nios, selecionados os técnicos. Parte-se do princípio, 
i~lem ser atestados por números impressionantEls: corretíssimo, de que um bom diagnóstico possibilita 
. hoj'e, no Brasil, os pequenos negócios representam identificar os campos de atuação, os setores que po-
198)VO do total de estabelecimentos, empregam qua~e dem ser explorados, além de apontar as empresas 
: 60ro da mão-de-obra dos segmentos secundário~ e que podem ser melhoradas e transformadas em um 
! te~ICiáriOS e contribuem com cerca de 1/4 do PIB dés- empreendimento mais rentável e lucrativo. 
: se ~ setores. Por isso mesmo, cumprem releva~te Quero destacar, Senhor Presidente, Senhoras 

I 
papel na geração de empregos, na redistribuição Ide e Senhores Senadores, que o Sebrae treina e dá o 

; rell'9a, na disseminação e democratização dos co- impulso inicial nas ações de tecnologia ,e gestão em-
: nh'écimentos tecnológicos e gerenciais. Com certe- presarial. A seguir, é a própria comunidade quem as-
! za', esse papel haverá de crescer ainda mais cort, a sume o comando desse processo e toma a si a res-

aj,IJda do Proder. " I ponsabilidade de sua condução. Garante-se, desde 
1/ r Em sua breve trajetória de tres anos, sen,hor o início, o mecanismo de acompanhamento das ati-
! Presidente, o Proder vai acumulando êxitos significa- vidades, exatamente para que a continuidade não 
I ti~os. Quandó se analisa a experiência nos cer~ de corra risco e haja o natural desenvolvimento auto-
: 9~)Q Municípios atendidos - algo em tomo de 116% sustentável do Programa. 
i dI) potencial municipal brasileiro - vê-se que o objeti- Ao encerrar esses comentários, reafirmo mi-
: vI) do Programa vai sendo atingido: promover o Ide- nha crença na descentralização política e econô-

s/mvolvimento de comunidades carentes do interior, mica como caminho natural de resposta satisfató-
pt)r meio de criação de pequenos negócios, do es- ria à crise contemporânea, seja a do, Estado, seja 
darecimento e da organização de grupos. a da economia. Uma descentralização que signifi-

J Nesse período, algo próximo a 20 mil empre- que desconcentração de poder e de oportunidades 
sfas foram sensibilizadas, e alcançou-se a média de e, a par disso, fomente a cidadania e as práticas 
26 mil empregos diretos gerados. Talvez o aspbcto democráticas. Nessa perspectiva, a contribuição 
6entral da atuação do Proder resida no fato dJ, ao do Sebrae e de seus programas, como o Proder, é 
~mpliar a oferta de trabalho, movimentando as fihan- por demais positiva e pedagógica: ensina fazendo, 
ças de pequenas cidades do interior, promovbr a faz ensinando. 
d:riação de milhares de associações comerciaiJ, in- Muito obrigado! 
~Iustriais e comunitárias. É aí que o Programa ~os- O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB - GO) -
t~ra sua face mais extraordinária: estimulador de! par- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, uma das me-

, (~erias e da participação organizada de govetnos, didas do ajuste fiscal promovido pelo governo do 
, t~mpresários e comunidade, construindo uma edono- Presidente Fernando Henrique Carnoso estabeleceu 
" tTlia dinâmica, na qual todos saem ganhando. l' a criação de um Fundo de Aval para as pequenas e 
,~ " Programa essencialmente mobilizado r, o Pro- médias empresas a fim de incentivara produção de 

I er funciona como uma espécie de despertad r da bens exportáveis. 
. , 

, comunidade, buscando identificar os potenciais de Essa providência visa oferecer garantias para 
'. empreen,dimentos ali existentes que possam Igerar pequenos e médios empresários com dificuldades 

r, renda e emprego para o Município, contribuindd para para obter financiamentos adequados que lhes per-
e a fixação do homem em sua terra natal. Metic~losa- mitam alcançar a indispensável competitividade e, 

")1 mente preparado, o Proder observa uma metodolo- assim, colocar no mercado externo seus produtos. 

," 

, . 
... , . 
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Medida, aliás, que considero justa e necessária, por- Daí, portanto, a importância de se criar () Fun~ 
que compreendemos' a' intensidade dos problemas do de Aval para ~o'Pequen~ e Médio Produtor Rural: ' 
com que se defrontam àqueles que se vêem impedi- Senhor Presidente, Senhoras e Senhor,es Se~ 
dos de expandir suas atividades, exatamente por nadores, este é o apelo que faço às autoridades do 
não contarem com linhas de crédito compatíveis. Executivo, a fim 'de que seja corrigida uma distorção 
Mais dó que isso, a impossibilidade de oferecer ga- que períaliia, "mais uma vez; o pequenó prod\Jtor. 
rantias reais inibe os pequenos e médios empresá" Reconhecendo -no Presidénte Fernando Henrique' 
rios de se aproximarem de gerentes de bancos e Cardoso a sensibilidade -e '8, disposição para enéon-
lhes exporem seus propósitos. -, 'tiar'Caminhos justos para toda a sociedade bi'asilej-

Ocupando esta tribuna, tenho' insistido na im-' ra, tenho confiança no interesse' de Sua' Exc~lência 
po~ância da agricultura como atividade _ capaz' de e"m efetivar esta proposta que' deixo registrada nesta: 
oferecer respostas positivas à geração de riquezas e Casa. -; -': . , '. . 
contribuir diretamente para a formação de, divisàs. 
Ressalte-se aqUi, o sucesso do PRONAF (Programa 
Nacional de Agricultura Familiar) que abriu aos pe­
quenos produtores rurais a possibilidade de acesso 
a financiamentos para investimento e custeio. Entre­
tanto, não são poucos os casos em que,' por falta de 
garantias, esse pequeno produtor deixa de ter aces-
so ao Pronaf. -, .. , 

.. , 

, Por esta razão, o meu propósito é sugerir às 
autoridades 'do Executivo a criação de um Fundo de 

, Aval aos pequenos e médios produtores rurais, de 
, forma a garanti-los em sua busca de recursos. _ 

Senhor.,Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores: 

Este Fundo de Aval ao pequeno e médio pro­
dutor rural, que ora sügiro, vem também corrigir uma 
certa incoerência do próprio Pronaf. Esse Programa 
tem como princípio atender aquele produtor cuja -
maior parte de sua renda tenha origem" em sua pro­
pnedade rural, nela' residindo, 'e desempenhando 
suas atividades com a 'própria família: Esse produtor 
não pode ter empregados permanentes. Portanto, os' 
recursos do Pronaf são mesmo destinados às pe-
quenas propriedades rurais. ," ' 

A incoerência - ou o grande desafio desse Pro­
grama -está entre o princípio do Pronaf e o inciso 
vigésimo sexto do artigo quinto da Constituição Fe­
deral, que estabelece: liA pequena propriedade rural" 
assim definida em lei, desde que trabalhada pela'fa­
mília, não será objeto 'de penhora para pagamento' 
de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seU de-
senvolvimento". ~ , , 

Esse dispositivo constitucional tem servidô"de 
argumento a alguns gerentes de, -banco para a não 
concessão dos' financiàméntos' dó 'Prbnaf aos-pe­
quenos produtores que' teliam, riômo ~nicas gara"n­

,tias, a sua péquénà'propriedade e '? força de seu tra~ 
balho e de sua família. '. '. ',,. . -, 

Muito, obrigad~~ 

,- . O: SR. ODACIR SOARES (PTS - RO) - Sr. ' 
Presidente, srª. 'e Srs. Senadores, A palavra de- or­
dem 'nos altos escalõê's da administração pública fe­
deral, na semana que transéorreu' de 17 a 23 de no­
vembro,' foi recadastramento. Recadastramento dos 
servidores: públicos federais ativos, e recadastra­
mento 'dos serVidores 'inativos' e pensionistas,' dos 
"velhinhos aposéntàaos." ' • 

. Sem cbnfiar 'nas informações que tem em 
seus bancos de dados sobre seus 537 mil servidores 
ativos; o governo começará nas próximas semanas 
uma grande' operação-de recadastramento do fun­
cionalismo. 'A atualização dos cadastros é"o único 
meio de que' o Executivo dispõe para obter informa­

"ções seguras"sobre o'quadro de pessoal, e assim 
iniciar o processo da demissão de 33 mil funcioná­
rios "não-estáveis", prevista no "pacotaço" de ajuste 
fiscal. . 

O decreto 'do' recadastramento preparado pelo 
Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado "-MARE,-êentregue ao Palácio do'Planalto, 
na' quinta-feira, "dia 20 ae novembro; estava' previsto 

,para 'ser assinado na 'seXta-feira,' 21 de novembro, 
pelo Presidente da República. O que impediu a, as~ 
sinatui'a foi o prazo' para o término da operação,final 
de • fevereiro. AsSessores do Presidente 'Femandó 
Henrique' Cardoso 'avàli,aram operíódo (~r~~ meses), 
comô' muito 'longo e' devolveram o' decreto 'ao Mara. 
pa'ra ser refeito, L'. "", , ' -. ' " .. 1 

. . " , .. , ~"'\'+. ''l., '~,,;" t " f ,". oi"; . t -. 

Na visitá que fez ao Rio de Janeiro, para' a so;, 
lenidade do encerramento do XVII Encontro' Nació­
nal de 'Comércio' Exterior, ti Prêsidente' Férnando 
Henrique Cardoso, disse que o recadastràmento terá , 
que terminar em 31 de l janeiro de 1998;: 'ele quê? 

'.. , ' J 

pressa no início das demissões qos "não-estáveis"'l;;., 
inicialmente planejádas "para jânêiro, e 'adiàdas'pà'rã 
março: se fosse cumprido o'decretó presidencial pl~l 
parado pelo Mare. ',' ;.. ,'.,'.' . ,'li ,€, d;. 
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i 'Óuanto antes forem feitas as dispensas" Se-, cá rias condições financeiras seremsubmetidos'a ve-
rihor f)reSidente, entende o Palácio do Planalto, me-' xaminosas e extensas filas,expóstos·aC? so!eàchu-
nqr sJ~ráo desgaste político que o Presidente Fer-', ,va, na busca de comprovaremo~ue já haviam feito: 
nandJ,'~ Henrique Cardoso enfrentará às vésperas seu recadastramento. ;", , :;:." 

/' 'dás e~eiçQes'presidenciais no próximo ano. Além da , . O recadastraméritoequiv~dopode'ápre's,en- ' 
j, cons"iil:Jeraça,.-Ode es,' trito caráter polític~ do deSg,a~t~ tartrêstipOs de erros: 'informações', dós próprios' apo-', 

que p,ooena causar; ter~se-á que considerar a factlbl.,-,' sentados, do Ministério da Administraçãô F'éderal e 
'" li~dJ~ das demisSões dós, servidores públicos fede..! Reforma do Estado ,- MARE ou mesmo de digitação. 

r~is inão~est~veis·, ante um calend,ário tão estreito,! O 'assessor' do Mare,Roberto Pizza, diz que: "Evi-
taoa~rtado. '," ,'" ,I dentementeque há' um,certôdesconforto,:mas esse 
1 No caso de atendido o decreto originalmente' procedimento é absolutamente necessário". Isso 

prePluado pelO M,inistério ~a Administração Federal porque, no entendimento do Mare, ," ... entre os 140 
e Reforma do Estado - MARE, que' previa que o rei' mil convOêádos 'ogoverrio acreditá que existem de 
cadal,stramento estivesse concluído em fins d~, feve~ . 30 mil a 40 mil fraudes". 
r~i~, as demissões teriam que ser urgenciadas e' Pouco adianta vermos a burocrática discussão 
~n(j:lurdas no período de março à fins de junho. Iss6 estabelecida entre o Banco do Brasil, a dizer que a 
porque a Lei Eleitoral proíbe demissões nos serviço~ sua tarefa foi feita com correção, e, de outro lado, 
públicos a partir de 4 de julho, ou seja, três mese~ ouvimos ás explicações do Mare de que as "distor-
antJs do dia de votação.' 1 ções" verificadas se deveram ao contraditório entre 
I , O impacto do desgaste a ser causado pela de- os nomes e números listados pelo Banco do Brasil e 
inis/)ãO dos servidores públicos federais "não-está- as listas básicas elaboradas pelo Serpro, ou erros de 
veisl

,. - 33 mil pode significar, por baixo, 132 mil pe$- digitação. 
soa's, amigos e familiares, insatisfeitos. Mas como Se O pior, Senhor Presidente, é a insegurança. O ' 
,p<x{eria medir o desgaste da não demissão, se o r~- verdadeiro temor, que mais de 140 mil inativos, de 
lcadastramento se arrastar e terminar por ser inviabi- 140 mil famílias estarem ameaçadas de não recebe-
'lizJdo antes das eleições de outubro de 1998? U~ rem seus proventos, na maioria das vezes parcos 
:dol malefícios será o de não alcançar, a economia prOventos, logo no mês das festividades do Natal e 
Ipre~ista pelo pacote econômico, que a estima ~m do Ano Novo! 
i R$/350 milhões/ano. Um outro prejuízo seria o do Neste ponto, Senhor Presidente, vejo-me com-
nãl> cumprimento da proposta de "enxugar" a máqLi~ pelido a manifestar minha total divergência do Minis-
I naldo Estado, o que poderia reduzir a confiançatla tro Bresser Pereira, quanto áquilo que, possa estar 
: Comunidade Internacional, no Governo Feman~o fora dos bons costumes no Brasil. 
H~nrique Cardoso. ,I Fora dos bons costumes republicanos, no 

! I A rapidez, a qualidade do recadastramento" a meu modesto entendimento, é o governo eleger 
I sua absoluta correção, não combina com a rapidez uma classe como alvo constante e preferencial de 
qu~e é imposta pelos prazos legais da Lei Eleitotal. suas descortezias, bordoadas e porque não dizer, 
Af,enas para utilizar informações atuais, o reta- perseguições. Tantos têm sido os maus-tratos infli-
dJistramento dos 650 mil servidores inativos e pbn- gidos aos servidores públicos federais (anuncia-
sii>nistas do Governo Federal, iniciado em julho, dos, quase sempre ás sexta-feiras, para lhes tirar 
até hoje apresenta problemas e o Ministério da Ad- a tranqüilidade de um fim de semana ... ) que não 
m1inistração Federal e Reforma do Estado - M~RE admira terem os servidores passado a identificar o 
fdi obrigado a estender o prazo final do recadas.,. Ministro Bresser Pereira como seu; inimigo público 
trtamento dos inativos e pensionistas até o prbxi- número um. 
mllO di,' a ,1,2,' para que mais de :140 mil atualitem , Senhor Presidente; Senhores Senadores. 
s~us dados. ! Quero, entretanto, dirigir-me ao MínistroBres-
-' Senti~r Presidente, Senhores Senadores, ser Pereira e á Secretaria Executiva do Mare, Ora. 
I'" Na questão do recadastramento dos inativbs e Cláudia Maria Costins, confiando no espírito .de Na-
~ensionistas, a tarefa foi contratada com o Bancp do tal, dois apelos: primeiro, que concedam um prazo 

i Elrasil S.A., em julho de 19~7,e se arrasta a ;seis maior para orecadastra~entodos'140mil inativos e 
! '~nes~s. ';f:9do~nós :!iCa~os~o~tri~tados,verd~dbira- pensionistas, queestáo faltando ,naS listagens equi- ' 

~~ente pef!ahzados, ',ao vern1os, centenas, mllhkres vocadasdoBanco do.Brasile do Seipro;segundo, 
<,ie aposentados, pessoas de avançada idade ejpre- que esse segundo' reéadastram~ntos~jl:ifeito, no 

'! , 
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âmbito interno de cada Ministério, cada AutarqlJia_ou as empresas aéreas embutem os seus custOS. Isso 
Fundação ao qual se vincula 'o servidor-inativo ou quer dizer que as empresas enganam não só o Po~ 
pensionista: : .• ~ ,', , der P.úblico, mas também o usuário: cobram por um~i 

Agindo dessa forma, Senhor Presidente~ temos tarifa'que; afinal de contas, não recolhem aos 'cofres 
a espera'nça"de que-se 'afastem 'definitivàmente a públicos, o que abordarei em seguida. 

tristeza,~a insegurança, e a revolta "que sé vêm es- ,~ ~ão 'é a,primeira vez que má manifesto soi:ire o 
tampa~as em faces envelhecidas, sofredoras, mas as~unto e t,em? que não seja a última mas não pós: 
que já prestâram, por certo, 'o seu quinhão de serVi- so me calar diante desse absurdo. ' 
ço, de competência, de produtividade, de seriedáde ,'" , ' I' • - , 

ao longo de suas vidasfúriéionais. ',".' " .' A história é' muito"'simples: para utilizar a infrá-: 
- Muito C>brigado. ' • - ~ '-,' ",' " ',~ estrutura aeroP9rtuári~, as empresas aéreas' devem' 

,. , o" ' .... ','o'n- ,~ ., pagar tarifas p~lo embarque, pelo pouso, pela per-,. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1osMagalhães) , manênc!a e, por armaz~~agem e capatazia. Vejàm', 

- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en- be!1l, Senhoras e Senhores Senadores; são tarifas' 
cerrar os tragalhos. . 'r' 'r , que têm como 'contrapartida a prestação dos servi- i 

Está encerrad~ a pres~n!~;sess~.o. ços 're~pe?fiv<?,s~,S~o ef~s:'.'utilização dos ,serviços de' 
, ._. r ' )\.. '., _{l.Evài!fa~a ~ As 18h25min.) em,barque de- passag~!ros;, pouso, rolageril e esta- I 

__ _',,' cionamento de aeronaves;permanên"éia da aerona-

...... • _, : I" j, " '"" ,_ ve além das primeiras três h~ras, após o pouso; e 
" ',,_, - ,.~ .. (OS'. -18409~7) guarda e movimentação.de ca~gas nos a'rmazéns, ' 

, que pertencem ao Poder Público: ' , 
... " 'I. I !,.J. • 

, , - , 
I; 

DISCURSOS PRONUNCIÂDOS' PE-' 
'LOS SRS. JOÃO'ROCHA,"NA SESSÃO DE 
21-11-97, E ELeIO-ALVARES, NA SESSÃO' 
DE 24-11-97. QUE SE REPUBUCAM POR SO­
UCITAçóES DESSES PARLAMENTARES. 

, '0 SR. JOÃO ROCHA'(PFL':'" TO)'''':Sr.'P~esi-' 
dente, Sr! e Srs: Senadores:' venho' reitenlr heste' 
Plenário que é inadmissível o tratamento'privilegiado 
de que as empresas aéréas gozaril<1 em nosso' País. 
Trata-se de,uma 'injustiçá, 'de um absurdO',i de um 
verdadeiro paradoxo que as dívidásque 'essas em~ 
presas têm para 'com os cofres públicosrnão 'sejam 
cobradas de modo' adequado; pior. não' faz' sentido 
que o Poder Público estimule essas êmpresas a não 
pagarem o que devem. ' . . .' ,. ,', 

, Todos" indistinta~ente: pagam pelos serViços 
prestados pelas empresas aéreas-o Ninguém viaja de 
graça. Nenhuma' encomenda' é transportada de gra­
ça. As empresas cobra~ por seus serviços. E mais: 
cobram caro. O Brasil tem uma'das mais altas tarifas 
do mundo;' É 'um absurdo que,umapassagem para 
Miami; nos Estados Unidos,' seja mais barata que a 
do trecho BrasfliaPalmas:Os resultados nefastos 
dessa política tarifária vemos todos os dias; com um 
deslocamento cada vez' maior de pessoas. para o ex­
terior, indo gastar. lá fora, dólares que seriam muito 
bem-vindos em nossa economia. E. é claro. no pre­
ço das passagens e-das mercadorias transportadas, 

Não se trata de nenhum absurdo e, guardadas 
as proporções, pode ser comparada' à tarifa que o' , 
feirante paga para ter seu box no mercado; ou à que 
qualquer, comerciante. paga pa~a montar seunegó­
cio; ou a um pedágio numa rodovia sujeita a esse re­
gime. Se pagou, o feirante pode atender seus clien-' 
tes na barraquinha; se não pagou, perde.a conces­
são. Se o comerciante pagar, as taxas de licencia­
mento, terá as portas abertas; se não, perde o direito , 
de com~rciar~ Se o' mo~oris,ta paga" o pedágio-, p<?de ' 
passar hvremente; Se nao... . ~ '. 

Pois bem, Senhoras e Senhores Senadores, a 
diferença que existe entre esses cidadãos comuns e 
as poderosas empresas'aéreas é esta: elas não pa­
gam e continuam operando: Basta ver que, apesar ' 
de as leis preverem penas duras para a inadimplên­
cia,- essas penalidades, não são aplicadas. Vejamos 
o que aconteceria se .,tais penas fossem aplicadas. 
Observem as Senhoras.,e os Senhores Senadores 
que as empresas que deixassem de recolher as tari­
fas por 120 dias teriam suas concessões suspensas. 
Se a falta de pagamento persistisse por 180 dias. te­
riam o cancelamento sumário das concessões. Per­
gunto ao Plenário. composto de pessoas que viajam 
semanalmente: alguma das grandes empresas na­
cionais inadimplente~ de!xou .d~ circular?' Algum 
dos senadores aqui presentes já deixou 'de embarcar 
porque a .companhia A ou Z perdeu a concessão? 
Duvi~o mu~o. r t,J •. ~.-." ~.~ ; .. ~~~ i I • • 

O que podem pensar as empresas: ~Bem.'·se 
não há punição, não há por que pagar"; 'J 
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I 'tMas O problema não pára na falta de puniçõL diados estabelecem também as punições: Se os be-
~s: I multa pecuniária que as empresas sofrem ~ nefícios são concedidos, por que não aplicar as san-
de jlJros de mora de 1 % ao mês, pro rata die, re~- ções? 
~eitJmdo-se a carência de um ano para atualiz~- Como cidadão, como usuário dos transpor-
Ção/ monetária. Ora, Senhoras e Senhores Se na:- tes aéreos e como parlamentar - nessa condição, 
dorJ~s,num País em que os juros podem chegar k defensor do interesse público - não me conformo, 
430~~) reais ao ano, para as empresas inadimPle~- não tolero tal situação e tenho tomado minhas pro-
~es pagar 12% ao ano sobre suas dívidas é uma vidências. Além dos' pronunciamentos a que 
~e jadeira bênção. I V.Exas. têm assistido, apresentei o Projeto de Lei 
I Em resposta a requerimento de minha autb- do Senado n2 38, de 1996, que determina multa de 
:ria, o Ministério da Aeronáutica informou que, em 10% para as tarifas não recolhidas, além de juros 
, I 
'4 de setembro deste ano, as empresas aéreas de- de mora de 1 % ao mês-calendário ou fração, cal-
IViaf aos cofres públicos 347 milhões 410 rl,iI culados sobre o valor da tarifa corrigida monetaria-
'rea,is; desse total, 218 milhões, 823 mil reais se ~e- mente. 
I fer~am a dívidas vencidas negociadas, com acordo Informações da Infraero dão conta de que a re-
i pa ia pagar em até 96 parcelas, ou seja, um verda- negociação das dívidas dos atrasados está condicio-
I de iro presente. Eu volto a perguntar: quem ~e nada ao pagamento em dia das tarifas de embarque. 
, I 
, pocie dar o luxo de deixar de pagar aos cofres pú- Folgo em saber que essa providência foi tomada, e 
, bli ::os e não apenas ficar impune, mas também $er oxalá esteja sendo cumprida. Do contrário, já imagi-
! pr ~miado? I naram que grande e injustificado privilégio não te-
! E em que seriam aplicadas essas tarifas ~ue riam agora as empresas'aéreas com esse aumen-
I as empresas aéreas deixam de recolher? Tratarse to das tarifas de embarque 'de 18 Reais para 90 
i ju/;tamente do dinheiro utilizado para construir, man- Reais? 
t te~ e modernizar os aeroportos. Ora, todos sabert,os Bem, Senhoras e Senhores Senadores, mes-
; qJle nosso País tem graves carências de infra-eslru- mo que as empresas estejam recolhendo em dia, 
, tJra aeroportuária. Muitas cidades importantes Eko- vultosas somas referentes a·, tarifas de embarque, 

nl>mica e politicamente não têm os aeroportos ~ue pouso, permanência e proteção ao vôo continuam 
pf.ecisariam ter; muitos dos aeroportos exigem I ur- sem pagamento, privilegiando injustificadamente as 
gi~ntes medidas de conservação; outros terminais re- empresas aéreas. Diferente delas, outros segmentos 

I clamam providências de segurança urgente, m~s... empresariais, sejam eles industriais, comerciais, de 
ct:>mo investir, se a principal fonte de financiaménto prestação de serviço ou agroindustriais, continuam a 
dessas obras são as tarifas? I amargar os juros convencionais. 

J Observando o Programa Geral de Obras e Ser- Assim, considero serem necessárias medidas 
,iços de Engenharia da Empresa Brasileira de Ihfra- mais enérgicas da parte do Poder Público para obri-

, Estrutura Aeroportuária Infraero, verifica-se ai ne- gar as empresas a recolherem seus débitos com 
dessidade de investimentos da ordem de 343 milhõ- ' maior agilidade, aplicando-se-Ihes, quando e se ne-

i Jls de reais; ou seja, se as e",presas aéreas qJitas- cessárias forem, as sanções já previstas em lei. 
J~em seus débitos, seria possível fazer as obra~ de Quanto ao Senado, espero ver o projeto de lei 
Jmgenharia necessárias para modernizar os áero- de minha autoria aprovado ,o mais rápido possível, 
{>ortos e construir novos. Não recebendo essa/dívi- para que essa situação de injustiça tenha fim. 
\ja, a Infraero terá que administrar a escassez, Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
roois o Governo Federal não tem previstos r~cur- Peço que façam parte integrante deste pronun-
:;os de monta para esse tipo de atividade. E tbdos ciamento, os seguintes documentos: 
sabemos o que pode significar a expressão édmi-

I nistrar a escassez quando se refere a aeropbrtos: ,1 - Mapa de acompanhamento dos acordos da 
ela pode significar risco de vida para as centenhs de dívida das empresa aéreas; , 

: milhares de pessoas que, anualmente, utiliz~m os 2 - Programa geral de obras e serviços de en-
: serviços de aviação. ,! genharia; . . 
, É interessante notar, Senhoras e Senhores 3 - Demonstrativo an'~lítlco das receitas. 

Senadores, que as mesmas leis (Lei '6.009, de DOCUMENTOS A 'QUE SE REFERE 
-1973; Decreto 89.121, de 1983; e Lei 8.880, de O SR. JOÃO,ROCHA,EM SEU·PRONUN-
1994) que concedem a benesse dos juros ~ubsi- CIAMENTO: 

I 

. , 

: ; 
, ' 
, : , 
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'EMPRESA BRASILElRA DE ~-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA 
DIRETORIA DE ENGENuAmA E MANUTENÇÃO 

ASSESSORIA DE RECuRsos E CONTRATOS 
I . 

PROGRAMA GERAL DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
, ' , PGOSE 1997 ' 

I - _ ...... 
1IIOIiRo-

_._-
10m. 

.-oR1O (ÁTA o 0l\Il 'n M 

SEDE 6.973.799,45 - - 6.973.799,45 
, J 

SRBE 17.780.478,48 - - %7.780.478,48 

l/tc;LtMl IONAL 

'SNCW 1.637.373.92 1.637.373.92 
ALCANTARA 

~ 9.573.055.11 9.573.055,11 

SBSL 10.935.314,45 10.935.314,45 
SJlo LUIS 

~«i 3.483.115,00 . 3.483.115,00 

SAN~ 82.520,00 82.520,00 

SBIIT 45.000,00 4 45.000,00, 
ALTAMIRA " 

JOLt?'&SAR 24.100.00 24.100,00 

I~RlZ 1.675.000,00 t .675.000,00 
-

~ 45.000,00 45.000,00 

~ 280.000,00 280.000,00 

L.... 

SRRF 19.211.831,00 0.848.219.sz 4%.898.571,l3 75.958.622,05 . 
m!REClttR GIO 

SBRF t 1.372.908,68 11.372.908,68 
RECIFE 

~ZA 2.681.500,00 6.943.219,82 32.626.523,06 ,42.251.242,88 
< 

~R 3.408.~6,44 3.408.466,44 . 

ARd!!u 260.085,00 1.8SS~OOO,OO 3.133.388,19 5.248.473,19 

SBMT 1.215.000,00 1.215.000,00 . 
MARTE 

poN'llPfORJl 3.179.000,00 3.179.000,00 
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IIIIIIOIIAL 

..-otnQ 

SBGR 
~;UARULHOS 

slDJll1<:7IMPQ 

SRSP 
REGIONAL 

SRPA 
(P.ALEGRE) 

REGlomu. 

SBcr 
CURITIBA 

FLORllN~POLI! 

lFoz ~I1GUACl 

PORT~B~GRE 

SBNF 
NAVEGANTES 

LoHBkPNA 

SBBI 
BACACHERI 

~IH~ 
SBUG 

URUGUAIANA 

SBPK 
PELOTAS 

RE~~ 

SRBR 
, IBRASfLlA) 

REGIOHAL 

BP1lPili 

GO~B. 
~ 

~'%. 

TE~< 

Jlm. 
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~ ........ lDCIUIIO- _NClAM11m18 TOI'AL 

lATA-DIlUI 

4.468.750,00 4.468.750,00 

2.307.832,65 2.307.832,65 

200.000,00 200.000,00 

22.657.842,82 22.657.842,82 

i 

; 

3.156.091,60 3.156.091,60 

46.000,00 46.000,00 

257.242.27 257.242,27 

16.407.007.54 16.407.007.54 

1.627.000,00 1.627.000,00 

811.000,00 811.000,00 

96.739,13 96.739,13 

40.648,00 40.648,00 

27.161,91 27.161,91 

48.952,37 48.952,37 

140.000,00 140.000,00 

14.460.401,06 14.460.401,06 

10.160.965,06 10.160.965,06 

644.841,00 644.841,00 
..... <, 

140.000,00 140.000,00 

56.000,00, .< 56.000,00 

1-700.812.00 . 5.050.000,00 7. Da.659,98 13.389.471,98 
, . 
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I 
--. ~~ ~MGIIIIML -- torA&. 

.-ano IATA.08U\ 

. PAJJ/10NSO 
40.000,00 40.000,00 

I 
ItWf1S 

52.058,88 52.058,88 

" 

SRRJ 140.095.433,22 140.095.433,22 

(RIO DE JANEIRO 
BEGIONAL 

SBBH 916.43M4 916.438,14 
BEW lIJRIZQll'E 

VI~ITA 2.099.000,00 2.099.000,00 

!..?tlT~~TE 361.700,00 361.700,00 

~NTn~O 40.337,14 40.337,14 

SBCF 242..815.14 242.815,14 
CONFINS 

SBGL 134.923.243,66 134.923.243,66 
GALEAO 

~~ 926.499,14 926.499,14 

C&CSS 
522.000,00 S22.000,OO 

~~ 52.600,00 52.600,00 

JA~GUA 10.800,00 10.800,00 

SRSP 31.180.224.65- 31.180.224.65 
(S}.OPAULO) 

REGIONAL 

~lSBCG 3.470.84;00 3.470.842,00 
O GRANDE 

col~ 127.600,00 127.600.00 

S1.~ULO 3.822.625,00 3.822.625,00 

.... SBKP 12.388.575,00 12.388.575,00 
CAMPTNAS 

pALMAS 700.000,00 700.000,00 

cJ~ 232..595,00 232.595,00 

SBllL 2.722.000.00 2..722.000.00 
I 
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lliIGIIOIW. . 
-~ 1'IIOURO ..-.. "'IICIUIIN1'DI -~ /ATA + 081/1 

SRMN 24.581.607,32 24.581.607,32 

<:Wi1,~ . 
'.' ..... , ... 

... SBBV 857.076,00 . ~7.076,00 

I BOA VISTA -

.BBE&MES 1.099.664,39' 1.099.664,39 
I 

SBRB . 
RIO BRANCO 

21.373.876,96 21.373.876,96 

POR.pe~LHO 202.820,00 202.820,00 
.. 

TJNlNGA 175.169,97 175.169,97 

ml 873.000.00 8n.ODO,00 

TOTAL 286.941.618,00 13.848.219,82 42.898.571,23 343.688.409,05 
'. .. 

(*) (**) 

OOSERVAÇOES: 

. ,t, -Recursos aecessários para dar coatiauidade à execaçio das obras e semços de amplia~o 
doi AeropOrtos Plato Martias (Fortaleza), Iateraaci~aaJ Augusto Severo (Natal) e Saata 

J 
Maria (Aracajú), provealeates de Coavêalos firmados com a EMBRATUR. . 

'U,. Reclln~~ aecessários para dar coatlaaldade à execa~o das obras e semços de ampUa~o 
dos Aeroportos Plato Mardas (Fortaleza), IDteraacioul Aagusto hro (Natal) e Saata 
Maria (Aracajú), proveaieates de CODvêalos firmados com OI Estados do Ceará, Rio Grau- . 
de ct.0 Norte e Sergipe, de acordo com o Coatrato de Emprátimo finaado eatn o BNB e o 
DlD. 

CONSOLIDADO GERAL 

lIIIICRIÇAo ...... - -
IWZTATOTAL 55.111.157 u.2.U7I 1IO.sa.ees -.- U1I1.5113 HI7.5CIZ '.IH.7U - UM." '.157._ "."" 1"- 1.210.Il10 7.7".MS 7.031.5" 

1_ IU3 ..... I3nl.OI7 IU1l.m 
c-a. IUIZ.~ 12.11,..215 10.,...721 
1_ 751.01' I.IIS.185 310 .• F_ 

m.'" 1.715.211 U''''03 -- ,2.352_ 2.351.1,. 2.A14.II52 

DIICRi;.Ao ~- - -
_A TOTAL eo.u..- ".OM.la --.." _.- 1.171.7111 '.1105.537 "'12.110 

Poo •. "'.1111 111 • .0.0 .. 17111 .... 
!'li 1.Il10.387 1.1101110' 1.77 •. " 
J>....- '.II5UOII 11.275.121 1.512.1 .. ,_ 11.012.l1li2 tUIUfI 1 •. _-
~, 11 ....... , 1.0.0011.370 11.-
T_ 1.217.l12 1131171 f1I1.A12 - t53.l75 '2<1..117 • .J77] 

1_ 
z. __ 

2.AZI.211 2. ...... 0. 

DDI08TRATlVO ANALtnco DAS Rl!CI!ITAS POR D!!I'eNDeNCIA 
CONSOLIDADO POIt UNlDADI! DAFl!Dl!RAçAo .... ' IJNI'RAI!ROI . .-

- - .....,. "..,. .. - -
11.11U1S 17.211A15 'U'U7. .,.1lI0.II7 -- .... ,..., --7'-.112 '.01111.111 7.13O.17Z u.a .... .. 717.201 .. - UIZ_ 

"'UM '.I2I.m UIUst ""UII' I.I11A77 .... aa. 7._ 
f.l71.2111 7...,.m uI .. m 11.71l.III0 '.GUIf uu._ '.".171 

IUlUM ID.03"''' '''027.111 II.2IUI5 IHf2.OI7 Is.m.zn 15.74 ... 
12.'011.422 12.711.1. 11.0.1.3,. 14.311.'" 11122.717 1 .. 17I.Ia 17.110.171 

111." .07.1.7 .- _AI _II1II' aum 115.01' 
1.311 .... ns 111.711 'UM IIM.IIM! _17. C2 ... t~ 

U3Cl.35D 2.211.171 2 ... 7.731 2._ 2 .• ' ''. 2._.711 2.215.1103 - .-' - . . · · . .. 
11.711 .... 12.351.717 l7M10111 . · · . . .. 
f.lu .• n •. _c • .310.111 · 
1112 ... ..03U17 •. oa.m · · . 
1.117.'22 I.Ist.1I2 '.121.101 o o 

'.01'.1. 1.117_ 1.501.11) o · 
IIOM.flI 1I.Gl.7111 IU7Ul1 
I ... K211 I •. m ... 11 .... 103 o 

121.1 •• UI5._ uniu o ,.- 112 ... 12 a7.m o o 

2.171.1117 2.1107.121 2.flUIO · 

, . 

-
17.211.21Z 

7.11"_ 
1.211.212 
1.7 ...... 

'"_''' lua . .,. 
I.DIO.I71 
_712 

2.322.711 

. , . . 
. 

o 

.,....~ --....... 
7._ 
I~ 

1'--111 
11731.1711 
1-
UI7.2D 
Z._ 

TOT_ 
t" 
la --. .. 12.171.21. 

Z..oI1 ... 
lO."7.AH 
IUOI.721 

107.211.222 
.UIU., 
.. mOll 
z.o,.., .. 
tI._~ 

I 
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77_ 
ICN.laJ7I 
llUDl_ 
Ia.aulO 
Io.mAII1 
uatll 
21._ 
lUfAL ,., ; 

CI!IW. ,.--
,- o 

152.-712 
101.111.121 
115.01"" , , 
III.I7f.IM 

111.8'''''' 
"' ..... m 

17.021.G711 ..... -....... ,. 
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I I' O SR. ELCIO ALVARES (PFl - ES. Para dis- os brasileiros esperam do Código Civil moderno, ágil 
I cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, e~i- e consentâneo com a realidade que vivemos. 
; nehtes colegas, achei do meu dever ocupar esta ,tri- Pela exposição do Senador Josap'1at Marinho, ti-
buha na fase de discussão do Projeto de lei da '<lâ- vemos um ponto que mereceu realmente moldura de 
mitra nº 118, de 1984, nº 634f75 na Casa de origeJm, relevo: a questã;,> do Direito de Família. E aí me permi-
qu'e institui o Código Civil. .1 'to a lembrança de um outro baiano que, nesta Casa, 

i -/ Durante muitos anos militei na advocacia e ~o com tanto ardor, desde os meus idos de Deputado Fe-
I e~ercício profissional que remonta inicialmente aos deral, em 1970, aqui, na Câmara ou no Senado, foi um 
I idJ>s de 1955, tive a oportunidade de acompanharl de defensor intransigente do direito daqueles que ele jul-
, p~,rto, na leitura permanente dos livros técnicos, a gava à margem da legislação específica da família, o 

evolução do Direito. Foi uma quadra de vida ilustra- nosso inesquecível Senador Nelson Cameiro. 
dJI por fatos, eventos e ações. I Quanta coisa foi feita por Nelson Carneiro, 

I Ontem, aqui, neste plenário, Sr. Presidente, um através de legislação especial, em defesa exatamen-
pl,mário que contou com a presença importantel de . te dos princípios de família e que agora, com a evo-
CElrca de 60 Senadores, vivi um momento e quer9 re- lução dos tempos modernos, o eminente mestre e 
gi!strá-Io, pois entendo oportuno, iUSt0 e, neste instante, Senador Josaphat Marinho consagra no texto que 
in'teiramente necessário fazê-lo. As vezes, como SJna- estamos examinando. 
dl>r da República, me pergunto por que determinddos Tive a oportunidade de dizer ao meu eminente 
s'~gmentos da opinião pública timbram perman~nte- colega da Bahia, na parte da manhã, da satisfação 
nl1ente em fazer críticas, às vezes injustas, ao (Con- de todos por ver a integridade do seu trabalho, por 
g!rasso Nacional, deixando de lado fatos que são rrluito verificar, acima de tudo, a competência com que se 
ililnportantes na vida do País e dos 'cidadãos. I houve. E Josaphat reiterou aquilo que sentimos. 

Ontem, aqui, sustentando na fase de discu~são Esse Código Civil que nasceu em 1916, agora rece-
-I e ainda teremos mais um dia de discussão - o !pro- be roupagem inteiramente adequada à realidade do 
joto que ilustrou com tanto brilhantismo na Comissão mundo moderno, o mundo moderno que tem infor-
de Constituição, Justiça e Cidadania, o Senador Jo- mática, que tem conceitos de família cada vez mais 
s~aphat Marinho nos deu motivos de muita alegriâ, de humanos e justos. , 
rlegozijo íntimo, não só como Senador mas comeJ> ad- Esse trabalho está realmente de :acordo com a 

• \logado também, pela magnífica demonstraçãb de realidade da fanirfia brasileira, dos reclamos gerais. A 
~ue esta Casa está tratando com a maior serie~ade parte do direito das coisas, dos contratos, e até a su-
Jlma das peças mais .importantes da SOCiedade) bra- cessão, sofreu realmente reflexos dessa sistemática 
$ileira, que é.o Código Civil. de modemidade. Mas houve, em todos os momentos, 

J 
O Professor e Senador Josaphat MarinhG> ex- diria, a preocupação de adequar nosso Código Civil à 

:edeu~se aqui nesta tribuna. Todos que temos ~pre- realidade que a sociedade brasileira deseja. 
1,0 pela sua pa.rticipação;uma longa vida dedicad.a á; .... '· Foi divulgado quadro comparativo através do 
hausa pública, sentimos que realmente, conf~rnle qual tivemos oportunidade deexaminar,ma.is ainda, 
}jisse Antonio Carlos Magalhães, nosso Presidente, a profundidade da trabalho,' os teXtos ,da. Câmara' 
IJosaphat Marinho viveu'o seu momento de glória, dos Deputados e do Senado Federal. 'Há detalhes 
uma glória que precisa ser relevada, enaltecida!, por~ que mostram (:) cuidado e o zelo com' que a matéria 
ue representa, afinal de contas, a glória dest~ Se- foi. tratada. Por uma' questão d~::' modéstia, o Sena-

nado e do Congresso Nacional. ." "·1 .' dor Josaphat Marinho não aludiu a suas' partfcipaçõ-
, A :Bahia tem uma esteira luminosa de vultos és diretas na matéria do Código, que são bastante 
que e'.lg~andec!3'~ain A Oi.rei~ó:"A Bahia temi aqui .' constantes, assíduas, 'demonstra"ncj,o que S. Exª 
como Patrono "o~ seu mais·alto. expoente, .Rui Barbb-'· '.' . não' se limitou apenas a ouvir aqueles que, de uma 
sa, cO'!"~.' fig~ra ,:que tánitiê.m . ~ri~ra~éleceÍJt 'está:: \ '': fO,rméi."ou ,d~ outra - .fi~uras,é:onfor~e falei, ,Iumina­

,Casa e nos deiXOU legado de .lntehgencl.a, de vlalor e '. res .do Direito -, participaram desse tra. balh.o 'notável 
de merecimento ,intelectual.. ' .' ' . ,.' : : que já vai chegando, pratic;imente,' ,e,m ,SU;i f~se der-

~qSáphat M?íinho: ontem,c,om a maior. tranqui- •. ,': 'ra~eira no Senado dç:t República. '.' : .' ' , , •. 
lidade,:.d~mo!,,~~r~!ldo co~~ecim~nto:in!eir~ dalmaté-, .,' .. '.: Foi um longoter:n~g;:ge,t~am.itàçãô,na Ç~mara e 
ria, fez:!Jf.Il8 exposição por mais de hora sem lançar" • no Senado. No SenadQ; .esse tempo foi construtivo . 

. mão de'apontamentos; uma lição, diria, a respJitodo' '.' Percebemos, neste segUhdo'dia'de discussão, sob o 
C6digó'~ivil, contando toda a evolução do seultrabà; " ~,=' aspecto da compreensão do trabalho realizado, da jus-

:'Iho ea.participàção de elementósluminares (jo Di-" ':.:. tiça' dos conceitos, da visão dd jurista ~ do homem pú­
reito; qú~nambém com S.EXª colaboraram pata que';,';', blico,-do homem áfeito' aO. Direito, atualizadc> com a 
chegássemos a esse resultado. E ali, atentos a cada realidade, tivemos um trabalho realmente exemplar. 
palavra do Relator, sentimos que a matéria foi muito Quero registrar como advogado, como Senador, que 
bem entregue, com tratamento à altura do qu~ todos esse projeto de lei da Câmara que agora recebe do 
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Senado a parte das emendas necessárias é trabalho alínea.a, e.sem limite de comprometimento da recei-
que vai honrar sobremodo o Senado. ta líquida mensal do Estado para amortização da dí-

Sr. Presidente Antonio Carlos ,Magalhaes, esse vida referida na alínea b." ' 
foi um dos pontos que V. EXª traçou desde o primeiro Leia-se: 
momento ao assumir a Presidência da Casa. Deve- "- amortização: pela Tabela Price, limitada a 
mos realizar esse esforço aqui, e não interrompê-Io 13% (treze por cento) da Receita Líquida Real Men-
apenas com a votação do parecer do Senador Josap- sal do Estado. n 

hat Marinho. Devemos nos empenhar na convocação 
cívica do Presidente Michel Temer e dos Deputados, 
para que possamos, quem sabe, no ano que vem, ter 
em definitivo. o texto do Código Civil que assinalará, 
realmente, momento importante na vida do Congresso. 

Aos que criticam, às vezes infundadamente, o 
trabalho do Congresso, tomo a repetir, vivemos on­
tem, na demonstração de cada Senador, um fim de 
semana, que envolveu o sábado e o domingo, a ma­
nifestação magnífica de que estamos conscientes da 
nossa realidade dentro deste momento em que o 
País reclama dos seus representantes uma ação 
voltada inteiramente para a realidade de uma socie-
dade moderna e exigente. . 

Esse trabalho realizado aqui no Senado da Re­
pública, que hoje alcança o segundo dia de discus­
são, é um marco sério. Podemos realizar aqui nesta 
Casa obras desse vulto, qual seja, a reforma do Có­
digo Civil, documento fundamental para o brasileiro, 
para a nossa sociedade, e, acima de tudo, para de­
terminados rumos eficientes de uma relação que 
acredito importante, que são as relações civis entre 
todos que almejam, como tive oportunidade de dizer, 
uma visão concreta da sociedade ajustada ao texto 
do seu Código maior. 

Ao Senador Josaphat Marinho reitero meus 
cumprimentos. Faço das minhas palavras repositório 
dé todos aqueles que tiveram oportunidade de enal­
tecer o seu trabalho e afirmar a nossa convicção de 
que, já a partir de amanhã, poderemos votár esse 
texto sob sua liderança segura, com a sua relatoria 
impecável e, acima de tudo, conscientes de que de­
mos realmente um passo notáve'l em favor das letras 
jurídicas do País, fazendo com que o Código Civil, 
depois de tanto tempo aqúi' no Senado, ganhe sua 
forma definitiva para votação ainda nesta 'semana 
pelo Plenário. Minh~shomenagens e meus "cumpri­
mentos ao mestre e Senador Josaphat Marinho. ; 
< • .' ...... • ~ 

:: . Ata da 17311 Sessão Deliberativa Ordin~lrià, ... . , , . ~ 

.. ,. realizada Em 21 de novembro de 1997 ". 
: .' (Publicadanô DSF, de 22 de nov,embro de, 19~7)' • 

", RETlFICAÇAO 

No Anexo ao Parecer nº 769, de 1997, às pági­
nas 25525, segunda ~oluna, no art. 2º, alínea",.~· . 

'Onde se. lê: . •. 1 ' 

. "- 'amortização: pela Tabela- Price, limitada.a 
13% (treze por cento) da Receita Líquida Real Men­
sal do Estado, no caso do saldo' dá dívida referidá na 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTIE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

(25-11-97) 
Terça-feira 

11 :00 - Despacho Intemo 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

PARECER N233, DE 1997 - CN 

PROJETO DE LEI N2 83, DE 1997 - CN 

Autorila o Poder Executivo a abrir ao ar- · 
çamento FISCal da União, em favor do Ministé- : 
rio do Ptàfleiamento e Orçamento, crédito su­
plementar no valor de R$261.238.140,00, para 
os fins que especifica. . . 

Autor: Poder Executivo 
Relator: Deputado Arnon Bezerra 

1 ~ Apreciação -

1.1. ,Histórico 

O Senhor Presidente da.República, nó uso das 
atribuições que l!le confere () art. 61 d~ Constituição, 
submete à apreciàção do Congresso Nac!onal, por 
intermédio da Mensagem nº 682,' de 1997-- CN (n2 

1.296/97, na origem), o Projeto de Lei nº 83, de 1997 ' 
-- CN, que autoriza 'o Poder Executivo a âbrir ao Or­
çamento Fiscal dá União; em favor do Ministério do 
'Planejamento ~e"'Orçàmento, crédito suple'r!Jentar. np 
valor 'de- R$261 :238.140,00 (duzentos e sessenta e um 
-milhões, duzentos e 'tiiiltàe' oito mil, 'centoà'quarenta 
. reais); destinados integralniente, 'à 'unidade 'ofçamel)~-
ria Fundo Nacional de Des"en'volvimehto (FND). . :' 

Segundo'a Exposição dê Mótivósn2 255/MIPO, 
de 28-10-97, que 'acompáríhâ a Mensagem, o pleito 

• •• < ~. • • , ... _ ... 'to 

em questão objetiva incorporar' à prograrnaçao orçà-
mentária do FND os recursos provenientes do sup~­
rávit· financeiro' apuràdo' nó: balanço. pàtrimoniàl' dê> 

'exercício de 1996, 'nó,'valot de R$104.000.000i90 
(cento e quatro milhões'de reais) ,é da' iricorpoi'àção 
de excesso de arrecadaÇão' de <recursos' diretamel1te 
arrecadaetos 'no 'vâlor de .'R$157 :238.140;00· (cento· 'e 
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, dnqü~en ta e sete milhões, duzentos e trinta e oito mil; 250), que não atua na concessão de recursos a fun-
cent<) e quarenta reais), na receita da autarquia, destina[ do perdido para ações de saneamento;- segundo, por 
dos li suprir gastos adicionais com amortização e enca~- . determinação do atual Regulamento da Comissão 
90s l:io próprio Fundo, com projetos de pesquisa no âm- 'Mista de Planos, Orçal}lentos Públicos é Fiscaliza-
bito Jio Programa de Competitividade Industrial e do Prd- ção, cujo art. 47 estabelece: "As emendas a projeto 
g~lél de Apoio à Capacitação T ecnol6gica da Indústri~ de lei de crédito adicional não poderão ser admiti-
Nacional. Tais programas deverão proporcionar investi- das: I - no caso de crédito suplementar; b) quando 
me~tos, inclusive pela mobilização de recursos hum4- alocarem recursos para ~ubprojeto de unidade orçamen-
&os,! ria forma de contrapartida por parte das empresas tária não contemplada no referido projeto". Tendo em 
~íadas, bem como em decorrência dos financiame~- conta que a ação objeto das emendas constitui programa 
ios a pequenr.s e médias empresas para aplica~o de trabalho típico da unidade orçamentária "Ministério do 
em projetos de modemização. Planejamento e Orçamento" e o crédito em questão se 
I . .' refere ao Fundo Nacional de Desenvolvimento, fica ca-
: .'; 1.2. Análise • 'racterizada a hipótese de inadmissibilidade. 

! Segundo a apreciação desta Relatoria, aprp- \.- 11":' Voto'dó Relator' ) . 
gra,mação pretendida é consonante com a legisla~o 
~uel rege o FND. Por outro lado, no que se refere às 
Ifonltes de recursos, oriundos de incorporação de s~­
'Pe~ávit financeiro e excesso de arrecadação, o enc~-

I
mifijlhamento da proposição, instruída por Exposi~o 
de Motivos do Ministério do Planejamento e OrÇa­
Ime,nto, evidencia a concordância desse órgão qua'n-
! to il sua efet~va ex~st~ncia., _ I 

~ 
O crédito objetiva reforçar a dotaçao orçamén­

tá 'a do orçamento fiscal; constante do Programa (te 
T cibalho do FND, nas seguintes ações: -
; I - subatividade de 03.008.0033.2460.0001 -: 
A~lortização de Encargos do FND, no valor de 
R$,25.000.000,OO (vinte e cinco milhões de reais), • 
fO~lte 250 - recursos diretamente arrecadadosl -

. G~m 6 - Amortização da Dívida; , 1 
1 - subprojeto 03.010.0056.1076.0001 - Fin n­

ciclmento de Projetos de Pesquisas através da I Fi­
na'nciadora de Estudos e Projetos - FINEP, no valor 
d~! R$20.000.000,OO (vinte milhões de reais), fohte 
25;0 - recurSos diretamente arrecadados,... GND 5:-
InJllfersões. Financeiras; / 

- subprojeto 11.008.0347.1077.0004 - Finan­
ci imento a Pequenas e Médias Empresas, no valor 
d(1 R$216.238.140,OO.(duzentos e dezesseis milh5es, 
dll,zentose' trinta e .'oito mil, Cento e quarenta reais), 
~)m recursos provenientes da fonte 250 - recurso~ di­
~iitamente , arrecadados, no valor I de 

,R:$112.238.140,OO (cento e doze milhões, duzentos e 
,t~nta e oitq.!tíil, cento e quarenta reais) e da fonte 1292 
'7 incorporação de superávit financeiro - apurado ,no 
b llanço patrimonial do exercício de 1996, no valo~ de 
il$104.00Q .. Ooo,oo (Cento eqUéitro milhões de re~is), 
~iND 5 -Inversões Financeiras, respectivamente! 
:) Ao, projeto em exameforàm 'apresentadas 5 
.«:inco) emendas (083-00001 a 083-00005), toda~ de 
~:~toria d~"Ç>eputado Edinho Bez, orientadas pa'ra.a 

IQestinação .de parte dos recursos à "Ações dei Sa-
I .~,eamento_ Básico, er:n M~nicíplos ~o Estado de santa 
,p~atarinau. A Relatoria foi compelida a rejeitá-Ias,/ não 
Abstante ,seu meritório propósito, primeiro, p<?f tra~r-se 
,de crédito relativo a recursos plÓprios,do FND rnte 

Do exame da proposição, verificamos que a ini- . 
ciativa do Poder Executivo,não contraria dispositivos 
constitucionais ou legais pertin~ntes. " 

Diante do exposto somos pela. aprovação do 
Projeto de Lei nº 83, de:1~97-CN,na forma proposta 
pelo Poder Executivo." 

É o Relatório. 
Sala da Comissão, 21 de novembro de 1997.­

. Deputado Arnon Bezerra, Relator ... 

CONCLUSÃO~' ,-
~ ... ~t'.I ~ : ~)' .. 

A Comissão Mista de .Planos,. Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização, na Segunda Reunião Extraor­
dinária, em 21 de novembro de 1997, 'Aprovou, por 
unanimidade, o Relatório do Deputado Arnon Bezer­
ra, favorável rios termos propostos no Projeto de Lei 
nº 83/97-CN. Ao Projetóforam apresentadas 5 (cin­
co) emendas, as quais foram rejeitadas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Amaldo 
Madeira, Primeiro r Vice~Presidente; João Fassarella, 
Terceiro Vice-Presidente, Albérico,Filho, Alexandre Ce­
ranto, Artindo Chinaglia, Àrinàndo-Ábnio; Amon Bezer­
ra, B. Sá, Barbosa Neto, Basnio Villâni, Carlos Airton, 
C~i Cunha, Célia. Mendes, . Chico Vigilante, ~ 
Coneia, CIàà1ârW ~ 'D:ri:> de Castro, Etevalda 
. Grassi de Menezes, Euier Ribeiro, Felipe Mendes, Gené­
. sio Bemardino, Gonzaga Patriota; Hélio'Rosas, lsmel Pinhei­
ro, João Coser, João Leão, José Priante, José Rocha, Júlio 
César, Udia Quinan, Luís Barbosa,\Marcus VICente, Odacir 
Klein, 'Osvaldo Reis,-Paulo Gouvêa"Paulo Uma, 'PaulO Ro­
cha, 'Pedro Canedo," Roberto BaJestm,. Roberto Rocha, 
Romrni31 Feijó, Sérgio Mimnda e 'UdsOO . Bandeira; e Sena­
dores Ney Suassuna, PresK:tente; JeffelSÓn Peres, Segundo 
VlCEH'residente, Antôrlié,~Car1Os Valad8res, Carlos Bezena, 
Carlos Patrocínio, Coutinho Jorge, Eduardo Suplk:y, Flaviano 
Melo, Jonas Pinheiro, José Alves, José Bianco, José Ignácio 
Feneira;.JÚlio Campos, Lúcio AJcântara,.Marluce Pinto, Ono-. 
fre Quinan, RorTiero Jucá, R6riíeU t uma e Sebastião Rocha. 

Sala de Reuniões, 21 de novembro de 1997. -
Sel!ador Ney Suassur:'~; :~~à.~icf~rit~; -: 'Deputado 

,Anon Bezerra;tRelator .. ".' .... '".' :.,. ' .. , 
.. , , '#...... " - • ,.;" (t. ;. ... lo r , .. \ \, .... 
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. ATO DA COMISSÃO DIRETORA (*) ... 
NÚMERO 38, DE 1997 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições e com fundamento no art. 3° da .Resolução nO 86, de 1991, 
RESOLVE: 

, t. N, 

,Art. 1° Fica o Conselho de Supervisão do SIS autorizado a formalizar 
junto ao Comitê de Integração de Entidades Fechadas de Assistência à Saúde -
Ciefas, a filiação do Sistema Integrado de Saúde. 

Parágrafo único - No prazo de 90 (noventa) dias, .a contar da data de 
publicação deste Ato, o SIS concluirá o ajuste dos preços praticados nos atuais 
contratos de credenciamento de hospitais, clínicas, laboratórios, associações e 
cooperativas médicas e demais entidades credenciadas;' de modo a adequá-los 
às tabelas do Ciefas. : .. ', . ' , ' . ." '. ' , 

'. • . t , .. 

"Art: 2°, Excetuados o~. profissionais. de notória 'espeCiali~áÇãó e as'. 
entidad~s. de • comprovada ·.~xcelência, a, critério exclusivo . do ,C~nse!ho, d~ 
Supervisão;eve~~do aoSIS, a partir da data de publicação deste ' Ato, assinar 
ct?nlratos::ou réáiizar'quàlquer despesa 'com' o' pagamento de' obrigações;-, 

, 'inclu~ive mediante' ressârcimento, . cuja prática de, preços ~eja superior. à 
" "estabéleCiéJa nás tabelas do eiefas. - i'" '. , . ". '," "i ,; .,' 

, . 
. ' ,," ,"".: .. " .. '. '~, '. :.' ".-:', ',," '. .,'" ". . .. ,... .' .': " 

.Art,;3~ O,Conselho de'Supervisão do SIS, no prazo de 30, (trintaf dias; a ' 
. contar 'dá' çfata;:de publicaçaodeste Ato, editará as normas re.férentes à 
, :. ·participaçãd:d()s·'s.~rvidoresno.s ,programas especiais" especialrr,lente'qü~ndó da 

. :":. "~'.;útilizáção d()sserv.iços prestados .por'entidádes de comprovada. excelência elou " 
" . ;' ::; ." . ·:"épê)rprofissic>naisde.noióriaespecialização, ,conforme' previsto 'no § 6°:do" Art~ ,26: .. , 

. ." . ". ,". da RêsoluÇãono, 86 "de 199ti.cóm:a redàçãci-dada pela.Resoluçãon05;, de ' . 
'1992: ) ':~ .. ',.1.·.·· "," ..• ~. ' .• ;", .... ,'"'' .:.,.'.. ' .... ,,, .• , .•. .' '.":',.' ..•.•• '.;' .. ' ';.' '.:' 

~ : ..... ;} ':,. ~. • I , I 

, .' Parágr~fo' úni~·. -·.Na> hipótése' de 'que trata ,esté artig'o:. à 'participação 
do(a) servi~or(a) não poderá ser'iQferior a 30% (trinta por cento), do valOr ·real' 
dás despesas.' ,,' . .... :' ' .... :.; '.", . ", ,', :",., ... "." ' .. '. 

Art. 4°' Á' part'icipação' :fi~anceira -mensal do, 5.ervidor· admitido .para, ~ . 
"' exercício "de cargo de provi msnto' ,'sm' comissão do ',Quadro.' de' Pessoa1, çlp 

Senado ou de seus órgãos s~pervisionados, inscrito no Plano de Assistência do 
SIS, é de 600 CH, acrescido 'dos encargos adicionais correspondentes à 
inscrição dos dependentes a que se refere os'itens I, .11 e '!lido. art. 5°. ,',', 

1.' t. t r •• 

. § 1 ° O atendimento do núcleo familiar de que trata este art'igo fica sujeito 
áOS 'seguintes prazos de carência:' - " ." '-'.. . - ." ",:.. ...... '.'. ,.".' , 
~.f. ,,' .. " ••.•• #-.~" 'o. ~. ". ,"" , " ~",'! ',':; :; ~ ': ·~I.'; ',";. ~, :=-,'. : -4i~.·~t~, :".,'. ~ .. ::, 

(*) Republicado de acordo com o Art. 2°, do Ato nO 41/97. 

. , 



I , 

Nbve ,lbro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 25945 
I' , 

~ - 30 (trinta) dias, :para consultas médicas e exames complementares; 

11 - 90 (noventa) dias, para intJnação hospitalar; , I •• 

> 111. ~- - 1'20 (cento e vi~te)'" diJs"parà t~m-ografi'as computado;izàdas, 
ressonância magnética e examesradidlógicqsintervencionistas; , , 

IV - 240 (duzentos e quarenJa) dias, para atendimentos obstétricos ~ 
cirurgias ginecológicas; ': ,- ,. 

V - 12 (doze) meses para os Casos de internação em UTI (Unidade de 
Terapia Intensiva), UTIN (Unidade -ae Terapi,a. Intensiva Neonatal), cirurgia 
plástica reparadora e cirurgia cardiovsscular. ' -

§ 2°. Nas hipóteses de ~ ~cide!~tes pessoais e de emergências, ficam 
dispensados os prazos fixados no parágrafo anterior.. .' " 

Art. 5° A inscrição de depende~te junto ao Sistema Int~gr~dO de Saúde -
SIS fica condicionada ao atendimentd das condições estabelecidas no Anexo. a 

este Ato, e ainda: I. , .' , 
,I - pai e mãe, sem rendimentos, mediante o pagamento de contribuição 

adicional mensal por cada um desses! dependentes, correspondente a 300 CH e 
também do pagamento de participação adicional na cobertura das despesas 
realizadas PC?r, esses dependeTltes.j limitada, para cada um, à participação 
máxima do titular, por dependente. 'I - ,"- . 

11 - pensionista, desde que comprove haver sido inscrito(a) no SIS pelo 
instituidor da pensão como dependerlte. ' . ,', 'J 

, , ,111' - CÔ~j~g~ ou companhJira(O);, ... com rendimentos, mediante o 
pagamento' de ,contribuição, adiciorlal mensalçorrespondente a 300 CH· e 
também do ,pagamento de ,participaÇão adicional na cobertura. das , despesas 
realizadas por esse dependente, limitada à participação máxima do titular. ' 

,'.: .,' § 1°No ato.d~ .inscrição,·b Órg1ãO de· pessoal respectivo fará'~ -r~'gistro do 
nome do 'dependente ,no ."sistema de. dados. e, providenciará para que seja 
autuado processo contendo as cópia~ da documentação exigida. '. ," 

. ' .. ':. § '.2°, O. processo :de.que tra~a o· parágrafo anterior. será' remetido ao: 

~;~~~~nt~17a:~~, "c:ntr~~eJe. ~,S:~li~!~dO Sl~ r~ ,;e~~:.aç~o,: 
Art. 6° Ficam automaticament excluídQs ·do. SIS ospependentes· inscritos 

~.? ~e~:c~rdo 7"': o diS~~~t~ ~o~rt. ~~t~rio.r .' , ," , '. " 
. Art. 7° Ate que se faça o reeqUlllbno entre a~ rec~ltas. ~ as despesas .do 

SI$, fica suspensa a gratuidade de que trata o item VI do art. 15 da Resolução 
n° 86, de 1991. 

• ~ i •• 
,. I .... ( .".!'o, 
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Art. 80 A Secretaria de Controle Interno realizará auditoria trimestral nas 
contas do SIS. 

Art. 90 No prazo de 120 (cento e vinte) dias, da data de publicação deste 
Ato, a Comissão Diretora encaminhará ao Plenário projeto de resolução 
consubstanciando no Regulamento do SIS as alterações promovidas por este 
Ato. 

Art. 10 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de 10 de janeiro de 1998. -

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 05 de novembro de 1997. 
-

Antonio Carlos Magalhães - Junia Marise - Ronaldo Cunha Lima -' 
Flaviano Melo - Lucídio Portella. 

11 

ATO DA COMISsAo DIRETORA N° 38/97 

ANEXO . 

Condições para a inclusão de Dependentes no SIS 

• Cônjuge. sem rendimentos: 

a) documento'de identidade do dependente; 

b) 'Certidão de casamento do{a) servidor(a); 
-

c) declaração do (a) servidor(a)· de que o conJuge não recebe 
rendimentos de qualquer espécie, de valor superior. a. um salário­
mínimo, vive sob a sua ,dependência econômica ,exclusiva e reside 
com ele.' ' 

• Cônjuge. comrendimentos:,. 

a) documento de identidade do dependente;, 

b) certidão,de casamento do(a)servidor(a) 

c) declaração do(a) servidor(a) de que o cônjuge não ocupa cargo ou 
emprego, em órgão;, instituiçãp, ou empresa. que mantém plano ,de,' 
saúde pâra os seus servidores. ,. '.' 

" 

~ . . 
" :. 
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: 111 - Filho(a), inclusive adoti"l(â), e enteado(a), solteiro(a)'com até vinte 
.: e um anos de idade: ' " 

I 
1-.:; 

, I 

I 
i 

I 
i 
J 
I 

I 

I 
I 

I 

" 
4 '~ 

~ a) certidão de nascimento' do dependente; , 

b) certidão decasa~entd do(a) ~e~idOr(a) no caso de inscrição de 
enteado; /' , 

c)'comprovação de que o bependente esta nessa condição no órgão de 
pessoal respectivo; , . ' 

d) declaração do(a) servid1or(a) dé que o(a) enteado(a) é solteiro(a), não 
recebe alimentos e não percebe rendimentos de valor superior a um 
salário-mínimo e vive sbb a sua dependência econômica. 

IV - Fllh~(a): inclusive adJvO(a), e enteado(a), solteiro(a), com idade 
entre vinte e um e vinte e quatrb anos: 

" . , 

ar~ertidão de nasci menti do dependente; 

b) certidão de;cas'ameJto do(a) servidor(a), no caso de inscrição de 
enteado(a); 

c) ,comprovação de que o dependente está inscrito(a) nessa condição 
. ~no:órgão de' pessoal Ii/especti',(o; ., ' 

I ' 

d) declaração do(a) servidor(a) de que o dependente é solteiro(a),não 
recebe alimentos e não percebe rendimentos de valor superior a um 

,salário-mínimo ~ vive/sob a sua dependência econômica; , 

e) declaração 'semestral de matrícula em estabelecimento de ensino de 
1°,-2° ou 3° grau. I ,- _,: · 

- Companheiro(a) - !;em,rendimento: , ' 

a) docum~nto 'de identi~ade dó(a) companhe'irO(a); 
I 

b) certidão de nasdimJnto do(a),rs'erv,idor(a), se'soltéirb(aj; ou certidão 
de casamento dO(a') , servidor(a) com a averbação da separação 
judicial ou do divórcib; , . . I ,';' r , 

c) apresentaçãod~, pello,menos, 3(três~ dos,~~_guintes docu~entos: 

c.1) certidão de nastimento de filho em comum; 
~ I . '. 'J '-, 

c.2) prova de residêhcia ein comum;. ,. , -'" l. .;: I ' I "', , 
c.3) comprovação de que oCa) '!=o~panheiro(a) está inscrito(a) nessa 
.. condição no órgão depc:t,s.sp~1 :r~_spectivo; , (, ' { 

, 
, " 
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,c·4) _comprovação ,de que ,o(a) -servidor(a) mantém· conta bancária 
, 9~njún,tà com 'o(a)comp~nheiro(a); " :::~ :c , " , .. " , 

d) declaraÇão do(a) servidor(a) de que o companheiro(a) não recebe 
rendimentos de qualquer espécie, dê vaiór superior a um salário­

, r:nínimo,; yive sob a sua dependência econôm,icaexclusiva e reside 
-com 'ele. - , ,', . ' - -"', ' 

. ~::~~tlff!~!~:~f~!~~~~f~if~~~(;lj~r;s~, oon~i~o 
-a)docl!mentod~ identidàdedo(a)cômp~~heir~(a);',~' '!-: '." 

• '-'~. ( • J " .' ~ '~. ~". .•.• ~ ,"o ," ( .", ~ 

" b) certidão de nascimento, do(a) servidor(ak.~esolteiro(a), ou certidão 
de casamento do(a) servidor(a) cor:n "~ ~ave~baçãó, da separação 
judicial ou do divórcio; , ~. ': ->r,' " •• ' " . -, '~, 

. , 

c) apresentação de pelo menos 3(três) dos seguintes documentos: 
. \ f .... , 

1~< .' 

c.2) prova de residênCia em comum; 
• ~ ,. t 1 ,.," . ~ j _ ,.-

c.3) comprovação de que,o(a) companh,éiro(a) está,inscrito(a) nessa 
condição no órgão de,pessoal respectivO;' ',',,' .' 

. ..í.. .' 

; .. '~~ ·~~~?:!:N,tÇ:~:A::;. ;.:;( :'!; ':1/ ";:' 

,'(', "1 

~ ,,) .., .- .... , I. ~ ",,' : 

e) comprovação de que o dependente está inscrito(a) nessa condição 
no órgão de pessoal respectivo. 

: • ,~. r • ' • 'l 

VII . - Filho(a), inclusive adotivo(a), irmio(i) e entea~o(a), solteiro(a) e 
inválido(a)~ de qualquer idade: ,',' ." I, '" 

, • • i . ~ • ., ~ '. ~ .' 

-,::-,., .r·<·;~i~··'};!'~:':;\~>"~<\J, ..•. ~ ... ,_ :.,~ :/ .. ".~! .• +>/~':"'I,\I .-
a) certldão,Cle'n~sclmehló'dó)t1ependente~",.::" !/,':; .• :,;;1::;::,:" .. · .•. 
. ~ /'. ~:~ .. ··.·~ .. ,·",.·t "_" ':'(~/i),,) ;;':~ ~ \.~'~ ~·r~:;'.:~~;,~.c~:(? : .. ~,;,:, ... ,~, .~. " ~ '.. 

b) eertidãode' càsamentõ "do titulár; no'caso'de inscriçãó de enteado; 

,', i~:",~,_ "'.'6).~àclar~~~ ,f?~~c(d~',:p'~IO INS~'Certifi~ndÔ 'se o dependente é, ou 
. "·hão.' beneficlánd 'daquele órgao, devendo, em caso afirmativo, 

informar o valor do benefício;' , ,'. r . 

:... ~ ~. / .. .. " 

.: ., ';,'d)·lâúdo'daJúnta Médica,'dó SEmad6'FederaroU'~éJunta'médica o,fi~ial 
j"" ~ ~:. ,'0 ~"' ~; ,~',por ·elaf.i~,:hómologal:Jo,":~ .comprovando· -o 'ii:,estadol" t "de·: irivalide~ \ :'do 

dependente; <~'\: :,:/~·:,~1~',. 

I ' 

I I 

~~ I ' \, 

~: 
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::.' 'lo .• C ~tdeclar:ação doCa) serviCJor(a), de qu~~(atdependei1te é solteiro(a), 
. ~ , .. 'j! t;' ~,ão, re~~ amnentosl.~ fI não . percebe : rendim~ntos. ~e. ,gu!=llqy~r 
.. v .... ,;~espécie, d~ valor-~s.up,~iof. ~ .. um,,~~lário,-mínim9 e viye ~ob a~.sua 

d~p.en~ê!,,~la e~no~!1; '",'''rt-;'' . "".i!":(, ,,\ : •. ,.(j :~.'''', L 

f) comprovação de que o dependente está inscrito(a) nessa condição 
no órgão de pessoal respectivo. 'l .. ". 

"lll,: _~IPai _"mie. sem economi~Pf'!lPri~:f'" '" I , ' .. ' 

.. <f', . a CertidÕes:" .' '1~' '" . :' . é:' - ' . ,_ l . " .,t, ..•. 
f''', '., , ), • ~. 1 " • . • • " ,":'" . . I '1,", ,'" rn~ 1, • I <. ..o; ... : ,r ..... 

~t .~ '::>:- à ~) d~:~~ásCimento 'd~" I ép~~denté:' ~~ ~6It~i;6(a)~": ", I, ::. ",t':' .: . 

.. :. a.,2) de casame~~~ doi ~'ependent~', : ~~ ~:~'q:(a),' divorCi~~~(a)' ~u 
\ . 'separado judiCialmente; '. '. _ I 

'. '''I .. .. ,. }'<~:);)"··i,~;t· 

.. :'.~t a.3) de nascimento ou casamento doCa) servidor(a); 
. . . . ' . . ~. 1 . 

~'. ') ~ , ~ _ 'li I ~ ~ ~ ~~ ('" '-..lo . • .. I r' - - , • '". : .,.., ~,. I ~';'! . 

. ' . 'b) declaração doCa) servidor(a) de que o(a) dependente nâo recebe 
~ ,~ , ~.' '. • • . __ ',: I • ~ '." .• ,,:',0 .• i~J'. --J '.1 } 

.allmentos enao perçe~e rendimentos de ,qualquer, espé~le, ,de ya,lor 
superiora um" salário-mínimo e vive sob' a sua dependência 
econômica.' . I' '.' 

o 'c) corripr~vação <;teque"o dependente está inscrito(a) . nessa condição 
no órgão de pessoal r~speCtivo.· ." . 

IX .. -Pensionista: '. 

)., \, \.' 

. ' ~. 
• t i ~ ':, 

"" .... 
I li, . 

a) ~rtidão de casamento ou documento de identidade; , "'i ." ~ '.~ 
" ' .... 

e) comprovação d,e, 9ue 1'. de~endenté está inscrito(a) nessa condição 
no órgão de pessoal respectivo. ' . I "',' , " .',. ~ • • r'. . 

.' . 
~ , , • • • . I ' 

.~. 

.i.' ... 

. .. . ' ~ :;,~"-;:. ,> .... -.~,';\,.~"":.!~ ..... ,.. 

, ,; " ~ , 

,í ".,." .. 
" ! 1 .' i 

.. '. '. ' 

0l-' .... 

\... ~t .~. lt ..... \ / .... " \ ~ :.';' " 

. ALTERA 0/ ·AT,o .. 'oA'cOMISSÃO , . 

."Q~~JZ:rO~N°~~;;D~~1~97~ 
, •••. \ "(J. ~ '!;.: ," • ' . . ~ .. 

...' I, . ~ 

{ .... ' ~. ~ I -, ~.~ 

.1. . , ,;' 'A,.,C()mi$sãó . Diretora','do: SE.:mado'.·Fede':aL·;,rlo;",uso~dás suas 
atrjQl,IiÇÕe~ e;çom', fundamento ',Mo. 'arL:3°da ResoiuÇã'o: :nO' .-86: ' de 1991, 
RESOLVE: I . ,'",".,,' '.cC' 

I 
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........ j) t A'rt.S100s·qiiéisos l,lIl e '11 I; d()t"artt5ó; élQ"fAto:'dã·Co'riiissãõ Diretora 
-n° 38,: de 1997'e'á létra "c"dõ:item I; o'ité'mllll ê:suâ' letra "a", ,é'item IV e sua 
'"letra "d", a ietra "d":ochté'mV,""oitemVII e'sua'lefrà:aén 'e;3' letraO"b" do item VIII, 
do Anexo do referido Ato, passam a vigorar co"Fa~seguilÍté~re'dàÇãô:' 

j _,_:b_ .'", I {;" A;"~;;::"li CJ?~ :n:.}:"l"lJo<;: .. ~ __ ... 'p (.' \\T':I,1\'.J":'iI,,p;J (~ 

~ Art. 5° ........................... : .. ~:. : ... :~ ...... '.~ .. ~':'.'~:-:::'.~!?::;~.:.j:.~ .. ~ .................. .. 
. _ ·"·:M4"'I··j~~~· ·~~"'."'f -!'",r..,·~. A r' .~, ~~ :" ~ :.,..11 _ r ~~t 

. I - paI e mae, sem rendImentos, - medIante o pagamento de 
contribuição adicional mensal por cada um des.~es_.~~pendentes, 
correspondente a 300 CH e também do pagamento de partiCipaÇão adicional na 

cobe,rtura .d?s d:spe~~~l~ali~~_ct.a~JP?r:~sse~l~~pe~der~es: .. I,iT.i~~da, para cada 
um, a partlclpaçao maxlma do tItular, por dependente. 

oí-; ~':: ~c', .,:, "11" I s~ cp~~~iónis1a,(1je'sdé qG~; ~~rhP'!~ye 'ha~é(;iqo :iriscrito(a) no 
SIS pelo instituidor da pensão como dependente. - ,,- -'t, D_ , ... " - , 

lll \ ~c: EÕ'riiu'~ieioÚ'êompântieira(ô): 'corrtreh'di,ment()s:'mediante o 
pagamento de contribuição adicional, mensal correspóndente a 300 CH 'e 

f também"do p~-gamen'to' de ;"participà'~ô 'àdiciorlàllna~'cobertura-' das "despesas 
•.•. ~ • .,.~~. ~T1l'" !A - -t:'~~J""I-.,,~''''' "."1" '1 ..... ::,.~.~ ...... f-'~ ... ~"!·:,~ ••• ")..~ l_*~.~; t~#'.\--'c ("· .... · ... '-1-.· 

reahz~cféls por ess'erdep~ndef1te: II.mltada_ a P~:lrtI9P,aç~<? m~xlflla ,do ,tl.tular.· 
..... ", .. ~ .~... ~}~... ...... j ... t..... ..... 'f L i , ~,t 1 \. . I ~ .... ' .. ~ "._"' l'... f .... ":~ .. .., 

1E:~"',~")nr::~~ 

. , 

. '.' "~'''''=". ~,l;iJ!~-<\r ~/'':j .. . . .(t~ 
Art. 3° Este Ato entr.a em vigor na da data'de sua publicação, com 

efeitos a partir do dia ,.0.5 .g~, nC?v~mef~ ... cf~.1 ~,9? '.' f'.': f,",":),~:::-.~ ;") '}';'lsb! ~i{:!~' ~ "\. 

','~ . '(;'(]n '~~Gil;:)al1llír;;{i f,'itnst'l'7'3:" _, E'V .. f"- o';,.éy')'qr'i',0J f::­
Art. 4° Revogam-se as disposiçqe~em~çontr.á!lp.:;~:, <j :. .... 

Senado Federal, em 25 de novembro de 1997 

I ' 

.1 

I 

i I 
I 
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'. l_ 
ATO DA COMISSAO DIRETORA 

. ~41,riE 1m 
. . ·~NEXO. 

CQndições para a inclusão de Dependentes no SIS 

"I 

.......................................................... ·.·.·.'~· ....... · ........ · ............. · ...... ·.II· .............. ·.· ...... ·..... ,H.· .............. · ................. ·.· ... ·.·.· ....... · ................. . 

~ 1 ~ .. '"'t: ~ , 

'JI~ < _..... ,c) declaração do(a) servidor(a) ,de que o cônjuge não recebe 
.' '. " " '.rendimentos de ~ualquer espécie, de valor superior a um 

salário-mínimo, vive sob a 'sua dependência econômica 
exclusiva e reside com ele. ' 

11 
.................................................. [' ................................................................ .. 

)11 - Filho(a), inclusiVie adotivo(a), e enteado(a), solteiro(a) com 
até vinte e um'anos'dé idade. " , . '~, 

d) declaração doCa) servidor(a) de que o enteado é 
solte.iro(a), não I recebe . alimentos ~. n~o. per~be 
rendimentos de valor supenor a um salano-mlnlmo e Vive 

C':' ~ ., sob â suá depend'ên'ciá econômica.' " ,':' 
~, '., ",! ."! . - I ~,' . .. '",.. ·'1' , ,.".. • • I , 

• , ......... ,jo , • " ".~ !. " _ -. . ,-:.f.",,, . "-01 

' .. ", ;", Iy ~,-- .. Filho(a), inclusive.adotivQ(a), e enteado(a),- solteiro(a), 'com 1""-
. t ~~ . ,., .... .• : . . ..... ' ~. . I~ ~: • -..' ,,-
Idade entre vinte e um e vinte e quatro anos. I 

; L,;·'~·· c; ..... ~ •.. d •.............. ' ...•. ,.; .. ·1·;········ ........... ; .... ;.: .. ;; .................. :.: ........... . 
" ,.,,'" ,,,,,Cf) déclaraçãó.dOI(a)ser~idOr(a).4de qUe o dep~nden.t.e é J 

..:~~: .:~;. solteir<?(a),· não recebe alirTl~ntos' ,9 .não,p'e~c,ebe·, 
. ., rendimentos. de valor superior a um salário~mínimo .. e vive . 

"~:,' "1 I,;. ' .. ,~~:, .,.. ~ 'I I . ;' 'i t • - , , 

sob a sua depenaência econômica ' ~ " ." , 
~.-:," .. :ifJ~~'1.. °I '·"'"',,1 C,...i~· fio>,·' ~ ... ..,."'" __ .~';.~~~:'" .... ~'L.:~.t~1 

V 
" , 

................................. -.. -.... ; ............................. -........ : ....................... -" ... . 
. , 

'.' ...• 'i'I~"""'" ;':; ',: .~.: •• ' .......... '.::" :1' •.•.....•• ;. ~.; '.' '~:,.'" ~;;::;; ./ .••.•.......•..••..•••••••.• , .• ~..:-:.~.~: .~ ••• :.': ': • 

~ • ,...... I" ~ •• ' ' •• t;' ~ 

' .. ' d) declara'ção do(a) servidor(a)' de que o companheiro(a) 
não r~cebe' rendImentos de qualquer espécie, de valor 

:superior a um sar!:3rio-inínimo, vive sob a sua depéndên2ia .' 

.:::: ' ~~9:,~~~ica e~cl:t e reside com ele,,_, .. " 

\ . ,,;-\ VII _ . - Fllho(a), Inclusive' adC!t!vo(p), IrrTla(oL_e~Qt,e,ado(~), (·1 .' • 

solteiro(a) e "inválido(à)',' de qualquer idade. • . '; , .... 'I .f .. ; 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••• o ....... ~ ........ o •• o ••••••• o •••• 
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. " 

e) declaração doCa) servidor(a) de que 'oCa) dependente é 
solteiro(a), não reéebe' alimentos e não percebe 
rendimentos de qualquer ,espécie, de valor superior a um 
salário-mínimo e vive sob a sua dependência econômica. 

( - ~. 

............................................................................. : ............................................ . 
. . . ': ....... ~ .......... ~ ......... ; ................. ~ ...................................................... ~ ............. . 

; J' 

. b) declaração doCa) servidor(a) de que o(a)dependente não 
" recet>e alimentos é não'percebe rendimentos de qualquer 
'espécie: de vàior superior a 'um salário-mínimo e vive sob a , t', " . s~a depêndência econôm,ica, , ' . ' 

................ :" .............. : ......... " . : ....... ' ......... : ......................................... ' ........ ~ ...... . 

, ·A.TOS'DO DlRETOR-GERA.~ 
ATO DO DIRETOR-GERAL , 

( , ,,' ,. ,; N° 3.498/97 " 
,-1;- ' .. 

, ~. '. 

',' 'b'~DIRETOR-GERAl J)O SENADO FEqE'RAL., no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pel~ Resolução-SF 
nO 09, de 1997, e'tendo em vista o que consta do Processo nO 0455/97-
O, resolve APOSENTAR,' vOluntariamentejcom proventos integrais, 
DJALMA SALVIANO DA SILVA, matrícula 0324, Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, Nível 11, Classe t;special, Padrão IVIM23, do Quadro 
de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea "a", da Constit~ição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "a", 
da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das 
Resoluções-SF nOs 59/91,51/93 e'74/94,. ' 

• ~'I,o ~. .. \ 
f "t ' . ~ " " 

" o,, -'. t ' . , ,', "'lçJ 
K. " , 

"..'GACIELDA SILVA MAIA . 
Diretor-Geral do 'Senado F~der I 

, .. 

I . 
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vembro de 1997 DlÁRro DO SENADO FEDERAL . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.499/97 

.\ 

Quarta-feira 26 25953 

O DIRETOR-GERÃL OCO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e d)e acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, . . . , 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados FS servidores ADRIANO BEZERRA DE 
FARIA, matrícula nO 2420, e JORGE MARTINS VILLAS BOAS, 
matrícula nO 3817, como gesto~ titular e substituto, re~pectivamente, da 

Carta-Contrato n° 130/97, celebrado entre o Senado Federal e 
I 

CONSTRUTORA VILLELA E CARVALHO L TDA. 

Art. 2° - Este Ato entra et vigor na data de sua publicação. 

Art_ 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

. " .' , 

"} ~ \ 

Senado F~J, 25 

-' , 
: ,~.: >.# ". 1!!" "o 

.;~' ;:~I,.;/;I ) I ATO DO DIRETOR-GERAL .' . r 3.500197 .. • . • , c: 

, ", o DIRETOR-GERAL DO SENADO FÊD~RAL, no 
uso das competências regUlam~ntares e, de acordo. com o disposto no 
art. 15 das disposições' ,finais, tia Resolução do Senado Federal nO 9, 
de 1997, RESOLVE: 

Designar a servidora NEIDE 
matrícula 11~3~,lSF .. : '-~ para exercer 

" ,\,-':'." ..... , ,:' ~'."'. ". ",":'\i~i~;,~·'.' 

ALMEIDA, 
PINTO .. DE 

a FUNÇÃO 



25954 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 ,i 

COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CON!~OLE 
DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Impressão Tipográfica, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial' de . Editoração e 
Publicações, responsável pelo quarto turno, a partirde 31/10/9.1. 

Brasnf15 de novembro de 1 

~~AkeMA 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.501197 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso das competências regulamentares e, de acordo, com o disposto no 
art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, 
de 1997, RESOLVE: 

Designar a servidora TEREZA ALVES DOS 
REIS, matrícula 2389-SF, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 
Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORM~ÇÃO, 
do Serviço de Impressão Ofsete, , da Subsecretaria Industrial, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 
quarto turno, a partir de 31/10/97." . . 

( ; • li 

" GACIEL DA,SILVA MAl 
DIRETOR-GERAL '.> 



• 

No jembro de 1997 DIÁRIO 0,0 SENADO FEDERAL -

ATO DO ÓIRETOR-GERAL 
N° 3.502197 

Quarta-feira -26~ 2S9SS~---

_ O DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares €l, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposiçe9S finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: , 

, Dispensar o lservidor WAGNER SANTOS DE SANi ANA: 
matrícula 1267-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC03, qe 
AUX~LI~R . DE _CONTRO~E DE I~RODUÇ~O", do Serviço de Impress_ão. 
Eletromca, da Subsecretana Industnal, e deSIgna-lo para exercer a' FUNÇAO 
COMISSIQN!-DA, Símbolo FC04, I de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
INFORMAÇAO, do Serviço de Ativiqades Especiais, da Su~secretaria de Apoi~ 
Técnico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos 

financeiro~, ~ partir de ~9 d~ novemb]'O de 1997.. : 

Brasmr 2 I.e novrç:e 199 

GA ~SILVAMAiA .,./ 
DIRErOR-GERAL , I I: 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
-, , Nl, 3.503/97 

O DIRETORIGERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição qu~_ 1he foi conieridape10 artigo 4°, § 1°, da Reso1ução nO 

63, de 1997, e tendo,~J1l ~sta o qie consta do Proc. n° 020.724/97-7, , 

. R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1~90, MARISA FERNANDA LINS DOS 

SANTOS ABATI,~ara exerce} o cargo, em comissão, de Assistente, 
. ., I 

Par1amentar, AP-3, do' Quadro de Ipessoal'dó Senado Federal, co~ 10tação e 

exercício no Gabinete do Senador José Fogaça. 

, ' .. 

... 

Senado Fe 11 em 25 de novernb de 1997 
> 

I ~ _ 
GA liLIKsILVAMA A 

lo iretor:'Gei"al 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.504/97 

.' 
(' -: , 

o Diretor-Geral do Senado 'Federal; no, uso das, 
atribuições que lhe competem, de acordó' com' d'artigh 320 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, com a redação' 
dada pela Resolução do Senado Federal nO' 009, de 29.01.97,"e:: 

.' \,. I I ,',,"..... 

tendo em vista o quecoI,lsta do "Processo"PD-000881/97-0, 
- 0_.'. 

resolve aposentar, voluntariamente, a:,' servidora 
LURDISCEIA SANTOS MULHOLLAND,' 'Analista', de 
Informática Legislativa, Nível, lIl, PadrãÓ 45, ;,~o' Quadro de' 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN, no~ termos do artigo 40, inciso 
lII, alínefl "c", da Constituição' da RepúbÜcaFederativa do 
Brasil, combinado com os artigos 62, 67, 100, J03, incisos I e 
V, 186, inciso IlI, alínea "c", e, 244 da Lei 8.112, de 1990, , . . 

artigo 5° da Lei 8.162, de 08.01.91, bem assim com as 
vantagens das Resoluções 59/91, 51/93, 74/94, 05/95 e 76/95 
do Senado Federal, com proventos proporcionais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senad F deral; em 15' rJ0ve 

.. ~K···· 
GACIELDA SILVA 

Diretor-Geral' 
, - , 

I .. ' 

. ~: .. 

, ., . ': • <,' I"",; .!J.,' 
• ... 1 ~ •• 

, .. • ('I ;.', 

,~ , .J;', •. ,... • I t I. " ~ \ 1 L J ~_ .. :.0 -:l1~' ~ '-4.~. l .• -~, ~ ~:~ j"r1,_ 

ATO DonIRETOR-9ERA~, .~ ,':," '~~) ~r: 
N0.3.505/97, i' .' .• ' <.:.' ,:~, (I~:' ~,;., I"~ ~ -,;)' " 

- ~ ~ - .': < , , " 
~ ' ..... 

O Diretor-Geral do Se~rid~ Federal, no uso das 
atribuições que lhe competeqi:, d~ acordo com' o"'ártigo 320 do 

. '.' I ' 

Regulamento Administrativo do, Senado F.ederal, com a redação 
dada pela Resolução do S'enad():~ed,eral 'n° 009, de 29.01.97, e 

• ',li. -., ~ • I .1 

i , 
I ' 

i 

I '. 

! 
I ' 

i , 

I 

; 

i : 
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tendo em vista o que con!sta do Processo PD-000859/97-4, 
resolv.e aposentar, YQlpntariamente, a servidora V ANDA , 
FONTES TELES, Técnico ide Informática Législ~tiva, Nível II, , 

... ."" '". !- ~ _. _ ,» _ , ~ 1 .. • . 

Paôrão 26, 'do Quadro de R1esSOal do C~ntro de .InformátIca, ,e ": 
Processamento de Dados do Senado Federal- PRODASEN,':nos"~: 

"term?s .9? ~igo:~O,' iri~i~~l'Il!,",~lín~~.'''~'',~~' C?~~!~~~9ã~",d~:t".:~, 
Repubhc~ :e~eratlva. ~o B~F~l"co~bl~~docorn 'o~,artl~os,6.7~ ... ,'~ 
100,':103,' mClso·V,:,-l86~ mClsoill, 'ahnea ,"c'\'·e 244"da::I:eF ~L" , 

8.112,,4e 1990, artigo 5° daILei.~.162,"de 08:0FQl,' bemJssirrf~~' ,:': 
com' as-;vantagens dasResól~çõés 59i91,t~J/93;"74/94, ,05i95'e,~,~':" :" 
76/95 do SeIiàdo ,Federal; com proventos prop(jrci6nais~'~;, ",' - , 
observado, o' disposto no artigo 3 7 , inciso, XI, da CoIlstituição' " 

. I,' '" : " 

Federal. I ":~ r: :.' " .• ' ;~ " :~: / " ,~" 

Sena ~ :1Je[tJove I bro .... i 

G CIELlASILVA 
DirJtor-G:eral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~, I o . , ,N 3.506/97 ,~, " 

I ' I . ~" -. , .. 

, ." " 

-'~. j. 

O DIRETOR-GE~l DO SENADO FEDERAL; rio' exercício ~c:!e 
suas atribuições regulamentares, e tendo.em vista· o que cOnsta do ProCesso rio 
019.804/97,-0, . , _'1 ,. - ."'.:~.- ",,""", '!~ . 

f'"' - ~ I :~ r : .. i ,: .... ~~ 
',' '.~ ~ RESOLVE aposentar. voluntariamente. o servidor (~LTAMIRO 

GUS~ÃO O,E lIMA~ Té.nico Legislat!yo. Ár~a 7. Esp~cialidade ,~egu!?n~il~jy~I~" • 
Padrao 30. ,do Qu?dro de Pessoaldlo Senado Fed~ral, nos ,termos. do artigo~40. 
inciso 11/. alínea aén, d.a Constituição da República Federativa 'dó Brasil: combina8o 
com o~arti~os 186, inci~o 11/. aJín~a .. ~n. e 67,d~'Lei n·o8.1,12, .. de199p; l~~m _a~slim 
com os artigos 34, § 2° e 37. da Resolução SF n° .42, ,de 1993 •. e a vantagem 
prevista na Resolução SF n° 76, de 1995, com proventos proporcionais ào tempo dé 
serviço, observado o disposto no artigb 37. inciso XI, da stituição Federal. 

r • 
i I 

t,~, . ,',' (, I' 
senadOFe<!etR tv 

[,' '." ".', ,:' ,'" ',', ~GACIEtl. DA SIl.VA MAIA . ;., I: 
J • t ' 'I" ~. '. "! ' • 

Di retor -Geral 

1997 . . 

. ," ~.' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.507197 

Novembro de !221' 

o DIRETOR-GERAL DO SENÂDO FEDERAL, no' exercício de 
suas atribuições regulamentares, -e tendo em vista o qUê consta do ProCesso n° 
019.496/97 -4 '. . . ,'1 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora, ELlETE 
BARROZO CAMPOS, Analista Legislativo, Area 2,' Especialidade Processo 
Legislativo, Nível lU, Padrão 45; do Quadro de Pessoal (jo Senado Federal, -nos 
termos do artigo 40. inciso 111. e alínea ·c". da Constitúição da RepúbliCa Federativa 
do Brasil. combinado com os artigos 186. inciso 111. alínea "c". e 67. da Lei n° 8.112. 
de 1990; bem' assim com o artigo 34.§ 2°. da Resolução 'SF n° 42. de 1993. e as 
vantagens previstas na Resolução SF n° 74. de 1994. Com proventos proporcionais. 
observado' o disposto no artigo ~7. inciso XI. da Constitui -c;> pederal. ' 

\ 

senadO~~ Jt ~ov m~ o d~ 1997 

AGACIEL DA SILVA MAl . 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.508197 

-

.. 

O DIRETOR-(;ERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares. e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 019.597/97-5, ( . , ;, 
, , ,. "'; ~.. • ' , ' .1' 

. ..... ,:', , •.. .. ;'RESOLVE àposentar. voluntariámente. o" servidor:' '.' 
ADILSON ROSA DE OLIVEIRA, Analista Legislativo. Área Apoio Técnico' ao' 
Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111,. alínea .r:, "da Constituição ,da.: ' 
República Federàtiva do Brasil, combinado com os artigos 186/ inciso 'III;"'~ 
alínêa ·c", e 67 da~Lein° 8.112, de'19'90; 'bem assim como'artigo' 34, §2° •. da':,' • 
ResoluÇão SF,n° 42. de 1993. e' as'vantagens previstas. na Resolução SF n~;1" '1, 

74. de 1994. com proventó~ proporcionais; obserVado o disposto no .a~igô 37. • -••. -
inciso XI. da Constituição Federal: ", . '\. . '" • " ': 'v,' ". c;'. 

~ '. 

n vembro de 1997 
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~o ,embro de 1997 ", DIÁRIO D(i) SEI':lAOO fEDERAL. 

ATO ~_J~;~~RAL .. 
Quarta-feira 26 25959 

, '~'N° 3~09/97t, '," ",' -,,' 
,',J": '- ,. I' {i 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições .regulamentares,je ,tbndo, ,em vista ,o \que consta do Processo n° 
019.715/97-8; l'~~~~ '. ", fl'" .:~,~~-: ,,'j~, ': ,.,' .:,' '::.' ~. '.',"-,,, 1"'., 1 -,I 'i •• '\' ,- 'I')" • 

~ ..J j'" ~ • ~4... '.. U" _~ L .... -I ~ I .... ~. ....'. ~ I ...... j,l,l,.J r ........ ~ 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, \aservidora~CRISALVA 
DA COSTA PEDROSO, 'Técnico, Legislativo, Área 2, Especialidade Processo 
Legislativo, Nrvel 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos'doartigo 40,'inciso UI, aUnea:rc~;~da,ConstituiçãO da República Federativa 
do Brasil, combinado comlos artigos1~; 'inciso:lltaUnea ~c~, e,67,.daJei nO'8.112;, 
de 1990;c.!bem assim com o artigo 34'J:§ 2°, da Resoluçã~SF n~42,,,,de ~993, eJ!ls 
vantagens previstàsna'Resolução:SF n°.74, de 1994, com:proyentos proporcionais;· 
observado,.o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constitui o.Federat.:; (l"~; ... ;,;', ~l: 

o "'~,':', C.,1'-::_, .', ::.c,' ,. ~) ::"1:': 1 '~I ;~) ":"t~· ':';d'l~ 1'10" 'Jr'. :.::'~ 

o':~ ~;: ~ .. ~ \S:e'na~' "d'o":'F'f ' 'e:'~:-(e;:m" ~:)tc7de(j'o :~nl~ j'~'~':i997 ":~ f',',i':; i~, ~·~~s 
.I\.- .. ,..,.~\.\..... I'. ':~" _ .... -''''''of'' , ..••.• ,"";.'. --1Y.;l""1: 

, j'. ,~ . · :~~, j ~:) ,'" ,., -, ,,,"::., ')C ': ': 
, '-" 

, " GACIEJ D SILVA M~A 
t ' 

t (J' •. r " t) -Diretor-Geral :-"~ ~~, ? 
\ 

; J ....... - I. 

ATO 00 IURETOR-GÊRAL' 
N-3~10/97)' ,~, 

I 
. . . O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no. 

exercrclo de suas atribUições regulamentares, e tendo em vista o que consta' 
do Processo n° 019.584/97-0, I : 

" ' RESOL ~E aposentar, voluntariamente, a servidora 
ANA PEREIRA CARDOSO, Tédnico Legislativo, Área Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, Nrvel li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado' 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, atrnea ·c·, 'da Constituição da 
República Federativa do Brasil,bombinado com os artigos 186, inciso 111, 
alfnea .~, e~7 da Lei n° 8.112, d~1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da 
ResoluçãC?' SF n° 42; de 1993, e as vantagens previstas na Resolução SF n°, 
74, de 1994, com proventospropotcionais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

mbrode 1997 se, Aad Federal,[O 

Lo Qel DA ~~VA MAIA 
t • ' 

Diretor-Geral 



I 

25960: Quartà-feirã 26 _ 

, f... """', '~: ... r 

'. DIÁRIO 00 SENÃiX> FEDERÂL 

~ li. : - {.L ..... ,.. .. - ~~ . """'" f·.t \ 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N°"3.51im " 

Novembro ae 1997 ~ 

" .... [ \ ... ' ~ "'!Ô 'DIRETOR-GEAAl DO'-SENÃÔO "FEDERAL: no " 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo· em vista o que consta' '. 
dó Pro~s~o n°· 019.655/97-5," i~ .. ~ ,-.,;_~ :~': ~.,::~rj.; 

..... -,- .:' ~ · .... i0to -. \ r ...... "~ , l'""~~ " .... ~~. r .... <.#:>~.,,~ :t'{ ~.7\··~ T .... 

' ... ~ '1 ·,L _ ""-t~.'~ (.:'" t.'i~? :.' ;'1 l'~~:"" :...' " f". : L., '~;; ... 1 r!' .~I." t 

', .. " .' "." ~)" ~'" ';. ,::..,. RESOLVE ~aposentar, ~ vÔluntarianiente, a' servidora, , ,', ' l 

CARMEN DOlORES CARDOSO'IBASTOS," Analista~Legislativo,-Área Apoio ó.' -~" 
TécnicO a'à ProCesso U:!gislativo, .Nível 111, Padrão -~5" do ,Quadro dePessoàl'?: 
do -'Senado Fedêral, (nos~I,termos' do artigo 40, >inciso-''''," alínea ",·a-,' 'da t, t> 
Constituição· da"República',Federâtiva do " Brásil, cômbinado 'com 'os artigos 
186, inciso /li, alínea "a-• e' 67 da lei n° 8.112, de 1990;' bem assim com o 
artigo 34, § 2°, da Resolução'SF n° 42, de 1993': e as vantagens previstas na 
Resolução' SFno'74, de 1,994, com prO:v~ntós integrais;\Observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Fedàral. \. 

, . 

, ; 'i , " I ,.,: 

to' ,I f "I ,:-;,:- . ' 

~j~lJy;ftve~rQ de 1997 
~GAC.IELQ~ Sf~,!A M~ , 

Dire,t~r-·Geral. ' 
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-L---r-----------------------------~----~ __ ~~~~~------r_--~~~~~~~~~--__, 
M.ESA ~ROCURADORIA LIDERANÇA DO PSDB 

Presidente , , 'o PARLAM~NTAR 
Antonio Carlos Magalhães -~FL ~ BA:',:> ~:L:>; .. ;;::.,,:;~J ""'! .:-, ,':', ,'o ,Lider, 

, ,,'" "WeSi~~~:J§e21.q~<)5),:;\.';,.::""Scr~io.Maehado 

~~;;7?:~:,:~i;~~lii'.~t~~~f~~1,~ .. ~;f~:: 
Ron3Jdo Cunha Lima - PMDB - PB LIDERANÇA DO GOVERNO 

2° Secretário I Lider 
Carlos Patrocinio -'PFL - TO Eleio Alvares· PFL - ES 

JO Secretário I· Vice-Lideres . . 
F1avianoMelo ·PMDB· AC José Roberto Arruda· PSDB,: DF 

UDF.RANÇA rio· 
BLOCO DE OPOSIÇÁO 

Lider 
José Eduardo Dutra 

0,0: ... A. 

.. ": .... 'J: 

Vilsoh Kleinübing. PFL· SC 
RanJei Tebet· PMDB • MS 

Vice-LidereS 
SebaStião Rocha' , 

. , 
. .'. ''0 'SecretArio . 

LUeidio Portella· PPB • PI 

Suplentes de sécretário 

: L1ERANÇAUO I'FÍJ 

Lider 
Hugo Napoleão 

I' . Emitia Fernandes· Bloco· RSVlc~Lideres ' 
2° • Lúdio Coelho· PSDB • MS . Edison Lobão 

o J\ntoÍlioCarloS Valadares ' 
" o Roberto F~ire 

LIDERANÇA DO PPB 

, Lider. 
Epitâcio Cafeteira 

3°· Joel de liollanda. PFL - P~ 'o<; .. ~o Franeelino Pei'tira ' \Tlce-Lideres 
4' • Marluce Pinto· PMDB • RR 0-,.:' !~:, "'" ' Gilberto M~aiida LeómatQuintanilha " 

,J, -r" '.'. - . '.' -. 
, ,. ' ROinero Jucá i E.~pêrldião Amiin, 

CORREGEDORIA
"'P' ARL·j:?!:;~:·E;~N~,lT(:ARi;;~~~ i~,:L!:i'I:~DIJE~iiA:'fDr;:o:~1p'M'ID';·:CBj~,+,:,:·::.,':',':",',',;,;;",'(:, ij,:"i,f,:4"""L~~ÊRANÇADO PTB 

nnJ. AJt.J.''Y :~\1~,\-~,:::,A~{~~;;\\i'>':·';'/.'~::·' . ~ '," "~"\)'~::;:;·".-:i.· 
Corregedor . lÁder 

(Reeleito em 2-4-97) Lider Odaeir Soares 
Romeu Tuma • PFL· SP , . JáderBarbàlho 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1°· Ramez Tebet. PMDB· MS 
2° • Joel de Ho\landa • PFL· PE 

3° • Lúcio Alcântara· PSDB • CE 

Vice-Lideres 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

Atualizada em 12111/97. 

,'o '.': 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
,( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

" 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

,Membro Nato 
Romeu.Tuma (Corregedor) 

I. 

Suplentes 

1. José Agnpino 
2. Carlos PatroCínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinall 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge -

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira .. 

I. Lucídio Portella 

. ·'L iNlit1d6Porto (àfaStado'~t-
exercer cargo de MinislrO·de·E~do) - , 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

...• .1\ 

1. Sebastião Rocha 

' .. 
'i ',,' 
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"SEN FEDERAL 

SECRE'f ARIA 'I ERAL DA ME~A 
SUBSECRET .DE COMISSOES I .,1' ..... ~ 

'-'LJ''-'&L.I'i' MARIA B, F. CRUZ 
-3491 Fax: 1095 

;. 

i •. 
. ' 

ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE-. - . , . .' ~ . 
/", -. ... 

" 

_~ecretários~ AD~ANA T~V~S. (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES liUn.J.",n.'LI (Ramal: 3508) 

1 

MARCOS SANTOS P FILHO (Ramal: 3623) 
MARTAHELENA F. PARENTE (Ramal: 3501) 

..I, ," , 

.... ~ ~ , 
, , 

.. ~.. .,r.. 
_ _. SERVIÇO. DE 

\" '" .. ~ 

:.:" .. ,-'. r • 

Secretári~s: EDNALDO . SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
,'." IVANILDE PEREIRA I (Ramal: 3503) " 

JOAQUIM BALDOÍNO B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA D .. -F Á TlMA M. OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

rt'T 

SÉRGIO DA FONSECA LU""'-"'''' (Ramal: 3502) , -
- ~'~WILLDEMOURA W (Ramal: 3509) 

• . ~T 

~, O', 'SERViço DE APOIO ÀS ISSÕES'PERMANENTES 
... * - Chefe: FRANCISCO UfJ.LJJ.J..L:,n.lVl.L THEES RIBEIRO 

,_ . Ramais: - 3492 Fax: 4573 

Secretários: 
.lJU"",,-,""<J UNHARES (Ramal: /604) 

, . (Ramal: 4607) 
.. ..... ,'-'1.1.1

1 

FILHO (Ramal: 4605) 
,CARVALHO (Ramal: 3935) 

FILHO (Ramal: 3~96) 
1 

IZ (Ramal: 4608) . 
l.V-L'I"U.J,n,1 NUNES (Ramal: 4609) 

. 
~ •. 

:.) .. 

" 
~ . 
· · · · -
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~....... -~~ ...... -
'-cOMisSÕES PERMÁ.NENTES-->·~ -<,,-~::--.-------;.....; 

. (AR'fO 72,- RISF). .' !t~:,';i~,'1.:···· .-, : "i' 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOM'( 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SER .~. 

.. 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO B' . 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES)' 
I :,.'" 

... . '.... ~,. 

TITULARES 
" 

• ~ • t .... i l * 

/ tI-'., ; " .• 

MG·2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069/70 

- SUPLENTES 

PFL " ", 
RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES~3130/31 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS'NETO 4"", • 

JOÃO ROCHA 

. .; 
: PI-2131/32-
, T0-4070/72 

MT-2271/72 
BA-2211/12 

1·ROMERO JUCA" 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4·ÉLCI0 ALVARES 
5·EDISON LOBÃO, '. ~ MA-2311/12 

BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064165 

JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

, , AP-2151/52 
:, \ .' RN-2461/67 

, 6-JOSAPHAT MARINHO 
7·JOEL DE HOLLÀNDA:"\"," 
8 JÚLIO CAMPOS' . '.'" 

" PMDB , .' r 

.,., ." .... 
. v··.· 

1-JADER BARBA~HO): :'."r-, , PA-304i/43' 
2-MARLUCE ~1r.J!~h..1,;~-,j.t'~:?',~., RR-1101/1201 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 

; , (' .', ,PB-114511245 
G0-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

3-ALBINO BOAVENTU'· ;~;.:\. ,'o GO-2091/92 
4-ROBERTójie':" ~":g, " •. p,R~2401/02 

JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

. , 
l. ~ . .' 

5-PEDRO SIMÔN' <;"~:~RS~j230/31 
6-CASILDO MÁLo'r SC.2141/42 
7 -GERSON CAMATA ES-3203/04 , . 

~ . 
j;, i I • 

PSDB 

DF-2011/12 1-TEOTONI0 VILELA FILHO AL-4093/94 
: k': PA-1026/1226 " :-2-B~NI VERA~ r ," . 

AM:2061/62 .. 3-LUC10 ALCANTARA' .-
, CE-3242143 

, CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SP-2351/52 .. ' ',' 4-LÜDI0 COELHo" 
. ,,' ". ; PR·2124/25 ' 5-SÉRGIO MÂCHADO ' " ': 

,("': ,.. , i r ~ I .' ~ 

] 

I ~~~~~~~~ ___ B~LO~C~O_D_E~O~P~O~S~IÇ~Ã_O~(P~T~,~PD~T~,'~PS~B~,~P~PS~)~~'~' ~~~~~:J, 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213115 . i-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT.. SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ~1121/4229 

I L.. _____ ---....-__ --.......,.~-~~-__ -. _' .;..P_P_B~ ........ ~'~' ,",,:'-.,' .~.-.~:~:.:':"" •. ~/ ... < __ ,'_i __ ' ' ___ ~~~-...--J 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 ... 1-EPITACI0 CAFETêIRA> .'~J.'.-'/ MA-t402l.11 

,.;L;;;;;E;..;.VY..;...;;;D.;;.IA.;;:S~ ______ ..;.;M.;.;S;....-1;..;1.;;.28;.;./..;.;12.;;:2;.;.8_.......;2;..;-L.;;:E;;.;;0;....M.;;..A.;;..R;....Q_U-.IN ... ~:r;....··AN"'i":_ .... 'L""':'tt?·'A"""-;:"":"\:';..;;::: __ . ;....._T,,;:.;O;....~2_0..;..7;....1/7_7_ 
L..-~~ __ ~~~~ ____ ~~~~~~P_T_B~~~~~·~'\:~~~~0i~~~;:~t~_:/..;..~~;....(_-;....<?_,~.~~~~:J. 

PR-4059/60 1·REGINA ASSUMPÇAO MG- 2131/37 
i ' , " 

.. ' ' . - . 
REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) . SALA N° 19-ALA·SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DmCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3U;,3516/4605 FAX: 311-4344, 

(*) Horário de acordo coma Ala pábHmda no DSF de tl,9,97, pgs. 1865516 
Horário regimental: 3"& feiras às 10:00 hs. , 

, , 

. : ::r~ii~~~~~;~}[T)L " 
, Atuàíi~ãda'em: 19/11/97 

I I 
I 
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:.:' :.:, .. : .. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS. .' 
, PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE ... . , 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA .' 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) ,: 'I ,; • .' 

TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS' 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃÓ FRANÇA (**) , 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR , 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LOCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES . 

" 

RR-2111/17 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 

'DF-1046/1146 " 
RO-2231/37 
PI-2131/37 ' 
MT-4064165 

" ' 

. SU'PLENTES 

PFL, . ' 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO', 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO " 

.:' PMDB 

'MT- 2291/97 1-JOSÊ FOGAÇA 
AP~2151/57. 2~ VAGO 
'RR-3067/4078' 3-ONOFRE QÜINAN 
SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY 

\, 
; i 

.,. GO~2091/97' 5-RENAN CÁLHEIROS 
, AC-1478/1378 6-VAGO 

'RR-1101/4062 7-VAGO' 
, , 
" GO-2Ó31i32, --. - 8-VAGO' 

CE-2301/07 
PR-2124125' ': 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

. PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS," . 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EMILIA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

RO-2051/57 
TO-2071n6 

R0-3218/3219 

PPB 
1-EPITACI0 CAFETERIA 
2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(**) Desfiliou-se do PMD8, ingressando no PP8, em 2.10.97, 

AL-3245/47 
RO-2231/37, " 
PI-2131/37 
MT-4064165 
RN-2361/67 

;'_ AM~2081/87 '. 
SP-2051/57 

._ T0-4070n1 . _ 

RS-3077n8 

G0-3'148/49 
AP-3429/31 
AL-2261nO -

, , , 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

:J 

~ 

:J 

J 

REUNlÓES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N" 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 31J-33S9 
FAX: 311-3652 

(*) Honlrto de--do eom a Ata publkadano DSFde 1Z,9.97 .... 11165!iCi 
Hon\rio ~.,." feiras As 14:00 hs. 

Atualizada em: 26/11/97 

& 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA'- CCJ' 
PRESIDENTE: SENADpR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

, TITULARES 10-" - -, -
I
' G~IILHERME !:,ALMEIRA 

E[lIISON LOBAO, 
i JOSÉ BIANCO .... 
; BE:RNÀRDO CABRAL 
i FRANCEUNO PEREIRA 
I JÓSAPHATMARINHO 
'I' RdlMEU TUMA 

" . ![] .. 

(23 TITULARESIE 23 SUPLENTES) , 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 

, SP-2051/52 

I SUPLENTES 

1~LCIOALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL'PAIVA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO 'PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

,- . . .,.. !,I~, 

P~DB 
1-VAGO .. _ _ ~_ 

ES:.3130/32 -- -
RR-211Ú17 . I 

~ RN-2361/67 ' 
t:l 'DF-1046/1146 :. ' 

'PI-2131/37 I ',' 

MA-3069n2: " 
AM-1166/3104 

.'. -."' 1 J -"", 

~ . ~ . ~ 
" " 

----.- "P84345/46 , , , I J~DER BARBALHO -
i JO;SÉ FOGAÇA 

\

' RG'BERTO REQUIÃO 
RJl1,MEZ TEBET . 

PA-3051/53 , 
RS-3077n8 
PR-2401 107 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

., .2-NEY SUASSUNA 
'a.;cARLOS BEZERRA - - -
4-CASILDO MALDANER 
S-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

-- -MT-2291/97-:,: ~ 
, ... SC-2141/47 o:' 
·r, : RN.2461i246{ I PEDRO SIMON 

'I RE:NAN CALHEiROS I . \ \0 "'~.-', 
I JEfFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2-JOSÉ SERRA . 

I 
LÚ'CIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENI VERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

.' I' , 

I 
P~DB 

"1 ,r " , -I.~ "' 
I" AP-2151/52, ' 
" • .... • • 1-,.., ')'. : 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

I 

I
D . BLOCO De OPOSlç~b (PT, PDT, PSB, PPS) I 
, ANITONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 I i-ADEMIR ANDRADE - PSB 

I 
RqBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

I JOSÉ .EDUARDO DUTRA - PT 3E-2391197 !. 3-MARlNA SILVA - PT 

Id ' p,PB 

I 
ES;PERIDIÂO AMIN SC4206/07 'I 1-LEVY DIAS 
EP,ITACIO CAFETEIRA MA-4073n4: 2-LEOMAR QUINTANILHA ',., 

·0 ~TB .' . (' 

PA-21 01/07 
, A~-2241/47 ; 

AC-2181/87 

, 'I', 

. " MS-1128/1228:: 
, TO-2073n4 . i .. 

. ,'," ~,.,. • ,,' 't. I 
I

RE, GINA ASSUMPÇÃO MG-2321 127 1-ODACIR SOARES ! J ' , - .RO-3218/~?_1.9 •.. 

1,'J:ti~~ES: Q~ARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
Sl1fCRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES .. ~ , 

I ,TE:L~F?N~S DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

I 

I 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE CO'STÀt'.: .­
TELDASALADEREUNIÁO:3í't~j541:~',':'?_~;,·:~ ", 

FAX: 311-4315 -"""' .. -.-- .. - ~ -" ,,~, ~ 

.. . ~ 1" \ 

- ,., 
Atualizada em: 26/11/97 

... r l·...', .0;' ~r,r ; 
" • 'i! I, 



TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY ' 
JOÃO FRANÇA (**) 
VAGO 

, 4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/3i 
RR-3067/68 

SUPLENTES 
PFL 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO' PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO" . 

PMDB 
i-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN' 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
G0-3i48/49 
PB4345/46, 
AC-i478/1378 
AL-2261/2261 
G0-2031/32 

~~~~~~~ __________ ~~ ___ P_S~D_B~~~~~~~ ______ ~~~~~ , 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431 132 i-JEFFERSON PERES AM-2061/62 

1 

COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTONIO VILELA FILHO AL4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52 
BENI VERAS CE-3242143 5.JOSÉ SERRA SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - POT 
ABDIAS NASCIMENTO - POT 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-234i/42 i-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2i81/82 . 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

RS-233i/37 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 

~~~~ ______________ ~~~~_P_P_B~~~~~~ ____ ~~~~:J . 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN SC-1i23/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 
I PTB· "., 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-RE~INA ASSUMPÇÂO, MG-2321/22 

(**) Desfiliou-se do PM.DB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

REUNIÔES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

, , ,', TELEFONES DASECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
, t';)::HOrárlo d~ a~ordo rom a Ata publkada no DSF d. 12.9.97, pgs. 18655/6 

II0rárlO relilment8J: S'II feiras às 14:00 .... 

Atualizada em: 26/11/97 

ri ~. 



(* f~~r6ri~ de acordo ';"m a Ais pobUcada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 
Horário regimental: S"s feiras às 10:00 hs. 

. ' 
. '. 

Atualizada em: 26/11/97 ,> j' , 

;' '"lI" 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUiüRA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(2~ TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-213112137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

SUPLENTES 
PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIÃO 
GO-2091/2097 2-RAMEZ TEBET 
AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA 
ES-3203/3204 4-VAGO 
GO-2031132 5-JOSÉ SARNEY 
RR-1101/4062 6- VAGO 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051157 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407' 
MS-2221127 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

PSDB ] 
ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 

··4-VAGO*1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201l07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PPB 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
MG-2321/2327 1-0DACIR SOARES 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212/15 
DF-2341147 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RO-3218/19 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Honlriode aeonloeom a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: J"I feiras ... 14:00 .... 

Atualizada em: 02/10/97 

~ 

] 

] 



-----------~I--------------------------------------------~ 

7) COMISSÃO DE FISCALlIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
- I 

TITULARES 

O 
jO 

SAPHAT MARINHO 

J8 SÉ ALVES 
L10 CAMPOS 

jo ÃOROCHA 
djl LBERTO MIRANDA 

I 
O 
~)N OFREQUINAN 

~~E YSUASSUNA 
iU MBERTO LUCENA 

~'A GO 

t GO 

BE NIVERAS 

i:;A RLOSWILSON 

t SÉ SERRA 

!:O UAROO SUPLICY - PT 
I 

UVA 
GO 

oc
P ITACIO CAFETEIRA 

(Resolução nO 46, de 1993) - -_ 
PRESIDENTE: SE:NADOR JOÃO ROCHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

/PFL 

BA-3173174 1-VILSON KLEINÜBING 
SE-4055/56 2-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-4064165 3-WALOECK ORNELAS 
TO-40701171 
AM-31 04105 

.PMOB 

GO-3148/50 1-GILVAM BORGES 
PB-4345/46 2-JOÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

/PSOB 

CE-3242143 1-JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
PE-2451 157 2-COUTINHO JORGE 
SP-2351/52 

I 
BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

SP-3215/16 1-BENEOITA DA SILVA - PT 

I PPB 

MA-4073174 I 1-ERNANOES AMORIM 

I PTB 
00 ACIR SOARES RO-3218/321

J (** ) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, e 2.10.97. 

SC-2041 147 
MG-2411/17 
BA-2211/17 .. 

" 

I .. .. : 

AP-2151/51 
RR-3067/68 

I -

, 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

' RJ-2171177 

I 
RO-2051/55 

- ,I 
RE UNIO~S: QUARTAS-FEIRAS AS 17:00 HS <j) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SE CRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TE LEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/35191 FAX: 311-1060 

(*) Horário de acordo rom a Ata pubU .... da no DSF de 12.9.97l pgs. 1865516 

- I Atualizada em: 11/11/97 

, I ., t 

I 

· · I '. 
, 

I 

I , 
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I · . · -

, 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS (li: , 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PFL ~ 

~~----------------------------~-----------~ JOSÉ ALVES SE-4055/56 1-VILSON KLEINOBING SC-2041/47 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS BA-2211/17 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

PMDB 
GO-3148/50 JOÃO FRANÇA (**) RR-3067/68 
PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116 

I PPB + PTB =:J 
~E~P~IT~A~C~IO~C~A~F~E~T~E~IRA~---------------~M~A~4~0~7~3n~4----------~E~R~N~A~N~D~E~S~A~M~O~R~IM~---------------~RO~-~2~05~1~ffi~5 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECkETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(*) Atualizadá em: 02/10/97 

; ,-, 

,"" 

i 



J. 

~\--
1 CONGRESSO NACIONAL 

I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

COMISSÃO PARLAMENTtR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) . -

I Presidente de honra: Senador José Samey I 
I , 

PRESIDENTE: SENADOR LUDIO COELHO' 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER -

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJU~tO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARItS'E 16 SUPLENTES) 

TITULARES . SUPLENTES 
.. SENADORES 

,-. IPMDB 

. JOSÊ FOGAÇA I 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER . .' . 2 - ROBERTO REQUIÃO 

I I PFL I 
VILSON KLEINUBING ' I 1 - J9EL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 2 - JULIO CAMPOS 

I . IpSDB I' 
LÚDIO COELHO . I 1 - JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA . 

I ·i PPB· 
LEVY DIAS I 1- ESPERIDIÃO AMIN 

I· . I PTB I 
JOSÊ EDUARDO I 

.1 .. 'BLOCO DE OPO$IÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) 1-
B:NEDITA DA SILVA I EMiLlA FERNANDES, 

TITULARES SUPLENTES , I DEPUTADOS 
PFUPTB 

PAULO BORNHAUSEN I, VALDOMIRO MEGER 
, JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 
I·' I PMDB ' 

EDISON ANDRINO· , . ./ CONFÚCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO . . ROBSON TUMA 

I I PSDB 
FRANCO MONTORO .1. ' NEtSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 
II PPB 

JÚLIO REDECHER I 
I ( PT~DTIPC do B 

MIGUEL ROSSETTO .. 1 LUIZ MAIN~RDI 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: I 



· ' 
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<f. Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
~. Via N-2. Unidade de. Apoio lii. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista ~e 'Inf<?rmação Legislativa 
N!! 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza FUho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMção. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues' de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Ant6nlo Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. . r- • 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a" súmula 
vinculante. " 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético.' O agente públiCO em face da decisão legal. . 
Ant6nlo Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados ~ 
Especiais Cíveis. . 
Marcillo Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. , " .. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro, 
Paulo José leite Farlas- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires' - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica, 
Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnoh Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A ·flexibiliz~çãon 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nurla Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 

. Europea y Justicia Comunitaria. ' 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do .Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. . 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de"Araújo - Extráfiscalidade. 

• f •. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: OS pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001--2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

As'sinatura pat~ o ano de 1997. PeiiodicidadEdnmestraL Números '133'a 136: R$·'40,oci: .. ','" ,,\ 
.' ., , . ' ., ,~. t· 'I . _~ ,'f 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

I DESTINATÁRIO 

I 
! Nome: 

1

6rgiO
: 

~ , ~ I , 

• ~ •.• .-: ~ .. j . 
Unidade: 

I Endereço: 
I 

I CEP: Cidade: . UF: País: 
a· 

I Fones: 
'\)"'" i !'i. ,f'f· 

. "'Fax: 



", , I 
I 
I 

I 

1
11

'...... . ._ ........ ~ ;'" ....... ~ :. • W' , ' ': • _. • ,.. • -~ .... , - _ .... li ~! f'." ,. 

·,nll:,,, ~ Subsecretaria de Ed 'Técnicas do Senado Federal 
' •... ' Via N-2, Unidade de,Apoio 111. Três Poderes. CEP 70.165-900. Br8sllia,' DF. ' 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.sena~o.gov.br 

.PubU cições 
.- :"';' .. '") - ~ . "" ~ .. -

Agenda 21 (R$10,OO). Relatório da :nnltAr,~nr.II::II das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
'e.Desenvolvimento, realizada no Rio de em setembro de 1992. .'1 i 

c ", ., ~ 

A-Vida do Barão dó Rio Branco (R$ - Luís Viana Filho.'Obra social; política e 
, di~Iómática de José Maria da Silva p<!:II~n"','\C!, o Barão do Rio Branco.' - .ro . -, .. 

, Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$2,00). Principais fatos:da 
vida administrativa"trabalhos publicados condecorações, missões no exterior. ",i, 

, - ~_." ", '"1 

. ' 
Legislação-Eleitoral no Brasil,(do o XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). ompilação da legislação. eleit?ral ;brasil~ira, 

, desde a época colonial a nossos,dias.· . OI;,) - • 

,- t~ t _ ... l~ ... ~ 
, ...... ; 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). 
Código Florestal, Código de Mineração, 

~ .... , • j ... : · .. ·,r; ~ / r.: ~ ... 

Coleção Memória Brasileira -. . . , . \" f.. . 

, ' éonstitucioriais,' atos tntemaciónais, 
ação federal e índice temáticó.·· ° ,o,,"' .. 

.~: ... " .... ':":-';',. :- ,,' .. ~ ~I .~.., .:, 

. ,j' " 
..... l co'., 1, 

- A Constituinte perante a (R$ 8,00). História do sistema constituCional 
brasileiro, no período de 1822 a 1 Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos represe dos trabalhos legislativos da ~poca.~'c o' 

~': ," )., o~ •• ', ."-," '.'" I:. " , .'.',~.. ; ,. '!~./ ~.;'~, ~;t ", , 

-~~Ieção Gr~ndes, Vulto~ que ~onrarar o Senado ' ';.' ~ -' . :":,,'~:. ~,,' ~ ~--~ ".~. 
- . - Teotônio ,Vilela (R$10,00) .. Biografla do Senador da RepúblicaTeotônio Vilela, 'seu 

perfil parlamentar, resumo ae suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
.;. citada." ."" ., ( "',": .. ,.',(,1)', ,.,',. i 

• • ,~,~" • t:!..... I 

" ·'·r t,.' , •• ,- .... 
:., ~I, I :) ~ ~ •• t 
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. Coleçio-Es~udos'cia ín'tegraçio (em português é espanhol) 
, ~'" .~ ~~ .... ',.' . .... _. . I ,I'.", OI' :.. ~"7·i~~~~ ~ ~'''''t " .• '" 

- -·-'Vol~.me'9 (R$ 3;00). "O Atributo Soberania", de Hebe~ Arbue~ Vignali. 'l .' '~;-y;' 
__ L -- j ' ;' --',' ," 

- Volume 10 (R$3,00). liA nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci.·' "-:-.. -,'.":!-
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':, . SOIiCite,hoj~.mesmo hOSsocatálogo! . 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das, Levantamento ,e 'Reedições" de Medidas 
Nações:,-:'Unidas'osobre :~Meió ,Ambiente e 'Provisórias(R$5,00):-' ~ub$ecretaria de Análise 
Desenvolvimento, realiZada: no RicFde,Janeiro;erri : do Senado'Federalo'Registro das MPs ,editadas 

, 'setéínbrod~1992. " ,durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
. ,,' , dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 

'A Vidaa6BarãO'dôRioBran'Cô(RS20;OO) _ Luis MPs, assinalando ,critérios de ediçõês anteriores, 
, Viana Filho. Obrasocial,política e diplomática de reedições com alteração de teXto e'de transfon'IÍação 

José Manada SilvaParanhos';, o Barão do Rio Branc9. em lei,' catálogo tem'áticodas,'~Ps e referências 
'I ,", " , bibliográficas, ,. , ' 

1 ,",.;;;;/~oris~i~O 'd~i~~~úb·íic:a'F.ed,ra~a;·~o ~ra~U de, ' Li'~itaçõ~s/ coilcesiões ,:ê 'pêr~i~~6'es . na 
",,198~JR$5,00)~:r~xt()C()'"stituclonal de-5~outl1988 .. Administração Pública (RS 4,00),' Léisno 8.666/93; 

com:as:lteraçoes ,1~trodUZldas pelasEC~, n 1a 15 e '8.883/94; 8.987/95, 'é!ispositivosda' Con'st[tuição 
ECRsn 1 a6., _ " ' Federal sobre,a matéria e legislação correlata. IndicEiS 

; ,. ,;; .• "~,{:.;' . !:, ~~~~.:: ;<~;," ~ . \,: ., \terriáticos dás Leis nO 8.666/93\e '8.987/95, ' '. ~ , 
'.'C<m~içãO'daRêpQbiiêá:Fêderativa·~O:Bra$ilde,' "L.' o' ,/': ' ',,' ";" ';,":.. I, 

" "1988 ';"';Qüadro COmparativo (R$15,OO). Constituição ' M~io Ambiente _ LegislaÇãô (R$ 20;00). DispósitiVos' 
de ,1'988, atüalizadaem 1995; ,comparada às constitucionais, atos internacionais, Código Florestal,' 

,Constituições de'194E?:e 19~7e,à EC n01de '1969. -Código de Mineração,legis!ação federal e índice 
Contém .. quadro. comparativo, tabela,' de t 'ti' , ... 
cOriespo'ndência dos artigos comparados e índice. • ema co..' • _.'-" ' , , '" 

. , .)~".y.'.; .\\~ .. 't .• ': .... ' •• ,"; ...... , ~ _c..,., :t.~ ':' ..... ~ ... .J 

I .,'.', " ';, o' ' " Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
,Dados Biográficos dos ~r~ld~ntesdo Sen~do Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
Fed~~al, ~R$ 2,00). Pnn~lpals fatos da '!!,da.sobre o regime,jurídico ;dos, servidor~.- públiCOS civis 
adminIStrativa, trabalhos'publicados,condecoraçoes;'· da União, das autarquias e das fundàções p'úblicas 

! rnissõ~ no.exterio,r;, , '. . ' federais e legislação complementar "', ' 
, ,... ;- ," 

, i 

DireitosHuín~.,os~: Declarações ~el;>;re,~os ;~. 'C~,Ieçi!o·~ell,1~ria, Bra,s,iI~i~" ' . " 
Garantias (RS 10,00) ... José VlCentedos ~~n~!", . . . . 
(pesq. e,índice). Dispositivos constitucionais que' - ,A ~~nstitu.lnte perante,a ~Istórla (~$, 8.00). 
abordam" os, direitos e garantias fundam~ntais do, " Hls~o~a do ~rstema, c~nstitU~lo;nal.brasllerro, no 
homem, na Constituição de vários países,inclusive perro~o.de 182~ ~,1862. Estudos sobre·a 
na Carta Magna do Brasil Constituinte brasllerra de 182~. Coletânea de 

, , , . .' .. '" dociJmêritbs',tépresentâtivos ~dós trabalhos 
~ legislativos da época. _ ' , , I , ,:, : •• ' .: 

Estatuto d~ Criança 'e do Adoíescente (R$ 4~OO). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e indice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplem~nto (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9 . .096/95 e 9.1 00/95,. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95, 

'Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
:19.516/96:' , '. < 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (RS 60,00) ~ Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.); Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

• , , ". ,," •. ~ t. ..11 .•.• ~ • I '.!." I' • 'I * ~.' ",. t ,;. fl, t 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (RS10,OO). Biografia do Senador 
da' República 'Teotônio Vilela,'seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada,' 

Coleção Estudos da integração (em 'português e " 
espanhol) , o 

- Volume 9 (RS 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber. Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,OO),"A Arbitragem nos Paises 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 
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